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TRAJETÓRIA INTELECTUAL DA HISTORIADORA SANDRA JATAHY PESAVENTO E A 
RECEPÇÃO DA HISTÓRIA CULTURAL NO BRASIL 

 
Bárbara Pinheiro Baptista¹ & Rebeca Gontijo Teixeira² 

 
1. Bolsista PIBIC, Discente do curso de História ICHS/UFRRJ; 2. Professora do DHRI/UFRRJ. 
 
Grande Área: Ciências Humanas 
 

RESUMO 
 
Buscou-se com o presente trabalho, sintetizar a trajetória intelectual, bem como a produção da 
historiadora Sandra Jatahy Pesavento, objetivando demonstrar suas valiosas contribuições para a 
historiografia brasileira. A historiadora Sandra Jatahy Pesavento (1946-2009) foi professora titular do 
Departamento de História da UFRGS e professora dos Programas de Pós-Graduação de História e 
do PROPUR da mesma instituição. Aborda em suas primeiras obras temáticas como a Revolução 
Farroupilha e a Burguesia Gaúcha, ao passo de perceber mudanças de paradigma historiográfico, 
posto que passa a dedicar-se às questões do urbano, das sensibilidades, das imagens e das 
aproximações entre Literatura e História. Realizou-se um levantamento de bibliografia, assim como da 
produção documental a respeito do tema em questão. Afim de embasar o trabalho, foram utilizados 
diversos autores que tratam de questões referentes às questões de gênero, memória e escrita da 
história. Através das reflexões de Bourdieu acerca da noção de trajetória como um encadeamento de 
posições ocupadas de maneira sucessiva por um agente, sujeito a transformações de todo gênero, 
realizou-se a investigação do percurso intelectual da historiadora. Para compreender o primeiro 
momento da produção da historiadora, foi empregada a reconstituição das linhagens historiográficas 
propostas no trabalho de Maria Helena Rolim Capelato e Raquel Glez er sobre a escola uspiana de 
História. As autoras identificam como a segunda geração de historiadoras (1971-1990), marcada pela 
consolidação dos cursos de pós-graduação em História e da ampliação do quadro de professores por 
meio de concursos públicos, o momento no qual Sandra Jatahy Pesavento inicia sua carreira 
profissional. Verificou-se transformações significativas ao longo do tempo em sua produção, ao 
passar de uma abordagem economicista e de cunho marxista para um enfoque nos estudos culturais. 
A historiadora produziu uma obra riquíssima em 40 anos de trabalho, deslocando-se da História 
Econômica de viés marxista para a História Cultural. Essa mudança de rumo pode s er entendida 
pelas trans formações ocorridas na historiografia gaúcha ao longo dos últimos anos, já que nos anos 
60-70, os meios acadêmicos do sul foram marcados pela influência positivista e marxista. Nos anos 
90, Pesavento direciona suas investigações para a seara da História Cultural, acompanhando as 
mutações epistemológicas do período e buscando responder às suas indagações para além da 
metodologia pouco flexível da história econômica. Os campos e eixos temáticos primordialmente 
abordados pela historiadora a partir de 1992 tratam de questões acerca do imaginário, da relação 
entre História e Literatura e das imagens. A discussão a respeito do conceito de representação é 
significativa para a historiadora. Ligada à noção de que algo pode s er representado no real, como 
imagens, palavras e discursos através do seu aspecto simbólico, amparando-se nas reflexões de 
Roger Chartier. É importante destacar o seu pioneirismo no que toca à tematização do urbano nos 
seus escritos. Afastando-se de abordagens que privilegiavam aspectos como o acirramento das 
contradições capitalistas ou a concentração de riqueza pelas classes dominantes, Pesavento lança 
seu olhar para a dimensão do simbólico e da capacidade dos seres humanos em darem sentido a si e 
ao mundo. 
 
Palavras-chave: História da historiografia; história cultural; trajetória intelectual. 
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CEDIM: A EXPERIÊNCIA DE UM ACERVO DIGITAL NA BAIXADA 
  

Andressa Alves da Silva¹, Alexandre Fortes², Maria Lúcia Bezerra da Silva  
Alexandre³  
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Grande área: Ciências Humanas  

RESUMO  
  

Com base no caso do Centro de Documentação e Imagem (CEDIM) este trabalho tem por objetivo 
apresentar a experiência em digitalizar fontes históricas sobre a Baixada Fluminense e torná-las 
acessíveis a comunidade acadêmica em geral. Trago para este debate o processo de conservação de 
documentos a partir da tecnologia de imagem, sobretudo, o uso de potentes equipamentos tecnológicos 
e do RIMA – Repositório do Instituto Multidisciplinar na Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
plataforma digital destinada a consulentes. Localizado na UFRRJ – Campus Nova Iguaçu, o CEDIM 
tem por finalidade preservar, sistematizar e disponibilizar digitalmente documentação sonora, visual e 
iconográfica. Isto é possível a partir de parcerias com várias instituições detentoras de importantes 
acervos como a Diocese de Nova Iguaçu, a Prefeitura Municipal de Nova Iguaçu, dentre outros. 
Atualmente o CEDIM dispõe de periódicos como o jornal Correio da Lavoura, a Revista Cadernos do 
Terceiro Mundo, Jornal da Baixada, mas também documentos como Atos Oficiais do Poder Executivo 
Iguaçuano e transcrição de entrevistas com lideranças de movimentos sociais. Para esta comunicação 
apresento a experiência de sistematização do jornal Correio da Lavoura, semanário fundado em 22 de 
março de 1917, por Silvino Hypólito de Azeredo Coutinho, em Nova Iguaçu, município da Baixada 
Fluminense. Após digitalizar décadas do CL, compilamos as edições do semanário em formato PDF e 
as inserimos no RIMA. Por motivos autorais apenas os anos de 1917 a 1950 estão online, o restante 
do acervo está disponível para consulta local. O processo de compilação é feito através do programa 
Adobe Acrobat que possibilita a junção dos arquivos em formato PDF e a inserção da marca d’água do 
CEDIM. Esse processo nos faz refletir as novas possibilidades de acesso e conservação de fontes 
históricas, especialmente, no contexto das humanidades digitais. Mariana Flores aponta o quão grande 
é o número de acervos na rede mundial de computadores e o quanto isto otimiza o levantamento de 
um pesquisador (FLORES, 2015). Por não prover da estrutura necessária para conservação de fontes 
físicas, o CEDIM mantém apenas o formato digital. Entretanto, ao preservar de fontes em formato 
digital,  cuidados específicos tiveram de ser igualmente adotados. Mídias removíveis, como exemplo 
pen drives, devem estar livres de vírus, pois estes são capazes de eliminar meses de trabalho. O plágio 
também é outra ameaça nesse mundo digital. Uma imagem não autorizada disponibilizada ilegalmente 
pode gerar processos judiciais, por isso itens dotados de direitos autorais ou informações erradas 
devem ser monitorados caso a caso. A partir desta experiência, conclui-se que a junção do mundo 
digital e a conservação de fontes históricas tem sido profícuas e que a prática de digitalização, 
compilação e disponibilização de documentos por instituições e sites confiáveis fez com que o acesso 
as fontes pelos pesquisadores tenha se tornado algo mais democratizado, acessível e flexibilizado.  
  
 Palavras-chave: Acervos, Fontes históricas, Tecnologia.  
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RESUMO  

 Formada por negras e negros em diferentes segmentos, a Baixada Fluminense, região outrora 
conhecida como Vila de Iguassú, apresenta uma historiografia escassa, principalmente no que se refere 
a este grupo no século XIX, a qual ratifica a carência na preocupação da formação de sua história, bem 

como na relação destas pessoas com os eventos que intercorrem no país e no mundo. Fazendo uso 
de registros cartoriais de improvável alcance ao público, este trabalho tem por objetivo apresentar parte 

da pesquisa desenvolvida a partir do projeto “Formas costumeiras de acesso à terra nos registros 
cartoriais de Nova Iguaçu (1850 – 1920)” cuja finalidade é reconstruir a história deste grupo social 
pouco reconhecido e citado na formação da Baixada Fluminense, principalmente de famílias, homens, 

mulheres e crianças, apagados durante o período de escravização, possibilitando reaver laços 
familiares, econômicos e políticos, mas, principalmente, das relações de trabalho da população desta 

localidade. Para a realização de tais finalidades, intentamos analisar a única fonte de pesquisa 
digitalizada sobre cartórios de Nova Iguaçu da segunda metade do século XIX, os livros de Escrituras 

e Procurações presentes no 2º Ofício de Registro de Pessoas de Nova Iguaçu. Datados de 1850 a 
1893, os livros associados à antiga “Vila de Iguassú” retratam as formas de acesso à terra por 
intermédio dos contratos de compra e venda, assim como as relações trabalhistas presentes nas 

procurações e laços familiares contidos nas perfilhações. Isso será viabilizado através da digitalização 
desses documentos e compilação em PDF, por conseguinte, informações como outorgante, outorgado, 

profissão, tamanho da terra, valor, tipo de documento, posse, local e outras cuja pertinência varia de 
acordo com o documento, serão passadas para uma planilha a qual possibilitará a criação de uma 
listagem nominal com esses dados, permitindo o cruzamento de nomes e também possíveis relações. 

Dessa forma, obteremos incomensurável amparo na compreensão da dinâmica social, política, 
econômica e até mesmo religiosa desta região que fora una, mas encontra-se atualmente fragmentada 

em numerosos municípios. Até aqui os resultados têm se mostrado muito satisfatórios, pois os dados 
nos revelam uma rica diversidade de trajetórias envolvendo a família Soares de Melo, Barão e Baronesa 
de Mesquita, Comendador Francisco José Soares, trabalhadores da Estrada de Ferro Central do Brasil. 

Isto posto, ambicionamos a produção de uma história vista de baixo (THOMPSON, 1998), ou seja, que 
oportunize incitar o interesse pela narrativa de pessoas comuns que contribuíram para o crescimento 

desta região, mas, principalmente, que desperte na comunidade acadêmica local o sentido de 
pertencimento concernentes à sua história, bem como incrementar a formação de novos quadros de 

conhecimento acadêmico e a melhoria das atividades docentes, os quais, consequentemente, irão 
propiciar a mudança na carestia da historiografia pertinente à Baixada Fluminense.  

  

Palavras-chave: Pós-Abolição; Cartório. 
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RESUMO 
 
É limitado o número de estudos com enfoque nas representações sociais sobre a deficiência na 
perspectiva de professores de Educação Física Escolar. O conhecimento nesta área poderia abrir um 
espaço para reflexões sobre a ação pedagógica do professor, bem como, contribuir para orientá-lo na 
elaboração de novas estratégias de intervenção (MORGADO, et al., 2013). O presente estudo teve 
como objetivo investigar representações sociais sobre a deficiência na perspectiva de professores de 
Educação Física do Ensino Fundamental e Médio do Estado do Rio de Janeiro. Trata-se de um 
estudo descritivo, qualitativo e exploratório. A amostra foi composta por 30 professores de Educação 
Física Escolar de ambos os sexos, com mais de um ano de atuação na área da Educação e pelo 
menos com um aluno com deficiência matriculado nas aulas. A coleta de dados foi realizada através 
de um Roteiro de perguntas adaptadas por Oliveira (2002). Utilizou-se estatística descritiva e técnica 
de análise de conteúdo (BARDIN, 1977) para análise dos dados. A média de idade dos participantes 
foi de 42 anos (DP=10,3). Destes, 67% atuam como professores na rede pública de ensino, 53% dos 
participantes possuem pós-graduação e 52% realizam cursos de atualização. A maior parte das 
representações sociais foi embasada no modelo médico (50%), seguidas pelo modelo biopsicossocial 
(47%) e pelo modelo social (3%). Há uma grande preocupação com relação à aprimoração dessas 
concepções por parte dos professores de Educação Física Escolar, para que perspectivas positivas e 
mais pautadas nos aspectos biopsicossociais da deficiência perpassem também para os alunos, 
viabilizando referências que confrontem conceitos tradicionais baseados em estigmas sociais. 
Podemos observar que aspectos como a falta de apoio familiar, dificuldades motoras, de 
socialização, de acessibilidade e despreparo profissional se tornam um empecilho no que diz respeito 
à inclusão destes alunos nas aulas de Educação Física. A maior parte das representações sociais 
sobre a deficiência na perspectiva dos participantes foi pautada no modelo médico e isso pode 
impactar sobremaneira sua prática pedagógica. Estudos futuros poderiam investigar propostas de 
intervenções direcionadas a abordar as representações sociais na perspectiva de professores de 
Educação Física Escolar, de modo a viabilizar estratégias pedagógicas eficazes que preconizem a 
inclusão nas aulas. 
 
Palavras-chave: Educação especial; inclusão; intervenção. 
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MAPEAMENTO DOS FLUXOS DE INVESTIMENTOS NA COOPERAÇÃO ECONÔMICA ENTRE O 
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1. Bolsista de Iniciação Científica FAPERJ, Discente do Curso de Geografia, DG/UFRRJ; 2. Professor 
do DG/IA/UFRRJ. 

 
Grande Área: Ciências Humanas 
 
 

RESUMO 
O presente trabalho tem como objetivo realizar a análise quantitativa dos fluxos de investimento, a 

espacialização dos projetos das principais empreiteiras brasileiras que se internacionalizaram na 
América Latina, e a reflexão qualitativa dos desdobramentos territoriais dos mesmos. A pesquisa é 
fundamentada na pesquisa exploratória e na coleta e investigação dos dados de órgãos oficiais como 
UNCTAD, MDIC, Aladi, ABC, Cepalstat, BNDES, Banco Central do Brasil e Comexstat, outrossim foram 
coletadas informações fornecidas pelas próprias empreiteiras. Esses dados e informações foram 
tabulados para elaboração de tabelas e gráficos e, posteriormente, mapeamentos através do software
Quantum GIS. A partir de uma revisão bibliográfica e teórica é possível pensar o Brasil no contexto da 
América Latina no Sistema-Mundo, bem como sua posição exercida nesta conjuntura, destacando suas 
condições financeiras e tecnológicas e evidenciando hierarquias de poder. Assim, o Brasil aparece 
como um país emergente ponta-de-lança nos processos de integração, assim como principal investidor 
no seu entorno estratégico, enquanto região preferencial para exercer influência e liderança 
diplomática, política e militar. A hegemonia - enquanto conceito que nasce como força e capacidade 
dirigente, convertendo-se em poder de dominação ou liderança (CECEÑA, 2008) – se concretiza na 
cooperação econômica brasileira, sendo então relevante para compreender e refletir em que estágio 
se encontra o Brasil, trazendo à tona as abordagens hegemônicas tanto do Estado quanto do capital 
privado. Em um contexto onde a geopolítica e a geoeconomia se entrelaçam, estabelecem-se os 
investimentos estrangeiros diretos enquanto importante estratégia de países e empresas multinacionais 
através de movimentos de capital no sentido de investimentos em empresas com interesses duradouros 
e explorações em outros países com o objetivo de ampliar ganhos capitais. Essas internacionalizações 
possibilitaram a busca por economias de escala, desenvolvimento de competências atuantes no 
mercado internacional e explorar internacionalmente as vantagens de localização geográfica do país, 
dando-se esse processo não como um transbordamento favorável produtivo, mas como uma fuga de 
condições internas ou de acesso a recursos do país investido (SPOSITO, SANTOS, 2011). Como uma 
das mais internacionalizadas da economia brasileira, a indústria da construção civil é estudada neste 
trabalho visto sua importância econômica, através do alto potencial de mobilização de elevado volume 
de recursos financeiros, geração de empregos, contribuição para dinamismo de segmentos industriais 
e de serviços. Para que essas empresas pudessem ter poder no aparelho de estado pressionando por 
obras de infra-estrutura nacionais e internacionais, foi necessária a sua organização em aparelhos 
privados de hegemonia que remontam ao final dos anos 50 e os estabilizaram até a contemporaneidade 
pré-desestruturação (CAMPOS, 2008). Neste sentido, as transformações promovidas por essas 
empresas são marcantes materialmente, com as infra-estruturas ou nos desempenhos econômicos, e 
na modificação da vida das populações em suas dinâmicas internas e na construção das estruturas 
poder, caracterizando desta forma sua territorialidade como uma face de ação do e sobre o território, 
uma vez que tais empreiteiras se mostraram não apenas detentoras de grande capacidade financeira, 
mas também responsáveis pelo papel de atores principais no jogo político e das dinâmicas de 
apropriação do território. 
 
Palavras Chave: Investimento Estrangeiro Direto, Cooperação Sul-Sul, Empreiteiras. 
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RESUMO 

 
A Geografia Física é um conteúdo que deveria ser ampliado na sala de aula. Sua abordagem auxilia 
no processo de compreensão dos espaços e lugares e dinâmica, podendo auxiliar na qualidade de vida 
e ambiental da sociedade. Os problemas relacionados com o clima, suas mudanças e fenômenos 
considerados como eventos extremos, são constantemente abordados pela mídia, pelos planejadores 
públicos de uma forma simplificada, trata os fenômenos com conceitos simples, trazendo explicações 
de realidades particulares, apresentando uma explicação errônea ou simplificada dos fenômenos. 
Porém, o que percebemos nas escolas é bem diferente. A Geografia física é pouco abordada. Diante 
disso, objetivo principal deste trabalho é realizar uma análise e reflexão sobre o uso da temática 
Geografia Física na sala de aula, em especial as temáticas climatologia e geomorfologia, buscando 
entender o processo formativo dos professores, suas práticas escolares, a legislação vigente e o Livro 
didático disponível para as escolas. Para realização da pesquisa estaremos realizando levantamento 
teórico-metodológico das temáticas relacionadas, análise das coleções dos livros didáticos 
conceituados através do Plano Nacional do Livro e material Didático (PNLD). Entrevistas com 
professores de Geografia para compreender como foi o processo formativo dele relacionado a 
Geografia Física, e como ele aborda esta temática na sala de aula. Compreensão dos principais
currículos das Universidades Públicas do Estado do Rio de Janeiro.  Percebemos que apesar de serem 
conteúdos indicados pela Base nacional, PCN´s e nos livros didáticos, eles não são abordados, ou 
quando abordados, são realizado de forma bastante tradicional e de maneira teórica, sem 
contextualização com a realidade dos nossos alunos. As causas são inúmeras que variam desde a falta 
de dados para esta abordagem, até mesmo um grande despreparado dos professores para abordar 
este tema. 

Palavras-chave: Riscos socioambientais; Geografia Física, Ensino de Geografia. 
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RESUMO 

 
A datar da revolução científica, religião e ciência são campos comumente marcados por uma 
distinção no imaginário social. Dentro de suas perspectivas conceituais, ambas se mostram 
dispostas a fundamentar a relevância da explicação que atribuem às coisas e, por vezes, a 
universalidade que se aplica a esta. Por conseguinte, é possível analisar historicamente a 
polarização facultada por entusiastas tanto das ciências quanto dos conhecimentos sacros. 
Atualmente, observa-se um crescente interesse em compreender os correlatos neuronais da 
experiência religiosa e sua implicação na vida cotidiana. Um dos métodos investigativos a partir dos 
quais as pesquisas nesta interface são feitas é o Eletroencefalograma (EEG), sendo um dos mais 
proeminentes e conhecidos. Em contextos clínicos, o EEG realiza a captura e gravação da atividade 
elétrica espontânea do cérebro, sendo registrada a partir de múltiplos eletrodos organizados sobre o 
couro cabeludo. Assim sendo, o objetivo desta revisão é fornecer um compêndio dos resultados das 
pesquisas que buscaram compreender através de EEG os fundamentos neuronais de experiências 
religiosas e de decorrências do ser religioso. Para isto, a coleta de dados foi realizada nos bancos de 
dados Pubmed, PsycINFO, Scielo e Science Direct. Os artigos selecionados englobam as religiões: 
Cristianismo, Espiritismo, Budismo e Islamismo, abarcando amostras de 1 a 123 indivíduos. Além 
disso, algumas das pesquisas não especificam uma única religião, realizando análises comparativas 
entre grupos de pessoas afiliadas a uma religião, seja ela qual for, e pessoas sem afiliação religiosa 
e/ou ateus. Dentre os resultados, constatou-se que indivíduos religiosos comumente vivenciam 
mudanças no senso de propósito e significado de vida, bem como amplificação da empatia e 
compaixão. A partir da modulação das freqüências investigadas, os resultados mostraram a eficácia 
de estimulação de ondas cerebrais para tratamento de adicções, problemas de aprendizagem e 
ansiedade, o controle da dor e sono, o acesso a estados anômalos de consciência e o efeito 
antinociceptivo durante a anestesia, com ênfase nos fenômenos religiosos islâmicos e budistas. 
Assim sendo, por estar explícita na literatura uma gama de benefícios acarretados por essa 
tecnologia, é preciso salientar a relevância desses estudos e fomentar a disseminação desses 
conhecimentos e técnicas. 
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RESUMO 

 
No presente trabalho tentarei desdobrar alguns dos pontos que seriam concordantes e discordantes 
entre a tradição budista e a filosofia de Nietsche: a ideia do que se configuraria como os estados do 
que nós poderíamos chamar de “coisas” que comporiam o mundo, fomentando a discussão a partir do 
entendimento do significado de “Eu” para as duas perspectivas. Para Nietzsche, no universo não 
existiriam aquilo que chamamos de leis, e nele nós não podemos encontrar quaisquer projeções 
valorativas humanas como algo bom, ruim, belo, feio, organizado, etc. A realidade seria simplesmente 
“caos”. E também as nossas certezas quanto ao nosso “Eu” seriam convenções para possibilitar uma 
interpretação metafísica “oficial”. Já para o budismo, tudo no universo também muda e sempre mudará, 
pois aquilo que nossos sentidos percebem seriam apenas as mudanças dos fenômenos, que são 
preenchidos pelo “nada”, ou seja, não tem nenhum tipo de característica que supere a própria e eterna 
vacuidade, que seria necessidade de mudança. Tanto para Nietzsche, quanto para o budismo, a 
compreensão das coisas como sendo fixas, que ocorrera em diversas doutrinas ao longo da história, 
está fadada a lançar o indivíduo na desilusão que Nietzsche nomeia como “niilista”, que poderia ser 
dividida em dois tipos. O primeiro nós chamaremos de metafísico: nele é onde se instaura uma total 
crença em um mundo idealizado de plena veracidade, que advém da ilusão de um mundo “real” que 
seria o verdadeiro frente à realidade de impermanência na qual vivemos. O segundo, que nós 
chamaremos de radical, consistiria em uma total descrença em qualquer sentido na existência, que 
mais acertadamente seria levantada após o choque entre o mundo real e metafísico que acontece no 
primeiro tipo de niilismo. O indivíduo seria confrontado pelo seu próprio requerimento de veracidade 
que tem suma importância durante a primeira fase de niilismo. Ele estaria tão impregnado com a 
necessidade de veracidade, que a sua crença em uma realidade de permanência cai por terra diante 
do seu próprio requerimento de um mundo real. Por fim trarei as possíveis desavenças no que 
concernem às possibilidades dos estados internos do sujeito humano. Lançando, então, a ideia da 
quase superação do niilismo que fora feita pela religião budista, pois ela renegaria um mundo externo 
substancialista, porém abraçaria em troca a possibilidade de alcançar o nirvana pelo sujeito humano. 
Nesta religião tudo está em estado de devir, menos o homem que alcança o nirvana.   
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RESUMO 
 
O presente trabalho teve como abordagem a questão filosófica do ascetismo, segundo a 
perspectiva teórica de Nietzsche, sendo enfatizada às diversas manifestações e formas existentes 
do ascetismo, segundo descreveu o filósofo alemão. Além disso, também foi enfatizada a tradição 
ascética ensinada e praticada pelo sacerdote, que mesmo podendo ser considerada – como o faz 
Nietzsche – como sendo fraca e decadente, tornou-se também, como a hipótese, afirmadora da 
vida ou, ao menos, de certa forma da “vontade de poder”. O objetivo principal do trabalho foi 
compreender com clareza essa noção, utilizando como suporte interpretativo textos de 
comentadores como Gilles Deleuze e Bertrand Binoche para, assim, descobrir se há a 
possibilidade de o ascetismo poder ser visto ou não, a partir de Nietzsche, como um ideal 
afirmador a ser seguido. A obra nietzschiana central para a pesquisa sobre tal temática foi a 
Genealogia da moral de 1887, sendo necessário relacionar a noção de ascetismo com o conceito 
de “niilismo”. O niilismo é considerado por Nietzsche, principalmente nos fragmentos póstumos a 
partir do outono de 1885, como uma forma de “doença” da vontade humana, que surge enquanto 
consequência da desvalorização dos valores morais da tradição e está intimamente ligado à 
história das morais, principalmente a uma forma de moral que triunfou no Ocidente, a moral dos 
escravos. Os valores morais niilistas desenvolvem-se também no âmbito da política, da cultura, da 
religião, da ciência e da arte. No entender do autor, o ascetismo pode se manifestar em várias 
religiões, como o budismo e o cristianismo, mas também estaria presente em determinadas 
filosofias como na de Sócrates e na de Platão. De uma maneira geral, essas “tradições ascéticas” 
se caracterizam por assumirem um pressuposto dualista, segundo o qual o homem seria um 
composto de duas partes, a saber, um elemento espiritual, geralmente entendido como uma 
substância imortal e um elemento corporal, tendo a primeira preponderância. Nesse contexto, o 
corpo é, portanto, compreendido como uma espécie de adversário para o desenvolvimento e 
elevação do espírito. O elemento espiritual, entretanto, seria concebido como uma espécie de 
centro diretivo do composto humano, e que, assim, deveria mortificar o corpo. 
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RESUMO  

O presente trabalho, fruto de uma pesquisa de iniciação científica, apresenta à sociedade os resultados 
parciais produzidos através de uma investigação, desenvolvida no ano de 2018, que objetivou estudar 
os processos de apropriação da língua escrita do alunado que frequenta o último ano do segmento do 
Ensino Fundamental II, na modalidade Educação de Jovens e Adultos sob responsabilidade da 
Secretaria de Educação de um município localizado na Baixada Fluminense, no Estado do Rio de 
Janeiro. A pesquisa apresenta parte dos resultados obtidos por um dos instrumentos de produção de 
dados: questionário. Os resultados indicam a juvenilização da EJA, sendo as práticas de escrita juvenis 
uma cultura produzida de modo relacionado aos sentidos que cada sujeito atribui e/ou tem a 
possibilidade de produzir, em seu contexto social: em especial a cidade como território que também 
educa. Com base nos dados afirmamos que o processo de apropriação da cultura escrita acontece, 
também e especialmente, por intermédio da sua função social. Esta por sua vez, quando trabalhada no 
espaço escolar, não deve acontecer de forma desconectada com as histórias de vida dos jovens, pois 
são sujeitos produtores de culturas e conhecimentos. Outro aspecto importante diz respeito a escrita 
utilizada como forma de exteriorizar sensações e sentimentos, expor opiniões. Além disso, os dados 
ainda denotam uma diversidade de usos da escrita, esta revelada por mediante canais ou portadores 
textuais variados. Tal diversidade de usos portanto, denotam que é fundamental que o contexto escolar 
dialogue com outros territórios. O estudo evidenciou, ainda, diálogos com os dados já existentes na 
literatura sobre o tema no que se refere ao perfil dos jovens que frequentam a EJA. Tal alunado, ao ser 
considerado em suas demandas e em suas potencialidades, tem o direito de aprender na escola, de 
lutar e de viver em uma sociedade mais justa e democrática. Interpretamos, e assim salientamos 
também, que as práticas de escrita em uma sociedade grafocêntrica necessitam ser pensadas de forma 
articulada com outros espaços e com isso, evidenciamos o papel social escolar: indicamos a 
importância da cidade ser um espaço de vida corresponsável pelas formas de apropriação da cultura 
escrita e nesse sentido, se posicionar também como educadora. Em outras palavras, é urgente a cidade 
se constituir como educadora pois a cultura escrita está presente em todos os lugares: virtuais e físicos 
e diante disso, a integralidade do papel escolar é, certamente, afinada ao contexto em que a escola 
está inserida.  
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RESUMO 
 
Este trabalho objetiva apresentar os resultados provenientes da pesquisa realizada sobre a regência 
do professor Dr. Jonas Alves da Silva Júnior, que se desenvolveu no início de 2018 e ainda se 
estende nas pesquisas de doutorado, mestrado e de Iniciação Científica dos(as) investigadores(as) 
envolvidos(as) na coleta, análise e obtenção dos dados. Em um primeiro momento visou-se conhecer 
a dinâmica de uma unidade socioeducativa – por vezes tão distante do universo discursivo acadêmico 
e social – e, posteriormente, dialogar com os(as) interlocutores(as) de pesquisa: funcionários que 
trabalham na unidade – professores(as); diretores(as); médicos(as), etc. – e com os alunos, todos do 
sexo masculino, os quais gozavam daquelas dependências e serviços. Ainda como objetivo, o 
trabalho visou basilar as concepções de masculinidade que os adolescentes possuíam; quais eram as 
implicações sociais que essas concepções demandavam; e quais eram as resoluções que poderiam 
ser tomadas como ponto de partida para a criação de uma política dialógica com os acautelados cujo 
fim seria a mitigação das violências sofridas em decorrência ou do gênero sexual ou do gênero social. 
Assim, a metodologia consistiu em lavrar relatórios a cada visita realizada à unidade pesquisada; 
aplicando questionários semiestruturados contendo perguntas advindas das discussões acerca dos 
gêneros e de suas tecnologias; gravar conversas com adolescentes socioeducandos nos encontros 
de grupos focais que promovemos; e, por fim, análise qualitativa, sistematização dos dados obtidos, 
formulação de gráficos e criação de textos científicos para divulgação em congressos, seminários, 
revistas conceituadas e oficinas, primando sempre pelo pensamento sistêmico e ético para com as 
identidades dos(as) participantes. Como resultados, pode-se efetuar um aprofundamento da realidade 
da população infanto-juvenil em situação de conflito com a Lei, percebendo-se a importância da 
pesquisa e notoriedade no âmbito da ciência brasileira, o que possibilitou projeto de mestrado; um de 
doutorado e duas monografias sobre o tema pesquisado. 
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RESUMO 
 
A partir do projeto “Biografias intelectuais: trajetórias de pesquisadoras pioneiras nos estudos 
históricos brasileiros”, o presente trabalho teve como objetivo constituir a trajetória da historiadora 
Maria Yedda Linhares Leite e, assim, traçar um panorama do desenvolvimento da historiografia 
brasileira durante as décadas de 1950 a 1970 e destacar a presença de uma historiadora mulher 
nesse contexto. Ademais, tal trabalho contou com a reunião e análise de um conjunto de fontes 
composto de entrevistas da historiadora, memoriais e homenagens feitas a ela, além de alguns 
discursos solenes e resenhas sobre seus trabalhos. Maria Yedda Linhares nasceu em Fortaleza 
(Ceará) em 1921 e faleceu no Rio de Janeiro em 2011. Foi especialista em diversas áreas da história 
ao longo de sua vida, tendo se destacado em história econômica e agrária do Brasil nas décadas de 
1960 em diante com obras como “História Agrária Brasileira: combates e controvérsias”. Além disso, 
enquanto foi catedrática da cadeira de História Moderna e Contemporânea Faculdade Nacional de 
Filosofia no final da década de 1940, Maria Yedda contribuiu para o ensino e a prática do ofício do 
historiador no Brasil ao estabelecer o ensino de uma história pragmática e embasada, com análise 
direta das fontes e leituras críticas das bibliografias canônicas. Durante a ditadura civil-militar, em 
1968, em decorrência de perseguições de seu colega de trabalho Eremildo Vianna, Maria Yedda foi 
detida para posteriormente ser liberta mediante carta de seu amigo na época, o historiador francês 
Fernand Braudel. Sua condição de mulher influencia em sua carreira no que tange desde sua escolha 
profissional, visando o campo intelectual e docente, até os momentos de impasse, como quando 
Eremildo Vianna e um jornal iniciam campanha difamatória aos filhos da historiadora e a própria 
enquanto mãe. Para a análise das fontes referentes à Maria Yedda Linhares, foram utilizadas as 
teorias referentes à constituição de trajetórias propostas pelo sociólogo Pierre Bourdieu e debatidas 
pelos historiadores Giovanni Levi e Jaques Revel. Elas serviram para se pensar as tomadas de 
posições da historiadora em diferentes momentos de sua vida e dos campos em que ela ocupou 
(intelectuais, social, político e familiar) e ao se lançar mão da teoria bourdiesiana sobre trajetórias, 
optou-se por uma forma especifica de organizar o trabalho e de abordar as fontes. Utilizando as 
análises sobre epistemologia e feminino de Margareth Rago, pode ser destacado da trajetória de 
Maria Yedda a influencia da condição de mulher no meio da profissão de historiador daquele 
contexto. Concluiu-se que Maria Yedda redigiu nas décadas de 1950 à de 1970 trabalhos sobre 
história política agrária e metodologia da história ao mesmo tempo em que outros historiadores 
canônicos como Caio Prado Junior e Vitor Nunes Leal também se debruçavam sobre tais temáticas, 
nesse momento ainda pouco trabalhadas na historiografia brasileira. Também orientou vasta gama de 
historiadores hoje importantes na historiografia, como Francisco Falcon, Manolo Florentino e Rachel 
Soihet, influenciando também no desenvolvimento da historiografia da geração seguinte, de 1980 e 
1990. 
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                                                                 RESUMO  

Investigar a narrativa supõe o estudo das diferentes maneiras de como os seres humanos 
vivenciam o mundo. Sendo assim, podem-se constituir excelentes ferramentas na investigação 
em educação, seja no processo de reflexão pedagógica ou na formação de educadores. As 
experiências narradas implicam diretamente em questões relacionadas à teoria e, 
principalmente à metodologia de ensino e aprendizagem em contextos escolares. O objetivo 
deste trabalho é refletir a respeito das contribuições das narrativas dos docentes entrevistados 
pelo grupo de pesquisa Alfabetização, Linguagem e Letramento: Saberes Docentes em 
diálogo, no sentido delas terem contribuído (e em que sentidos), para o processo de 
investigação e formação das integrantes e pesquisadoras do grupo. A metodologia utilizada 
para a análise de conteúdo foi à realização de entrevistas com professores da Educação 
Básica que atuam (ou que já atuaram) em classes de alfabetização. O grupo de pesquisa com 
a elaboração de um roteiro de perguntas sobre concepções pedagógicas, metodologias de 
alfabetização, formação docente e práticas educativas, propõe encontros com docentes 
dispostos a narrarem suas experiências no cotidiano escolar. Após a realização das 
entrevistas, as participantes do grupo transcrevem os áudios das falas e discutem sobre as 
narrativas e suas contribuições para o melhor entendimento do processo de alfabetização, 
linguagem e letramento, levando em consideração o objeto de pesquisa do grupo. Alguns
resultados provisórios obtidos foram que: os professores entrevistados trouxeram vivências que 
aprofundam as discussões entre teoria e prática abordadas no curso de Pedagogia 
(principalmente a respeito dos processos de alfabetização de crianças), as discentes 
perceberam o quanto estão preocupados com metodologias de alfabetização e refletiram a 
respeito das inseguranças relativas à futura condição de professoras recém-formadas em uma 
turma de alfabetização e que as narrativas enriqueceram o grupo de pesquisa, assim como 
trouxeram fundamentos para as discussões já existentes e as futuras. Com isso, visibilizamos o 
quanto essas experiências que contribuem para a atuação docente uma vez que os relatos nos 
permitem identificar diversas concepções de alfabetização e diferentes formas de conceber as 
práticas docentes sobre a problemática. Deste modo, investigação salienta questões 
vinculadas diretamente à formação docente das integrantes do grupo, e contribui para 
construção do espaço acadêmico baseado no diálogo e na exploração de diversas práticas 
docentes em contextos escolares de alfabetização de crianças.   

Palavras-chave: Narrativas docentes; Alfabetização; Formação de Pedagogas.   
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                                                                RESUMO  

Os movimentos sociais são de suma importância em nossa sociedade, especialmente no que tange 
as lutas da educação do campo. A identidade demonstra o pertencimento a uma determinada origem 
e grupo social transparecendo luta e resistência. Para existir um cenário educacional neste contexto é 
necessário que os seus sujeitos possuam identificação e reconhecimento das suas origens e culturas. 
A escola se torna aliada nessa buscar por uma educação atrelada a realidade do campo. Os objetivos 
dos movimentos sociais na luta pela educação do campo dizem respeito ao contexto educacional e 
ao diálogo com os autores envolvidos. Os estudos sobre os movimentos sociais demonstram como 
os grupos têm traçado conquistas que fazem total diferença dentro do ambiente escolar. Pensar em 
uma educação crítica fazendo o sujeito a dialogar sobre assuntos ligados ao seu cotidiano assume o 
papel visível de emancipação do indivíduo, na educação do campo. O que resulta essa configuração 
mencionada é a formação do sujeito mediante um eixo que está presente na sua vida e que faz parte 
das características socioeconômicas do grupo. O objetivo desse trabalho é discutir como o tema dos 
movimentos sociais é importante para resgatar histórias, experiências, fontes, e criar uma relação de 
proximidade entre o que se tem e o que se busca. Maria da Glória Gohn (1997) traz a teoria dos 
movimentos sociais e os seus paradigmas dentro da sociedade, logo, voltado a essa vertente, 
podemos dialogar com as possibilidades que a educação do campo perpassa referente a essa visão 
dos movimentos. A metodologia utilizada nesse estudo são as pesquisas bibliográficas que 
sustentam os objetivos que desejamos alcançar. Os resultados baseiam-se em evidenciar a temática 
dentro do contexto escolar/ universitário, promovendo assim um sujeito crítico frente ao que está 
sendo proposto. De acordo com o referencial acessado, percebemos o quão importante é lidar com 
os movimentos sociais dentro da educação do campo, levando essa visão a outros grupos que 
consigam visibilizar os movimentos sociais como parte da nossa sociedade. Entendemos que não há 
educação do campo sem os movimentos sociais. Sendo uma das características dos movimentos sua 
vertente por reivindicações não há como negar que a educação do campo é fruto de causas, lutas e 
busca por reconhecimento e identidade.   
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RESUMO  
  
Com base nas diretrizes do Projeto “Digitalização do Acervo de Plantas e do Registro de Imóveis da 
Subsecretaria de Urbanismo, Secretaria Municipal de Infraestrutura – SEMIF” esse resumo tem por 
objetivo primordial apresentar o trabalho de digitalização e inserção do acervo documental das 
Secretarias de Governo e Urbanismo realizado no Centro de Documentação e Imagem na Universidade 
Federal Rural de Nova Iguaçu-Instituto Multidisciplinar, no período de outubro de 2017 a junho de 2019. 
Tal acervo é constituído, por Livros de Decretos Oficiais, Registro de Imóveis e Plantas de loteamentos. 
O mesmo se encontrava em condições de preservação não adequadas que poderiam vir a comprometer 
a integridade dos documentos. Diante disso se estabeleceu uma parceria entre as Secretarias de 
Governo e Urbanismo com a UFRRJ para que se realizasse a digitalização desse arquivo, através do 
CEDIM. Até aqui foram digitalizadas essas três coleções do acervo: fichas de registro de imóveis, atos 
oficias e plantas. O primeiro corresponde a um conjunto documental em formato A3 manuscrito, que 
reúne dados imobiliários como nomes de proprietários, especificações técnicas, valor do imóvel e 
endereços. O segundo é composto por livros nos quais as determinações legislativas dos prefeitos se 
manifestavam por meio de atos/decretos oficias, o último é constituído por plantas de loteamento nas 
quais constam dados das edificações, ruas, terrenos, praças e etc. Para o manuseio da documentação 
utilizamos luvas de látex e máscaras para a manipulação do acervo tendo em vista sua conservação e 
segurança dos bolsistas. Ao término da digitalização cada coleção teve seus itens compilados em PDF 
com marca d’água e ficha de metadados (nº de documentos, instituição, autoria). A última etapa das 
atividades realizadas é tornar essa documentação acessível para consultas não apenas dos funcionários 
da Prefeitura, como de possíveis pesquisadores.  O amplo acesso à essa documentação está sendo 
disponibilizado através do trabalho de inserção. Esta atividade se define pelo upload dos arquivos digitais 
dessas fontes, geralmente em PDF, em uma plataforma digital, Repositório Institucional da UFRRJ/IM, 
o RIMA. Dentro dessa plataforma dispomos da comunidade do CEDIM à qual é dividida entre diversas 
subcomunidades, dentre estas a da Prefeitura Municipal de Nova Iguaçu destino das coleções de 
documentos digitalizados. Até aqui os resultados tem sido extraordinários, pois vão além da atividade 
de digitalização e inserção. Este conjunto de fontes históricas, nos concedeu ampla experiência no trato 
com acervos e tem amparado pesquisadores que buscam informações sobre a vivência político-
administrativa ou dados que contribuam com a elucidação de casos de posse de terras e formação de 
bairros no município de Nova Iguaçu ao longo do século XX.  
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RESUMO 
 
No início de 2011, foi deflagrada guerra cívil na Síria e, por estarem vivendo um dos maiores conflitos 
do mundo atual, sua população viu a mobilidade não como uma escolha, mas como um imperativo e, 
desde então, a Síria apresenta uma acentuação dos níveis emigriatórios com destino a diferentes 
países do globo. Entre esses migrantes forçados encontram-se os refugiados, pessoas que estão fora 
de seu país de origem devido a fundados temores de perseguição relacionados a questões de raça, 
religião, nacionalidade, pertencimento a um determinado grupo social ou opinião política, como 
também devido à grave e generalizada violação de direitos humanos e solicitantes de refúgio, 
pessoas que solicitam serem reconhecidas como refugiados, mas que ainda não tiveram sua 
solicitação deliberada. Com o intuito de colaborar na elaboração de dados sobre esta imigração, 
buscou-se com esse trabalho compilar e analisar dados sobre a imigração síria contemporânea para 
o Brasil, com ênfase na cidade do Rio de Janeiro, focando nas instituições e entidades de acolhida 
dos migrantes e refugiados sírios, como o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados 
(ACNUR), a Polícia Federal, o Comitê Nacional para os Refugiados (CONARE) e a Cáritas 
Arquidiocesana do Rio de Janeiro (Cáritas/RJ), entidade ligada à igreja católica que realiza o 
acolhimento dos refugiados. Para a elaboração do presente estudo foi utilizado o método etnográfico, 
com realização de trabalho de campo com entrevistas com representantes das organizações de 
acolhida, além de pesquisas bibliográficas e análise dos dados. Segundo o relatório do Ministério da 
Justiça e Segurança Pública de 2019, dos 25,9 milhões de refugiados no mundo, 6,7 milhões é de 
nacionalidade Síria e, devido aos laços históricos que essa população tem com o Brasil, o país tem 
sido um dos destinos transoceânicos dessa população. Em dezembro de 2018 contabilizavam mais 
de 11 mil refugiados reconhecidos pelo estado brasileiro sendo que, atualmente, apenas 6,554 ainda 
mantém essa condição, sendo que desses, 11,231 refugiados, 36% (4,043) são de origem síria. 
Esses números oficiais nos permitem afirmar que o fenômeno migratório sírio é complexo e demanda 
um maior aprofundamento. Verificou-se que o ACNUR e a Cáritas são as principais instituições de 
acolhida dos refugiados sírios, desempenhando muitas vezes um papel que deveria ser do estado 
brasileiro.  
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RESUMO 
 

Este trabalho se constitui como um dos eixos pertencentes ao projeto principal do orientador Ronald 
Ericeira intitulado “Psicologia e Direitos Humanos”, que busca, por meio de ações psicológicas, 
contribuir para o pleno gozo de direitos humanos de cinco grupos considerados como fragilizados: 
mulheres, refugiados, crianças, minorias religiosas e LGBTs, sendo o último o desenvolvido na UFRRJ. 
A metodologia consiste, inicialmente, em um mapeamento da legislação internacional e nacional sobre 
direitos humanos relacionados à comunidade LGBT, com uma posterior análise da produção 
acadêmica dos saberes psicológicos em interface com os direitos humanos e orientação sexual, e, por 
fim, uma breve investigação, através de entrevistas semiestruturadas, de como agentes sociais de 
instituições especializadas lutam para garantir o usufruto dos direitos humanos do grupo em questão
na região metropolitana do Rio de Janeiro. Os resultados, com relação às legislações, mostram que 44 
países condenam a LGBTfobia por lei e que, no Brasil, 7 estados e 2 cidades do estado de 
Pernambuco possuem legislações acerca do tema, instituindo penas que variam entre advertências, 
multas, interdições, dentre outras. Durante a construção do trabalho, um marco importante foi a 
aprovação no STF da criminalização da LGBTfobia no Brasil, no dia 13 de junho de 2019, tornando 
crime a prática, indução ou incitação da discriminação do preconceito por razão de orientação sexual. 
No país, existem algumas leis que são conquistas para a população LGBT considerando o contexto de 
repressão social existente, como a possibilidade de casamento, adoção, uso do nome social, dentre 
outras. Ao investigar a região metropolitana do Rio de Janeiro, foram encontradas algumas instituições 
e projetos que trabalham para assegurar os direitos humanos desta população, dentre eles os Centros 
de Cidadania LGBT, que trabalham de forma interdisciplinar para lutar contra a violência e garantir que 
o grupo usufrua de seus direitos, oferecendo atendimentos pelo Disque Cidadania LGBT, acolhimento, 
acompanhamento e encaminhamento. No cenário sociopolítico atual, as profissionais entrevistadas 
relatam uma falta de cooperação da polícia civil, banalização das demandas encaminhadas pelo 
serviço e uma crescente falta de verba destinada às instituições de apoio. A literatura da Psicologia 
parece escassa quando pensamos a temática em questão, trazendo reflexões acerca de algumas 
possíveis contribuições da Psicologia, como por exemplo, a necessidade de lutar contra certas 
representações sociais, questionar-se acerca das teorias psicológicas e a formação dos profissionais, 
ter um maior engajamento dos profissionais com estudos e propostas de intervenção, além da criação 
de políticas públicas que busquem a garantia dos direitos humanos que são inerentes a essa 
população, porém, negados ou desrespeitados diariamente de forma brusca. 
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RESUMO 
 
O presente trabalho descreve uma pesquisa sobre a climatologia no contexto escolar e a sua práxis 
em sala de aula. Com o objetivo de entender quais são as perspectivas desta no ensino e como 
podemos incentiva-la através do livro didático. Há uma necessidade de aproximação dos conteúdos 
ministrados com a realidade vivenciada pelos estudantes e para, além disso, uma formatação do livro 
didático que seja mais dinâmico, de fácil compreensão para os alunos e que sirva de complemento 
para aula ministrada pelo professor de forma que não limite o conteúdo oferecido pelo docente. O 
livro deve ser um aliado do professor para atrair e manter o interesse do aluno pela geografia, ou 
seja, precisa que se trabalhe em conjunto tanto o conhecimento cotidiano quanto o científico, se 
fazendo necessário que o discente consiga captar os significados que os alunos atribuem aos 
conceitos científicos trabalhados. Para tanto, foram avaliadas três coleções de livros didáticos de 
geografia do segundo ciclo do ensino fundamental, aprovados pelo Plano Nacional do Livro Didático 
(PNLD): Espaços geográficos e fenômenos naturais; Vontade de saber: Geografia e Geografia: 
sociedade e cotidiano. Analisando suas prioridades, as lacunas e fragmentações existentes no 
tratamento do tema de climatologia. Como metodologia também foi realizada uma pesquisa online, 
em conjunto com a pesquisa de Pós-doutoramento da Dra. Cristiane Cardoso, por meio de um 
questionário, formulado pela mesma, destinado a professores de geografia já formados e em 
atuação. Em tal questionário continham perguntas que abrangiam desde a formação à aplicação 
dessa formação em sala de aula e a relação de cada um com o livro. Para além, foram feitas as 
análises dos Parâmetros Curriculares do Ensino Fundamental e da Base Nacional Curricular, 
observando nestes como a geografia física é inserida em cada série, quais os conteúdos sugeridos, 
habilidades e competências. Assim, entre os resultados das pesquisas percebeu-se que que o 
tratamento da climatologia nos livros didáticos, além de permitir que o aluno, em conjunto com o 
professor, desenvolva uma visão crítica e interdisciplinar do assunto, auxilia no entendimento de 
fenômenos que possam ocorrer em sua região. Verificou-se que muitas vezes a linguagem do livro se 
faz muito técnica, podendo ser de mais simples entendimento, mas mantendo a qualidade e o 
aprendizado, com uma escrita simplificada e completa. Além disso, devem conter elementos que 
estimulem o discente pela interpretação, reflexão e análise. A climatologia ainda é uma temática que 
muitas vezes é tida como uma ciência puramente da natureza, quando na realidade deve ser tratada 
juntamente com o espaço conceitual enquanto objeto de utilização e vivência do homem. Além disso, 
também verificou-se a importância da localização das figuras e mapas no livro, devendo as mesmas 
estarem posicionadas de forma que facilite o entendimento da informação e a compreensão do 
assunto, ou até mesmo, a presença de livros com informações completas, porém sem abertura de 
debate para o assunto. Após as entrevistas e análises feitas verificou-se que alguns temas seguem 
sendo apresentados nos livros de forma superficial e fragmentada sem o aprofundamento merecido. 
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Nos anos de 1990, 80% dos norte-americanos se consideram ambientalistas, a candidatura de 
partido dificilmente é efetivada sem o “verdejar”, governos e instituições internacionais 
responsabilizam-se por multiplicar programas, órgãos especiais e legislações com intuito de proteger 
a natureza, melhorar a qualidade de vida e salvar o planeta. Esse panorâma de preocupações 
ambientais é repercurtido no Brasil, dessa forma, é possível citar alguns movimentos tal como, o 
protesto de ambientalistas, no porto de Santos, contra o embarque de 27 mil bois no navio 
panamenho com destino a Turquia. Entretanto, segundo Manuel Castells (1999) “Sem sombra de 
dúvida, a maioria de nossos problemas ambientais mais elementares ainda persiste, uma vez que 
seu tratamento requer uma transformação nos meios de produção e de consumo, bem como de 
nossa organização social e de nossas vidas pessoais”. Em linhas gerais, levando-se em conta o 
cálculo da pegada hídrica e pegada ecológica, são criticados principalmente pelos movimentos de 
consumidores o mercado relativo à pecuária bovina. Não é criticado somente o alto volume de água 
utilizado para produzir quilogramas de carne, mas também o modo como é feito. Conforme,Niederlee 
Wesz(2018) é importante notar as diferentes práticas produtivas encontradas no setor pecuarista. 
Diante dessas atividades o estudo possui foco na atividade relacionada a exportação de gado em pé. 
Acerca da exportação de bois vivos, para Niederlee Wesz(2018), trata-se de um produto sem valor 
agregado por processamento, somente lucrativo quando a prática comporta baixos custos de 
produção, o que envolve a sobre exploração de recursos naturais. Dessa forma, é possível comparar 
este modelo ao modelo pré-industrial de agropecuária, em que a finalidade é gerar receitas com a 
venda de matérias-primas com destino à mercados emergentes os quais necessitam sustentar suas 
taxas de crescimento econômico e industrial. Diante deste panorama, este estudo possui o objetivo 
de identificar os impactos ambientais realizados nessa atividade, no âmbito do transporte marítimo e 
terrestre dos bovinos. Além disso, compreender como as ações políticas ambientalistas se constituem 
como processos de “verdejeamento do ser” e/ou “processos de ambientalização” através dos quais 
são previstas pressões à pecuária. Dessa forma, pretende-se analisar como o sistema pecuarista 
brasileiro reage à essas pressões, ou seja, se ele se adequa as demandas, integra algumas, ou 
ignora-as. A metodologia utilizada contemplou estudos qualitativos, visando a análise da perspectiva 
integrada. Portanto, na contextualização do “verdejeamento” e a “ambientalização” dos seres será 
pesquisado acerca do histórico do transporte de gado vivo no Brasil, as características dessa 
atividade, bem como os impactos ambientais a ela associados. Para tanto, foi realizada pesquisa 
bibliográfica, que embasou-se em livros e periódicos científicos; pesquisa documental e etnografia 
digital a qual fundamenta-se na pesquisa em redes sociais sobre mobilizações políticas contra o 
transporte do gado vivo.  
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RESUMO  

  
A partir do projeto Inclusão Digital este trabalho tem por objetivo apresentar o uso de fotografias, 

publicadas nos jornais Correio da Lavoura e A Crítica, no Ensino de História da Baixada Fluminense. 

Ambos foram fundados pela família Azeredo, sendo o Correio da Lavoura instituído em 22 de março 

de 1917 por Silvino Azeredo, jornal mais antigo da região ainda em circulação. A Crítica é datada de 

1928 e teve seu filho Avelino de Azeredo como diretor por uma década quando se extinguiu. Ambos 

dedicaram suas páginas ao cotidiano de Nova Iguaçu, mas também dos municípios de São João de 

Meriti, Belford Roxo, Japeri, Duque de Caxias, Nilópolis e Mesquita. Além de personalidades, as 

folhas tratam de assuntos ligados à política, economia, educação, saúde, literatura, assim como, 

acontecimentos nacionais e internacionais do século XX. Durante o desenvolvimento desta pesquisa 

identificamos como ambos trouxeram à luz, por meio de imagens, histórias de indivíduos e instituições 

importantes da região, que há muito é estigmatizada pelos altos índices de violência e pobreza. Por 

esta razão, selecionamos algumas destas fotografias para serem utilizadas em salas de aula, 

especificamente na rede pública de ensino local, pois compreendemos que “o trabalho com 

documentos históricos se apresenta como um método didático que media a dialética da prática 

pedagógica, da problematização e do crescimento dos alunos como sujeitos históricos e responsáveis 

pela preservação da memória social.” (CALDEIRA, 2007, p.354). Espera-se, assim, “formar sujeitos 
capazes de historicizar a própria vida e de, como consequência, promover rupturas e pôr em suas 

mãos os destinos da sua cidade, da comunidade, da região. O acumulo de conceitos históricos serve 

para tornar os estudantes sujeitos capazes de produzir opiniões e de considerar soluções políticas 

para os problemas do seu tempo.” (PEREIRA; SEFFNER. 2008, p.120). Mas, como se deu a 

execução desta atividade? Através da produção de um jogo da memória com fotografias de mulheres, 

homens, crianças, famílias e lugares retiradas do Correio da Lavoura e A Crítica, nas primeiras quatro 

décadas do século XX. As imagens são parte do Álbum de Fotografias de Personalidades Iguaçuanas 

disponível no Repositório Institucional (RIMA), uma plataforma digital de acesso livre para a 

comunidade acadêmica e público geral, disponibilizada pelo Centro de Imagem e Multimídia 

(CEDIM/UFRRJ-IM). Após a seleção das imagens e composição prévia do jogo foram realizadas 

oficinas sobre a história iguaçuana e a leitura crítica das fontes. No segundo momento abordamos 

questões como cor, origem social, gênero, profissão presentes nas imagens, com isto revelamos 

informações e desmistificamos ideias sobre o lugar em que vivemos. Ao final da atividade, cada grupo 

expunha o que mais chamou a atenção nas imagens e descrições. O resultado foi a coleta de 

depoimentos dos alunos de ressignificação do lugar baseada em outras referências, como a cultura e 

educação; a construção de identidade e a percepção deles enquanto sujeitos históricos ativos no 

cotidiano. A oficina foi desenvolvida nas instituições: Colégio Estadual Maria Justiniano Fernandes e 

Colégio Estadual Dom Adriano Hipólito, para alunos do 2º e 3º ano do ensino fundamental.   
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RESUMO 
 
A pesquisa intitulada “Travestilidade e ditadura Civil-Militar: pesquisa em fontes orais” busca focalizar 
uma temática pouco explorada pela historiografia nacional, permitindo, assim, compreender e analisar 
as experiências que especificamente possibilitaram a histórica constituição das subjetividades e 
processos de subjetivação das travestis no período da ditadura civil-militar brasileira. A proposta é 
historicizar os sentidos atribuídos à travestilidade e aos sujeitos considerados travestis, bem como as 
formas de nomear e de interpelar tais experiências e sujeitos. Essa pesquisa é um desdobramento 
das atividades iniciadas no edital PIBIC 2017-2018, cujo projeto teve como título “Travestilidade e 
ditadura Civil-Militar: Pesquisa na imprensa carioca 1964-1985”. Nesse primeiro contato com o tema, 
a imprensa carioca foi fonte privilegiada para a pesquisa, ao longo dos anos 1964-1985. Já em um 
segundo momento, foi necessário o redirecionamento do trabalho, para focalizar entrevistas e 
depoimentos. Através do trabalho com a imprensa foi possível mapear personagens que tiveram 
grande destaque e referência nas colunas desses periódicos, sobretudo durante o período da 
ditadura civil-militar brasileira. Depois, como um aprofundamento do que havia sido realizado e 
coletado, tornou-se viável a realização de trabalho de campo, em busca de depoimentos que 
pudessem estruturar um melhor desenvolvimento da pesquisa. Assim, realizamos diversas 
entrevistas, obtendo os primeiros contatos com as fontes orais e contando com as contribuições de 
Suzy Parker, Yeda Brown, Claudia Celeste, Fujika Di Hollyday e Divina Aloma, todas consideradas 
integrantes da chamada “primeira geração” de travestis da cidade do Rio de Janeiro. Com essa nova 
fase da pesquisa, financiada pelo edital PIBIC, foi possível trabalhar de maneira teórica e 
metodológica com o que a historiografia reconhece por História Oral. Um dos maiores desafios vem 
sendo o trabalho de compreensão de como essas experiências em torno das violências, repressão 
política-moral e da censura praticadas contra as travestis possibilitou a emergência de novas 
subjetividades, essas últimas entendidas como efeitos de processos históricos, culturais e sociais. 
Por isso, tornou-se indispensável analisar e questionar como as restrições de direitos e as diversas 
modalidades de silenciamentos afetaram históricas modalidades de vida, influenciando diretamente o 
surgimento dessas subjetividades travestis. As balizas temporais foram definidas em torno década de 
1960, recorte para estudo de históricas vulnerabilidades, específicas discriminações, agressões, 
hostilidades e ódio, mas também de resistências, negociações e emergências de novos modos de 
vida. 
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RESUMO 
 
O presente trabalho está vinculado à pesquisa “Tornar-se Pedagogo: as práticas de oralidades e 
letramentos no Curso de Pedagogia PARFOR/UFRRJ”, no subprojeto “Quais as práticas de escrita 
das professoras/alunas na formação da Pedagoga PARFOR/UFRRJ?”. A presente pesquisa busca 
contribuir no campo da educação investigando os impactos políticos, sociais e filosóficos que o Plano 
Nacional de Formação de Professores (PARFOR), que possui como meta formar os professores da 
educação básica no nível superior, constituem nesse lócus formativo. Buscando também, estabelecer 
um diálogo com as práticas de letramento que se constituem na Baixada Fluminense, também como 
elemento disparador as professoras/alunas e egressas deste processo de formação. A pesquisa está 
inserida na interface da linguagem, formação de professores e memória. Neste sentido a trajetória 
teórico-metodológica dialoga principalmente com paradigma indiciário na construção dos indícios e na 
compreensão da materialidade constitutiva deste espaço plural pesquisado; no campo da linguagem 
tecemos diálogo com Bakhtin (1997); na formação de professores com Nóvoa (2017) e na memória 
estabelecendo interlocução com o autor Pollak (1992). Para este evento apresenta-se um recorte da 
análise que tem como principais questionamentos investigativos: 1) Quais as diferentes formas de 
sacrifícios e gastos que a formação na universidade gera sobre as alunas da graduação do curso de 
Pedagogia PARFOR e a consequência desses ‘sacrifícios’ e ‘gastos’ sob a escrita acadêmica dessas 
alunas?, 2) Qual a trajeto que essas alunas percorrem ao longo de quatro anos de graduação?. 3) 
Qual o custo e seus impactos no tempo livre, isto é, no tempo que seria de não trabalho?, e Quais os 
impactos de ser aluna/trabalhadora gera na produção acadêmica?. A pesquisa encontra-se em 
andamento, e mais precisamente em sua fase intermediária. Uma análise preliminar da categoria 
analítica – custo-formação foi analisado, usando nesta etapa da pesquisa o questionário aplicado em 
2019.01 e os indícios construídos no processo analítico do campo de pesquisa. O custo-formação 
gera nas mulheres, em sua maioria negras, com mais de 30 anos e mães, sacrifícios substanciais 
que não podem ser minimizados ou apagados de suas identidades acadêmicas. O tripé mulher-mãe-
trabalhadora marca esse complexo campo de pesquisa de forma absoluta e definidora na 
compreensão dos processos materiais desta formação. 
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RESUMO 

As Exposições Universais, também conhecidas como grandes feiras mundiais, estrearam seus          
percursos durante o século XIX, sediadas em vários países, lograram seus objetivos de representar              
uma nova concepção da modernidade. As novas descobertas tecnológicas brilham como um dos             
principais pontos de interesse nestes eventos. Entretanto, à luz dessa temática, outras abordagens de              
pesquisa emergem, suplantando a necessidade de novos horizontes que sejam capazes de decifrar             
as percepções de modernidade de outros sujeitos históricos, e neste caso, as produções de              
mulheres. Se por um lado há uma vasta literatura sobre a temática nos países de origem anglo                 
saxônica, por outro evidencia-se que ainda são incipientes as análises historiográficas sobre as             
participações das mulheres nas Exposições no Brasil. A partir da ótica que as participações nestas               
feiras também refletem relações de poder circunscritos na sociedade, a luta das mulheres por espaço               
é gradual, resultado de sua demandas por reconhecimento no âmbito do trabalho. Em 1876, na               
Exposição da Filadélfia, pela primeira vez uma Exposição abriga um Pavilhão de mulheres, dando              
destaque à produção e invenção feminina. Dezesseis anos depois a Columbian Exposition, em             
Chicago, apresentava sérias dificuldades de inserção das mulheres negras, assim como da            
população negra em geral, mostrando os limites desses espaços quanto à representação dos             
diversos setores sociais. A segunda metade do século XIX é um período fértil para analisar a                
trajetória feminina e a busca por direitos, como a luta pelo sufrágio, e neste sentido, quai(s) seriam                
o(s) papéis das mulheres nas Exposições Universais? Além disso, é preciso investigar estas feiras              
como espaços de poder, questionando quais mulheres estão ausentes destes locais. Analisaremos            
ainda algumas demandas das mulheres no Brasil por participação nas Exposições nacionais a partir              
da documentação analisada, uma vez que na Exposição de Chicago, em 1893, um grupo de               
expedicionárias realiza viagens ao país para coletar dados sobre o perfil das brasileiras e as relações                
de profissões que estas ocupam no final do oitocentos. Para tanto, cabe a indagação de como estas                 
mulheres eram vistas aos olhos de comissionárias da Columbian Exposition.  
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RESUMO 
 

A mercantilização dos recursos naturais tem mais uma vez colocado o debate sobre a questão agrária 
na ordem do dia, tanto no plano nacional, como no internacional. No capitalismo moderno, o direito, o 
acesso e o uso da terra estão em disputa por diferentes grupos sociais, acirrando os conflitos territoriais. 
Harvey (2004) chama de “acumulação por espoliação” os processos modernos de mercantilização e 
privatização da terra, expulsão das populações camponesas e a transformação dos direitos de 
propriedades coletivas em direitos de propriedades exclusivas. Assim temos visto a intensificação de 
conflitos entre pequenos e médios produtores rurais, comunidades indígenas, quilombolas e 
comunidades tradicionais com latifundiários, madeireiros, mineradores etc. Pode-se dizer que o produto 
do agronegócio tem sido a apropriação de capital, seja na forma financeira ou na apropriação de fontes 
naturais monopolizáveis como a terra e não mais a produção agrícola em si (PITTA e MENDONÇA, 
2014). A partir das crises econômica, energética e alimentar no final da primeira década dos anos dois 
mil, intensificou o processo do “land grabbing” ou “estrangeirização de terras” na qual gerou uma corrida 
global por terras, uma disputa territorial em que uma grande quantidade de terras agricultáveis foram 
transferidos para o capital internacional. Segundo estudo do Banco Mundial (2010), entre outubro de 
2008 e agosto de 2009 foram comercializados, aproximadamente, 45 milhões de hectares no mundo, 
enquanto que até o ano de 2008 tinham cerca de 4 milhoes de hectares transferidos (SAUER e LEITE, 
2012). Com isso o objetivo do trabalho é fazer uma análise da espacialização do “land grabbing” no 
contexto brasileiro a partir da repercussão da mídia em relação aos investimentos diretos estrangeiros 
na aquisição de terras destinadas a produção agropecuária, sobretudo a produção de soja, bem como 
projetos de cooperação, alianças, joint ventures com firmas brasileiras com a mesma finalidade. Como 
fonte dos dados secundários, são utilizados os veículos de mídia de grande circulação nacional como, 
por exemplo: O Globo, Valor Econômico, O Estado de São Paulo e Folha de São Paulo. Além desses, 
outros canais que eventualmente abordem matérias sobre o assunto também são consultados. Todo o 
material coletado é sistematizado em modelo de clipping e tem sua importância na medida em que as 
matérias dos jornais dão pistas das movimentações das empresas estrangeiras no processo de 
espacialização do land grabbing, que é um processo muito dinâmico, além de não contar ainda com 
uma base de dados detalhada e sistematizada. As pistas dadas pela mídia nem sempre se confirmam, 
porém diversas vezes trazem destaques importantes, como por exemplo, o avanço da fronteira agrícola 
do MATOPIBA (acrônimo para Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia), com a forte presença das elites 
agrárias nacionais e internacionais, alterando drasticamente a paisagem de cerrado desta região e 
inevitavelmente acirrando os conflitos de forças desiguais com as comunidades locais. 
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RESUMO 
 

O crescimento dos sem religião no Brasil vem sendo registrado a cada novo censo. Os jovens 
compreendem o segmento etário que concentra o maior índice dos que assim se declaram. A pesquisa 
em curso conta com 47 entrevistas, realizadas com jovens de 16 a 26 anos, que se declaram sem 
religião. Objetivou-se conhecer o papel dos progenitores na transmissão de valores, crenças e 
percepções sobre religião, política e sexualidade. A maior parte dos entrevistados reside em municípios 
da Baixada Fluminense, no Rio de Janeiro. A técnica usada foi a bola de neve, em que um jovem indica 
outro de sua rede de contatos. Até o momento, temos o seguinte perfil dos jovens: a maioria declarou-
se branco; a idade média é de 20 anos e a maioria cursa nível superior. As mães dos informantes 
possuem relação com alguma vertente do cristianismo, seja o catolicismo ou o protestantismo e 
demonstraram intenso trânsito religioso. Em geral, os pais são católicos ou sem religião. Os 
pesquisados, em maior parcela, declararam-se sem religião, ocorrendo, entretanto, a manutenção de 
crenças religiosas ainda que desinstitucionalizados (FERNANDES, 2018; RODRIGUES, 2010). Em 
relação à religião anterior, 18 jovens declaram-se católicos, a mesma quantidade declarou-se 
evangélico. Os motivos mais descritos para justificar a saída do ambiente religioso foram: A falta de 
identificação e problemas relacionados com às lideranças. Estes jovens declararam aprender de seus 
pais principalmente a oração/devoção, em termos de práticas religiosas. Os jovens afirmam que os 
debates sobre política tendem a ser evitados em seus respectivos ambientes familiares, assim como 
há relativo constrangimento no debate sobre sexo, em geral, considerado tabu por parte dos pais. Por 
essa razão, vários jovens afirmam que suas descobertas e conversas no campo da sexualidade 
ocorrem fora do ambiente familiar. A pesquisa demonstrou que o trânsito religioso - presente na 
trajetória de alguns desses jovens- é também uma marca de seus pais. De certa forma, isso acaba 
limitando o enraizamento dos jovens dentro dos espaços religiosos. Os ensinamentos religiosos não 
passam de súplicas para uma entidade religiosa superior, mesmo quando estiveram vinculados a 
alguma tradição cristã. Desse modo, os jovens, em sua maioria não foram socializados numa 
perspectiva religiosa mais dogmática. Em razão de haver pouco debate sobre política no ambiente 
familiar ocorre também uma certa neutralização dos conflitos entre pais e filhos por motivos ideológicos. 
Isso não significa, entretanto, que as diferenças não existam. Assim, boa parte dos jovens tende a 
discordar do posicionamento político de seus progenitores. Até o momento observa-se que a 
transmissão religiosa ocorre de modo mais rarefeito e que os jovens têm assumido uma postura mais 
autônoma e individualizada no que se refere aos valores de seus pais (CAMURÇA, 2017), nas 
diferentes esferas aqui pesquisadas. 
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RESUMO 
 

O presente trabalho tem como objetivo analisar a atuação do Conselho Tutelar (CT) e daqueles que 
recorrem a tal órgão nas dinâmicas familiares, pensando em como tal órgão se enquadra dentro das 
políticas de infância e o que essas estão colocando como prioridade, dentro de um projeto familiar ideal 
construído e usado como parâmetro para a avaliação de práticas e dinâmicas familiares, realizado por 
meio de trabalho etnográfico com observação participante, realizada no Conselho Tutelar de Campo 
Grande. Trata-se de uma iniciação científica ligada ao projeto “Laços desfeitos, vínculos construídos e 
‘socioafetividade’: um estudo sobre valores morais no cenário da adoção no Rio de Janeiro”, 
coordenado pela professora Alessandra de Andrade Rinaldi, que visa compreender os significados da 
filiação adotiva para os integrantes do direito que militam na área da adoção. Realizei trabalho 
etnográfico com observação participante no Conselho Tutelar de Campo Grande com a intensão de 
analisar a atuação dos CTs do município do Rio de Janeiro nas dinâmicas conflitivas. De acordo com 
Ribeiro (1988, p. 295), os conselheiros podem atuar garantindo os direitos das crianças e dos 
adolescentes, mas também podem figurar como negociadores de conflitos em âmbito familiar. O CT 
está relacionado às políticas de infância na medida em que é pensado para prestar auxílio às instâncias 
judiciais e às famílias que circulam em seu espaço, partindo do pressuposto da infância em perigo, 
associada à noção de desenvolvimento e incompletude (SCHUCH; RIBEIRO e FONSECA, 2014). 
Desse modo, em coerência com a política parental vigente, que enxerga a família como o melhor local 
para uma criança estar, com a condição dessa garantir os direitos dos infantes, o CT atua quando se 
perde algo que deveria estar estruturando tais famílias. A ação do CT é tanto conciliatória quanto 
intervencionista, podendo essas estarem presentes no mesmo caso. Sendo assim, a luz de Fassin 
(2014) o conselho trabalha seus casos através de uma lógica moral, pensando a existência de “pais 
bons” e “pais ruins”, e faz tal divisão tendo em vista uma ideologia burguesa de família. Porém, tal ideal 
é várias vezes moldado, pois os conselheiros têm a ciência e o conhecimento de seus interlocutores, e 
nem sempre tal moralidade pode ser esperada de todas as realidades familiares. É perceptível que os 
próprios genitores e responsáveis também conhecem essas regras, por isso, sempre estão tentando 
serem enquadrados. Isso torna os conselheiros uma espécie de juiz, estando ali para avaliar o 
desempenho desses. Entretanto, ao mesmo tempo que os conselheiros podem entender que 
integrantes de famílias devem ser separados, também pode ocorrer o contrário, através de visão de 
que laços parentais e vínculos afetivos importam quando se trata de família. Por isso aplica-se uma 
lógica muito presente nos casos que ocorre reintegração familiar, a de que a sua família de origem é o 
melhor lugar para se estar. Reafirmando assim o parentesco pelo intercurso e a necessidade de se 
estar com pessoas as quais os infantes possuem vínculo. 
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RESUMO 
 

O final dos anos 1990 foi um período direcionado à efeméride dos 500 anos do Brasil. Duas décadas 
antes deste período, freis franciscanos alemães, sobretudo da cidade de Meeting, produziram fontes 
documentais sobre o país e a Baixada Fluminense. Trata-se de um conjunto de cadernos composto 
por recortes de jornais e revistas veiculados na imprensa brasileira e alemã, notas de pesquisa, e teses, 
organizados por temas, são eles: “500 anos”, “CNBB”, “Religiosidades”, “Bispos”, “Latino-
américa”,”Dom Adriano Hypólito” e “Baixada Fluminense”. Dito isto o presente trabalho pretende versar 
sobre as possibilidades de estudos que emergem destas fontes documentais, como os elementos 
contidos nestes recortes, suas representações, bem como, novos horizontes de pesquisa para 
compreender a complexidade dos aspectos políticos e religiosos que circunscreveram a história da 
Diocese de Nova Iguaçu nos anos 1969-2001. A partir de um convênio com a Universidade Duke, dos 
Estados Unidos todos estão em processo de digitalização no Centro de Documentação e Imagem 
(CEDIM) na Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro – Instituto Multidisciplinar. Estas produções 
estavam alocadas no “Institut für Brasilienkunde”, instituição em funcionamento desde 1969, e 
chegaram no Brasil em 2019. O responsável pela produção majoritária destes cadernos chama-se 
Pater Donatus Kestel, nascido em 01 de junho de 1933 na cidade alemã de Amberg. Donatus foi 
ordenado sacerdote em Salvador em 1959, mas atuou inicialmente na cidade de Aracaju, Sergipe. A 
partir da ordem franciscana, Donatus manteve uma rede de relações com o Brasil, assim como a 
“Fundação Pater Beda”, instituição alemã responsável por manter ações de desenvolvimento na 
América Latina por intermédio deste frei o nordeste brasileiro recebeu alguns financiamentos, assim 
como, o Centro de Direitos Humanos na Diocese de Nova Iguaçu. Donatus esteve na Baixada 
Fluminense poucas vezes, mas visitou a região em 1988, ano do centenário da abolição da escravidão 
e da Campanha da Fraternidade cujo lema era “A Fraternidade e o Negro no centenário da abolição da 
escravatura.” A efervescência dos debates raciais no seio da Igreja Católica neste ano é resgatado pelo 
Frei nos cadernos, principalmente a simbólica nomeação do Padre Airton, um seminarista negro na 
Diocese de Nova Iguaçu. Por outro lado, os cadernos também retratam um estigma do território 
retratado em violência urbana demasiada, miséria e poucas perspectivas de ascensão social de grupos 
marginalizados. Esta coleção está sendo digitalizada para que seja disponibilizada no Repositório 
Institucional da UFRRJ (RIMA), desta forma democratizaremos o acesso destas fontes para 
pesquisadores de diversas áreas, haja vista a as múltiplas às potencialidades de temas contidos nestes 
cadernos. 
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RESUMO 

Com base no projeto “Os impactos da Segunda Guerra Mundial na reconfiguração de classe no Brasil”, este trabalho 
tem por objetivo investigar em diferentes jornais do Brasil alocados na Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional -
as decorrentes causas para o naufrágio dos trinta e cinco navios nacionais no período da Segunda Guerra Mundial, 
tendo como recorte os anos de 1941 à 1945, quando ainda há repercussão das notícias referentes à este evento. 
Deste modo, busco o posicionamento dos cidadãos em relação ao ataque germânico ao país, sendo aqui utilizado; 
para além dos artigos da imprensa, referências bibliográficas como João Falcão1, que retratam a movimentação 
política desta população no referido período. Nesta primeira etapa da pesquisa, identificou-se a relevância destas 
manifestações e como elas foram traduzidas através do forte sentimento patriótico criado entre os populares, que 
estavam na defensiva contra qualquer vestígio do eixo dentro do país. Essas transformações de classe foram 
agenciadas por Getúlio Vargas durante o Estado Novo e revelam as tensões para manter-se naquele momento 
político, e legitimar manifestações contra o eixo. De acordo com José Ricardo Ramalho2 e Maria Célia Paoli3estas 
manifestações ressignificaram o lugar de trabalhadores (as) que ansiavam por transformações, especialmente, no 
âmbito das relações de trabalho. Portanto, foi neste momento de oposição de brasileiros ao nazismo, seja por 
manifestações públicas, ou publicações na imprensa, que mudanças no pensamento político mobilizaram às 
transformações no meio social. Pontuadas estas informações, será tratado aqui sobre os resultados adquiridos. 
Durante um ano de vigência desta bolsa, reuni notícias dos jornais que tratam do torpedeamento de cada navio e 
se propagaram nas diferentes regiões do país. Utilizando o programa Microsoft Excel, as informações adquiridas 
são sistematizadas em planilha com as seguintes informações: nome do jornal, data, página, autor, título (da 
manchete) e resumo (do que ela trata). Além disto, recolhi informações sobre manifestações populares em 
diferentes estados da federação e detalhes sobre os torpedeamentos e as manifestações em razão do eixo, sendo 
possível encontrar um satisfatório e vasto aparato de reportagens sobre 29 dos 35 navios. Em diálogo com as fontes 
levantadas, as leituras orientadas contribuíram com outras informações, que dizem respeito à detalhamentos de 
muitas das manifestações deste período e que trazem ainda a vivência e a narrativa de personagens que 
conviveram em meio ao período, bem como o já citado João Falcão. Estas informações foram postas em 
fichamentos digitados no programa Microsoft Word, elas auxiliam no direcionamento deste trabalho, como também 
poderão servir no futuro como apoio para possíveis novas pesquisas. Até aqui, a pesquisa agregou novos 
conhecimentos à bolsista e permitiu que a mesma apreendesse o manuseio e análise de fontes, bem como os 
procedimentos da pesquisa científica. Também nessa perspectiva, trouxe novo olhar histórico em relação à 
transformação das classes através das manifestações, trazendo a imagem não mais de submissão do povo, pelo 
contrário, é demonstrado aqui como foi possível adquirir novas políticas, e até mesmo, a ação da entrada do país à 
guerra através de exigências das manifestações populares. Portanto, o presente trabalho busca contextualizar a 
importância da população brasileira neste recorte, tirando a memória nacional de neutralidade do país em relação 
às ações do eixo, o que envolve ação efervescente de diferentes classes populares, entre elas, principalmente, a 
da classe de trabalhadores. 
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RESUMO 
 

O uso materiais curriculares pode facilitar o planejamento de conteúdos de matemática. Esses materiais 
são livros, jogos, dentre outros. Porém, quando a preocupação é o aprendizado, do (futuro) professor 
ou do aluno, temos os materiais curriculares educativos (MCE). Ao longo do tempo foram surgindo 
dinâmicas e atividades para serem feitas em sala então surge a necessidade de divulgar tais matérias 
mais recentes, caracteriza-se um novo termo “o material curricular educativo online” (MCEO), que por 
sua vez visa não só o processo de aprendizagem do aluno mas também dos professores e futuros 
professores. Esta pesquisa tem como objetivos divulgar o Portal de MCEO do GEPETICEM e 
implementar atividades formativas que analisem alguns materiais curriculares, sobretudo, as interações 
ocorrida via chat. Os dados foram coletados mediante interações via WhatsApp em respostas a um 
roteiro de perguntas. Os MCEO do Gepeticem possuem 7 abas (apresentação, tarefas, respostas, 
reflexão, chat, fórum e comentários), com propósitos diferentes e articulados. Um MCEO também 
proporciona uma experiência diferente aos licenciandos tendo como ponto de partida sua criatividade 
para criar uma atividade diferente que cause uma reflexão a outros professores ou futuros professores 
e ao público pelo qual será proposta a atividade. A dinâmica interativa visou apresentar alguns MCEO 
para graduandos da UFRRJ e solicitar aos mesmos sua análise crítica. Essa dinâmicas ocorreu em 
três sessões de 1h e 30min cada, dois em abril na disciplina AVA-2019 e outro em maio da  disciplina 
de Ensino2- 2019. Foram analisados cinco materiais curriculares educativos. Resultados iniciais 
indicam que o uso do MCEO não é algo comum na rotina dos licenciandos em matemática e a 
apresentação desse recurso vem sendo importante para propor atividades inovadoras, além de 
conhecer uma abordagem diferente. Um MCEO também proporciona aos licenciandos uma outra 
oportunidade de observação de aula.  A aprendizagem do professor não se refere apenas aos 
conteúdos, mas a mudanças na forma em que os conteúdos são ensinados e no modo em que o 
docente passa a lidar com as transformações ocorridas nos conteúdos. Dessa forma, esperamos 
contribuir com a formação inicial de professores de matemática dando a granduandos brechas para 
usar Métodos diferentes afim de ensinar conteúdos, além de abrir espaço para propostas inovadoras e 
reflexivas no ensino de matemática. 
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RESUMO 
 

O artigo ora proposto é um desdobramento da pesquisa “A Morte da Arte na Época da Técnica”, 
vinculada ao grupo de pesquisa “Pensamento Estético Contemporâneo” (PEC). Este projeto conduziu 
a investigação sobre “O problema da Obra de Arte na Época da Reprodutibilidade Técnica” a partir do 
pensador alemão Walter Benjamin, decisivo para o transcurso desta pesquisa. Porém, no fundo dessa 
investigação, intentamos ainda compreender o sentido da “Cultura Lúdica na Educação”, cuja questão 
central perpassa as instituições em que as crianças se fazem presentes, questionando a maneira como 
elas lidam com as brincadeiras tradicionais e com jogos eletrônicos na modernidade, trazendo consigo 
toda a problemática da Arte e de sua reprodutibilidade, tão bem evocada pelo pensador supracitado. 
Partindo-se de um estudo bibliográfico em torno do texto de Walter Benjamin Sobre a obra de Arte na 
era de reprodutibilidade técnica, constatou-se que, neste trabalho, seria muito importante a indagação 
acerca da relação entre a Arte propriamente dita e o lance da criação, que envolve todas as atividades 
das crianças, além da relação presente entre o produto da Arte e o produto que é o brinquedo, hoje 
reproduzido aos milhares. E mais: Em que medida a brincadeira pode tornar-se decisiva na construção 
da aprendizagem na vida das crianças? Como ela é vista pelo conjunto da sociedade? Partindo-se da 
hipótese de que a Arte na época da reprodutibilidade técnica corresponde a uma nova posição na 
construção dos brinquedos, pretendemos pensar na contribuição de Benjamin em torno da história 
cultural do brinquedo assim como, de certa maneira, o ato de brincar, com tais mudanças, vem se 
tornando obsoleto nesta época moderna em que a indústria cultural do brinquedo cada dia vem 
ganhando espaço e contribuindo, mesmo que inadvertidamente, na deformação da criatividade das 
crianças pelos aparatos tecnológicos. Após analisar os estudos desde a perspectiva benjaminiana, 
percebemos estar diante de uma sociedade eminentemente tecnológica e informacional, o que nos 
permite refletir sobre uma educação que priorize a valorização das manifestações culturais e lúdicas 
com vistas à criação e à produção artística como fundo que move o humano. Este trabalho também 
pretende permitir que, por meio do aprender brincando e do brincar aprendendo, por exemplo, na arte 
do desenhar, do cantar, do encenar, do compor uma música, do fazer poesias e contos literários, enfim, 
do criar uma arte, é que a criança percebe o mundo com um olhar mais ampliado da sua realidade 
imediata, buscando um sentido para sua formação - paidéia. Este trabalho é um ponto de partida para 
uma pesquisa ainda em andamento e, portanto, revela todo um caminho a ser percorrido. 
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RESUMO 
 

Algumas disciplinas de conteúdo matemático, como Cálculo Diferencial e Integral - obrigatórias para 
muitos cursos da UFRRJ, além do de Matemática geralmente causam muita reprovação ou evasão. 
Grande parte dos alunos sentem dificuldade quando começam a aprender conceitos relacionados a 
limite, que geralmente é o primeiro assunto a ser estudado nas turmas de Cálculo Diferencial e integral. 
Nesse sentido procurei maneiras de contribuir para mudar esse quadro. Como bolsista da 
PROAES/UFRRJ pude ter a experiencia de ajudar alunos com dificuldade conceitual em Cálculo 
através de encontros semanais. Em determinada ocasião, me pediram ajuda no conceito de limite, que 
para eles estava muito abstrato e em virtude disso tinham dificuldade de compreender. Para tentar fugir 
da abordagem utilizada pelo professor dos mesmos procurei alternativas para elucidar o assunto. Em 
meio a minhas pesquisas encontrei no Youtube uma abordagem utilizando o software GeoGebra, onde 
os alunos poderiam, com o auxílio do professor, construir o conceito de limite através das ferramentas 
do software. Quando o aluno tem a oportunidade de desenvolver o conteúdo é mais provável que o 
mesmo compreenda, pois participando do processo de desenvolvimento do assunto o aluno poderá 
gerar suas conjecturas, neste trabalho as conjecturas são incentivadas através da utilização das 
ferramentas do GeoGebra, e posteriormente verifica-las. Neste momento pude me lembrar em como 
meu professor de Cálculo Diferencial e Integral utilizou o mesmo software para explicar assuntos 
relacionados a limite e integral. Depois de me lembrado meu professor e aplicar a abordagem continuei 
minhas pesquisas nessa direção e pude me deparar com outras abordagens e trabalhos envolvendo o 
Geogebra e o conceito de Limite. Em meio aos trabalhos encontrados e ao feedback dos alunos me 
surgiu uma nova vertente de pesquisa, a dificuldade que os alunos apresentam com os símbolos 
matemáticos. Alguns alunos conseguiam resolver exercícios que envolviam manipulação algébrica, 
quando havia necessidade de alguma interpretação ficavam perdidos, mas não conseguiam entender 
o que os símbolos estavam representando em cada situação, ou seja, quais informações estavam 
sendo transmitidas. Com os benefícios que a Tecnologia pode proporcionar me motivei a procurar mais 
sobre as tecnologias da informação e comunicação (TIC) e como podem auxiliar na relação de ensino 
e aprendizagem matemática, mais especificamente como o Geogebra pode ajudar os alunos a 
compreenderem os conceitos relacionados a limite, tais como sua existência, limites laterais, limites no 
infinito e limites infinitos. 
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RESUMO  

O presente artigo tem o objetivo de refletir sobre as relações de gênero e sexualidade na escola, com 
ênfase nos estereótipos e diferenças atribuídos ao papel dos docentes. Tomamos como ponto de 
partida algumas situações observadas no cotidiano escolar durante o desenvolvimento de um projeto 
de extensão universitária de oficinas de filosofia no ensino fundamental realizado em uma escola da 
rede pública municipal de Seropédica, no Rio de Janeiro. Trata-se de um projeto fundamentado nos 
ideais de Matthew Lipman, filósofo norte-americano que sistematizou um programa para ensinar 
filosofia às crianças e que tem como base o método da “comunidade de investigação”. Tal método 
consiste em tornar a sala de aula um ambiente onde todos se sintam confiantes em expressar suas 
ideias, livres de julgamentos morais que inibem as discussões entre as diversas ideologias e acabam 
por desmotivar os alunos a participarem dos debates. Abordaremos aqui os aspectos observados nas 
relações existentes entre as crianças e o único oficineiro do gênero masculino que participa do projeto, 
com foco nas diferenças específicas relativas às questões de gênero e sexualidade, tendo como base 
os referenciais teóricos de Guacira Lopes Louro e Miguel Vale de Almeida. Consideramos que a escola, 
como espaço de formação humana e cidadã, pode atuar ensinando meninos e meninas a pensarem de 
forma crítica a conjuntura social atual, em especial no que tange ao sexismo, estimulando 
questionamentos e reflexões sobre os valores e papéis atribuídos a cada indivíduo por conta da sua 
identidade de gênero. Sendo assim, pretendemos que este estudo contribua para uma melhor 
compreensão sobre as possibilidades de uma educação questionadora, sobretudo no que diz respeito 
aos preconceitos e estereótipos que estão enraizados na sociedade e são, portanto, reproduzidos por 
professores e alunos no cotidiano escolar, a fim de auxiliar práticas educacionais conscientes e 
libertárias. Através das investigações, das observações de casos de homofobia e preconceito dos 
alunos em relação às ações, comportamentos e aparência do referido oficineiro e dos relatos dos 
participantes do projeto, foi possível entender o contexto social e familiar dos alunos e professoras 
regentes das turmas e suas influências no processo ensino-aprendizagem, além de enxergar os 
desafios enfrentados por um profissional da educação do gênero masculino e gay no ensino 
fundamental. Contudo, apesar das dificuldades observadas, foi perceptível também a ocorrência de 
transformações nos pensamentos e atitudes estereotipados de alguns alunos, que se deram a partir 
das ações desenvolvidas nas oficinas de filosofia e no convívio com o oficineiro, fazendo com que eles 
entendessem a importância do respeito à livre expressão de toda e qualquer pessoa, 
independentemente da sua orientação sexual e identidade de gênero. Nesse sentido, ressaltamos a 
importância do projeto “Filosofia Com Crianças”, que, em nossa concepção, não deve ser tratado 
apenas como atividade extracurricular, mas sim tornar-se uma prática cotidiana e continuada de alunos 
e professores, possibilitando a discussão sobre os preconceitos e estereótipos enraizados na cultura 
dominante, dentre outros temas, auxiliando na formação de cidadãos críticos e questionadores, 
dispostos a transformar a sua realidade social.   
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RESUMO 
 

As prisões representam, historicamente, um dos mais importantes instrumentos de controle numa 
sociedade violenta e desigual. A política do encarceramento cumpre quase por completo o papel de 
confinar as “classes perigosas” a um espaço fechado, isolando e afastando-as dos demais grupos 
sociais. Com o aprofundamento da desigualdade social, surge uma nova forma de segregação urbana 
e as favelas viram alvos de um processo de isolamento, tornando-se espaços de exclusão estrutural. 
O aprofundamento da militarização do espaço urbano cria em determinadas favelas um território para 
contenção das classes entendidas como indesejáveis (COIMBRA, 2001). Segundo uma pesquisa 
realizada em 2015 pela Fundação Getulio Vargas (FGV), que analisou fichas de declaração de 
residência dos apenados da cidade, o encarceramento no município do Rio de Janeiro estaria 
concentrado em alguns bairros, sendo os principais: Bangu, com 875 declarações e Bonsucesso, com 
603. Mas para este último, segundo os pesquisadores, muitas declarações referiam-se, na verdade, ao 
Complexo da Maré. Ambos os bairros possuem um grande quantitativo de favelas em sua extensão e 
foram alvos de intervenções militares, denunciadas pelos próprios moradores como violentas e com 
inclinação ao isolamento espacial (toque de recolher e fichamento dos moradores). Percebe-se, 
portanto, uma tentativa de restringi-los a determinados espaços, primeiro privando-os de direitos 
básicos e negando o acesso à cidade. Por fim, eles são encarcerados em nome de um sistema 
punitivista. Tendo a pesquisa realizada pela Fundação Getulio Vargas como base, será feito um resgate 
bibliográfico dos temas de segregação espacial e militarização do espaço urbano, além de uma análise 
dos relatórios referentes às intervenções militares ocorridas nesses bairros. A partir disso, pretende-se 
pensar o modelo de segregação assumido na cidade do Rio de Janeiro nos últimos anos e suas 
consequências. Expondo a ideia de que determinados locais da cidade já estão marcados como 
territórios do crime e, por isso, sujeitos à isolamento social, intervenção policial e aprisionamento de 
parte de sua população, principalmente negra. Ademais, a partir do confinamento espacial, o presente 
trabalho busca estabelecer uma relação de complementariedade entre as favelas e o sistema prisional. 
 
Palavras-chave: Encarceramento; Segregação urbana; Seletividade. 
 

Referências Bibliográficas 
 

COIMBRA, Cecília. Operação Rio: o mito das classes perigosas; um estudo sobre a violência urbana, 
a mídia impressa e os discursos de segurança pública. Rio de Janeiro: Oficina do Autor; Niterói: 
Intertexto, 2001. 
FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS (FGV/DAPP). Geografia do Encarceramento. Rio de Janeiro, 2015. 
WACQUANT, L. Os condenados da cidade. Rio de Janeiro: Revan Fase, 2001. 

VII RAIC CIÊNCIAS HUMANAS VOLUME IV

619



O DEBATE POLÍTICO SOBRE ABORTO E DIVERSIDADE SEXUAL NA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS NO ANO DE 2018 

 
Thaynara de Lima Alves1 & Naara Lúcia de Albuquerque Luna2 

 
1. Bolsista PIBIC, Discente do Curso de Ciências Sociais, ICHS/UFRRJ; 2. Professora do 
DCS/ICHS/UFRRJ. 
 
Grande área: Ciências Humanas 
 

RESUMO 
 

Esta pesquisa de iniciação científica tem como objetivo apresentar os resultados do levantamento de 
dados acerca do debate político referente às temáticas do aborto e da diversidade sexual na Câmara 
dos Deputados no ano de 2018. A presente pesquisa integra o projeto “Aborto e Diversidade Sexual: 
Estatuto do Nascituro, Homofobia, Individualismo e Conservadorismo no Debate Público Sobre Direitos 
Humanos no Brasil” coordenado pela Profª Drª Naara Luna (DCS/UFRRJ). O levantamento foi realizado 
através de um mecanismo de busca próprio do portal eletrônico da Câmara dos Deputados 
(http://www2.camara.leg.br/). Foram investigados discursos e proposições legislativas a partir de 
palavras-chave recorrentes no debate público acerca das temáticas supracitadas. Em relação à 
temática do aborto, foram utilizadas as seguintes palavras-chave: “aborto”, “embrião”, “nascituro”, 
“fertilização in vitro” e “reprodução assistida”. Para a temática da diversidade sexual foram empregadas: 
“LGBT”, “orientação sexual”, “homossexuais”, “homossexual”, “homossexualidade”, 
“homossexualismo”, “homofobia”, “gay”, “gays”, “lésbica”, “lésbicas”, “lesbofobia”, “bissexual”, 
“bissexuais”, “bifobia”, “transgênero”, “transgêneros”, “transexual”, “transsexuais”, “travesti”, “travestis”, 
“transfobia”, “opção sexual”, “união homoafetiva” e “ideologia de gênero” (direcionada enquanto 
categoria de acusação). No ano de 2018, foram constatadas 30 (trinta) proposições legislativas 
concernentes à temática do aborto e 47 (quarenta e sete) proposições legislativas referentes à temática 
da diversidade sexual. Dentre as proposições pertinentes ao aborto, 19 (dezenove) tinham posição 
antiaborto, 8 (oito) tinham posição indefinida1 e 3 (três) tinham posição pró-escolha. Notou-se que os 
partidos mais atuantes no tema foram DEM, PODE e PR, manifestando posições contrárias à prática 
do aborto, enquanto PT e PCdoB atuam com posições pró-escolha. No tocante ao tema da diversidade 
sexual, 32 (trinta e dois) tinham posição pró-diversidade sexual, 13 (treze) antidiversidade sexual e 2 
(dois) com posições indefinidas. Os partidos PT e PSOL lideram as indicações legislativas com posição 
pró-diversidade sexual, ao passo que PSL, PODE, PSC e DEM se destacam com posições 
antidiversidade sexual. No que tange aos discursos, foram encontrados 48 (quarenta e oito) resultados 
acerca do aborto, sendo 37 (trinta e sete) com posição antiaborto, 7 (sete) indefinidos e 4 (quatro) pró-
escolha. Parlamentares integrantes do DEM e do PSDB lideram discursos antiaborto, enquanto que os 
do PSOL se posicionam como pró-escolha. Foram encontrados 153 (cento e cinquenta e três) discursos 
acerca da diversidade sexual, sendo 117 (cento e dezessete) pró-diversidade sexual, 24 (vinte e quatro) 
antidiversidade sexual e 8 (oito) indefinidos. Parlamentares dos partidos PRB, PSC e PSL lideram 
discursos antidiversidade sexual, enquanto os do PT e do PSOL se colocam como pró-diversidade 
sexual. Ao caracterizar socialmente todos os parlamentares, constatou-se uma correspondência entre 
deputados com pertencimento religioso (evangélicos e católicos) e posições contrárias ao aborto e à 
diversidade sexual. 
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RESUMO 

 
O presente texto tem como objetivo apresentar as experiências relativas a uma pequena horta que 
vem sendo construída no campus de Nova Iguaçu, da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
(UFRRJ). A horta surgiu no primeiro semestre de 2018, inicialmente diretamente vinculada a uma 
disciplina do curso de licenciatura intitulada “Geografia Agrária” e contava com estudantes que 
dispusessem de tempo e condições de permanecer fora do horário da aula para atividades na 
construção da horta. No segundo semestre de 2018, a continuidade da atividade esteve mais uma 
vez vinculada a uma disciplina, dessa vez optativa, intitulada ‘’Agricultura, desenvolvimento e 
sustentabilidade’’. Atualmente a manutenção da horta acontece vinculada a um pequeno coletivo 
chamado ‘’Colher Urbano’’ e contamos com a participação de estudantes da graduação e pós-
graduação e técnicos administrativos. A agroecologia e a economia solidária são os termos-chave 
que discutimos em nossos encontros e associamos em nossas práticas. As discussões a respeito da 
agroecologia representam um importante papel pois, além de dialogar com diversos saberes, buscam 
aproveitar e incentivar as sinergias e diversidades dos agrossistemas e além da preocupação com a 
necessidade de construção de sistemas alimentares mais justos e igualitários (ALTIERI, 1989). As 
discussões a respeito de propostas relativas à economia solidária também são fundamentais, em 
especial em contextos de crise econômica, além de também poder ser considerada como forma de 
buscar autonomia e de estabelecer outros tipos de interação homem-ambiente, homem-trabalho, e 
homem-homem (SOUSA, 2009). Uma das primeiras etapas metodológicas foi a realização deum 
levantamento sobre hortas urbanas e coletivos de agroecologia urbanos e experiências já existentes, 
em especial na região metropolitana do Rio de Janeiro, que se assemelhassem a nossa proposta. 
Neste sentido, buscamos desenvolver articulações e trocas com esses coletivos que foram 
previamente estudados. Posteriormente demos maior ênfase à continuidade das atividades de 
articulação locais. A construção e manutenção desta horta urbana no campus universitário segue 
alguns passos metodológicos que são realizados constantemente e simultaneamente: o planejamento 
da horta e das atividades; realização de atividades de infraestrutura; plantio e manutenção dos 
canteiros e plantas e troca de saberes e discussões teóricas. Nossa horta tem sido resultado e 
criadora de muito diálogo entre estudantes, professores, direção do Campus, comunidade no entorno, 
familiares e outros agricultores. Hoje contamos com alguns canteiros que em sua construção o 
cooperativismo seguiu ganhando destaque, pois surgiram a partir do trabalho de estudantes, 
coordenadora e pais de estudantes,podemos destacar que todas as mudas e sementes foram doadas 
ou trocadas inclusive por agricultores da Feira da Agricultura Familiar que acontece semanalmente no 
campus. Na nossa primeira colheita de alfaces, realizamos um almoço coletivo aberto para toda 
comunidade acadêmica, que teve bastante adesão por parte de estudantes e 
professores.Acreditamos construir cotidianamente um espaço de diálogo, prática e pesquisa e onde 
possam existir trocas de saberes teóricos e práticos entre diferentes sujeitos. De forma inicial, já 
surgem projetos individuais dos estudantes participantes de criação de hortas comunitárias em seus 
demais locais de vivência, o que tem nos mostrado que o potencial multiplicador que creditamos à 
horta possa de fato se concretizar. 
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RESUMO 
 

Na Ética a Nicômaco, Aristóteles evidência que virtude e vício não são inerentes aos indivíduos, mas 
sim que são produtos provenientes da prática reiterada de nossas ações e que elas são uma espécie 
de disposição de caráter (héxis). Este trabalho tem por objetivo investigar quais são as características 
das disposições morais, de que modo elas são adquiridas, se é possível haver mudança de caráter e 
agir de forma diferente uma vez que se tenha engendrado determinada disposição. A metodologia 
utilizada é de cunho bibliográfico e consiste na leitura e interpretação das principais passagens da Ética 
a Nicômaco, assim como outras obras importantes que compõe o corpus aristotelicum. Ademais, 
também serão utilizadas obras de outros autores e comentadores dos textos de Aristóteles. Aristóteles 
ressalta que as disposições são resultado direto de nossa maneira de agir. Desse modo, as ações que 
são realizadas pelo agente têm como decorrência o tipo de disposição que irá se formar no indivíduo. 
Por conseguinte, agir em conformidade com o que é nobilitante resulta em uma boa disposição e agir 
de modo ignóbil tem como fruto uma disposição de caráter vil. A problemática que surge no que tange 
a héxis é que uma vez tendo adquirido determinada disposição torna-se muito difícil reverter o 
processo. Isso fica evidente quando analisamos uma passagem importante presente no livro II da Ética 
a Nicômaco, em que o injusto e o intemperante, tendo se tornado o que são, não podem reformar o 
processo e modificarem suas disposições. A estabilidade e a aparente inalterabilidade das disposições 
morais acabaram por atribuir à obra de Aristóteles o epíteto de uma ética determinista por parte de 
vários autores, o que suscitou muitas discussões sobre o assunto. Já na Antiguidade, o comentador 
Alexandre de Afrodísias acreditava na estabilidade da disposição, mas apostava na tese da 
transitividade como meio de explicar a responsabilidade moral que o agente possui sobre a aquisição 
de determinada disposição. Já o autor João hobuss acredita haver indícios nas obras Aristotélicas para 
uma possível reforma de caráter. Aristóteles não parece negar veementemente ou impor uma 
impossibilidade de reforma moral, contudo, ao analisar a origem das disposições, sua relação com a 
prática e suas principais características é perceptível que tendo adquirido determinada héxis torna-se 
muito difícil reverter o processo, o que sugere um certo determinismo no que diz respeito a nossas 
disposições. 
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RESUMO 
 
A partir do projeto “Libertar, Inculturar, Educar! Católicos Negros Brasileiros, justiça racial e ações 
afirmativas do Rio de Janeiro à Brasília.” o presente resumo tem por objetivo analisar as memórias 
em disputa dentro do contexto de formação do Pré-Vestibular para Negros e Carentes (PVNC), na 
Baixada Fluminense, no anos 1990. Fundado em 1993 por entidades da Igreja Católica, no município 
de São João de Meriti, o PVNC visava a inserção de jovens negros na universidade. Mais do que um 
preparatório, objetivava-se também a politização dos alunos e a valorização da identidade 
afrodescendente. O pré-vestibular se estendeu para além de São João de Meriti, indo assim para 
Duque de Caxias, Nilópolis, Nova Iguaçu – mostrando assim a consolidação e o valor do projeto. No 
decorrer do seu processo de formação, a organização agregou várias figuras do campo eclesial, 
como também militantes ligados a movimentos sociais e de partidos de caráter progressista. Assim, 
Frei David, Renato Ferreira dos Santos, Alexandre de Nascimento, Juca Ribeiro são alguns dos 
nomes a comporem a formação do PVNC (SANTOS, 2006). Com base neste breve histórico e em 
fontes orais, essa pesquisa consiste em buscar ligar as políticas de ações afirmativas às lutas 
educacionais dos negros brasileiros, tendo para isso a forte influência da igreja católica. Baseado no 
modelo “trajetória de vida”, Travis Knoll, coordenador e responsável por este levantamento, realizou 
entrevistas com algumas destas lideranças católicas e laicas que atuaram na criação e difusão de 
pré-vestibulares na Baixada Fluminense, bem como na composição e consolidação das ações 
afirmativas no estado do Rio de Janeiro e, posteriormente, por todo o Brasil. Até o momento 26 
transcrições foram realizadas pelas duas bolsistas ao longo dos 9 meses do projeto, as informações 
contidas nestas entrevistas trouxeram à luz disputas internas em torno do gerenciamento do PVNC, 
bem como os grupos políticos que se arranjaram dentro do pré-vestibular, após sua expansão. 
Decerto, ao longo de sua formação o movimento contou com figuras, perspectivas e ideias distintas. 
Assim, apesar de terem um horizonte de luta em comum, não abstiveram-se de disputas sobre o 
modus operandi do curso – como é o caso das discussões acerca da possível abertura para o 
financiamento externo. Posto isso, as tensões envolvidas na construção das memórias em torno do 
PVNC evidenciam o que Michel Pollak nomeou por forças coletivas e/ou individuais em 
tensionamento sobre um mesmo passado. Em Memória, esquecimento, silêncio, o autor discute como 
disputas de memórias se dão quando estas buscam lograr legitimidade, isto é, quando uma 
determinada leitura sobre o fato torna-se a única narrativa. Tendo por base essa definição, é oportuno 
pensar a história de formação do PVNC não como algo uniforme, mas sim como um lugar de convívio 
humano por excelência, o que implica por sua vez em acordos, discordâncias, confluências e 
dissensões. Conclui-se que é nisso que se consiste pensar o movimento: como lugar da experiência 
diversificada, da múltipla interpretação e narrativa, além da consequente construção de memória. 
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RESUMO 
 

Tendo em vista a conjuntura ambiental predatória ao longo do tempo e, mais intensamente na 
contemporaneidade, a Educação Ambiental (EA) se torna emergencial como uma medida de quebra 
desse paradigma estruturante da sociedade capitalista moderna. Acreditamos que é através da escola 
que a Educação Ambiental pode emergir com maior imponência, pois se acredita no caráter libertador 
intrínseco a essa prática educativa, desmitificando o pensamento antropocêntrico em que “o ser 
humano está colocado como centro e todas as outras partes que compõem o ambiente estão ao seu 
dispor, sem se aperceber das relações de interdependência entre os elementos existentes no meio 
ambiente” (Guimarães, 2013, pág. 12). A partir disso, a pesquisa tem como objetivo pensar em uma 
formação inicial dos professores do curso Geografia da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
acerca de tópicos sobre EA crítica através de práticas extramuros. A metodologia foi pautada em um 
levantamento teórico sobre o que já foi produzido sobre a temática, para depois realizar um encontro 
formativo com os docentes, realizado em duas etapas, uma palestra e um trabalho de campo para o 
Parque Natural Municipal de Nova Iguaçu, para que através disso possamos entender suas demandas 
relacionadas à EA, principais dúvidas e compreender como essa questão é trabalhada na escola. O 
local escolhido para o trabalho de campo é uma Unidade de Conservação que se localiza próximo a 
UFRRJ, além de ser um espaço de formação não formal, há uma gama de assuntos para serem 
trabalhados e discutidos extramuros. Desta forma, é preciso investir na formação de educadores 
ambientais críticos, para que se possa pensar em formas de fazer com que o pensamento hegemônico 
seja desestruturado a partir de uma proposta de EA libertária, assim, vislumbra-se que esta traga para 
o cotidiano dos discentes os assuntos pertinentes a sociedade e a natureza para a ampliação de um 
pensamento crítico e reflexivo. Como resultado principal, a pesquisa mostrou que há uma defasagem 
atrelada a EA desde a escola básica, imbricando em desinteresse e desvalorização da prática no nível 
superior. Por fim, se deve ressaltar que carecemos de uma formação crítica de educadores ambientais 
para a emancipação do pensamento, a fim de desvendar os meios de dominação e exploração da 
sociedade e do meio ambiente. Por isso, a importância de cursos extracurriculares para repensar a 
conjuntura estrutural e política na qual a sociedade e o meio ambiente se inserem. Isso posto, é de 
extrema emergência repensar a nossas práxis na sala de aula. Dessa maneira, esses espaços de 
diálogos são favoráveis a criticar, refletir e acrescentar na prática docente, para que essa não se 
enquadre em uma lógica de mercado e se despolitize de acordo com os projetos verticais dos agentes 
hegemônicos. 
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RESUMO 
 
A Fazenda de Santa Cruz representava “com suas deus léguas de quadras”, o que atualmente 
compreende o bairro de Santa Cruz, parte do município de barra do pirai, Itaguaí, Mendes, Nova Iguaçu, 
Paracambi, Engenheiro Paulo Frotin, Pirai, Rio Claro, Vassouras e Volta Redonda. Toda a sua 
exploração econômica e a sua materialidade está fundamentada na estruturada no trabalho dos 
escravizados. É de fundamental importância o giro historiográfico realizado pela mudança de lente, 
tendo a escravidão e principalmente o grande contingente de homens, mulheres e crianças 
escravizados utilizados para manter o desenvolvimento de atividades econômicas, como objetos de 
estudos. Observando como vivenciaram as diversas mudanças políticas da Fazenda de Santa Cruz e 
se constituíram como uma comunidade com regras sociais próprias, entrelaçando os valores e 
tradições às suas experiências. A proposta tem como porta principal para o mundo dos escravizado 
justamente o que é lhe dado como natural, o trabalho, mas especificamente a organização do trabalho 
escravo de aluguel na fazenda de Santa cruz de 1862 a 1868.1 O objetivo é apresentar como o registro 
de alugueis de escravos estava se organizando com relações aos alugueis dos escravizados em seu 
ciclo completo de produção, circulação e consumo. 1 Arquivo Nacional; Fundo Ministério da Fazenda. 
Registro de Aluguel de Escravos da Fazenda Imperial de Santa Cruz _ 1862-1868. 2 A grafia da fonte 
foi mantida. O caminho é trilhado por meio da fonte: “Registro de escravos da Fazenda Imperial de 
Santa Cruz. Alugados a diversos e a si que devem o seus alugueis (1862–1868). A documentação 
corresponde a um livro manuscrito, contando com um número de 300 páginas. Contendo informações 
sobre a cobrança dos alugueis de escravizados entre 1862 a 1868. Suas informações são organizadas 
em um formato de planilha, pegando duas páginas, constituídas por onze campos:2 Epocha do aluguel; 
Nome dos escravos; Classe de officio; Nome dos que alugaram; Preço do aluguel; Nome dos fiadores; 
Epocha de vencimento; Observações; Dividas; Pagamentos. As relações de trabalho eram o ponto 
principal da estrutura administrativa da Fazenda. O trabalho escravo era um dos principais elementos 
de negociação, sendo o conceito de “trabalho” analisado como um mecanismo de ascensão social e 
estratégia de sociabilidade escrava. Um elemento de negociação que se constituía dentro de uma 
extensa rede de relação de clientelas e sociabilidade que se reproduzem estruturada através do aluguel 
de escravizados qualificados. O aluguel de escravos passou a ser uma importante fonte de renda para 
a Fazenda de Santa Cruz na segunda metade do século XIX. O exercício de um oficio foi uma 
possibilidade aberta a uma ampla parcela da escravaria. Buscamos assim, captar o perfil dessa 
escravaria e organização da estrutura ocupacional, tendo como resultado a reconstrução de suas redes 
de relações sociais e a forma como está estava se configurando.  
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RESUMO 
 

Este trabalho é um desdobramento do projeto de pesquisa, do qual faço parte enquanto bolsista de IC-
CNPq, chamado ‘’O governo da Justiça Militar entre Lisboa e Rio de Janeiro (1764 -1820)’’, da Profa. 
Dra. Adriana Barreto de Souza. Através da minha participação no andamento dessa pesquisa, pude 
compreender melhor os deslocamentos dos papéis exercidos pela nobreza, uma vez que, no processo 
incessante de “fazer, desfazer e refazer” leis, da Justiça Militar – ponto muito trabalhado nesse projeto 
–, o século XVIII contou com um reordenamento da lógica do Antigo Regime. O status, que era uma 
característica estimada no ambiente de Corte e nas instituições decorrentes desta, em boa parte por 
se tratar de uma sociedade de estamentos, passa gradativamente a ceder espaço para a valorização 
do mérito. Esse giro perspectivo foi pensado nesse projeto em relação ao sistema de recrutamento 
militar. A proposta do presente trabalho surge, assim, do conhecimento de que a função da nobreza, 
no efervescente reinado Mariano (posteriormente, também Joanino), estava sendo repensada de 
acordo com a realidade que se apresentava. O momento pós reformismo pombalino delineou uma 
conjuntura bastante singular no Reino, onde as ideias postas em prática pelo antigo ministro, Sebastião 
José de Carvalho e Melo, o Marquês de Pombal, já não conseguiam responder inteiramente a 
conjuntura portuguesa de final do Setecentos, fosse pelos posicionamentos à que se direcionavam a 
atual governança, o contínuo desejo de modernização do país ou devido a própria fragilidade do Estado 
absolutista. Sendo assim, o objetivo aqui é analisar uma Memória intitulada ‘’A respeito da nobreza e 
da mecânica em Portugal’’, cuja data não se conhece, feita por D. Rodrigo de Souza Coutinho – 
estadista e intelectual de destaque desse período – no intuito de alcançar quais eram as projeções 
deste para a nobreza em um contexto de reorganização política, que diz respeito à subida de D. Maria 
I ao trono e a necessidade de fortalecimento do Antigo Regime, que se identifica com busca pela 
modernidade. Desses últimos pontos surgiram dois debates historiográficos caros a quem trabalha com 
o sistema luso-brasileiro, pelos quais este estudo percorre. O primeiro deles que deseja traçar um perfil 
para o reinado Mariano, geralmente partindo dos posicionamentos dicotômicos entre um retorno ao 
obscurantismo cultural e político, já vivenciado por Portugal, e um avanço no progresso cientificista. E, 
o segundo, que discute o conceito de crise do Antigo Regime português. 
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RESUMO 
 

O presente trabalho é parte de um projeto criado sob a supervisão do professor Ronald Ericeira, 
nomeado ‘’Psicologia e Direitos Humanos’’, com objetivo à pesquisa e o debate acerca das questões 
relacionadas a cinco eixos: mulheres, crianças, refugiados, comunidade LGBT e minorias religiosas. O 
foco principal é refletir de que forma a Psicologia se posiciona diante desses grupos mais fragilizados 
na sociedade e como os profissionais dessa área podem contribuir empírica e teoricamente a garantir 
a defesa dos Direitos Humanos. Este trabalho apresenta um recorte nas minorias religiosas, sobretudo, 
o candomblé e a umbanda. A metodologia consistiu em procedimentos de coleta de dados, a saber: 
revisão bibliográfica e entrevistas. No primeiro momento, rastreamos as convenções internacionais 
acerca do direito à liberdade religiosa. No segundo momento, realizou-se um mapeamento da 
legislação sobre os Direitos Humanos no âmbito nacional e especificamente no que tange às leis 
direcionadas para a questão da liberdade religiosa. Na terceira etapa, buscou-se bibliografias sobre 
saberes psicológicos e os Direitos Humanos no trato da liberdade religiosa. Na quarta etapa, organizou-
se uma investigação sobre as principais instituições e organizações não governamentais que articulam-
se em defender os direitos de existência e de prática da fé de religiões de matrizes africanas, assim 
como entrevistas semiestruturadas com os agentes envolvidos nessa dinâmica de defesa desses 
grupos religiosos minoritários. No que tange aos resultados, foi possível identificar que no Brasil, a 
intolerância religiosa é considerada crime, previsto no artigo 20 da lei nº 7.716/8g, com punições de 
reclusão e multa. Porém, a partir de um relatório sobre intolerância e violência religiosa, realizado em 
2015, o Brasil ocupa a sétima posição dos países com alta taxa de hostilidade por motivos religiosos, 
estando entre os estados com maior índice de denúncias o Rio de Janeiro. Dessa forma, a partir das 
investigações sobre os locais de acolhimento no estado a estas vítimas, identificamos um número 
escasso de organizações voltadas para a proteção dos direitos deste grupos minoritários. Ressalta-se 
ainda que os espaços institucionais já existentes para a proteção desses grupos não se mostram 
suficientes e bem localizados de acordo com a demanda. Vale como exemplo, a inauguração de uma 
delegacia especializada em crimes raciais e intolerância religiosa no centro do Rio de Janeiro, em 
contraste com a realidade de casos mais frequentes ocorridos nos municípios periféricos do estado, na 
Baixada Fluminense. As entrevistas realizadas também mostraram a insatisfação dos agentes em 
relação ao aparato do Estado nas questões relacionadas à segurança pública, principalmente com o 
surgimento dos chamados ‘’traficantes de Jesus’’, que vêm se mostrando muito fortemente em ataques 
contra terreiros. Por fim, ao analisar as literaturas de psicologia acerca do assunto, nota-se a falta de 
material existente e quanto o debate precisa ser aprimorado, principalmente no que diz respeito ao 
acolhimento dos praticantes da religião e como pode ser feita a intervenção juntamente com propostas 
de políticas públicas mais acentuadas em defesa dos direitos religiosos desses indivíduos, assim como 
é importante o cumprimento por parte dos profissionais de Psicologia a defesa da laicidade do Estado. 
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RESUMO 
 
A presente pesquisa pretende explorar parte da história da geografia no Brasil por meio de um tema 
pouco abordado: traduções. Tomando como material empírico o periódico Boletim Geográfico editado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística entre 1943 até 1978, alguns resultados preliminares 
apontam em torno de quatrocentos e cinquenta traduções em um universo de dois mil trezentos e 
oitenta e um textos publicados. Dentre vários tradutores, o principal deles é uma mulher de carreira no 
IBGE desde 1958, a geógrafa Olga Maria Buarque de Lima Fredrich, com quarenta e seis traduções 
provenientes dos idiomas inglês e francês. Discutir qualitativamente esses e outros dados a fim de 
refletir sobre o papel dela e da tradução na geografia brasileira é a proposta dessa investigação, cujo 
aporte metodológico articula os domínios translation studies e geografias feministas. A história da 
tradução mostra que as vozes que sempre se destacaram como agentes dessa história foram 
majoritariamente masculinas. No entanto, a pesquisa sobre o estatuto da tradução nas décadas de 
1930 e 1940 revela a importância do papel desempenhado por mulheres que se dedicaram à tradução 
de textos. No Brasil, a tradução desenvolveu um papel crucial no que diz respeito ao surgimento de 
novas formas de expressão para as mulheres permitindo a entrada no mercado de trabalho intelectual, 
a promoção de causas políticas e o engajamento em atividades de escrita. Alguns apontam para o fato 
de que estudos sobre a atuação de mulheres como tradutoras revelam as mais diversas relações de 
poder existentes nos contextos a partir dos quais elas se constituíram como intelectuais e publicaram 
trabalhos, bem como suscitam discussões sobre diversos aspectos da tradução. Por isso, a tradução 
pode ser elevada à categoria de objeto e de método de pesquisas, uma espécie de reflexão híbrida 
que pode contribuir significativamente no pensar a dimensão transnacional da geografia praticada no 
Brasil e a presença de Olga Friedrich nessa conjuntura. 
 
Palavras-chave: Olga Maria Buarque de Lima Fredrich; Tradução; História do pensamento geográfico 
brasileiro. 
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RESUMO 
 

Desde os anos 70 do século XX as monoculturas empresariais têm crescido em produção e áreas 
ocupadas no Brasil. O atual crescimento da produção decana-de-açúcar tem especificidades que 
merecem atenção especial e uma das principais regiões de avanço desta produção é o estado de Mato 
Grosso do Sul. Neste estado encontra-se, além de um ambiente produtivo ligado ao agronegócio já 
bastante competitivo, um forte e histórico quadro de conflito territorial envolvendo fazendeiros e os 
grupos étnicos Guarani e Kaiowá. Entendemos que o avanço da cana-de-açúcar no estado se configura 
como um complicador a mais numa situação territorial já bastante complexa e propomos compreender 
as relações territoriais entre o avanço da produção de cana-de-açúcar e do setor sucroenergético nas 
áreas de cerrado do Mato Grosso do Sul e a grave situação territorial dos Guarani e Kaiowá. O presente 
resumo se refere à continuação do projeto iniciado em julho de 2018, por outro bolsista. Durante este 
período o bolsista realizou um levantamento sistemático de dados secundários (em jornais, revistas, 
websites de ONGs, organizações derepresentação dos setores, MPF e outras fontes) sobre conflitos 
envolvendo usinas e plantações de cana-de-açúcar e os Guarani e Kaiowá em Mato Grosso do Sul. 
Atualmente estamos dando continuidade à coleta de dados secundários, bem como aprofundando as 
formas de sistematização e processamento dos dados, incluindo atividades de mapeamento. Neste 
sentido, estamos compondo um banco de dados organizado com base nos 3 eixos de relações 
territoriais: plantação de cana-de-açúcar diretamente em Terras Indígenas; relações de trabalho entre 
indígenas e a agroindústria canavieira e problemas ambientais. Esta atividade se soma as atividades 
de articulação do projeto principal. Desde o início das atividades de pesquisa vem sendo realizados 
seminários internos destinados a precisar os instrumentos teórico-metodológicos da investigação, que 
serão mantidos. Simultaneamente está sendo realizado um novo levantamento bibliográfico teórico e 
histórico para aprofundar questões relativas aos temas específicos do projeto, procurando avançar no 
conhecimento e no entendimento dos conceitos de conflito, território e territorialidade e região produtiva 
do agronegócio. Serão realizadas também leituras mais aprofundadas de trabalhos etnográficos sobre 
os Guarani e sua forma de compreender o mundo e o espaço. Somado a isso, serão realizados grupos 
de estudos e seminários quinzenalmente durante a vigência do projeto. Consideramos que 
compreender aprofundar o entendimento da forma como agem os diferentes setores nos conflitos por 
terra no Mato Grosso do Sul, especialmente no caso em questão, pode contribuir de forma relevante 
para o esclarecimento de questões envolvidas nas disputas por terra que, ao permanecerem obscuras 
e confusas, dificultam sobremaneira a busca de soluções para os graves conflitos envolvidos. Desta 
forma, buscamos contribuir com a elaboração de dados referentes aos conflitos, e sua sistematização 
e divulgação. 
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RESUMO 

 
Unidades de Conservação (UC) são áreas específicas criadas e protegidas pelo poder público que 
visam a conservação ambiental. De acordo com o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
(SNUC) as UC são divididas em Unidades de Uso Sustentável e de Proteção Integral. A categoria 
Parque, que constitui a última unidade mencionada, objetiva preservar os ecossistemas que 
contribuem para a manutenção do meio ambiente. O Parque Natural Municipal de Nova Iguaçu 
(PNMNI) é uma Unidade de Conservação muito importante para a Baixada Fluminense e precisa de 
visibilidade, que pode ser realizada através das pesquisas realizadas no seu interior, ressalte-se que 
a pesquisa favorece o desvendamento dos patrimônios existentes, não apenas o ambiental, mas 
também o patrimônio histórico e cultural, nem todos materializados e tangíveis, mas todos 
importantes para essa região, que é historicamente desqualificada nos discursos sociais, ambientais 
e, consequentemente, políticos. Dentre os diferentes usos realizados no PNMNI está a pesquisa 
científica de diversas áreas do conhecimento, entretanto muitas que já foram produzidas pode-se 
afirmar que estão invisibilizadas, pois não estão organizadas em local apropriado, seja espaço físico 
ou virtual. Portanto, o objetivo dessa pesquisa, que encontra-se em andamento, é organizar as 
pesquisas acadêmicas produzidas no âmbito do PNMNI e disponibilizá-las em um repositório digital. 
A metodologia consiste em realizar buscas das pesquisas em várias fontes pré-determinadas, 
montagem de tabelas no Excel, bem como a montagem do repositório digital; a categorização e a 
separação por temas e a criação de um site onde será disponibilizado o repositório. No recorte do 
estado do Rio de Janeiro existem 13 parques estaduais e um número considerável de parques 
municipais. Após uma análise dos locais virtuais onde poderiam ser encontradas informações sobre 
os parques, descobriu-se que dos 13 parques estaduais apenas um possui site próprio, o Parque 
Estadual da Pedra Branca. Entretanto não há nenhum repositório de pesquisas vinculado. Dos outros 
12 parques estaduais, as informações só são encontradas em sites como os de turismo, páginas de 
prefeituras ou comunidades no Facebook, em textos curtos. Quanto aos parques municipais, a 
situação ainda é mais crítica, visto que muitos deles não é possível encontrar informações sequer nas 
fontes mencionadas anteriormente. Percebe-se então a dificuldade em buscar dados detalhados 
sobre os parques ou mesmo pesquisas referentes a eles. Até o momento foi feito um levantamento 
de 30 pesquisas sobre o PNMNI, com predominância das temáticas da Geografia Física e da 
Geografia Ambiental. Tais pesquisas foram buscadas através do Google Acadêmico, dos portais 
Scielo e Capes e das bibliotecas online das Universidades UERJ, UFRJ, UFRRJ, USP e UNIRIO. 
Posteriormente foram listadas e organizadas em uma tabela contendo: Título, Autor(es) e Instituição. 
O passo seguinte foi a organização de uma nova tabela distinguindo as pesquisas diretamente 
ligadas ao PNMNI das indiretamente ligadas. Tal pesquisa recebe o apoio e auxílio da FAPERJ. Esse 
processo de busca e organização é fundamental tanto para o trabalho científico quanto para o 
PNMNI, no sentido de facilitar futuras pesquisas sobre este lugar, bem como torná-lo mais visível. 

 
Palavras-chave: Unidades de Conservação; parque natural municipal de Nova Iguaçu; repositório 
digital. 
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RESUMO 
 
As Humanidades Digitais são entendidas como expressões de práticas, teorias e métodos que se 
desenvolvem desde a segunda metade do século XX e são consideradas, pelos muitos laboratórios e 
centros de pesquisa surgidos desde 2010 no mundo acadêmico, como uma transdisciplina que 
incorpora as Ciências Humanas e Sociais ao mesmo tempo em que mobiliza as ferramentas e 
abordagens singulares abertas pela tecnologia digital. Dentro da perspectiva teórica das 
Humanidades Digitais, o projeto advindo do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação em 
Desenvolvimento Tecnológico e Inovação (PIBITI) desenvolvido entre agosto de 2018 e julho de 
2019, intitulado “Preservação e disponibilização de fontes históricas da Baixada Fluminense voltadas 
para a educação no âmbito das Humanidades Digitais” teve por objetivo reunir, sistematizar, 
preservar e disponibilizar digitalmente fontes históricas (escritas, sonoras e iconográficas) sobre a 
Baixada Fluminense no site do Centro de Documentação e Imagem (CEDIM) e no Repositório 
Institucional da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. A partir de parceria firmada com o 
Arquivo Histórico da Diocese de Nova Iguaçu foi realizada a organização, digitalização, edição e 
disponibilização de diferentes conjuntos documentais provenientes do acervo, tais como periódicos, 
atas, decretos, plantas, fotografias e outros documentos relacionados a questões eclesiásticas, mas 
também a movimentos sociais na Baixada Fluminense, alguns deles com projeção nacional. Ao todo, 
durante o período de atuação do projeto, mais de dez mil páginas foram digitalizadas e 
disponibilizadas para consulta pública, referentes a 11 fundos documentais, sendo eles: o Boletim 
Diocesano da Diocese de Nova Iguaçu; a Fundação Paulo Fey; os Informativos da Diocese de Nova 
Iguaçu; as Ocupações Urbanas e Ocupações Rurais; o Padre Agostinho Pretto; o Padre Geraldo 
Lima e a Comissão Pastoral da Terra; o Padre Valdir Ros; a Pastoral Negra; a Pastoral Operária e a 
Universidade Popular da Baixada. Dessa maneira, a importância do projeto pode ser considerada a 
medida que ele 1) introduziu a perspectiva das Humanidades Digitais junto ao CEDIM, único arquivo 
público existente na Baixada Fluminense; 2) possibilitou a disseminação de informação e 
conhecimento sobre a história da Baixada Fluminense e 3) contribuiu para a formação técnica da 
bolsista na área de preservação e disponibilização de fontes históricas. 
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RESUMO 
 
A partir da década de 1960, num contexto de ditaduras militares no Brasil e na América Latina, sobre 
a Igreja Católica sucederam-se algumas transformações. Um projeto teológico-político de justiça 
social e defesa do povo passou a fazer parte das linhas de ação de muitos setores da instituição. A 
Diocese de Nova Iguaçu, sob o Bispado de Dom Adriano Hypólito (1966-1995), foi uma das que 
aderiu à Teologia da Libertação e envolveu fé e política em sua atuação na Baixada Fluminense. 
Entretanto, como não é difícil prever, a opção por um projeto de caráter mais progressista dentro da 
Igreja não foi unânime, tendo havido, inclusive, apoio oficial da Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBB) ao golpe civil-militar de 1964. Assim, partindo do princípio de que houve reação ao 
projeto desenvolvido por Dom Adriano Hypólito, trago à tona a figura do clérigo Valdir Ros, um padre 
transferido para a diocese que desenvolveu de forma explícita uma postura combativa e de oposição 
ao bispo. Partindo de ampla historiografia sobre a Baixada Fluminense e fontes primárias localizadas 
na Cúria Diocesana de Nova Iguaçu e digitalizadas por mim enquanto bolsista PIBITI no Centro de 
Documentação e Imagem da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, como o jornal litúrgico A 
Folha, o Informativo da Diocese de Nova Iguaçu e documentos do fundo Caso Padre Valdir Ros, o 
presente trabalho tem como objetivo apresentar o bispado de Dom Adriano Hypólito e a oposição a 
ele dirigida pelo padre Valdir Ros. Mas, para melhor compreender a situação conflituosa entre eles é 
fundamental considerar algumas questões. O primeiro aspecto a ser considerado são as condições 
de desenvolvimento e urbanização da Baixada Fluminense, bem como as influências do contexto 
social da região nas ações do bispo. O segundo são as transformações a respeito do papel da Igreja 
Católica na sociedade e como isso atingiu a Diocese de Nova Iguaçu, pensando como marcos o 
Concílio Vaticano II (1962-1965) e, no contexto mais específico da América Latina, a Conferência 
Episcopal de Medellín (COLÔMBIA, 1968), que ajudou a materializar a Teologia da Libertação. O 
terceiro fator de importância na análise do conflito é o próprio contexto nacional de Ditadura Militar 
(1964-1985), num momento em que qualquer projeto político de base popular, de defesa dos Direitos 
Humanos e de reivindicação por melhores condições de vida aos pobres era reconhecido como 
comunista e, por isso, duramente reprimido. Portanto, o primeiro passo para essa caminhada é 
conhecer a Baixada Fluminense no século XX. A partir de então será possível analisar as ações da 
Diocese de Nova Iguaçu, já sob a égide da Teologia da Libertação, a atuação de Dom Adriano no 
contexto da Ditadura Militar e, por fim, a oposição dirigida a ele por Valdir Ros. 
 
Palavras-chave: Cúria diocesana de Nova Iguaçu; padre Valdir Ros; Dom Adriano Hypólito; baixada 
fluminense. 
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RESUMO 

O presente trabalho tem como objetivo elucidar o debate público brasileiro no tocante ao aborto e à 
diversidade sexual no ano de 2018. Para isso, foi realizado levantamento nos sites do Senado Federal e 
da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (ALERJ), por meio da análise de discursos e 
proposições legislativas referentes às duas temáticas. A investigação utilizou a ferramenta de busca dos 
sites das casas legislativas para localizar documentos contendo as palavras-chave3 relacionadas aos 
temas do aborto e da diversidade sexual. Foram analisados os argumentos usados: se de caráter religioso, 
jurídico ou fundamentados na ciência ou natureza. Também foi analisado o perfil dos parlamentares autores 
quanto a: partido, formação profissional e religião.  Em relação à temática do aborto, no Senado Federal 
foram encontrados 6 pronunciamentos (4 antiaborto e 2 pró-escolha) e 3 proposições legislativas (1 
antiaborto e 2 indefinidas); Na ALERJ, também foram localizados 6 discursos acerca do aborto (4 foram 
classificados como antiaborto e 2 como pró-escolha) e 12 proposições legislativas (3 proposições 
antiaborto e 9 proposições indefinidas).Tratando-se da temática da diversidade sexual, no Senado foram 
achados 6 pronunciamentos (5 favoráveis e apenas 1 contrário) e 4 proposições legislativas (todas 
favoráveis à diversidade sexual); Na ALERJ, foram localizados 14 discursos (12 pró-diversidade e 2 
discursos indefinidos) e 25 proposições legislativas (20 proposições pró-diversidade, 2 contrárias e 3 
indefinidas). Conclui-se que a atuação em torno da diversidade sexual no debate legislativo em 2018 foi 
maior que a atuação quanto ao aborto, um total de 46 documentos sobre diversidade sexual e 27 acerca 
do aborto. É possível perceber uma disputa do espaço público por segmentos religiosos em defesa da vida, 
o que exemplifica isso é o fato de que todos os Deputados contrários ao aborto são religiosos declarados, 
católicos ou evangélicos. O mesmo ocorreu com relação à diversidade sexual, exceto por uma. 
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RESUMO 
 

A Baixada Fluminense vem passando por diversas mudanças em seu conteúdo social, cada vez 
mais heterogêneo inclusive na sua representação territorial e espacial. A questão imobiliária pode 
ser usada para embasar essas novas transformações, já que se identificam mudanças no perfil, 
nas formas destes empreendimentos e a quem eles são destinados. A cidade de Nova Iguaçu, 
município da Baixada Fluminense, insere-se nesse contexto. Palco de grande parte destes novos 
empreendimentos, esta cidade se destaca ao lado de Duque de Caxias como um dos principais 
alvos nesta região desses novos investimentos de uma arquitetura em certa medida sofisticada. 
Vem recebendo prédios comerciais, de serviços e de moradia, ou até tudo isto em um prédio 
somente. Nesse contexto, o presente trabalho se propõe a analisar os elementos para a promoção 
imobiliária na área central da cidade de Nova Iguaçu, não somente a função dos prédios de 
moradia em si, mas também, o entrelaçamento com outros setores de desenvolvimento da cidade, 
como o de serviços. Em um primeiro momento da análise, faremos uma breve exposição da 
importância histórica da (sub) centralidade desempenhada por Nova Iguaçu em relação aos 
municípios vizinhos, com a finalidade de dar base a algumas mudanças a serem tratadas pelo 
presente trabalho. Após a década de 1950, com o declínio da citricultura, a cidade passou por um
período de pouquíssimos investimentos públicos e privados. Tais investimentos, no entanto, foram 
retomados com maior fôlego durante e após a década de 1980. Caberá nesta parte também, uma 
atenção à massa migratória vinda nesta década, pois os migrantes em questão envolveram não só 
trabalhadores pobres em busca de lotes de terra baratos, mas também certa classe média com 
poder aquisitivo razoável, “expulsos” das áreas centrais da cidade do Rio de Janeiro. Em outro 
momento, se lançará visão das mudanças nas formas das recentes construções no que se tem 
comumente avaliado como requalificação, a fim de traçar não só o perfil a quem é destinado este 
empreendimento, como também a estratégia de marketing usada por essas imobiliárias. Como 
próxima questão, buscaremos elucidar o ponto central do trabalho e que nos ajudará a entender 
em que sentido estas mudanças nas formas sociais de moradia e serviços apontam: o que faz 
alguém de classe média/alta permanecer ou se mudar para Nova Iguaçu, tendo em vista a 
representação historicamente hegemônica de periferia e atraso? Essa nova área de atração, com 
esses investimentos, produzirá espaços que nem todos terão acesso, passando assim a 
reorganizar seu centro, áreas de consumo, de moradia, e prestação de serviços direcionados 
doravante a esta população local que passa a ocupar e ter novas demandas. 
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RESUMO 

  
O presente trabalho refere-se a um eixo de pesquisa pertencente ao projeto principal “Psicologia e os 
Direitos Humanos”, do orientador Ronald Ericeira. O foco do projeto é aproximar teórica e 
empiricamente os profissionais da área à temática dos Direitos Humanos, para que possam contribuir 
na garantia efetiva desses direitos a grupos mais vulneráveis, como mulheres, população LBGT, 
minorias religiosas, crianças e refugiados, sendo o último desenvolvido ao longo desta pesquisa. Nesse 
sentido, a metodologia consistiu em alguns procedimentos de coleta de dados, a saber: revisão 
bibliográfica e entrevistas. No primeiro momento, rastreamos as convenções internacionais e nacionais 
acerca dos direitos dos refugiados. Na segunda etapa, o foco foi o levantamento da literatura científica 
específica sobre o assunto, sobretudo, as produzidas no âmbito dos saberes psicológicos. A última 
etapa de coleta de dados pautou-se em entrevistas semiestruturadas e investigação das instituições 
especializadas, localizadas na cidade do Rio de Janeiro, cujo trabalho é garantir acolhimento e manter 
o pleno gozo dos direitos humanos dos refugiados no Brasil. No que tange aos resultados alcançados, 
identificamos que em nível internacional há duas convenções mais importantes: a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos e o Estatuto dos Refugiados (“Convenção de 1951”) que protegem os direitos 
dos refugiados. Já em relação às legislações nacionais, o Brasil possui duas leis destinadas a questões 
de refúgio: Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997 e Lei de Migração nº 13.445, de 24 de maio de 2017, 
visando o reconhecimento da condição de refugiado, bem como, a proteção e a garantia de direitos. 
Além disso, no estado do Rio de Janeiro existem duas leis voltadas para o acolhimento e a adaptação 
no território fluminense as quais são Lei nº 8.020, de 29 de junho de 2018 e Lei nº 8.253, de 14 de 
dezembro de 2018. Durante a pesquisa, foram encontrados projetos e instituições dedicados à 
assistência aos refugiados, dentre eles, o PARES Cáritas RJ, que atua de forma interdisciplinar em três 
frentes: acolhimento, proteção legal e integração local. Quanto aos resultados das entrevistas, foi 
possível perceber a importância das parcerias com instituições públicas e privadas, além do apoio de 
voluntários, permitindo que o trabalho seja realizado de forma mais eficiente. Por fim, é válido destacar 
a escassez de produção acadêmica dos saberes psicológicos em interface com a temática dos direitos 
humanos e refugiados. Em contrapartida, na prática, foi notória que a inserção do profissional de 
psicologia é fundamental na luta pelos direitos dos refugiados, uma vez que prevalece o olhar subjetivo 
acerca dos desafios inerentes à condição de refugiado, amenizando a negligência dos direitos dessa 
população. 
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RESUMO 

 
Responsável por 1,6% do PIB e 14% da indústria de transformação nacional, o tradicional mercado 
cervejeiro apresenta-se hoje como um dos setores mais relevantes da economia nacional. Conta com 
uma ampla ramificação em todo seu processo produtivo que vai do agronegócio até ao pequeno 
varejo; e está presente em todas as cidades do país. Neste sentido, tratar da economia cervejeira, 
seja no que se refere à produção fabril, seja no que se refere ao mercado e consumo, é fundamental 
para aqueles que se dedicam aos estudos de geografia econômica. As regiões Sul e Sudeste 
concentram o maior número de cervejarias no país, MG, SP, RS, SC, PR e RJ juntas têm mais de 
90% dos registros de produtos de cerveja e chope (MARCUSSO, 2015). O objetivo do presente 
trabalho é apresentar os rearranjos espaciais, produtivos e do mundo do trabalho à luz da 
acumulação flexível, a partir do mercado cervejeiro nacional, por meio de um esforço teórico e revisão 
bibliográfica em desenvolvimento. Afinal, a cadeia produtiva da cerveja no Brasil mobiliza cerca de 12 
mil fornecedores de bens e serviços e aproximadamente 8 milhões de profissionais das mais diversas 
áreas. Ao longo desse processo participam os setores da construção civil, transporte, energia, 
veículos, papel, alumínio, vidro etc. envolvendo mais de 1 milhão de pequenas e médias empresas. 
Neste sentido, o comportamento dessas grandes cervejarias, apresenta características bastante 
nítidas do modelo de acumulação flexível. Segundo Harvey (1992), é um modelo caracterizado pelo 
confronto direto com a rigidez do fordismo e suas principais características são as flexibilizações dos 
processos de trabalho, dos produtos e padrões de consumo, aumentando o ritmo para os produtos, 
alterando o tempo de giro dessas mercadorias e se tornando um importante elemento para a 
lucratividade capitalista, propiciada principalmente pelo aumento do consumo. A desregulamentação, 
forte aspecto da acumulação flexível, resultou muitas vezes em um aumento do monopólio. A onda 
de fusões e de diversificações corporativas, afastou cada vez mais os empregados da linha primária 
de negócios de suas empresas. As mudanças na paisagem causadas pelas inúmeras relações que 
se desenrolam nesse momento de reestruturação produtiva e espacial das regiões geográficas, nos 
evidencia uma nova maneira organizacional dos sistemas produtivos e da vida social (ALVES, 2007). 
Podendo ser observada nas economias urbana e regional, com sobreposição hierarquizada de 
desenvolvimento e subdesenvolvimento de diferentes regiões, setores e empresas, alargamento da 
divisão do trabalho, abertura de novos mercados, expansão geográfica na busca por mão de obra e 
matéria prima mais baratas etc. Dentro desses dispositivos técnicos organizacionais, temos ainda as 
formas de pagamento, remuneração flexível e a terceirização, construindo em torno da firma central, 
uma complexa rede de empreendimentos subcontratados. 
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RESUMO 

 
Disciplinas de conteúdo matemático, como Cálculo Diferencial e Integral – obrigatórias para muitos 
cursos da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), além do de Matemática, 
geralmente geram uma grande taxa de reprovação ou evasão. Procurando contribuir para reverter 
essa situação neste projeto buscamos construir e analisar alternativas para melhorias do processo de 
ensino e aprendizagem com a utilização das tecnologias digitais. Nessa apresentação mostraremos 
resultados preliminares do projeto. Tendo em vista a disciplina de Cálculo Diferencial e Integral I, 
busca-se contribuir para diminuição dessa taxa através de compartilhamento, pela rede social 
Facebook, de materiais didáticos reunidos de diferentes sites e vídeos que são elaborados com o 
apoio do GeoGebra App e o aplicativo Az Recorder – que realiza gravação da tela do smartphone e 
de áudio. Os vídeos são uma forma de utilizar o smartphone como um recurso didático, visto que 
neles são comentados tópicos da ementa da disciplina de Cálculo Diferencial e Integral I, como: 
gráficos de funções básicas; definição de limite e Teorema do Valor Intermediário. Além de serem 
compartilhados com os discentes através de uma rede social que possui acesso pelo smartphone. 
Esta iniciativa se deu inicio em abril de 2019, com a criação de um grupo público no Facebook cujo 
nome é “Apoio Conceitual em Cálculo I”. Utilizando o aplicativo GeoGebra esperamos que os 
graduandos possam ter um contato visual mais favorável que facilite o entendimento conceitual e 
gráfico de modo a elaborar suas próprias conjecturas e verificar sua validade ou refutá-la. Apesar dos 
vídeos contemplarem todo conteúdo da ementa de cálculo, existe em paralelo com essa iniciativa, 
uma pesquisa teórica que se preocupa com o estudo de Integrais, que por muitos graduandos é 
considerado o conteúdo menos palpável. Buscamos analisar se esta caracterização se dá por ser um 
conteúdo normalmente tratado de forma mais analítica, não sendo explorado visualmente. O uso do 
smartphone como recurso didático advém do fato de que este vem sendo uma ferramenta comum do 
cotidiano de todos, seja para comunicação ou entretenimento dos cidadãos, e que este vem 
ganhando força na área educacional, dado o grande potencial que este possui quando utilizado no 
processo de ensino e aprendizagem. Enfim, esperamos que este projeto possa contribuir para um 
novo método de aprendizagem dos alunos, buscando ser um aporte para a diminuição das taxas de 
reprovação na disciplina de Cálculo Diferencial e Integral I.  
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RESUMO 
 

O referente trabalho faz parte do projeto de pesquisa sobre “Psicologia e Direitos Humanos”, orientado 
pelo docente Ronald Clay. O grupo articula sua temática em cinco eixos de investigação: população 
LGBT; mulheres; refugiados; minorias religiosas; e o recorte deste trabalho: crianças e adolescentes. 
O foco do projeto é a correlação entre prática psicológica e os direitos humanos, buscando assegurar 
diretrizes essenciais para o pleno gozo e garantia da qualidade de vida a todos os cidadãos. A 
metodologia de pesquisa baseou em diversas etapas. No primeiro momento, houve a leitura da 
Declaração Internacional dos Direitos Humanos. Na segunda fase, o foco foi a interpretação do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, aliado a análises de artigos científicos relacionados a psicologia na 
promoção dos direitos humanos relacionados a crianças e adolescentes. No terceiro momento, 
identificamos instituições voltadas para a proteção e garantia dos direitos das crianças, como o Centro 
de Atenção Psicossocial João de Barro e o Conselho Tutelar de Seropédica. Onde foram realizadas 
entrevistas semiestruturadas com os coordenadores e psicólogos das instituições. Os objetivos dessas 
entrevistas foram: investigar a efetivação dos direitos humanos na prática de instituições públicas por 
estes profissionais, assim como compreender os impasses enfrentados por tais organizações em pôr 
em exercício as leis vigentes. Dentro dos resultados coletados acerca das legislações de proteção ao 
público infanto-juvenil, pôde-se analisar que a Declaração dos Direitos da Criança, em 1959, fora um 
patrono universal na promoção legal de direitos à criança e ao adolescente. Ratificado por 196 países, 
incluindo o Brasil. Essa Declaração veio como um marco internacional na proteção de crianças e 
adolescentes e dispõe de 10 artigos, a partir de preceitos já existentes na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos. No âmbito nacional, a lei brasileira mais proeminente e direcionada a infância e 
juventude é o Estatuto da Criança e do Adolescente. Criado em maio de 1990, o ECA se propõe a ser 
o dispositivo legal na defesa integral da criança ou do adolescente, tendo o reconhecimento 
internacional de suas políticas públicas. Por seu turno, as visitas realizadas trouxeram maior 
proximidade com a realidade das instituições empenhadas na assistência e bem-estar de crianças e 
adolescentes em situação de vulnerabilidade. Dentro das principais temáticas de interesse das 
entrevistas, levantou-se as seguintes informações: dados da entidade; profissionais envolvidos no 
funcionamento; tipo de público acolhido; parcerias com outras instituições; e a atuação do psicólogo na 
organização. Dessas entrevistas, identificou-se a ética e o compromisso dos entrevistados frente ao 
incentivo dos direitos conquistados em lei. No entanto, foram também apuradas dificuldades 
organizacionais, sendo mais recorrente a falta de recursos oferecidos pelo Estado, aliada à alta 
demanda nestas organizações por sujeitos violados em seus direitos mais fundamentais. Tanto a 
psicologia quanto as políticas de direitos humanos se preocupam com indivíduos em diferentes 
contextos e situações. Em específico, o trabalho da psicologia dialoga com o exercício pleno dos 
direitos humanos. Ao mesmo tempo em que a seguridade legal dos mesmos é um potencializador na 
promoção da saúde mental e da dignidade humana, principalmente de crianças. 
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RESUMO 
 
A pesquisa consiste no processo de realizar levantamentos e análises de livros sobre a temática 
literatura infanto juvenil que foram produzidos respeitando os parâmetros da lei federal 10.639/03, que 
obriga a inclusão de conteúdos de histórias e culturas africanas e afro-brasileiras nos currículos 
escolares. O mapeamento dos livros atende a pretensão de mapear e refletir acerca das categorias e 
conteúdos presentes na literatura negra infanto-juvenil, possibilitando uma revisão crítica do material 
em questão. O método de distanciamento antropológico adotado na pesquisa torna perceptível a 
produção de um novo discurso- histórico, pedagógico, antropológico, com ênfase na concepção de 
nação e de cultura - sobre " África", "cultura negra", "diversidade racial", e "diversidade cultural". 
Partindo das perspectivas do projeto foi observado de maneira contínua a construção de discursos que 
influenciam novas formas de construir a identidade nacional brasileira, que por sua vez, estão pautados 
em modelos que abrangem maior pluralidade. Sendo assim, o projeto aponta o possível 
desenvolvimento de uma "literatura afro-brasileira infanto juvenil" e da formação de um público leitor 
mais sensível às questões da desigualdade racial e da diversidade étnica. Neste trabalho há o empenho 
de investigar as formas de seleção, produção e circulação dos livros analisados. Logo, o campo editorial 
é um fator de extrema importância para a pesquisa. As editoras são abordadas no sentido de tornar 
possível compreender como estas têm incorporado a questão da diversidade e da raça em suas linhas 
editoriais. Proposita-se identificar as temáticas reincidentes, assim como perceber as formas 
recorrentes que certos assuntos são trabalhados pelos autores, com ênfase naqueles que são ligados 
à noções de “diversidade cultural”, “cultura negra”, “identidade negra” e religião, tais temas foram 
identificados como os mais acionados. Assim, pretende-se fornecer elementos que consigam prover 
uma análise sobre as condições de produção de literatura infanto-juvenil, utilizados por escritores e 
educadores comprometidos com uma política e pedagogia antirracista. Busca-se por meio do material 
em questão analisar diferentes aspectos da produção e circulação desses discursos, percorrendo 
caminhos que envolvam o campo editorial, aparecimento e afirmação de autores que discorrem sobre 
a temática, as exigências implementadas pela lei em acordo com as pautas debatidas e reivindicadas 
pelos movimentos sociais antirracistas, os próprios discursos veiculados nos textos literários e 
imagéticos, assim como a recepção do público alvo do material produzido em seu maior nicho, o espaço 
escolar. 
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RESUMO 
 
Neste trabalho em questão pretendemos expor uma análise dos principais aspectos relacionados ao 
Livro 3 de batismos de livres da freguesia de Nossa Senhora da Conceição do Bananal de Itaguahy, 
cujo período vai de 1870 até 1886. Destaca-se que dentre as inúmeras possibilidades de se trabalhar 
com arquivos paroquiais, vamos levantar três aspectos que achamos essenciais tendo em vista o 
período do banco de dados, abarcando desde a implementação da lei de 27 de setembro de 1871 até 
quase a implementação da Lei Áurea. Também é importante salientar que embora seja um livro de 
batismos de livres, encontramos informações pertinentes que permitem analisar aspectos não apenas 
desse grupo populacional, mas também dos escravizados, o qual, focaremos mais a nossa 
abordagem. Dessa maneira é destaque em nossa pesquisa três aspectos essenciais cujo primeiro é 
uma análise levando em conta as questões de cor e mobilidade social. O segundo aspecto a se 
mencionar, serão questões referentes ao apadrinhamento e articulações sociais, tendo como enfoque 
os pardos e pretos, libertos e cativos denotando os desdobramentos desses grupos na construção de 
suas redes de sociabilidade. E por último, vamos construir uma análise sobre os assentos 
encontrados que fazem referência a liberdade do ventre, principalmente após a lei de 1871, 
demonstrando as ações de liberdade de escravizados e aspectos ligados a vontade senhorial. Como 
resultado as problematizações acerca da mobilidade social na região citada notamos um número 
maior de batismo de não brancos do que brancos -64% contra 46%. Ou seja, no decorrer das 
décadas de 1870 e 1880 o número de população não branca livre ultrapassa a branca na região. 
Portanto, já em 1872 (com o primeiro censo do IBGE) temos indícios de uma população não branca 
proporcional a de brancos na freguesia do Bananal – destoando da tendência demonstrada para a 
região total do Rio de Janeiro. Dessa maneira, em uma sociedade onde a cor não necessariamente 
significava o tom da pele, pessoas consideradas não negras poderiam estar se encaixando numa 
mobilidade social construida através das redes de sociabilidades estabelecidas. Sobre a questão do 
compadrio de pessoas escravizadas e libertas notamos que embora existisse uma quantidade de 
escravizados que escolhiam como padrinhos de seus filhos outros escravizados aumentando os 
laços de comunidade, é recorrente a presença de padrinhos livres, dessa maneira denota a 
construção de uma rede de solidariedade do cativo se constituindo como uma estratégia da 
mobilidade social para as próximas gerações. Um último aspecto tratado em nossa pesquisa é 
referente a lei Rio Branco de 1871, chamada lei do ventre livre, destacamos as modificações geradas 
pela lei numa provincia interiorana do Rio de Janeiro como Banannal de Itaguahy. Dessa maneira, a 
liberdade assegurada pela lei faz com que o status do batizando se altere, por isso, seu assento num 
livro de pessoas livres, demonstrando que a liberdade foi alcançada logo nos primeiros momentos da 
vida dessas crianças. Dessa forma, a lei foi importante para a mobilidade social dessas pessoas. 
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RESUMO 
 
O presente trabalho é um desdobramento do projeto de iniciação científica “Geografia Eleitoral: As 
articulações e relações das tramas, redes e fluxos no território fluminense”, tendo seu início em 2018. 
Almejamos discutir a insurgência de grupos no meio dos movimentos sociais e principalmente 
políticos de características conservadoras e como este acontecimento está relacionado à lógica 
territorial do município de Nova Iguaçu/RJ, tendo ênfase nosso recorte da Zona Eleitoral nº 84 do 
Estado do Rio de Janeiro. Trouxemos neste trabalho a ligação de momentos cruciais políticos e as 
suas implicações na conjuntura nacional, como as últimas duas Eleições Gerais presidenciais (2014 
e 2018). No âmbito da relação entre os momentos eleitorais e as condições da conjuntura política do 
município, utilizamos da Geografia Eleitoral, um ramo da Geografia Política. A Geografia Eleitoral 
abre nossas possibilidades ao analisar momentos não necessariamente eleitorais, porém sempre 
políticos. Ao adotarmos tal método de análise das nuances eleitorais, nos condicionamos em discutir 
acerca do modelo de aplicação de uma “democracia” na região em suas diversas escalas, seja ela 
formal ou não-formal. Neste trabalho, articulamos também a noção de negligência estrutural, 
efetuada pelas centralidades de Nova Iguaçu perante os bairros que possuem maior distância das 
mesmas. Essa negligência se condiciona em consequência da constituição territorial do município, 
este aspecto é explicado quando buscamos o papel simbólico de uma estrutura como agente 
modificador e detentor daquele território. Entretanto, quando há a “ausência” deste papel, 
personagens e grupos de diversas origens e motivações se postam como um “referencial 
institucional” para aquele determinado território, condicionando suas próprias lógicas de dominação 
do mesmo. Nosso objetivo é dissertar acerca destes grupos, não se pautando em uma simples 
descrição dos mesmos, porém relacionando-os a uma exemplificação da conjuntura política 
Iguaçuana. Constatamos por via desta breve investigação que os envolvidos nos grupos são 
majoritariamente agentes ligados ao comércio, classificados aqui como “microempreendedores” da 
região, atuantes em ligas do comércio, etc. Podemos claramente formular a relação entre a 
reformulação do tecido urbano de Nova Iguaçu (decorrente da alta financeirização do espaço) e a 
elevação destes grupos de microempreendedores à política institucional. 
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RESUMO 
 
O presente trabalho visa apresentar o uso de maquetes como instrumento didático para o ensino de 
geografia, havendo uma breve discussão sobre os desafios encontrados pelos professores e a 
banalização dos conteúdos geográficos trabalhado nas escolas. A cartografia sempre se mostrou 
uma ferramenta primordial para a Geografia, sendo uma diferente maneira de ler e interpretar a 
realidade. O objetivo é favorecer a observação e representação do mundo real através do uso da 
maquete e de mapas, podendo observar também os contrastes encontrados entre esses diferentes 
tipos de representação. A metodologia é estruturada em etapas que visam a construção da maquete, 
sendo compostas da seleção da área de estudo, onde se tomou como base a Bacia do Rio Taquara, 
da coleta de dados através da carta da área encontrada no TOPODATA – INPE e seu 
processamento através do software QGIS, a fim de extrair as curvas altimétricas a serem utilizadas, 
gerando por fim o mapa que será utilizado para a confecção da maquete. A utilização do mapa 
favorecerá a construção da maquete, onde em todas as etapas e recorte da área são 
cuidadosamente pensados nos elementos que compõem o relevo que são importantes para a 
localização e reconhecimento do espaço vivido dos alunos , a fim de uma maior inserção de 
elementos do seu cotidiano para que sejam trabalhados, posteriormente, os conteúdos da geografia 
através da realidade deles, tendo a intenção de realizar uma oficina para os alunos matriculados no 
5° ano do Ensino Fundamental da Escola Municipal Professora Dalva Borges da Cunha. Logo, temos 
dois resultados diferentes da representação do relevo de uma mesma área, onde o impacto visual 
que a maquete tem e sua capacidade de representar a altura, além da largura e comprimento da 
área, mostram-se mais eficazes do que a utilização de um mapa usual para essa situação pelo 
motivo de que um mapa contendo as curvas de nível da área necessita de um nível de abstração 
mental maior do que o da visualização da representação em forma de maquete, que facilita o 
processo de ensino-aprendizagem do aluno. O ensino de geografia encontra muitas dificuldades ao 
longo de sua trajetória, o desafio da mudança na estrutura que hoje é reproduzida através da 
repetição de conteúdos, sendo o aluno um mero receptor, e o descaso acerca dos saberes 
geográficos só pode se dar através de novas ferramentas de ensino, como o uso da maquete, que 
além de fácil acesso e baixo custo, é um instrumento didático que pode ser utilizado para tratar de 
diferentes conteúdos físicos e humanos que compõe a paisagem, facilitando o entendimento das 
diversas dinâmicas que ocorrem no mesmo espaço, aproximando os alunos da realidade do espaço 
em que vivem e quebrando um pouco dessa estrutura que é reproduzida atualmente. 
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RESUMO 
 

Este trabalho tem por objetivo analisar as transformações ocorridas em periferias urbanas e investigar 
as sociabilidades e as políticas públicas a partir da nova dinâmica dos grandes projetos urbanos do 
estado do Rio de Janeiro, tendo a Baixada Fluminense como referencial empírico. Deste modo, o 
trabalho propõe a descrição de trajetórias de moradores de um conjunto habitacional e como os 
grandes projetos urbanos impactam a região de maneira direta ou indireta. Foi realizado um estudo de 
caso no condomínio Cannes, localizado na Avenida Abílio Augusto Távora, também conhecida como 
antiga Estrada de Madureira, no subdistrito de Nova Iguaçu, Cabuçu, no bairro Ipiranga, onde foram 
realizadas entrevistas para composição do trabalho de campo. Sendo assim, as discussões propostas 
nesta pesquisa giram em torno de duas perspectivas, uma macro e seus impactos na periferia e a 
perspectiva micro, onde se encaixa o estudo no conjunto habitacional e as representações sociais dos 
moradores. Algumas questões foram indagadas, principalmente em relação ao direito à cidade, pois a 
localidade em que o condomínio estudado se encontra é afastada até mesmo do centro urbano 
comercial local; sendo a UPA de Cabuçu o ambiente mais próximo ao condomínio que é distante até 
mesmo de escolas, creches e mercados. Deste modo, a partir desta pesquisa constata-se que o 
PMCMV foi um grande agente responsável pela periferização de várias localidades urbanas, 
segregando ainda mais os moradores de baixa renda dos grandes centros urbanos, criando uma nova 
margem nas periferias metropolitanas; sendo esse aumento exponencial de construções do MCMV na 
região metropolitana do Rio de Janeiro consequência das políticas urbanas impulsionadas na época 
do advento dos megaeventos esportivos na cidade do Rio de Janeiro. Além de não garantir o direito à 
cidade aos moradores locais, o PMCMV apresenta um viés ilusório de conquista da casa, que não 
representa nada menos do que a aquisição do imóvel por meio do consumo e reproduz desigualdades 
sociais através da segregação espacial em que os habitantes são alocados, criando novas margens.  
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RESUMO 

O presente trabalho objetiva mostrar o desenvolvimento das Oficinas de Filosofia na Educação 

Básica como instrumento para a apropriação e reflexão sobre conceitos que permeiam nosso 

cotidiano, tais como os de regra e lei. Trata-se de uma de uma pesquisa realizada em parceria 

com o projeto de extensão intitulado “Os Filósofos-Mirins: desenvolvendo a reflexão crítica e 

criativa na escola”, que é realizado no Centro de Atendimento Integral à Criança Paulo Dacorso 
Filho (CAIC), escola da rede pública do município de Seropédica – RJ. Em nossas oficinas 

tratamos de temas que muitas vezes a sociedade julga serem difíceis para a compreensão de 

crianças do 4º ano do Ensino Fundamental. Nos meses de maio e junho de 2019, as oficinas 

se desdobraram em uma resumida linha do tempo com eventos que marcaram a necessidade 

de se instituir limites entre o público e o privado, o certo e o errado, direitos e deveres. Para 

tanto, foi feito um percurso entre os povos nômades, monarquia, Revolução Francesa e o 

Contrato Social (Rousseau, 1978), e os tempos atuais. Trabalhando com as regras na 

sociedade chegou-se ao consenso de que as mesmas são de fundamental importância para 

vida humana tal como aponta Rousseau, e essa ideia foi defendida por uma aluna ao dizer que 

“precisamos das regras para haver um limite”. Assim, empoderadas pelas discussões, as 
próprias crianças elaboraram cartazes em pequenos grupos com as regras que existem em 

cada lugar (casa, escola, sociedade) e apresentaram para os colegas. Posteriormente, criamos 

em conjunto regras que pudessem contribuir também para o desenvolvimento das próprias 

oficinas, buscando ouvir as opiniões uns dos outros e o porquê delas. Por um caminho de 

“questionamentos filosóficos”, seguindo o que Matthew Lipman (1990; 2001) coloca como 

fundamental para a “comunidade de investigação” (CI) na Filosofia para Crianças, é possível se 
surpreender com a capacidade criativa dos alunos tanto em relação às respostas e reflexões 

quanto nas perguntas feitas pelos mesmos. Dessa forma, buscamos sempre uma valorização 

de suas reflexões e construções coletivas feitas dento da CI, o que lhes permite lidar com 

pensamentos distintos, com a reconstrução de conceitos e a expressão de seus pensamentos, 

tudo para que tenhamos cidadãos críticos e reflexivos. 
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RESUMO 
 
É de amplo conhecimento da população que a internet e o desenvolvimento das novas tecnologias 
alteraram o fluxo da comunicação científica e das relações sociais (Castro, 2006). Sendo assim, 
procurando a melhor forma de acesso às monografias desenvolvidas pelos discentes da Licenciatura 
em Geografia na Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro – Instituto Multidisciplinar (UFRRJ – 
IM), criamos um grupo de extensão voltado ao desenvolvimento de um repositório virtual. Durante o 
ano de 2018 e 2019 listamos os trabalhos de conclusão de curso (TCC) produzidos pelos discentes 
entre os anos de 2014 - 2019 e nos preocupamos em como elaborar uma maneira de armazenar os 
TCC’s sem custo adicional para a instituição. Nesse período foi desenvolvido uma página voltada 
para o curso com o objetivo de divulgar as monografias, disponibilizar notícias de interesse do curso, 
oferecer suporte às questões referentes ao curso disponibilizando links de documentos. Contudo 
foram encontrados problemas referentes ao armazenamento dos arquivos em formato PDF devido ao 
espaço que é disponibilizado. Dessa maneira surge a necessidade de criação de um servidor que 
seja dedicado unicamente ao armazenamento das monografias para assim poder substituir de forma 
definitiva o armazenamento físico, tendo em vista que durante a recuperação das monografias em 
Compact Disc (CD) alguns estavam vazios ou corrompidos. Outro fator a se ressaltar é que os CDs 
têm vida útil limitada, dessa maneira entende-se que as monografias podem se perder num futuro 
próximo ou distante devido a mídia de armazenamento escolhida pela instituição para arquivá-las
como foi verificado. Além de todos os fatores listados para se optar por um armazenamento online, 
compreende-se que acesso é a palavra chave quando tem-se em mente a disponibilidade de 
documentos ou trabalhos no meio virtual principalmente com a facilidade de acesso aos trabalhos na 
nuvem em comparação aos meios físicos, já que não demanda, necessariamente, deslocamento do 
usuário para acesso aos mesmos. Por fim entende-se que o desenvolvimento de um website 
dedicado a divulgação dos trabalhos de pesquisa dos estudantes da geografia cumpre também o 
papel de extensão e divulgação científica, já que esses não ficariam restritos a instituição, podendo 
ser acessados pela comunidade em geral cumprindo assim o papel de tripé acadêmico. 
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RESUMO 

O presente trabalho é parte de um projeto principal sob orientação de Ronald Ericeira intitulado 
“Psicologia e Direitos Humanos” que busca, por meio de ações, leituras e debates contribuir para o 
pleno gozo de direitos humanos de cinco grupos minoritários: LGBTs, refugiados, crianças, 
minorias religiosas e mulheres, sendo este último o eixo desenvolvido no trabalho. Os 
procedimentos metodológicos de coleta de dados aconteceram em etapas distintas. No primeiro 
momento, utilizamos como metodologia o mapeamento da legislação internacional e nacional sobre 
os direitos humanos relacionados às mulheres. Na segunda etapa, empreendeu-se uma análise da 
produção acadêmica dos saberes psicológicos em interface com os direitos humanos desse grupo 
em questão. Por fim, dedicamos à identificação de instituições relacionadas à defesa dos direitos 
das mulheres na região metropolitana do Rio de Janeiro e a realização de entrevistas 
semiestruturadas com agentes sociais que trabalham com a garantia desses direitos na região 
metropolitana do Rio de Janeiro. No que tange aos resultados, é notório como as mulheres ao 
longo de toda a história mundial desempenham importante papel na sociedade, porém nem sempre 
tal papel foi visto com grande valor o que impulsionou principalmente no século XIX diversas 
organizações feministas que visavam equiparar os direitos sociais entre homens e mulheres. 
Contudo, inferimos que tal equidade ainda não foi conquistada plenamente. Ao analisarmos a 
Legislação do Rio de Janeiro o que chama a atenção foi o dado de que dos 70 deputados eleitos 
para Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro, apenas 11 são mulheres, o que representa 15,71% 
do total. Além disso, pesquisamos projetos de lei realizados por mulheres na Alerj, e observamos 
que em sua maioria são projetos que visam a prevenção de violências sofridas com base no 
gênero, raça e condição socioeconômica. No trato das entrevistas para essa pesquisa, o primeiro 
contato presencial com essa temática ocorreu no 7º Encontro do Nudem (Núcleo Especial de 
Defesa dos Direitos da Mulher) ocorrido na Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro em que 
foram trabalhados temas como a proteção da mulher em situação de violência e a prevenção ao 
feminicídio. Ademais, foi realizada uma visita ao CIAM (Centro Integrado de Atendimento à Mulher) 
serviço ligado à Subsecretaria de Política para Mulheres e que atende todos os tipos de violência 
contra a mulher. Nessa entrevista, foi possível notar a importância desse serviço, uma vez que 
mais de 20 mil mulheres foram atendidas desde o ano de 2000, e também a dificuldade em 
continuar realizando tal ofício diante da escassez de verba destinada aos serviços que lidam com 
os Direitos Humanos. Em suma, a Psicologia pode ser considerada uma grande auxiliadora na 
garantia dos direitos femininos, principalmente no acolhimento de vítimas dos diversos tipos de 
violência e no estudo sobre as representações sociais que são atribuídas às mulheres em nossa 
sociedade, sendo assim, mostra-se essencial que essa área de conhecimento continue sendo 
expandida a fim de somar com a luta das mulheres pelos seus direitos. 
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RESUMO 
 
Este trabalho consiste em analisar as redes de sociabilidade de Antônio Rodrigues de Azevedo, 
morador da vila de São Francisco Xavier de Itaguahy de 1848 a 1873, os espaços que dispôs em sua 
trajetória na vila e as estratégias subsequentes que o fizeram ganhar destaque. Portanto, observar 
nesses dois aspectos, uma breve identificação acerca dos comportamentos e condutas mais gerais 
que via de regra compôs o cenário social e político da Villa em seus espaços de poder. A partir dela, 
será possível pensar os contextos local e global do período citado, assim como, as estratégias de 
ascensão e permanência nos espaços de destaque na Villa, no interior fluminense da segunda 
metade do século XIX. Para tanto, foi utilizada a microanálise, onde se buscou a partir da trajetória de 
Azevedo, compreender e analisar o conjunto a identidade das elites locais e do conjunto mais amplo 
de suas ações nessa sociedade. Evidenciar a importância da Câmara Municipal de Itaguahy também 
foi fundamental, pois que se configurou como um espaço de disputa entre os “nobres da terra” e os 
negociantes de grosso trato na província do Rio de Janeiro. Enquanto que os primeiros buscavam 
manter a hegemonia do poder, os últimos, com relativa regularidade, buscavam ascender 
politicamente e compor os quadros materiais e simbólicos das elites locais. Como é o caso de 
Antônio Rodrigues de Azevedo que apareceu em 1848, como negociante e vereador cargo que deu 
visibilidade para ter acesso a outros como o de Juiz de paz, além de pagamentos de comendas, 
ordens políticas, isto é, oferecendo seus serviços a Coroa, até obter o aval para comprar um título 
nobiliárquico de barão. Cruzando diferentes fontes históricas, desde registros paroquiais, relatórios do 
Almanak administrativo, mercantil e industrial do Rio de Janeiro e Atas da Câmara Municipal de 
Itaguahy. A trajetória de um indivíduo pode suscitar muitas questões historiográficas, como a 
importância das instituições políticas e religiosas como espaços de ação e de estreitamento dos 
vínculos sociais, assim como a função e importância da terra nesse período. Pensar, deste modo, as 
redes de sociabilidade imprescindíveis ao acesso a grandes porções de terra e o significado social a 
que estava associado a obtenção de propriedades. É importante destacar que a pesquisa não 
encerrou essas muitas questões, mas permitiu, dentro dos limites observados no acesso às fontes e 
aos dados coletados, que na segunda metade do século XIX na Villa de São Francisco Xavier, ter 
acesso à terra implicava integrar um conjunto de relações de uma cultura política que tinha por 
alicerce, os laços matrimoniais, de parentesco e das associações, que cumpriam um papel social 
fundamental na formação das identidades, e que de forma breve, pudemos recuperar na trajetória de 
Antônio Rodrigues de Azevedo. 
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RESUMO 

 
 Com o avanço das pesquisas sobre as questões socioambientais e os processos identitários de 
profissionalização do professor das Ciências Agrárias e do Educador do Campo, pode-se afirmar que 
a partir dos anos 2000 até a presente data ampliam-se vários cursos de educação profissional, 
superior de Licenciatura e Bacharelado, bem como programas de pós-graduação na área de 
agroecologia. A pesquisa, em fase de conclusão, visa aprofundar os estudos sobre desenvolvimento 
profissional docente a partir de trajetórias e identidades sociais e políticas em processo no ensino 
agrícola e na Educação do Campo; sobretudo, propõe analisar nos processos sociais de educação do 
campo a docência em agroecologia, tomando como referência a institucionalização do ensino técnico 
e universitário e os novos espaços e tempos de formação construídos nas relações entre os sujeitos 
do campo e as instituições, notadamente identificadas com o ensino agrícola, que vêm articulando 
novos conhecimentos sobre agricultura sustentável, educação do campo, agricultura familiar e 
agroecologia. Neste contexto dos objetivos e objetos de estudos investigamos sobre as 
transformações estruturais que influenciam o trabalho docente na educação técnica e tecnológica 
agrícola/agropecuária, que passa por desafios das novas ruralidades, ressignificação dos espaços de 
escolarização ao incluírem a diversidade do campo, a pluriatividade na agricultura familiar e a 
pluralidade cultural. Dessa forma, no conjunto de políticas educacionais a partir de fim dos anos 1990 
os princípios, ainda que tenuamente tivessem o caráter inclusivo e plural com o PRONERA, mas 
seria entre 2010 e 2012, o PROCAMPO, o PRONACAMPO permitiu o acirramento dos debates e 
discussão da profissionalização do docente para atender em todos os níveis educacionais a 
educação dos povos do campo. As mudanças nos princípios e nas estruturas institucionais ocorridas 
tiveram grande impacto nas universidades e escolas, sobretudo, com a inclusão de pedagogias 
diferenciadas para atender os sujeitos do campo, um exemplo foi a Pedagogia da Alternância, que 
fora introduzida pelo MST/FETAG nos cursos do PRONERA, mas que existia desde 1968 nas 
Escolas Família Agrícola. A Resolução nº 4/2010 reconhece as políticas do Campo e o adensamento 
dos cursos de Educação do Campo. Na UFRRJ, desde 2003, o programa de Pós Graduação em 
Educação Agrícola instituiu o currículo em alternância, por influência de estreitamentos das relações 
institucionais e os professores/as do ensino agrícola. Este movimento gera reflexão sobre a formação 
inicial e continuada destes docentes, no contexto das Universidades, Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia, as Escolas Famílias Agrícolas e os Colégios Agrotécnicos, que 
ampliam áreas de estudos sobre a questão da teoria-prática e as trocas de saberes da experiência, 
formação e da ciência. No tocante à pesquisa, a construção de dados, se deu nos cursos de 
Licenciatura em Educação do Campo, na área de agroecologia, que ainda são poucos, mas não 
inexpressivos posto que a maioria tenha uma tendência em estreitar os saberes da formação com os 
da experiência de vida e trabalho dos agricultores/as de assentamentos de reforma agrária e de 
áreas quilombolas, onde ressaltam a agroecologia como conhecimento, tomando a agricultura como 
princípio educativo, esse movimento também ocorre na LICA e na Pós Graduação. 
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RESUMO

Os estudos realizados sobre o tema da modernidade levantam uma gama variada de questões a
serem visitadas. Na esteira dessas discussões, este projeto identifica as Exposições Universais dos
séculos XIX e XX como o epicentro de controvérsias na corrida pelo “progresso”. Esses eventos, se
apresentando  enquanto  um  palco  do  exibicionismo  capitalista,  fazem-se  notar  pelas  mudanças
implantadas nas relações socioeconômicas e de trabalho que tiveram impacto na indústria do Brasil e
do mundo. Sendo assim, as exposições se igualaram a uma espécie de espetáculo da modernidade
que serviu de palco para um cenário que denotava visões distintas entre as elites políticas acerca da
indústria nacional e o que representaria uma Exposição Nacional no Império. Logo, se configurando
como substancial, a pesquisa tem como foco a Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional (SAIN),
um organismo essencial na compreensão da inserção do Brasil nesses eventos, além de analisar o
papel da classe senhorial para se entender o posicionamento estratégico de participação brasileira
nas exposições.  A SAIN não era uma instituição da burocracia do Estado,  tinha caráter  privado,
mantida majoritariamente com contribuição dos sócios, sendo uma instituição da sociedade civil. No
entanto, ela desempenhava uma ação política dentro do Estado – já que membros da Sociedade
Auxiliadora também eram também ocupantes na estrutura estatal do Império –, conforme é possível
acompanhar em leitura de seu periódico, O Auxiliador da Indústria Nacional, que teve o início de sua
circulação em 1833. De cunho bem pedagógico, o periódico tinha por principal função propagar as
descobertas, os inventos e inovações tecnológicas observadas no Brasil  e no mundo na área da
agricultura  a  fim  de  promover  melhorias  no  meio  rural  brasileiro  de  produção.  Devido  a  estas
características, o Auxiliador foi de extrema importância na pesquisa, pois possibilitou o entendimento
de como funcionava o organismo viabilizando seu principal objetivo de atuação – o de fomento da
indústria nacional. O periódico expressava uma hegemonia de classe e interesses que não excluía as
divergências de ideias acerca das formas de se alcançar os mesmos. A Exposição Nacional de 1861
foi  um  belo  exemplo  desse  impasse.  É  intenção  da  apresentação,  portanto,  jogar  luz  sobre  a
heterogeneidade ideológica que pode ser identificada no interior da entidade entre as elites políticas
que a compunha, sendo a discussão acerca da realização da Exposição Nacional de 1861 o principal
exemplo a ser explorado. Assim sendo, busco examinar a atuação da SAIN, elemento fundamental
para a realização do evento, trazendo uma abordagem que enxerga a entidade a partir de uma ótica
que contempla a análise de seu periódico, o Auxiliador da Indústria Nacional.

Palavras-chave: Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional; modernidade; elites políticas.
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RESUMO 
 
A partir do século XIX o mundo vivenciou uma série de transformações socioeconômicas, políticas e 
culturais, inicialmente na Europa Ocidental, posteriormente nos Estados Unidos e depois, com a 
consolidação do capitalismo industrial, catapultando as outras nações periféricas dentro de um novo 
contexto global de produção. Dentro desta nova ordem crescente de desenvolvimento técnico-industrial 
impulsionado pela ideia de modernidade, os “grandes eventos” - as Exposições Universais – ganham 
destaque nos quartéis finais dos oitocentos até a primeira metade do século XX. Tais eventos se 
relacionavam estreitamente com as práticas imperialistas do período, pois suas mostras não traziam 
somente expositores de novas tecnologias e invenções, mas também consolidavam um determinado 
“modelo de modernidade”. Nesse contexto, o patenteamento de invenções assume papel estratégico 
perante os Estados, onde o “parecer moderno” perante outras nações tornava-se uma prioridade tão 
grande ou maior do que ser. O debate envolvendo o sistema de patentes dentro das linhas teóricas 
liberais que ocorreu na Europa durante a primeira metade do século acabou por se consolidar como 
uma engrenagem fundamental para o desenvolvimento industrial, tecnológico e científico nos países 
capitalistas à partir de 1873, atingindo relevância ainda maior no século seguinte. O Brasil não fica de 
fora de todo esse movimento, contando com forte investimento estatal na chamada “inventiva nacional” 
como parte de seu projeto ideológico, numa tentativa da “Monarquia dos Trópicos” se inserir no cenário 
global através de suas mostras nos Grandes Eventos. Todavia, o que a análise dos Pedidos de 
Patentes na sessão de Privilégios Industriais do Arquivo Nacional demonstra é justamente como essa 
modernidade foi experimentada de maneira muito singular no Brasil oitocentista. E no que compete 
especificamente à Indústria Nacional de Fármacos, se faz válido questionar qual a natureza do setor 
industrial farmacêutico durante esse período? Avaliando o que estava sendo patenteado, quem 
patenteava e o quanto se era patenteado, tendo em vista que este é um recorte temporal fértil para se 
observar o processo de consolidação particularmente complexo deste setor. Sendo assim, falta ainda 
ser apurado se fomento estatal à consolidação do sistema Propriedade Intelectual trouxe respostas à 
longo prazo na Indústria de Fármacos? Ou seja, como a análise dos Pedidos de Privilégio desse setor 
- do final do século XIX até o início do século XX - pode contribuir para entender a forma que se 
estruturou nos anos seguintes esse segmento industrial diante de todo o pioneirismo científico do 
período.  
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RESUMO 
 
Existem hoje poucas informações sistematizadas sobre o número real de imóveis rurais de 
propriedade de estrangeiros no Brasil. As principais fontes resumem-se a, basicamente, dois bancos 
de dados: O Sistema Nacional de Cadastro Rural do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA), em particular o sub-cadastro de imóveis em mãos de estrangeiros; e os dados 
compilados pela organização Land Matrix. Note-se, ainda, que o tema da estrangeirização da terra no 
Brasil ganhou, recentemente, espaço considerável na agenda social, política e econômica nacional, 
merecendo um destaque particular para o movimento de aquisição de terras (direta ou indiretamente) 
por pessoas físicas e/ou jurídicas sediadas no exterior. Uma das questões ainda pouco exploradas 
refere-se à quantidade propriamente dita de terras ou mesmo aos investimentos diretos estrangeiros 
aplicados no setor rural com transferência de patrimônio fundiário, que mudam sensivelmente a 
paisagem de diversas regiões brasileiras, especialmente aquelas objeto de expansão das culturas 
agrícolas identificadas como “commodities”, daí o interesse em sistematizar melhor essas 
informações sobre os imóveis que, ao menos oficialmente, possam ser atribuídos à proprietários 
identificados como estrangeiros. O objetivo principal das atividades refere-se à consulta, 
levantamento e sistematização de dados sobre a estrutura fundiária brasileira, com atenção especial 
ao cômputo dos imóveis sob a propriedade de estrangeiros na região chamada MATOPIBA, que 
englobam municípios dos estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia, tendo como referência três 
bases de dados: o SNCR/INCRA, o Land Matrix e o SIDRA/IBGE. Esse esforço possui um forte 
caráter exploratório, especialmente em função do fato de que tais transformações, além de serem 
bastante recentes, não contam com uma disponibilidade e transparência desejável dos dados 
respectivos. A metodologia empregada na pesquisa consistiu no levantamento bibliográfico relativo à 
produção acadêmica e intelectual – nacional e internacional - sobre o tema para discussão com o 
orientador e a equipe de trabalho do Grupo de Estudos sobre Mudanças Sociais, Agronegócio e 
Políticas Públicas (GEMAP), bem como na produção de gráficos, fichamentos, análise de dados 
estatísticos, tabelas e, eventualmente, mapas a partir das informações tratadas. Com este 
levantamento poderemos acompanhar a evolução da produção de soja no Brasil nos últimos anos, o 
percentual de aquisição de terras por estrangeiros que avança também com o passar dos anos, e por 
último, os principais países alvos de investimento em terras em 2016, colocando o Brasil em quinto 
lugar de acordo com o site Land Matrix. Podemos analisar também os estados brasileiros com o 
maior número de aquisições por estrangeiros, como São Paulo, Paraná, Rio de Janeiro, Minas Gerais 
e Bahia. 
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RESUMO 

 
A criminalidade consiste em um problema multidimensional de natureza social, política e econômica. 
Sob este aspecto, a preocupação com a criminalidade é bem justificada dado seus efeitos perniciosos 
sobre a atividade socioeconômica. A reversão dos índices de criminalidade letal no estado do Rio de 
Janeiro no período de 2000 a 2010 desperta o interesse sobre as possíveis causas para sua redução. 
Neste período, as taxas de homicídios por cem mil habitantes no estado diminuíram 48,6%: de 2º estado 
mais violento em 2000, o estado do Rio de Janeiro passa a ocupar a 17ª posição em 2010. Apesar da 
redução da criminalidade apresentada nos anos 2000, houve recrudescimento das mesmas na década 
seguinte. Neste interim, o governo estadual implementou as Unidades de Polícia Pacificadora (UPPs) 
que se propunha a retomar o território e pacificá-los. Entretanto, a partir de 2014, teve início a crise 
político-econômico-financeira no estado e, assim, o montante de investimento público para áreas 
prioritárias, como segurança, foi reduzido. Sendo assim, o objetivo deste projeto consiste em identificar 
a importância relativa da implantação das UPPs e da crise sobre os principais tipos de crime, quais 
sejam, contra a vida e contra o patrimônio. Por meio da análise gráfica das estatísticas criminais do ISP 
no período mensal de janeiro de 2003 a junho de 2019, pode-se perceber queda nos crimes motivados 
economicamente no interregno entre dezembro de 2008 e janeiro de 2014. A partir de então, verifica-
se retomada dos crimes contra patrimônio. A trajetória da criminalidade letal apresenta uma ligeira 
tendência de queda. Uma possível explicação repousa no fato de que as UPPs provocaram queda da 
criminalidade até o momento em que o investimento público no projeto era intenso. Com a crise 
econômica, e dados os efeitos sociais negativos decorrentes da mesma, os crimes com motivação 
econômica recrudesceram. Isso pode ser explicado pela baixa oportunidade no mercado de trabalho 
formal que reduz seu retorno. De outra forma, o desemprego no mercado formal pode indicar para os 
indivíduos que os custos de oportunidade de ingressarem na atividade criminosa tornaram-se 
relativamente baixos, fazendo com que o retorno da atividade ilegal supere seus custos. 
 
Palavras-chave: Criminalidade; UPP; crise econômica; Estado do Rio de Janeiro. 
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RESUMO 
  

Percebe-se que Juventudes é um marcador que cada dia mais tem levantado o interesse dos 
pesquisadores ao redor do mundo, o que podemos ver até como uma sociologia da juventude. 
Diversos autores debatem o tema, mesmo com alguns tratando o conceito com certa 
marginalidade. Quando observamos o debate na sociedade brasileira é notório que o termo está 
em constante discussão e disputa de narrativas a respeito de suas construções. Como
caracterizar os jovens? Qual o delimitador que faz com que você seja jovem? Por exemplo, se 
uma pessoa tem 19 anos, mas possui uma vida que seria visto como a de uma pessoa "adulta", 
que trabalha para sustentar sua casa, sua família, seus filhos. Essa pessoa é vista como jovem? 
Por isso categorizar uma pessoa jovem é complexo e sempre é relativo, pois depende da forma 
de que a pessoa está no mundo. A categoria juventudes vai variar através de quem estiver 
definindo-a, o que pode acarretar em um problema para a formulação de políticas públicas por 
exemplo. Por isso nesta categoria há também uma disputa política institucional e social. Há 
diversas frentes de lutas no contexto atual brasileiro, e que muitas delas são jovens que estão 
levantando suas bandeiras, se mobilizando, articulando e fazendo o movimento acontecer. Como 
vemos em Bourdieu (1989), as questões de disputas estão em todos os lugares, inclusive na 
política, portanto ser jovem e mobilizado por alguma causa é estar disputando campo e narrativa. 
Os questionamentos são: Quem são os jovens que estão disputando o campo político hoje? 
Quais são suas pautas? Como se caracterizam? Quais são as práticas? Para entendermos quem 
são os jovens que estão disputando a narrativa política institucional hoje, mapeamos quantos 
deputados estaduais jovens foram eleitos no Brasil no ano de 2018. Nosso marcador "Jovem" 
está pautado sob o estatuto da juventude (Pessoa de 15 até 29 anos), sabendo que há diversos 
outros marcadores. A partir deste levantamento queremos entender se há um perfil entre esses 
deputados e se existem pautas em comuns, que pode-se entender como uma temática "jovem" 
no Brasil. A pesquisa ainda está em andamento, primeiro fizemos um levantamento de todos os 
deputados estaduais eleitos na última eleição, depois, separamos quantos tinham até 29 anos e 
a partir disso, fomos analisar suas redes sociais (Facebook, Instagram e Twitter), pois através 
dos conteúdos produzidos e pautas levantadas buscaremos entender melhor as narrativas dos 
mesmos, para saber se existe uma uniformidade, aproximações ou distanciamentos nos 
discursos, nas estéticas e nas pautas desses deputados. Pois com isso iremos perceber as 
formas de atuação políticas. Em que medida podemos dizer que estão se reinventando, passando 
por novas estratégias, novas formas de se organizar ou se apenas o que vem mudando é a faixa 
etária dos eleitos, mas com um mesmo discurso, que é visto como "antigo". E ainda se temos 
usos de “novas” e “tradicionais” formas combinadas na suas construções. 
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RESUMO 

 
Com base no projeto “Digitalização e divulgação de fontes históricas da Baixada Fluminense”, este 
trabalho tem por objetivo promover o ensino de história da Baixada nas escolas da rede pública local, 
por meio de uma oficina que articulará Direitos Humanos e fontes históricas sobre a região produzidas 
na segunda metade do século XX. Seguindo as diretrizes da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), a oficina é voltada para alunos matriculados no 9° ano do Ensino Fundamental, pois o BNCC 
recomenda que nesta fase, o ensino e aprendizagem da História suscitem o debate sobre os Direitos 
Humanos, o uso de documentos de registro e de memória, bem como o desenvolvimento das 
habilidades necessárias para a elaboração do pensamento crítico. As fontes utilizadas nesta oficina 
estão no Repositório Institucional do Instituto Multidisciplinar (RIMA), mais precisamente na 
comunidade administrada pelo Centro de Documentação e Imagem (CEDIM). A documentação 
encontra-se digitalizada e disponível graças a parcerias estabelecidas entre o CEDIM e instituições da 
região como a Prefeitura Municipal de Nova Iguaçu e o Arquivo Histórico da Diocese de Nova Iguaçu, 
sendo este último composto por um vasto acervo de periódicos, documentos oficiais, movimentos 
sociais, pastorais, centros de formação e etc. Dito isto, a oficina está dividida em duas etapas, a 
primeira se dará em torno do debate sobre a localização dos Direitos Humanos dentro do tempo 
histórico e a sua importância significativa no dia a dia do mundo contemporâneo. A ideia é que este 
movimento instigue o olhar crítico dos alunos sobre o tema ao propor a interpretação de notícias 
veiculadas por jornais locais sobre a Baixada Fluminense, ou seja, como a imprensa destacou, 
principalmente, pontos negativos sobre a região e, ao mesmo tempo, estimular a busca pela 
implementação de direitos básicos essenciais previstos na carta de Direitos Humanos da ONU. Na 
segunda etapa, os alunos confeccionariam uma capa de jornal, composta por notícias sobre a 
Baixada que eles gostariam que fossem veiculadas, podendo ser reais ou imaginadas. A proposta é 
que os estudantes desenhem imagens e escrevam as notícias, ficando livres para pensar sobre a 
sociedade que conhecem e sobre aquela que gostariam que existisse tendo como pano de fundo a 
implementação, de fato, dos Direitos Humanos. O resultado do trabalho realizado pela turma será 
exposto em um mural da escola. Dessa forma, a oficina assumirá um caráter interdisciplinar ao 
escapar da fronteira da disciplina de história e adentrar o território de outras disciplinas, tais como 
português, sociologia e artes. Portanto, os objetivos gerais desta oficina consistem em discutir uma 
determinada visão sobre a Baixada Fluminense e estimular o olhar positivo ao evidenciar o potencial 
da região, bem como possibilitar o contato dos estudantes com fontes históricas e estimular o 
pensamento crítico sobre a realidade e o contexto em que estão inseridos. Por fim, a oficina visa “a 
formação de uma cultura de respeito à dignidade humana mediante a promoção e a vivência dos 
valores da liberdade, da justiça, da igualdade, da solidariedade, da cooperação, da tolerância e da 
paz” (BENEVIDES, 2003). 
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RESUMO 
 
A partir da análise de fontes post-mortem entre 1855 e 1878, da região de Bananal do Itaguahy, foi 
possível a formulação de diversas indagações a cerca da construção demográfica da região. A fonte 
em questão, um conjunto de assentos paroquiais com registros de óbitos de pessoas sob condição 
livre, evidencia grandes elementos para a compreensão da história local e da própria lógica da 
escravidão na atual região da Baixada Fluminense, no estado do Rio de Janeiro. Durante a leitura e 
análise dos registros, a presença de pretos e pardos – que em seus assentos são descritos como 
“livres” – denota um passado de escravização condizente com a demanda da produção cafeeira e o 
surgimento do Complexo do Café no Vale do Paraíba e em regiões do Sul Fluminense, contudo o 
contingente expressivo de africanos encontrados nos mesmos assentos permite relativizações sobre 
a funcionalidade das leis de proibição do tráfico de pessoas para portos brasileiros. O recorte 
temporal a partir de 1831 – mesmo que não condizente com os anos abrangidos pela fonte – 
possibilita o entendimento do crescimento da cafeicultura e da demanda crescente de mão-de-obra 
escravizada que atravessou o Rio de Janeiro e o Vale do Paraíba em tempos de proibição legal. Mais 
do que uma forma de observar a demografia de uma região, o tráfico de africanos na era do 
contrabando perpassa pelas grandes e insistentes articulações políticas feitas a fim de enfraquecer a 
eficiência da Lei Feijó de 1831 e da Lei Eusébio de Queiroz de 1850. Tais articulações exigiram o 
esforço de uma classe, unida pelo interesse da manutenção do latifúndio, da sobrevivência do 
trabalho escravo e os resultados vieram através de números extremamente expressivos: a região do 
centro-sul, que inclui Rio de Janeiro, Vale do Paraíba e Minas, absorveu 574 mil cativos dos 738 mil 
que tinham sido introduzidos no Brasil entre 1831-50. Em 1820, o Vale era responsável por 18% da 
produção mundial de café e em 1850 esse valor subiu para 52%, sendo que mais de 90% destes 
grãos eram escoados pelo Rio de Janeiro. (PARRON: 2011, p.170). A manutenção do tráfico pós-
1831 foi mantida, mas a análise da fonte nos permite perguntar: da onde vinham os escravizados? 
Apesar de muitos registros contarem apenas com a informação “da África” ou “de nação” a cerca da 
nacionalidade da pessoa em questão, a presença das nações Benguela, Congo, Moçambique, 
Cabinda, Angola, Rebola e Caçanje não só remontam a diversificação africana presente na região de 
Bananal do Itaguahy, mas também as redes de relacionamentos entre portos e traficantes do Rio de 
Janeiro com o outro lado do Atlântico. Regiões da África Central e Oriental aparecem em maioria nos 
assentos, podendo estes africanos terem sido redistribuídos após serem batizados na região carioca 
ou então terem entrado em solo brasileiro através de portos clandestinos nas regiões de Mangaratiba, 
Sepetiba e Marambaia a partir, principalmente, de 1850. 
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RESUMO 
 

O trabalho tem o objetivo de analisar as relações econômica e política da China na América Latina, que 
envolve tanto seus investimentos na região quanto os projetos da Belt and Road Initiative (BRI). A partir 
do contexto de crescimento econômico chinês de taxas anuais durante os anos de 1978 e 2011, o país 
se tornou o principal produtor e exportador mundial de manufaturados, bem como o segundo maior 
importador desses produtos em escala mundial. Diante desse fenômeno, pode-se começar entender sua 
política de se posicionar no cenário mundial, principalmente, no papel de investidora marcado pela BRI. 
Esse projeto não apresenta só uma esfera comercial, mas tem também um caráter político e estratégico, 
pois uma vez implementada, permitirá que a China expanda sua influência tanto política quanto 
econômica em todos os continentes, ou seja, criará “um sistema comercial internacional sinocêntrico”. 
Além disso, a iniciativa pode ser analisada como meio de amenizar os próprios problemas estruturais da 
China, acarretados a partir de seu rápido crescimento. Dessa forma, o primeiro problema notado pela 
expansão chinesa é o aumento de seu consumo energético e de produtos primários, transformando a 
China no maior consumidor global desses produtos. Já a segunda problemática é a de dependência 
energética em fontes fósseis e sua transformação na maior emissora de CO2 no mundo. Por fim, o 
terceiro problema é a desigualdade socioeconômica desenvolvida entre suas regiões leste e oeste, 
intensificada pelo processo migratório. Nesse sentido, faz-se necessário um desenvolvimento na 
infraestrutura no Oeste, a fim de aumentar a qualidade de vida dessa localidade, bem como para 
incentivar o seu desenvolvimento econômico. A BRI, portanto, é apresentada tanto como resposta aos 
problemas internos chineses quanto se mostra uma estratégia para demonstrar sua potência na ordem 
global. Contudo, os principais países econômicos da região - Brasil, México, Argentina e Colômbia -, 
apesar de acordos econômicos com a China, relutam em assumir uma posição quanto a BRI, uma vez 
que essa iniciativa não é bem avaliada pelos Estados Unidos e ainda há dúvidas quanto aos riscos de 
endividamentos desses países. Ademais, além das possibilidades de resistências estadunidenses às 
relações sino-latinoamericanas na tentativa de barrar a influência chinesas nesta região, destaca-se, 
ainda, que a BRI já gerou custos ambientais a para as comunidades indígenas, ou seja, os projetos de 
infraestruturas foram realizados de forma irresponsável com efeitos negativos nos âmbitos sociais, 
políticos, econômicos e ambientais. Assim, a fim de introduzir o leitor nessa temática, divide-se esse 
trabalho em três partes principais, sendo elas: Investimento Chinês na América Latina, seguido de um 
panorama sobre a BRI, e, por fim, discute-se a BRI na América Latina. 
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RESUMO 
 
Este projeto tem suas linhas mais gerais voltadas para questões que relacionam Ásia e Lisboa na Era                 
Moderna, procurando apresentar como a rede de comércio e de comunicação construída pela coroa             
portuguesa no Oriente, mais conhecida como Império Asiático Português, permitiu que, através da rota da               
Carreira da Índia, fossem levados escravos de origem asiática para Lisboa, local onde passaram a construir                
novas redes de sociabilidade. Refletiu-se sobre tais ligações entre Ásia e Portugal a partir do conceito de                 
“históricas conectadas”, desenvolvido por Sanjay Subrahmanyam e Serge Gruzinski. O objetivo específico            
foi demonstrar a presença de populações de origem asiática em Lisboa no século XVII, buscando-se               
analisar como esses escravos passaram a viver e suas relações interpessoais em Lisboa. As principais               
fontes documentais foram os Sumários Matrimoniais da Câmara Eclesiástica de Lisboa (sob guarda do              
Arquivo Nacional da Torre do Tombo), em que o noivo ou a noiva eram originários da Ásia e morador de                    
Lisboa no século XVII. O conjunto de escravos analisados era formado por asiáticos convertidos ao               
catolicismo e que demonstravam o conhecimento básico das doutrinas da Igreja, o que era atestado pelos                
párocos das freguesias em que viviam. Alguns asiáticos, quando desejavam formalizar o matrimônio,             
esbarravam numa série de problemas determinados pelas hierarquias sociais e pelo impedimento de seus              
senhores, embora normalmente os párocos apoiassem a decisão dos escravos, já que o matrimônio fazia               
parte da condição para que uma pessoa conseguisse alcançar a salvação da alma, inserido nos sete                
sacramentos da Igreja, de acordo com a doutrina católica. Além disso, é interessante analisar o matrimônio               
entre escravos para que se possa entender não apenas a relação entre senhores e escravos, mas também                 
como funcionava a inserção desses cativos na sociedade lisboeta. Alguns escravos, ao longo dos anos,               
estabeleceram redes de contato e relações em Goa, que não foram rompidas mesmo depois de eles serem                 
levados para Lisboa. Como resultado da análise dos Sumários Matrimoniais, constata-se que alguns             
asiáticos que haviam se conhecido na Ásia continuavam a manter contato em Lisboa, pertencendo às               
mesmas redes de sociabilidade. Outro resultado da pesquisa foi a identificação de que tais escravos eram                
oriundos de diversas sociedades da Ásia: da Índia, Ceilão, China, Japão, do Sudeste Asiático. No tocante                
às relações interpessoais, constatou-se que os escravos asiáticos interagiram não apenas com a família de               
seus senhores, mas com outros asiáticos, africanos (escravos ou alforriados) e portugueses, o que se               
manifestava na vida cotidiana e nos arranjos matrimoniais que estabeleceram em Lisboa.  
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RESUMO 
 
Em 2019, a revista Geographia, do programa de pós-graduação da UFF, completa 20 anos como um 
dos periódicos de maior relevância para a geografia brasileira. Nesse período, em 45 edições, traduziu 
60 textos de 37 autores diferentes. Curiosamente, em praticamente todas edições, um autor estrangeiro 
abre o periódico, o que majoritariamente se dá por meio de uma tradução. Nesse sentido, o periódico 
destaca-se por ter uma seção dedicada à tradução, nomeada “Nossos Clássicos”, onde a maioria dos 
textos traduzidos serão publicados. Seção esta que é responsável por traduzir textos inéditos em 
português de grandes nomes da Geografia Clássica como Vidal de La Blache, Ratzel, Humboldt, Karl 
Ritter, dentre outros. Este trabalho busca traçar um perfil quantitativo e qualitativo da revista Geographia 
e, mais especificamente, de sua seção “Nossos clássicos”, e para tal, empregamos o uso da tradução 
tanto como método quanto como objeto. Nosso referencial teórico-metodológico apoia-se no campo 
dos translation studies, que envolve termos como translational turn, geography of translation; 
geography of reading, dentre outros. (BACHMANN-MEDICK, 2009; ITALIANO, 2012; LIVINGSTONE, 
2005). A fim de traçar um perfil quantitativo da Geographia - dispondo do acervo online da revista - 
empregamos um levantamento de textos, autores, tradutores, idiomas e fontes de todas as edições do 
periódico. Busca-se a partir daí identificar políticas de tradução, quais autores e ideias a revista julgou 
pertinente traduzir – importante lembrar que tradução é tanto inclusão quanto exclusão de autores, 
ideias e narrativas —, as fontes intelectuais dos pesquisadores e tradutores, e o que a Geographia 
julga como clássico e como essencial para gerações de geógrafos formados e àqueles que virão a se 
formar, isto a partir do recorte feito da seção “Nossos Clássicos”. Dentre as conclusões mais imediatas 
que os números podem nos mostrar, nota-se, primeiramente, a ampla presença do alemão, além do 
francês e do inglês. Nota-se, também, que a maioria dos textos em inglês, diferentemente do alemão e 
do francês, situa-se na seção de artigos da revista e não na seção “Nossos Clássicos”. Apesar de 
esperado, deve-se pontuar que nenhum texto foi traduzido de outro idioma além de inglês, francês, 
alemão e espanhol – e os textos em espanhol são de autores alemães e franceses - nas 45 edições da 
revista. Não há dúvida, portanto, do potencial de compreensão do papel da Geographia como um 
periódico difusor de traduções capaz de mobilizar narrativas, ideias, teorias, imagens, campos de 
pesquisa, rompimentos e continuidades que, vistos em conjunto, são capazes de esboçar um perfil do 
movimento de parte da história da geografia brasileira e, certamente, de seu futuro.  
 
Palavras-chave: Publicações acadêmicas; circulação do conhecimento; levantamento quantitativo.  
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RESUMO 
 
A presente pesquisa tem como proposta verificar fatos específicos que modificaram o espaço no bairro 
de Campo Grande, Rio de Janeiro-RJ, a partir de sua integração na transformação da cidade em 
metrópole, isto é, das influências de âmbito urbano em um lugar que continha características e 
pertencia à Zona Rural até a década de 1960. Então, através dos processos de produção do espaço 
vigente, escolhemos a categoria geográfica Lugar como recurso de análise a fim de compreender tais 
problemáticas da esfera urbana, por conta de sua assimilação com o objeto pesquisado, pois, define o 
lugar como um espaço de relações afetivas e com especificidades produzidas pelas relações sociais, 
logo, também, aspectos que compõem a definição de bairro. Desse modo, as articulações e processos 
que o espaço urbano desenvolveu afirmando-se como um espaço hegemônico, são fatores pilares para 
as questões urbanas atuais. Com isso, as estruturas hegemônicas, diante da dinâmica do poder 
político-econômico, produzem fragmentações no espaço urbano, onde necessita unificar ao invés de 
unir (SANTOS, 2008), ou seja, a metrópole é a principal beneficiadora dessa urbanização fragmentada 
reproduzida no espaço que transforma o bairro. Assim, abordamos as mudanças metropolitanas que 
proporcionaram impactos no bairro e na vida de bairro, o que teve, como consequência diante da 
metrópole a fragmentação social, do Lugar, mudanças no modo de vida dos moradores e a abstração 
do espaço que se apresenta cada vez mais como espaço quantitativo (SEABRA, 2003). Dessa maneira, 
ocasionou a perda da memória coletiva do bairro. Porém, em busca de uma valorização do Lugar, para 
quem viveu ou vive a dinâmica da vida imediata do bairro, através do que chamamos de práticas e 
relações sociais que são palcos de específicos hábitos históricos que foram construídos a partir da 
assimilação das formas do modo de vida e da afetividade com o espaço vivido pelos moradores e suas 
famílias, a metrópole apresenta-se como o outro, o estranho. Dessa forma, a busca pela memória 
coletiva do bairro tornou-se objetivo de grupos que tentam retomar as vivências que estão nas 
lembranças que foram apagadas com a unificação do bairro à metrópole, ao mesmo tempo que o 
espaço urbano tendência, influenciado pela metrópole, para um espaço cada vez mais privado, contra 
rua, colocando-os em lados opostos acirrando na luta pela memória do bairro. Assim, procuramos os 
aspectos modificantes no espaço do bairro por meio de bibliografias que narravam a história de Campo 
Grande (MANSUR, 2008), também, de pesquisas na área de geografia urbana, sociologia, história, 
com o intuito de compreender através dos processos de formação do bairro, os fatores que impulsionam 
certos grupos em busca de memórias.  
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RESUMO 
 
Este trabalho tem como objetivo analisar a partir da sociologia da infância a concepção de 
brincadeira presente no documento que compõe a Base Nacional Comum Curricular para a 
Educação Infantil. A Base Nacional Comum Curricular já era prevista na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (nº. 9394/1996) e no Plano Nacional de Educação (Lei nº. 13.005/2014), a partir 
de 2015 o documento passou a ser elaborado e após três anos de discussão acerca do texto base, 
foi homologada em 2017 a versão final para Educação Infantil e Ensino Fundamental. O documento 
norteará os currículos escolares em todo o Brasil, inclusive os da Educação Infantil. Para a primeira 
etapa da Educação Básica, a Base organiza-se em campos de experiências e para cada um deles, 
há objetivos de aprendizagem específicos para cada faixa etária dos 0-5 anos. Sendo assim, o 
presente trabalho visa convidar ao diálogo sobre a concepção e o espaço da brincadeira presente na 
BNCC: seria a brincadeira compreendida como centro do processo de aprendizagem e a criança 
como sujeito produtor de cultura? Esta é uma pesquisa documental de caráter qualitativo e o método 
é a análise documental, pois é através da análise da Base assim como dos documentos que a 
estabelecem que o trabalho pedagógico da educação infantil é estruturado. Nessa pesquisa 
buscamos compreender a concepção de brincadeira que o BNCC traz. A partir da pesquisa, pode-se 
compreender que embora o texto da BNCC reconheça as interações e as brincadeiras como objetivo 
da educação infantil, há um excesso de objetivos voltados à transmissão de conhecimento, o que 
evidencia que a BNCC desconsidera os aspectos micros como a concepção de infância e brincadeira 
dos educadores, gestores e da comunidade escolar que são os sujeitos que atuam na construção do 
currículo escolar. Assim, propor um currículo baseado na brincadeira requer a estruturação de 
diálogos, de valorização das culturas da infância e do reconhecimento da criança como sujeito, 
cidadão que possui direitos, que produz cultura e que é produzido por ela, sujeito histórico, social e 
não alguém incompleto que precisa ser formado ou que precisa na educação infantil de 
determinadas aprendizagens com foco no desempenho no ensino fundamental. 
 
Palavras-chave: Base Nacional Comum Curricular; educação infantil; brincadeira; currículo. 
 

Referências Bibliográficas 
 
BRASIL. Lei 9.394 de 20 de dezembro de 1996, estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional. Diário Oficial da União: Brasília. In: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm>. 
Acesso: 04 jan. 2019 
______. Lei 13.005 de 25 de junho de 2014, aprova o Plano Nacional de Educação – PNE e dá 
outras providências.  Diário  Oficial  da  União:  Brasília.  In:  
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011- 2014/2014/Lei/L13005.htm>. Acesso: 04 jan. 2019 
______. Resolução CNE/CP 2/2017. Diário Oficial da União, Brasília, 22 de dezembro de 2017a, 
Seção 1, pp. 41 a 44. 

VII RAIC CIÊNCIAS HUMANAS VOLUME IV

660



 
 

A CONSTRUÇÃO DO CUIDADO A PARTIR DA PERCEPÇÃO SOBRE INTERSETORIALIDADE 
DOS PROFISSIONAIS DE UM CAPSi 

Ana Caroline Oliveira da Silva¹; Debora Regina Silva da Conceição²; Luna Rodrigues³ 
 
1.Bolsista PIBIC, Discente do curso de psicologia, IE/UFRRJ; 2. Voluntária de Iniciação Científica, 
Discente do curso de psicologia, IE/UFRRJ; 3.Professora Adjunta do DEPSI/IE/UFRRJ. 
 
Grande Área: Ciências Humanas 

 
RESUMO 

 
A política de saúde mental infantojuvenil, elaborada no contexto de construção de serviços substitutivos 
à lógica asilar no cenário brasileiro, buscou superar antigas práticas assistencialistas e disciplinares, 
substituindo-as por uma política fundamentada na atenção psicossocial. Orientados pelos princípios da 
clínica ampliada e do respeito à cidadania dos usuários, os Centros de Atenção Psicossocial 
Infantojuvenis (CAPSi) são a principal estratégia adotada para efetivar tal política, junto à construção 
de uma rede ampliada e articulada de cuidados. O presente trabalho tem como objetivo descrever e 
analisar como os profissionais de um CAPSi compreendem o conceito de intersetorialidade, 
investigando as estratégias de cuidado construídas de modo articulado a outros serviços e o impacto 
de tais iniciativas para a qualificação da atenção. Para tanto, o estudo utilizou-se de metodologia 
qualitativa, sendo recorte de um estudo maior, e realizou-se por meio de entrevistas semiesturadas 
com 7 profissionais do CAPSi, sendo: enfermeira, fonoaudióloga, nutricionista, assistente social, 
psicólogo, coordenadora e técnico de enfermagem. As entrevistas foram gravadas e transcritas e 
posteriormente analisadas para a construção das categorias. A análise das entrevistas mostra que há 
uma fragilidade na compreensão dos profissionais do CAPSi sobre intersetorialidade, o que se reflete 
na articulação entre os serviços. A intersetorialidade, apesar de conhecida e valorizada pelos 
profissionais, não é explicada a partir dos princípios da atenção psicossocial, mas através das 
exigências da prática, sugerindo um desconhecimento sobre as políticas de saúde mental para crianças 
e adolescentes. Constatou-se que os setores que mais encaminham e geram demanda ao Capsi são 
a educação e a assistência social, tendo esta última maior facilidade de comunicação e, portanto, maior 
articulação com o serviço de saúde mental, enquanto a educação e a saúde enfrentam mais 
dificuldades de articulação. Observamos ainda que a comunicação feita pelo Capsi com os setores é 
realizada de maneira personalizada e pouco institucionalizada. Além disso, não existe um ator que 
coordene a articulação no território e construa uma direção comum entre o CAPSi e os outros serviços 
que atendem crianças e adolescentes. Nesse sentido, os resultados apontam a necessidade de 
investimento no conhecimento sobre intersetorialidade e sua importância para a rede ampliada de 
cuidados em saúde mental, de modo a construir articulação e colaboração entre os diferentes 
equipamentos responsáveis pelas políticas de atenção à infância e adolescência. 
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RESUMO 
 
Este trabalho, objetiva fazer um retrospecto dos 10 anos de funcionamento do Curso Técnico em 
Agroecologia do Colégio Técnico da UFRRJ,através de pesquisas de dados primários 
(entrevistas diretas e questionários com professores, alunos e funcionários) e documentos 
existentes nos arquivos do Colégio Técnico/UFRRJ.Podemos destacar que a agroecologia 
consiste em uma serie de correntes filosóficas sobre como está sendo praticada a agricultura e 
a pecuária, de forma que visa um desenvolvimento sustentável das produções em beneficio da 
sociedade e do meio ambiente. Apesar de todas visarem o mesmo objeto: a produção de 
alimentos sem a utilização de agroquímicos; a Agroecologia possui diversas correntes que a 
compõem, cada uma com sua singularidade, entre elas: Agricultura Orgânica, Agricultura 
Biológica, Agricultura Natural e Permacultura. A Associação de Agricultura Orgânica define a 
Agricultura Orgânica como um processo produtivo comprometido com a organicidade e sanidade 
dos seres humanos. Além disso, ela faz uso de restos de culturas, excrementos animais, cinzas 
e plantas espontâneas. No Colégio Técnico (Ctur), em 2009, por interferência do MEC, o curso 
técnico em agropecuária orgânica foi incluído na nomenclatura de curso técnico em agroecologia 
e ao longo dos dez anos foram percebidas diversas mudanças na estrutura do colégio. Como 
mudança na estrutura física temos a criação do Safe, do setor de avicultura de postura, reforma 
na caprinocultura e a cobertura da quadra esportiva do colégio.Tudo que é produzido no colégio 
é usado para a formação dos alunos do curso técnico em Hospedagem e o excedido é vendido 
em um quiosque que pode ser usado pelos alunos como local de estagio para as horas 
obrigatórias. O curso ainda encontra dificuldades com o sistema de compra dos ingredientes de 
origem agroecológica, mas ainda é considerado por professores, mais que uma formação 
profissional, criando uma responsabilidade com o meio ambiente e um estudo para a vida. 
Comparado ao sistema convencional, que tem como vantagem, recursos mais fáceis, praticas 
estabelecidas e maior acesso à informação, o curso técnico em agroecologia no Ctur forma 
jovens que conhecem meios alternativos de produção, levando isso junto ao futuro. 
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RESUMO 
 
Um drama de proporções catastróficas assolou a região do Mediterrâneo nos últimos anos: o êxodo de 
refugiados para a Europa gerado pela fuga da guerra e pelas condições de extrema pobreza. Segundo 
a Agência das Nações Unidas para os Refugiados, mais de 700.000 pessoas atravessaram o 
Mediterrâneo em 2015 e até setembro de 2016, mais de 300.000 pessoas foram alcançadas, 
especialmente da Síria. Essa tentativa de busca por um futuro melhor custou um alto número de vidas 
humanas, com cerca de 4 mil mortos apenas em 2015. Nesse cenário trágico, faz- se necessário 
entender os processos do pensamento social que envolvem o significado do refugio e da acolhida de 
pessoas advindas de outras realidades e culturas. Entender essa realidade em outras localidades a 
partir do ponto de vista brasileiro pode ajudar a perceber de que forma a mídia se posiciona e alimenta 
representações sociais sobre o tema. A Teoria das Representações Sociais argumenta que não 
pensamos isoladamente. Somos seres sociais e é no contexto social que damos sentidos ao mundo a 
nossa volta. Com isso, formamos um pensamento socialmente compartilhado. Este trabalho, que faz 
parte de um projeto maior sobre a construção de representações sociais na esfera midiática brasileira, 
objetivou estudar os elementos da construção social do fenômeno dos refugiados presentes em 
veículos da mídia impressa brasileira. Entre os meses de janeiro de 2013 e dezembro de 2018, foram 
selecionados e catalogados todas as notícias e artigos publicados no jornal brasileiro "Folha de São 
Paulo" e "O Globo" e na revista semanal "Veja", composta por leitores presentes em todas as regiões 
nacionais, e posteriormente submetidos ao conteúdo método de análise por software auxiliado por 
ALCESTE que realiza uma análise quantitativa de dados textuais. Os resultados apontaram para uma 
explosão midiática da crise de refugiados na Europa no ano de 2015. A análise realizada por Alceste 
apontou para os temas estruturados em torno de dimensões valorativas e explicativas do fenômeno, 
reafirmando a importância da mídia como conhecimento vulgarizadora na formação das 
representações sociais. A continuidade das coletas mostram o aparecimento do discurso da extrema 
direita que ganhou eleições pelo mundo a partir da pauta dos refugiados, justificando a xenofobia, mas 
essa parte dos dados ainda não está totalmente analisada.  
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RESUMO 
 
O presente trabalho tem como objetivo analisar uma parte dos dados já coletados dentro da 
Pesquisa do PIBIC com o tema “A esquerda fora do lugar no séc. XXI: O pensamento brasileiro e 
seus lugares sociais”. Com base nas categorizações dos autores Wanderley Guilherme dos Santos e 
Bolivar Lamounier, consolidamos um conjunto de intelectuais que participaram da formação do 
Pensamento Social e Político Brasileiro, e com isso traçamos seus marcadores sociais e suas 
trajetórias em tabelas demonstrativas para comparação, podendo assim analisar quais são os perfis 
dos intelectuais considerados canônicos no Pensamento Brasileiro. A pesquisa utilizou o método de 
coleta de dados biográficos, utilizando diferentes fontes de informação – sites, bancos de biografias, 
enciclopédias virtuais e físicas de autores, livros diversos sobre pensamento. As categorias dentro da 
pesquisa foram diversas, porém dentro deste trabalho trazemos um recorte mais específico utilizando 
apenas as categorias de classe, raça e gênero por considerarmos esses três elementos 
significativamente determinantes de certos aspectos em trajetórias individuais na sociedade 
brasileira. O que pudemos observar inicialmente foi um domínio de determinados marcadores 
sociais, o qual demarca grandemente a origem e a consolidação do pensamento social e político 
brasileiro. Certamente, pode-se concluir que o pensamento brasileiro hoje debatido e propagado no 
plano acadêmico, e que vem sendo definido há décadas, pode não refletir de forma democrática as 
diferentes conformações presentes na sociedade brasileira. Verifica-se que muitos representantes 
canônicos do que se considera o pensamento social e político nacional, aqueles considerados 
basilares, são retratados apenas por uma classe, raça ou gênero. O principal objetivo do presente 
quadro empírico ora consolidado é subsidiar análises que chamem atenção para que – e para como 
– marcadores sociais dominantes afetam o campo de estudos acadêmicos voltado à investigação 
das interpretações do Brasil e em torno do pensamento social e político nacional. Desta forma, abre-
se caminho para novos balanços e mapeamentos do pensamento e da área de estudos respectiva, 
notadamente no que se refere a autores pouco visibilizados. Além disso, uma vertente explorada 
dentro dessa pesquisa que não foi previamente estabelecida como objetivo consiste na experiência 
de pesquisa utilizando análise documental digital, o que nos leva a refletir sobre as informações 
disponíveis (acessíveis em maior ou menor grau a certos públicos), a respeito das vidas e trajetórias 
de intelectuais brasileiros em geral e intérpretes do Brasil em particular. 
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RESUMO 

O ato de planejar está muito presente no âmbito educacional, para traçar os caminhos que a 
educação deveria percorrer para a obtenção de uma educação de qualidade, foi elaborado o Plano 
Nacional de Educação. O surgimento da palavra plano de educação deu-se na publicação do 
Manifesto dos Pioneiros em 1932. A partir disso, desde 1932 até o atual Plano Nacional de Educação 
(PNE) houve diversos planos que caracterizavam os governos e a concepção educacional de cada 
período histórico. Atualmente, está em vigor a lei 13.005/2014, que aprova o PNE com vigência de 
2014-2024, possuindo em seu texto 14 artigo e um anexo com 20 metas e suas respectivas 
estratégias. O objetivo dessa pesquisa foi discutir o atual Plano Nacional de Educação como uma 
política de estado que constitui-se em uma arena de disputas de interesses entre os atores sociais 
e políticos. O referencial analítico teve como referência a abordagem do ciclo de políticas de Stephen 
Ball, essa escolha se deu pela tentativa de compreender como os atores se mobilizam para 
influenciar o processo político das políticas educacionais, desde produção do discurso até a 
recontextualização no âmbito local, com a finalidade de imprimir suas intenções. A pesquisa envolveu 
o levantamento histórico e político dos planejamentos educacionais existentes desde 1932 a 2014, 
com intenção de identificar suas características e a concepção educacional traçada em seus textos, 
buscou-se descrever e discutir, através de análise documental, o caminho percorrido para a 
elaboração do atual Plano Nacional de Educação e as possibilidades de sua implementação no 
contexto atual. Através desse estudo, observa-se que as políticas educacionais são permeadas por 
disputas de interesses entre os atores, e que durante todo esse processo buscam deixar suas 
marcas, tencionando influenciar a concepção de educação. Além disso, os planos educacionais 
desenvolvidos ao longo da história do Brasil apresentam um caráter de descontinuidade, devido a 
múltiplas rupturas em períodos de ditadura ou por escassez de recursos para sua plena efetivação. 
Mediante a isso, conclui-se que sem um amplo investimento no âmbito educacional, o atual Plano 
Nacional de Educação correrá o risco de ser inviabilizado, tornando-se apenas uma carta de 
intenções. 
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RESUMO 
 
O desenho é a primeira forma de comunicação utilizada pela criança, é uma linguagem gráfica própria 
com seus próprios códigos e os alunos os organizam e o reorganizam constantemente em suas 
produções escolares. O uso da linguagem gráfica, entra em descontinuidade com o início do 
processo da alfabetização escolar, com a tentativa de que a criança comece a se comunicar apenas 
pela linguagem falada e escrita, o incentivo que era dado ao desenho no início da escolarização da 
criança perde sua força. Ciente do potencial do desenho para a compreensão da área denominada 
geografia da infância e compreendendo sua importância para o auxílio da aprendizagem de 
conteúdos de geografia nos anos iniciais do ensino fundamental. A pesquisa tem como objetivo geral 
a análise dos desenhos na escola básica de Belford Roxo, destacando suas espacialidades, 
pertencimento de lugar e os conflitos existentes. A metodologia centra-se nos estudos educacionais 
qualitativos com a confecção de desenhos nos anos iniciais do ensino fundamental. Como referencial 
teórico utilizamos a Geografia da Infância no ambiente escolar, uma área que tem ampliado sua 
produção dentro da área de Geografia Escolar, e as pesquisas histórico-culturais na área de Ensino 
de Geografia. A pesquisa foi desenvolvida na área central do município de Belford Roxo na Baixada 
Fluminense. Desenvolvemos a pesquisa na Escola Municipal Professor Paris, existente desde 1984, 
funcionando nos 3 turnos, da Educação Infantil ao 9º Ano do Ensino Fundamental na manhã e tarde e 
à noite oferece a educação de jovens e adultos, as atividades de pesquisa foram realizadas com a 
turma do 3° Ano do Ensino Fundamental no turno da manhã nos anos de 2018/2019. A pesquisa é 
um dos subprojetos do projeto intitulado O Desenho do Lugar: Experiências do Ensino de Geografia 
na Escola Básica. Para a realização da pesquisa contamos com apoio do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) por meio de bolsas de Iniciação científica 
PIBIC/CNPq/UFRRJ e do Edital CNPq Universal desde 2017, orientado pelo Prof. Dr. Clézio dos 
Santos no Instituto Multidisciplinar da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro – Campus Nova 
Iguaçu. Os desenhos feitos na escola básica de Belford Roxo na Baixada Fluminense registram 
graficamente esse território e seus conflitos sociais e culturais, marcando indiscutivelmente a 
apropriação de espaços, lugares e paisagens distintas pelos educandos. Dessa forma o desenho 
amplia sua participação na aprendizagem significativa do Ensino de Geografia nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental. 
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RESUMO 
Por muito tempo a cidade do Rio de Janeiro foi um modelo para as demais cidades brasileiras. Devido 
ao seu nível de importância, política e cultural, dada sua centralidade política pautada no fato de ser 
capital do país entre os anos de 1736 e 1960, passou por diversos processos estruturais e de 
reordenamento urbano que renderiam profundas mudanças ao longo de sua história. A cartografia 
histórica é a área que se ocupa dos estudos de paisagem em um tempo pretérito, compreendendo, 
dentro dos estudos geográficos, uma área favorável à observação do desenvolvimento da paisagem. 
Este trabalho tem como objetivo, então, se utilizar da cartografia histórica para apontar as principais 
características da paisagem antes das principais mudanças estabelecidas na cidade, durante o século 
XX, principalmente a Reforma Passos, que foi a mais incisiva do período. Dessa forma, a partir da 
Planta da Cidade do Rio de Janeiro, datada de 1900, foi criado um modelo digital com o objetivo de se 
construir uma maquete, representativa da paisagem carioca de então. A planta foi realizada pela 
comissão da Carta Cadastral do Distrito Federal, sob direção de João Manoel Reis, e apresenta 
diversos elementos urbanos da área antes da realização da reforma de Pereira Passos, além de 
diversas características da paisagem histórica da cidade. A topografia da planta utilizada abrange 
morros que foram posteriormente desmontados, Morro do Castelo, Morro do Senado e Morro do Santo 
Antônio dando lugar a importantes pontos da região central da cidade, como a Av. Rio Branco, e Av. 
Chile, além de cortiços e edificações que foram demolidos para aumentar a circulação, tornando o Rio 
de Janeiro mais parecido com o que é hoje. Para tais objetivos, são utilizadas ferramentas da 
Cartografia Digital, que proporcionaram etapas importantes como o georreferenciamento da planta, 
extração das curvas de nível, quadras e linha de costa através de vetorização em ambiente SIG. Essas 
etapas proporcionam a construção da maquete como um laboratório de análise espacial tridimensional 
da realidade histórica. A construção de uma maquete pode contar ainda com diversos tipos de 
materiais, tendo sido escolhidas as folhas de MDF, com espessura de 3mm cortadas e gravadas em 
cortadora a laser no FabLab da Casa Firjan, localizada em Botafogo, Rio de Janeiro/RJ. Como 
resultados, são geradas representações cartográficas georreferenciadas com base na planta de 1900. 
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RESUMO 
O grupo de pesquisa “Alfabetização, Linguagem e Letramento: saberes docentes em diálogo” surgiu 
da necessidade de criar um projeto que aprofundasse as experiências dos estudantes com as práticas 
de alfabetização, pois os alunos da Licenciatura em Pedagogia juntamente com a professora 
coordenadora perceberam que para além da disciplina “Linguagem, letramento e alfabetização”, era de 
grande relevância para o processo formativo dos graduandos pesquisar no contexto da prática escolar 
como se dá esse processo. Deste modo, em 2018 iniciou o grupo de pesquisa com reuniões periódicas 
para traçar o projeto. Em 2019, com a entrada de várias discentes no grupo, discutiu-se alguns textos 
e elaborou-se um roteiro de perguntas aos professores que seriam convidados a participar de rodas de 
conversa, narrando suas experiências na alfabetização e letramento dos alunos e respondendo às 
dúvidas quanto a esse processo. Até o momento realizou-se duas entrevistas com dois professores: 
uma do Cap-UERJ e um do CAIC- Paulo Dacorso Filho. A presente pesquisa tem como fundamento 
autores como Ferreiro e Teberosky (1986), principalmente no livro “A psicogênese da língua escrita”, 
que descreve como as crianças constroem e se apropriam de conhecimentos sobre a linguagem 
escrita. Esses autores revolucionaram concepções e práticas de alfabetização, pois o eixo de como 
ensinar modificou-se no sentido de focar as características do processo como a criança aprende e 
frisou-se que o professor deve construir uma metodologia própria de alfabetização levando em 
consideração as características desse processo. Além disso, Soares (2003) ressalta que a 
alfabetização e o letramento são processos distintos, porém, indissociáveis. Portanto, considera-se que 
o professor precisa alfabetizar letrando, isto é colocar a criança em contato com a língua escrita o tempo 
todo, permitindo que ela participe de diversas experiências de leitura e escrita, a fim de aumentar seu 
repertório lingüístico. O trabalho tem como objetivo aprofundar na compreensão do processo de 
alfabetização de crianças no contexto escolar, através de narrativas de docentes que atuam em 
diferentes escolas. A abordagem utilizada na pesquisa é qualitativa, baseada nas rodas de conversas 
com docentes que compartilham suas experiências nas turmas de alfabetização e em artigos teóricos 
que fundamentam essas narrativas. Essas conversas representam uma ampliação de conhecimentos 
adquiridos na universidade, pois são relatos de profissionais que estão atuando nas turmas de 
alfabetização e que lidam com a realidade diariamente e com as dificuldades das crianças. De acordo 
com a teoria da Epistemologia da Prática discorrida por Cunha (2013), há saberes docentes que são 
gerados e construídos na prática em sala de aula, nas vivências educacionais. Já nas primeiras 
entrevistas foi possível perceber algumas relações entre a teoria e prática. E dentre os aprendizados, 
devido a essa troca de saberes e conhecimentos, entendemos que o letramento começa muito antes 
do contato da criança com as letras. Isso se dá a partir de seu cotidiano, ou seja, de vivências com a 
família e com a sociedade. Assim, a alfabetização envolve, também, a socialização da criança, visto 
que permite trocas simbólicas com o mundo. 

Palavras-chave: Letramento; narrativas docentes; rodas de conversa. 
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RESUMO 
O grupo de pesquisa “Alfabetização, Linguagem e Letramento: saberes docentes em diálogo” surgiu 
da necessidade de criar um projeto que aprofundasse as experiências dos estudantes com as 
práticas de alfabetização, pois os alunos da Licenciatura em Pedagogia juntamente com a professora 
coordenadora perceberam que para além da disciplina “Linguagem, letramento e alfabetização”, era 
de grande relevância para o processo formativo dos graduandos pesquisar no contexto da prática 
escolar como se dá esse processo. Deste modo, em 2018 iniciou-se o grupo de pesquisa com 
reuniões periódicas para traçar o projeto. Em 2019, com a entrada de várias discentes no grupo, 
discutiu-se alguns textos com elaboração de um roteiro de perguntas aos professores que seriam 
convidados a participar de rodas de conversa, narrando suas experiências na alfabetização e 
letramento dos alunos e respondendo dúvidas quanto a esse processo. Até o momento foram feitas 
duas entrevistas com dois professores: uma do Cap-UERJ e um do CAIC- Paulo Dacorso Filho. A 
presente pesquisa tem como fundamento autores como Ferreiro e Teberosky (1986), principalmente 
no livro “A psicogênese da língua escrita”, que descreve como as crianças constroem e se apropriam 
de conhecimentos sobre a linguagem escrita. Esses autores revolucionaram concepções e práticas 
de alfabetização, pois o eixo de como ensinar modificou-se no sentido de focar as características do 
processo como a criança aprende e frisou-se que o professor deve construir uma metodologia própria 
de alfabetização levando em consideração as características desse processo. Além disso, Soares 
(2003) ressalta que a alfabetização e o letramento são processos distintos, porém, indissociáveis. 
Portanto, considera-se que o professor precisa alfabetizar letrando, isto é colocar a criança em 
contato com a língua escrita o tempo todo, permitindo que ela participe de diversas experiências de 
leitura e escrita, a fim de aumentar seu repertório lingüístico. O trabalho teve como objetivo 
aprofundar na compreensão do processo de alfabetização de crianças no contexto escolar, através 
de narrativas de docentes que atuam em diferentes escolas. A abordagem utilizada na pesquisa é 
qualitativa, baseada nas rodas de conversas com docentes que compartilham suas experiências nas 
turmas de alfabetização e em artigos teóricos que fundamentam essas narrativas. Essas conversas 
representam uma ampliação de conhecimentos adquiridos na universidade, pois são relatos de 
profissionais que atuam nas turmas de alfabetização e que lidam com a realidade diariamente e com 
as dificuldades das crianças. De acordo com a teoria da Epistemologia da Prática discorrida por 
Cunha (2013), há saberes docentes que são gerados e construídos na prática em sala de aula, nas 
vivências educacionais. Já nas primeiras entrevistas foi possível perceber algumas relações entre a 
teoria e prática. E dentre os aprendizados, devido a essa troca de saberes e conhecimentos, 
entendemos que o letramento começa muito antes do contato da criança com as letras. Isso se dá a 
partir de seu cotidiano, ou seja, de vivências com a família e com a sociedade. Assim, a alfabetização 
envolve, também, a socialização da criança, visto que permite trocas simbólicas com o mundo. 
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Referências Bibliográficas 

CUNHA, Maria Isabel da. “O tema de formação de professores: trajetórias e tendências do campo na 
pesquisa e na ação”. Universidade do Vale do Rio dos Sinos, São Leopoldo, RS, Brasil, 2013. 
FERREIRO, E.; TEBEROSKY, A. Psicogênese da língua escrita. Tradução de Diana Myriam 
Lichtenstein et al. Porto Alegre: Artes Médicas, 1986. 
SOARES, Magda. “Alfabetização e Letramento: caminhos e descaminhos”. Revista Pátio - Revista 
Pedagógica, p. 96-100, fev, 2004. 

VII RAIC CIÊNCIAS HUMANAS VOLUME IV

670



O DESENHO DO LUGAR: EXPERIÊNCIAS DO ENSINO DE GEOGRAFIA NA ESCOLA BÁSICA  
 

Amanda de Castro Lima¹ & Clézio dos Santos² 

 
1. Bolsista PIBIC/CNPq, graduanda em Geografia IM/UFRRJ; 2. Professor Adjunto IV de Geografia do 
IM/ UFRRJ, PPGGEO JCNE/FAPERJ e Universal CNPq. 

 
Grande Área: Ciências Humanas 

 
RESUMO 

 
Para a Geografia, a linguagem visual é um importante instrumento para efetivar o ensino 
aprendizagem dessa área de conhecimento aos alunos da escola básica, onde inúmeras grafias 
podem ser exploradas. A pesquisa tem como referencial teórico a Geografia da Infância no ambiente 
escolar, uma área que tem ampliado sua produção dentro da área de Geografia Escolar e as 
pesquisas histórico-culturais. O objetivo principal da pesquisa é compreender e analisar os desenhos 
produzidos sobre o lugar por alunos da Escola Básica em Nova Iguaçu/RJ. A metodologia prende-se 
aos estudos educacionais qualitativos, envolvendo a realização de uma oficina com futuros 
professores da escola básica da Baixada Fluminense no curso de Licenciatura em Pedagogia do 
IM/UFRRJ – Campus Nova Iguaçu. O desenho é uma linguagem gráfica própria que tem seus 
próprios códigos e os alunos os organizam e o reorganizam constantemente em suas produções 
escolares. A oficina buscou trabalhar as diferentes possibilidades que o desenho apresenta à 
Geografia e, para atentar o olhar do professor para essas possibilidades, foi pedido a confecção dos 
desenhos. Esses desenhos, não só serviram para a realização do debate durante a oficina, mas 
também foram fontes de análise para a presente pesquisa. Os estudos da Geografia da Infância 
encontram no Brasil um quadro bastante vertiginoso, aglomerando cada vez mais um número maior 
de pesquisadores preocupados com a temática. A temática que apresentamos é fruto da 
permanência do ensino de geografia nos cursos de licenciatura em Geografia, envolvendo 
preocupações e questões presentes na formação desses educadores que estarão diretamente 
envolvidos com a infância na instituição escolar. Outra questão relevante da pesquisa, ela se 
desenvolve na região periférica da Região Metropolitana do Rio de Janeiro denominada Baixada 
Fluminense. Um território de inúmeros conflitos sociais e culturais que marcam indiscutivelmente a 
apropriação de espaços, lugares e paisagens distintas pelos educandos da escola básica. A 
(geo)grafia dos desenhos dos alunos da Baixada Fluminense expressam sua espacialidade e acima 
de tudo o conflito existente neste lugar, tendo como base o enfoque histórico-cultural e o cotidiano 
dos alunos. Conclui-se que o uso do desenho no processo de ensino-aprendizagem do conteúdo de 
Geografia é um instrumento fundamental e precisa ser mais valorizado, visto que os materiais 
utilizados são simples e baratos, viabilizando a execução da atividade. 
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RESUMO
 
Os alunos encontram razões para melhorar e aprender à medida que se motivam. Para que se 
desenvolvam e se sintam intrinsecamente motivados é necessário que tenham suas Necessidades 
Psicológicas Básicas (NPB) de Competência (CP), Autonomia (AT) e Vínculos Sociais (VS) atendidas 
(DECI; RYAN, 2002). O objetivo da pesquisa foi verificar o índice de satisfação das NPB dos alunos 
na Educação Física (EF), comparando-as por sexo e ano de escolaridade, e analisar as causas para 
o afastamento das aulas. O modelo do estudo foi quantiqualitativo. Na fase quantitativa, a amostra foi 
de 497 alunos, sendo 72(14,5%) do ensino fundamental e 425(85,5%) do ensino médio. Na fase 
qualitativa foram selecionados 30 alunos. O instrumento para a coleta dos dados quantitativos foi a 
Escala de NPB para o Exercício adaptada (ANISZEWSKI, 2018). Na fase qualitativa da pesquisa 
utilizou-se a técnica do Círculo Hermenêutico Dialético (CHD) com aplicação de entrevistas. A análise 
estatística foi descritiva e inferencial. A média geral de satisfação das NPB foi 3,3±0,82 para toda 
amostra; 3,4±0,68 no ensino fundamental e 3,2±0,84 no ensino médio, consideradas moderada. 
Considerando o ensino fundamental, no sexto ano a média geral de satisfação das NPB foi 3,4±0,72, 
e nas dimensões as médias de CP=3,3±0,94; e AT=3,4±1,03; VS=3,6±0,80. No nono ano, a média 
geral foi 3,4±0,65, com as dimensões alcançando médias de CP=3,3±0,72; AT=3,4±0,75; 
VS=3,4±0,86. No ensino médio, o primeiro ano se caracterizou pela média de 3,2±0,83, com as 
dimensões alcançando CP=3,4±0,97; AT=2,8±1,03; VS=3,4±1,05; e no terceiro ano a média geral de 
3,2±0,85 e nas dimensões CP=3,4±1,01; AT=3,0±0,95; VS=3,3±1,03. No ensino fundamental, a 
comparação das NPB em função do sexo não indicou diferenças significantes (p=0,107), entretanto, 
a comparação das médias por sexo apresentaram diferenças com significância estatística (p≤0,000) 
em que os meninos sentiram suas NPB mais atendidas. Possivelmente, a inexistência de diferenças 
no ensino fundamental pode se dever ao quantitativo amostral desse nível de ensino. A comparação 
das médias por ano de escolaridade não indicou diferenças com significância estatística tanto no 
ensino fundamental (p=0,801) quanto no ensino médio (p=0,586). A análise qualitativa das 
entrevistas do CHD permite inferir que a ausência de tomada de decisão, falta de diversificação dos 
conteúdos, falta de habilidade, zoações e vergonha contribuem para o distanciamento das aulas. 
Corroborando com os resultados, a literatura enfatiza a discriminação, sentimento de falta de 
habilidade e falta de diversificação dos conteúdos como fatores que contribuem para o afastamento 
das meninas das aulas de EF (MOURÃO; MOREIRA; SILVA, 2011). Conclui-se que os alunos 
sentem suas NPB atendidas em nível moderado nas aulas de EF, enfatizando o fato das meninas 
sentirem-se menos atendidas em suas necessidades no ensino médio. Ademais, a partir dos 
resultados da fase qualitativa, pode-se inferir a coerência entre os motivos elencados para o 
afastamento das aulas e os índices de atendimento das NPB. Sendo assim, os professores precisam 
estar atentos aos aspectos psicossociais e comportamentais determinantes da motivação dos alunos, 
pois a atenção às NPB aumenta a motivação intrínseca e, consequentemente, a participação. 
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Resumo 

O presente trabalho integra o projeto “Aborto e Diversidade Sexual: estatuto do nascituro, homofobia, 
individualismo e conservadorismo no debate público sobre os direitos humanos no Brasil” e tem como 
objetivo elucidar o debate público brasileiro no tocante ao aborto e à diversidade sexual no ano de 2018. 
Para isso, foi realizado levantamento nos sites do Senado Federal e da Assembleia Legislativa do Estado 
do Rio de Janeiro (ALERJ), por meio da análise de discursos e proposições legislativas referentes às 
duas temáticas. A investigação utilizou a ferramenta de busca dos sites das casas legislativas para 
localizar documentos contendo as palavras-chave relacionadas aos temas do aborto e da diversidade 
sexual. As palavras-chave referente ao aborto foram: “aborto”, “nascituro”, “embrião”, “reprodução 
assistida” e “fertilização in vitro”. As palavras referentes à diversidade sexual: “LGBT”, “transfobia”, 
“lesbofobia”, “homofobia”, “gay”, “gays”, “homossexualismo”, “lésbicas”, “travesti”, “homossexualidade”, 
“transgênero”, “parceria civil”, “união civil”, “opção sexual”, “orientação sexual”, “homossexual”, 
“homossexuais”, “ideologia de gênero” e “união homoafetiva”. Foram analisados os argumentos usados: 
se de caráter religioso, jurídico ou fundamentados na ciência ou natureza. Também foi analisado o perfil 
dos parlamentares autores quanto a: partido, formação profissional e religião. Em relação à temática do
aborto, no Senado Federal foram encontrados 6 pronunciamentos (4 antiaborto e 2 pró-escolha) e 3 
proposições legislativas (1 antiaborto e 2 indefinidas); Na ALERJ, também foram localizados 6 discursos 
acerca do aborto (4 foram classificados como antiaborto e 2 como pró-escolha) e 12 proposições 
legislativas (3 proposições antiaborto e 9 proposições indefinidas).Tratando-se da temática da 
diversidade sexual, no Senado foram achados 6 pronunciamentos (5 favoráveis e apenas 1 contrário) e 
4 proposições legislativas (todas favoráveis à diversidade sexual); Na ALERJ, foram localizados 14 
discursos (12 pró-diversidade e 2 discursos indefinidos) e 25 proposições legislativas (20 proposições 
pró-diversidade, 2 contrárias e 3 indefinidas). Conclui-se que a atuação em torno da diversidade sexual 
no debate legislativo em 2018 foi maior que a atuação quanto ao aborto, um total de 46 documentos 
sobre diversidade sexual e 27 acerca do aborto. É possível perceber uma disputa do espaço público por 
segmentos religiosos em defesa da vida, o que exemplifica isso é o fato de que todos os Deputados 
contrários ao aborto são religiosos declarados, católicos ou evangélicos. O mesmo ocorreu com relação 
à diversidade sexual, exceto por uma. 
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RESUMO 
 

O presente trabalho narra os acontecimentos desenvolvidos ao longo do período vigente da iniciação 
científica, compreendidos entre agosto de 2018 a julho de 2019. Todas as atividades são vinculadas
ao Projeto de Pesquisa Educação das relações étnico-raciais na cultura digital, desenvolvido no 
LEAM - laboratório de estudos e aprontos multimídia, composto por estudantes da graduação e pós-
graduação, professores da educação básica e de universidades públicas, ativistas e militantes que 
estão envolvidos com as lutas antirracistas. Pretendo abordar os esforços de estudo, de intervenções 
e a produção de material educativo a partir das questões e os desafios produzidos pela imagem e 
pelas linguagens usadas na cultura digital. Ao longo do período mencionado, o LEAM realizou um 
curso de extensão para alunos do ensino médio do curso normal, produziu materiais audiovisuais, 
produziu uma nova edição da revista digital Conexões, realizou parcerias com o Leafro e a 
Licenciatura de Educação do Campo, tendo sempre como referência questões que movem as 
pesquisas do laboratório. Desafia-nos a imagem como pedagogia do olhar, como forma de ensinar a 
ver e de produzir invisibilidades. Considerando, ainda, as questões vinculadas às relações étnico-
raciais na formação de professores e transformações que a cultura digital tem provocado e as 
demandas que são postas para a educação, para a escolarização. O que está em jogo, ou quais 
articulações estão em funcionamento, quando olhamos determinadas cenas e as julgamos serem 
boas ou ruins? Ou, quando invisibilizamos determinadas existências? Ver, portanto, não se resume 
ao funcionamento fisiológico do olho, mas a um processo formativo. Nos interessa, sim, o que se tem 
produzido na relação entre a imagem e quem a olha. Então, se o nosso modo de ver está impregnado 
por aquilo que vai nos formando - e aí entra o papel das imagens - podemos inferir que somos 
educados a ver o mundo de determinadas maneiras. Se há uma educação que nos ensina e ver de 
determinadas formas, quais seriam as suas instituições formativas? Como aprendemos a ver? E ao 
aprendermos a ver de determinadas formas, o que vamos deixando de ver? Ou seja, na educação do 
olhar estaria implicado também a produção de invisibilidades? Estamos nos debruçando sobre todo o 
material produzido - fotos, vídeos, relatórios - para pensarmos as perguntas que movimentam os 
nossos estudos e os acontecimentos. Pensar a educação como encontro entre sujeitos no espaço 
educativo põe em jogo outras demandas e desafios formativos. 
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RESUMO 

 
O presente trabalho apresenta um recorte a partir de uma pesquisa ainda em andamento, que 
discute a formação do pesquisador em educação, considerando uma discussão sobre a pesquisa na 
área e os critérios de cientificidade que tentam dar conta da complexidade das pesquisas 
educacionais. A partir dessa discussão, tentamos realizar o debate sobre a apropriação da educação 
com relação aos critérios de cientificidade de outras ciências como a Psicologia, a Filosofia, a 
Sociologia, dentre outros, para tratar sobre um real que, em nosso entendimento, precisa ser 
construído e apresentado teoricamente na pesquisa. Nesse sentido, com o intuito de tratar sobre o 
real, pensamos ser necessária uma discussão sobre a construção do objeto na pesquisa em 
educação, com o objetivo de apresentar de que forma uma determinada ideia de ciência pode 
influenciar no processo de formação do sujeito pesquisador, e consequentemente, em sua produção. 
Pensando acerca dessa influência direta e/ou indireta na formação do pesquisador, salientamos que 
o desenvolvimento do mesmo e de suas produções refletem a falta do debate concernente a essas 
questões que estão e são presentes no que se refere à pesquisa em educação. Tomando como 
premissa a problematização aqui apresentada no que cerne uma discussão sobre o objeto de 
pesquisa para se compreender a formação do sujeito pesquisador, urge a necessidade de discutir 
algumas questões acerca do objeto da pesquisa em educação enquanto objeto construído 
teoricamente a partir do real, sendo este um dos principais pontos para pensar o processo de 
produção de conhecimento em educação. Vale ressaltar que o real o qual pretendemos fomentar 
debates e discussões neste trabalho, não se trata de um real propriamente dito empírico, mas sim o 
que podemos construir no pensamento a partir desse real. Pensando sob esta perspectiva, a 
preocupação que se coloca neste trabalho está na forma em que a não compreensão do objeto como 
um objeto construído e não dado, pode influenciar no processo de produção de conhecimento em 
educação, criando alguns problemas teórico-metodológicos na pesquisa. Pressupõe-se que um 
importante debate na pesquisa em educação, é tratar de um objeto de investigação que, muitas 
vezes, trata de outro ser humano, ou seja, um objeto-sujeito que fala, pensa, age e está em 
constante transformação, o que o torna subjetivo e individual. É necessário entender o objeto da 
pesquisa em educação como um objeto a ser conhecido, ou seja, pensar para além do que se 
apresenta, entendendo que, tratando-se de um outro sujeito, a pesquisa irá sempre tratar de uma 
aproximação e nunca do sujeito em si. Em suma, pensar a construção do objeto na pesquisa em 
educação é tentar identificar a importância de se construir teoricamente este objeto a partir de um 
real, também construído teoricamente, uma vez que o real não é dado pela própria realidade. 
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RESUMO 
 

A política de saúde mental infantojuvenil, elaborada no contexto de construção de serviços substitutivos 
à lógica asilar no cenário brasileiro, buscou superar antigas práticas assistencialistas e disciplinares, 
substituindo-as por uma política fundamentada na atenção psicossocial. Orientados pelos princípios da 
clínica ampliada e do respeito à cidadania dos usuários, os Centros de Atenção Psicossocial 
Infantojuvenis (CAPSi) são a principal estratégia adotada para efetivar tal política, junto à construção 
de uma rede ampliada e articulada de cuidados. O presente trabalho tem como objetivo descrever e 
analisar como os profissionais de um CAPSi compreendem o conceito de intersetorialidade, 
investigando as estratégias de cuidado construídas de modo articulado a outros serviços e o impacto 
de tais iniciativas para a qualificação da atenção. Para tanto, o estudo utilizou-se de metodologia 
qualitativa, sendo recorte de um estudo maior, e realizou-se por meio de entrevistas semiesturadas 
com 7 profissionais do CAPSi, sendo: enfermeira, fonoaudióloga, nutricionista, assistente social, 
psicólogo, coordenadora e técnico de enfermagem. As entrevistas foram gravadas e transcritas e 
posteriormente analisadas para a construção das categorias. A análise das entrevistas mostra que há 
uma fragilidade na compreensão dos profissionais do CAPSi sobre intersetorialidade, o que se reflete 
na articulação entre os serviços. A intersetorialidade, apesar de conhecida e valorizada pelos 
profissionais, não é explicada a partir dos princípios da atenção psicossocial, mas através das 
exigências da prática, sugerindo um desconhecimento sobre as políticas de saúde mental para crianças 
e adolescentes. Constatou-se que os setores que mais encaminham e geram demanda ao Capsi são 
a educação e a assistência social, tendo esta última maior facilidade de comunicação e, portanto, maior 
articulação com o serviço de saúde mental, enquanto a educação e a saúde enfrentam mais 
dificuldades de articulação. Observamos ainda que a comunicação feita pelo Capsi com os setores é 
realizada de maneira personalizada e pouco institucionalizada. Além disso, não existe um ator que 
coordene a articulação no território e construa uma direção comum entre o CAPSi e os outros serviços 
que atendem crianças e adolescentes. Nesse sentido, os resultados apontam a necessidade de 
investimento no conhecimento sobre intersetorialidade e sua importância para a rede ampliada de 
cuidados em saúde mental, de modo a construir articulação e colaboração entre os diferentes 
equipamentos responsáveis pelas políticas de atenção à infância e adolescência. 
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RESUMO 

O Transtorno Obsessivo-Compulsivo (TOC) refere-se à presença de pensamentos, imagens, ideias 
ou impulsos recorrentes e persistentes, que são percebidos pelo indivíduo como intrusivos, 
denominados obsessões. As compulsões são atos físicos (como limpar, organizar, checar, alinhar) ou 
mentais (como contar ou rezar) repetitivos utilizados para lidar com a ansiedade causada pelas 
obsessões. Cordiolli (2014) apontou que no Brasil cerca de 3 a 4 milhões de pessoas são portadoras 
do transtorno, que tem um curso crônico e de pouca possibilidade de remissão sem tratamento 
específico, tornando-se incapacitante na vida diária, além de afetar profundamente as relações 
interpessoais. A Terapia Cognitivo-Comportamental (TCC), bem como as terapias somente de viés 
cognitivo ou somente de viés comportamental têm sido apontadas pela literatura internacional como o 
tratamento de primeira linha para o TOC, juntamente com o uso de antiobssessivos como os 
antidepressivos serotoninérgicos. A revisão sistemática, por sua vez, reúne publicações científicas 
relevantes a respeito de uma temática específica, a fim de organizar os conhecimentos produzidos. A 
pesquisa contou com a busca de artigos em duas bases de dados: Pubmed/Medline e PsycINFO, 
utilizando como palavras-chaves: (CBT ou cognitive behav* therapy ou behav* therapy ou cognitive 
therapy) e (OCD ou obsessive compulsive disorder ou compulsive disorder ou obsessive disorder), 
restringindo o período de buscas do início de 2007 ao fim do primeiro período de 2019. No 
PubMed/Medline utilizou-se os filtros Clinical Trial, Controlled Clinical Trial, Meta-Analysis e 
Randomized Controlled Trial, sendo coletados 496 artigos. Este mecanismo de busca seguiu os 
moldes do modelo PRISMA. No PsycInfo estavam disponíveis os filtros Clinical Trial e Meta-Analysis, 
sendo coletados 151 artigos. Apenas consideraram-se os artigos em que o diagnóstico primário a ser 
abordado era o TOC. Os artigos foram organizados em um banco de dados onde, inicialmente, foram 
retiradas as duplicatas. Em seguida, todos os artigos restantes foram filtrados em seus títulos para 
avaliação de sua pertinência para este estudo. Até esta etapa, 149 referências se mantiveram dentro 
do escopo desta revisão. Na etapa atual, na qual a pesquisa se encontra, estas referências estão 
sendo inspecionadas por duas avaliadoras distintas que estão realizando a leitura dos resumos para 
a filtragem dos artigos que realmente preencham os nossos critérios de inclusão. 

Palavras-chave: Transtorno obsessivo-compulsivo; terapia cognitivo-comportamental; revisão 
sistemática. 
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RESUMO 
As aulas de Educação Física são norteadas por um currículo mínimo, no qual o professor se baseia 
para planejar as aulas. Notadamente, um dos conteúdos que deve ser abordado na educação básica é 
o conteúdo lutas, presente nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs). Todavia, esse conteúdo 
pode, por vezes, ser esquecido por parte dos professores de Educação Física. Assim, o objetivo desse 
trabalho é fomentar a reflexão acerca do desenvolvimento do conteúdo lutas nas aulas de Educação 
Física escolar e proporcionar subsídios para que o (a) professor (a) de Educação Física consiga 
trabalhar o conteúdo lutas com os seus alunos. Geralmente, o professor não encontra equipamentos e 
materiais que possam garantir a prática de lutas com segurança nas escolas, principalmente escolas 
da rede pública, da mesma forma que há a falta de conhecimento para se desenvolver o conteúdo lutas 
por meio dos jogos de oposição. Os jogos de oposição são a forma mais viável de se trabalhar lutas 
nas escolas, e é possível que muitos professores não consigam desenvolver o conteúdo “lutas” pela 
falta de recursos. Porém, por meio de jogos de oposição é possível que os alunos tenham esse 
importante conteúdo ministrado em suas formações. Por se tratar de jogos de oposição, a 
competitividade está muito presente, nesse sentido, o professor pode desenvolver com os alunos os 
benefícios para a formação do ser cidadão, quais sejam: respeito ao próximo; lidar com a vitória e a 
derrota; controlar as emoções e a competitividade; preocupar-se com o colega, além das habilidades 
motoras. A prática dos jogos de oposição não depende de nenhum material específico podendo 
acontecer com cordas, cones, giz e até mesmo sem material algum, fazendo uso somente dos alunos. 
Sendo assim, as atividades são de fácil aplicabilidade. É de grande importância para os alunos que 
eles tenham contato com o conteúdo lutas, e se caso essa vivência não aconteça, será criada uma 
lacuna no processo de ensino-aprendizagem. Torna-se relevante que o profissional de Educação Física 
quebre o paradigma da Educação Física Desportivizante ao trabalhar com o famoso “quadrado mágico” 
(basquetebol, voleibol, handebol e futsal), e que busque desenvolver as oportunidades existentes no 
bloco de conteúdos da Educação Física Escolar e que respeite a cultura corporal do movimento. O 
conteúdo lutas deve ser desenvolvido nas escolas com respeito, explicando-se, ainda, a diferença entre 
brigar e lutar, a importância de seguir regras e de saber escutar o próximo, ensinamentos esses que 
os alunos utilizarão em diversos momentos de suas vidas. Com isso, além de desenvolver os alunos 
de maneira holística, trabalham-se os aspectos motores, cognitivos e atitudinais. 
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RESUMO 

A presente pesquisa, atrelada ao projeto “Biografias intelectuais: trajetórias de pesquisadoras pioneiras 
nos estudos históricos brasileiros”, nasce da percepção do tratamento dado às historiadoras no campo 
da história da historiografia que, não raro, são silenciadas e omitidas, por exemplo, das grandes obras 
de referência da área. Ao fazer um levantamento, facilmente encontramos produções que visam a 
seleção e compilação de grandes nomes da historiografia mundial de diversos períodos e áreas de 
pesquisa, homenageando historiadores importantes para consolidação ou renovação dos estudos 
históricos, mas, habitualmente, ignorando nomes femininos que exerceram e exercem esses papéis. 

Partindo de reflexões acerca da formação e legitimação do campo “História das Mulheres e das 
Relações de Gênero”, e, através da trajetória intelectual e profissional da historiadora Emília Viotti da 
Costa (1928-2017), busca-se compreender parte dos processos históricos que tornaram essas 
ausências recorrentes e, de certa forma, habituais. 

Nascida em São Paulo capital, em 1928, Emília Viotti da Costa formou-se em História na Universidade 
de São Paulo, onde também atuou como professora do Departamento de História entre 1955 e 1969, 
quando foi cassada pelo AI-5. Exilou-se nos Estados Unidos, onde foi professora em diversas 
universidades, incluindo a Yale University, onde aposentou-se. A escolha por sua trajetória deu-se em 
vista de sua reconhecida relevância para a historiografia brasileira, com obras consagradas, como seu 
livro de estreia “Da Senzala à Colônia”, de 1966, marco para os estudos sobre a escravidão no Brasil. 
Além disso, é uma personagem bastante representativa de sua geração, marcada pela preocupação 
com os problemas sociais, políticos e econômicos de sua época. Algo refletido em suas influências 
metodológicas e escolhas temáticas. E, claro, pelos momentos marcantes de sua carreira, como o 
discurso contra a Reforma Universitária feito na ocasião da inauguração da Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras da USP, em 1968, que culminaria em sua cassação e exílio, no ano seguinte, por 
meio do Ato Institucional número 5. Ainda assim, não havia estudos sobre sua trajetória. 

Através da análise de suas experiências subjetivas, de sua inserção na vida acadêmica, na “vida 
pública”, enquanto mulher em determinado tempo e espaço, considerando sua realidade social, busca-
se compreender como o gênero atravessa o ofício do historiador e historiadora, refletindo, inclusive em 
como suas contribuições para a área serão lembradas.   
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RESUMO 

A relação entre a Psicologia e o Esporte se dá há mais de cem anos. Ela teve seu início nas 
universidades no século XIX, com as avaliações psicológicas feitas por pesquisadores em grupos de 
atletas-universitários ou times e modalidades externos às instituições de ensino superior. Sendo assim, 
o esporte universitário faz parte do desenvolvimento da Psicologia do Esporte. Por isso, este trabalho 
objetivou realizar a tradução e adaptação do instrumento Psychological Skills Inventory for Sports R-5, 
PSIS R-5, e aplicá-lo aos atletas-universitários da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. 
Também, visou-se analisar os resultados suscitados pela aplicação da versão em português para 
compreender o público de atletas locais. O PSIS R-5 é utilizado para avaliar as habilidades psicológicas 
nos diferentes níveis e estilos da prática esportiva. Seus itens, cuja versão aqui apresentada minimizou 
para 35, se distribuíram na escala likert, variando de discordo totalmente a concordo totalmente (0 a 4 
pontos); ainda, é distribuído em cinco subescalas que são a Motivação, Confiança, Controle de 
Ansiedade, Ênfase no Grupo e Concentração. A tradução e adaptação se deu em quatro etapas: a 
primeira foi composta por uma tradução livre da versão original por dois pesquisadores, 
separadamente. Em seguida, ambas as adaptações foram unificadas visando manter a coerência e 
sentido dos itens da melhor forma possível. Então, um pesquisador que possuía o inglês como língua 
nativa propôs uma nova tradução do instrumento, comparando a versão adaptada à original. Por fim, a 
versão atual foi finalizada e aplicada aos alunos-atletas. O público alvo contou com 106 atletas-
universitários, pertencentes à UFRRJ, entre 18 e 34 anos, distribuídos em sete modalidades – 
femininas, masculinas e mistas. Neste processo de adaptação e análise do instrumento pelo programa 
SPSS, o PSIS R-5 apresentou o valor de 0,832 em seu alfa de confiabilidade, indicando boa 
consistência. Entretanto, os alfas dos subdomínios “Motivação” (-0,035), “Controle de Ansiedade” 
(0,234) e “Espírito de Equipe” (0,123) foram significativamente baixos. A subescala de “Concentração” 
alcançou um alfa mediano (0,547) e, em contrapartida, “Autoconfiança” atingiu um padrão aceitável de 
consistência interna (0,730). Em relação aos resultados do instrumento, o PSIS R-5 também 
apresentou dados medianos em relação às habilidades psicológicas deste público, sendo o escore 
médio de 85,8. O mapeamento mostrou que o público-alvo apresentou habilidades psicológicas no 
esporte moderadas. Percebe-se, a partir de todo o processo, que o instrumento traduzido apresentou 
inadequações que precisam ser trabalhadas antes de validá-lo. Logo, é necessário aprimorar o 
processo avaliativo no esporte, como um todo e propor intervenções que supram as demandas 
identificadas na avaliação do grupo.  

Palavras-chave: Psicologia do Esporte; Esporte Universitário; Avaliação Psicológica. 
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RESUMO 
 
A pesquisa investiga o status jurídico da mulher no contexto familiar e da sociedade, em relação a sua 
autonomia, sob o recorte temático da preferência da titularidade feminina no Programa Bolsa Família. O 
Programa fixa a preferência feminina no recebimento do benefício (art. 2º, § 14, Lei n. 10836/04) e exige 
condicionalidades na área da saúde, educação e finanças para elas continuem vinculadas ao 
recebimento da renda básica, sob pena de responsabilização e possibilidade de perda do benefício. 
Embora não tenha como finalidade o rompimento com a desigualdade de gênero, ao determinar 
titularidade da mulher, o programa interliga diretamente sua posição na família e Estado, colocando-as 
como mediadoras na relação deste com a pobreza. A pesquisa realizada é eminentemente teórica, com 
caráter exploratório, através de revisão de literatura e análise legislativa, além do cotejo de indicadores 
sociais sobre a realidade fática dos lares por uma abordagem transdisciplinar, articulando Direito e 
Sociologia. Objetiva refletir e problematizar acerca da contribuição do Programa no processo de 
autonomia das mulheres, bem como investigar como hipótese, se este tem reproduzido, de forma latente, 
um modelo que reforça estereótipos da domesticidade feminina, com base em características subjetivas, 
supostamente biológicas e naturais, como a predisposição feminina aos cuidados com a casa e a família. 
Em relação ao contexto familiar, apurou-se que os índices de autonomia proporcionados pelo Programa 
são relevantes, em especial na gestão das finanças domésticas e nos direitos reprodutivos, no entanto, 
fora desse ambiente, os ganhos não são substanciais e, por vezes, restam mitigados em razão do dever 
de cumprimento das condicionalidades, que reflete uma sobrecarga histórica às mulheres (BARTHOLO; 
PASSOS; FONTOURA, 2017). Tal doutrina, é reforçada pelos indicadores nacionais que demonstram 
uma mudança na estrutura familiar brasileira com o crescimento da chefia familiar feminina (35%), 
contraposto pela manutenção de afazeres domésticos concentrado na figura da mulher quase que de 
forma exclusiva, lhe tomando o dobro de tempo em relação aos homens e, se combinados com as horas 
de trabalho remunerado, contabilizam para elas quase 5 horas diárias a mais de uma jornada exaustiva. 
A menor disposição do tempo livre pode ter relação com o fato de que quase 1/3 das jovens fora das 
escolas têm como justificativa as responsabilidades domésticas, enquanto a porcentagem masculina não 
chega a 1% pelo mesmo motivo (BRASIL, 2017). O trabalho doméstico também pode refletir nas chances 
femininas ao mercado de trabalho, produzindo efeitos significativos quanto à manutenção de um padrão 
feminino em atividades entendidas como subalternas, o que pode vir a justificar a ocupação de postos 
menos valorizados, bem como a diferença salarial entre homens e mulheres. Ao deixar de atentar-se à 
solidariedade e dinâmica familiar ou às atividades hoje desempenhadas por elas, dentro e fora dos lares, 
o Programa pode reforçar práticas conservadoras capazes de criar obstáculos à presença das mulheres 
na esfera pública. Esse conjunto de fatores denota a manutenção, ainda que sutil, de um modelo 
estanque, naturalizado por uma estrutura dominante patriarcal, que demanda maior reflexão em prol da 
necessária igualdade nas relações sociais e familiares. 
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Resumo 

            Com este trabalho, buscou-se sintetizar a trajetória intelectual, bem como a produção da 
historiadora Sandra Jatahy Pesavento com o objetivo de demonstrar suas contribuições para a 
historiografia brasileira  A historiadora Sandra Jatahy Pesavento (1946-2009) foi professora titular do 
Departamento de História da UFRGS e professora dos Programas de Pós-Graduação de História e 
do PROPUR da mesma instituição. Aborda em suas primeiras obras temáticas como a Revolução 
Farroupilha e a burguesia gaúcha, ao passo que é possível perceber mudanças de paradigma 
historiográfico, já que passa a dedicar-se às questões do urbano, das imagens e das aproximações 
entre Literatura e História. Realizou-se um levantamento de bibliografia, assim como da produção 
documental a respeito do tema em questão. Foram utilizados diversos autores que tratam de 
questões referentes às questões de gênero, memória e escrita da história. Através das reflexões de 
Bourdieu acerca da noção de trajetória como um encadeamento de posições ocupadas de maneira 
sucessiva por um agente  sujeito a transformações, realizou-se a investigação do percurso intelectual 
da historiadora. Foi empregada a reconstituição das linhagens historiográficas propostas no trabalho 
de Maria Helena Rolim Capelato e Raquel Glezer sobre a escola uspiana de História. As autoras 
identificam como a segunda geração de historiadoras (1971-1990), marcada pela consolidação dos 
cursos de pós-graduação em História e da ampliação do quadro de professores por meio de 
concursos públicos, o momento no qual Sandra Jatahy Pesavento inicia sua carreira profissional. 
Verificaram-se transformações significativas ao longo do tempo em sua produção, ao passar de uma 
abordagem economicista e marxista para um enfoque nos estudos culturais. Essa mudança de rumo 
pode ser entendida pelas transformações ocorridas na historiografia gaúcha ao longo dos últimos 
anos, já que nos anos 60-70. Nos anos 90, Pesavento direciona suas investigações para a seara da 
História Cultural, acompanhando as mutações epistemológicas do período e buscando responder às 
suas indagações para além da metodologia da história econômica. Os campos e eixos temáticos 
primordialmente abordados pela historiadora a partir de 1992 tratam de questões acerca do 
imaginário, da relação entre História e Literatura e das imagens. A discussão a respeito do conceito 
de representação é significativa para a historiadora. Ligada à noção de que algo pode ser 
representado no real, como imagens, palavras e discursos através do seu aspecto simbólico, 
amparando-se nas reflexões de Roger Chartier. Pesavento lança seu olhar para a dimensão do 
simbólico e da capacidade dos seres humanos em darem sentido a si e ao mundo.  
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RESUMO 
 
A partir do projeto “Biografias intelectuais: trajetórias de pesquisadoras pioneiras nos estudos históricos 
brasileiros”, o presente trabalho teve como objetivo constituir a trajetória da historiadora Maria Yedda 
Linhares Leite e, assim, traçar um panorama do desenvolvimento da historiografia brasileira durante as 
décadas de 1950 a 1970 e destacar a presença de uma historiadora mulher nesse contexto. Ademais, 
tal trabalho contou com a reunião e análise de um conjunto de fontes composto de entrevistas da 
historiadora, memoriais e homenagens feitas a ela, além de alguns discursos solenes e resenhas sobre 
seus trabalhos. Maria Yedda Linhares nasceu em Fortaleza (Ceará) em 1921 e faleceu no Rio de 
Janeiro em 2011. Foi especialista em diversas áreas da história ao longo de sua vida, tendo se 
destacado em história econômica e agrária do Brasil nas décadas de 1960 em diante com obras como 
“História Agrária Brasileira: combates e controvérsias”. Além disso, enquanto foi catedrática da cadeira 
de História Moderna e Contemporânea Faculdade Nacional de Filosofia no final da década de 1940, 
Maria Yedda contribuiu para o ensino e a prática do ofício do historiador no Brasil ao estabelecer o 
ensino de uma história pragmática e embasada, com análise direta das fontes e leituras críticas das 
bibliografias canônicas. Durante a ditadura civil-militar, em 1968, em decorrência de perseguições de 
seu colega de trabalho Eremildo Vianna, Maria Yedda é detida para posteriormente ser liberta mediante 
carta de seu amigo na época, o historiador francês Fernand Braudel. Sua condição de mulher influencia 
em sua carreira no que tange desde sua escolha profissional, visando o campo intelectual e docente, 
até os momentos de impasse, como quando Eremildo Vianna e um jornal iniciam campanha difamatória 
aos filhos da historiadora e a própria enquanto mãe. Para a análise das fontes referentes a Maria Yedda 
Linhares, foram utilizadas as teorias referentes à constituição de trajetórias propostas pelo sociólogo 
Pierre Bourdieu e debatidas pelos historiadores Giovanni Levi e Jaques Revel. Elas serviram para se 
pensar as tomadas de posições da historiadora em diferentes momentos de sua vida e dos campos em 
que ela ocupou (intelectuais, social, político e familiar) e ao se lançar mão da teoria bourdiesiana sobre 
trajetórias, optou-se por uma forma especifica de organizar o trabalho e de abordar as fontes. Utilizando 
as análises sobre epistemologia e feminino de Margareth Rago, pode ser destacado da trajetória de 
Maria Yedda a influência da condição de mulher no meio da profissão de historiador daquele contexto. 
Concluiu-se que Maria Yedda redigiu nas décadas de 1950 à de 1970 trabalhos sobre história política 
agrária e metodologia da história ao mesmo tempo em que outros historiadores canônicos como Caio 
Prado Junior e Vitor Nunes Leal também se debruçavam sobre tais temáticas, nesse momento ainda 
pouco trabalhadas na historiografia brasileira. Também orientou vasta gama de historiadores hoje 
importantes na historiografia, como Francisco Falcon, Manolo Florentino e Rachel Soihet, influenciando 
também no desenvolvimento da historiografia da geração seguinte, de 1980 e 1990.  
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RESUMO 
 
Na segunda metade do século XX, a política externa brasileira ganha uma nova significação como 
resposta as variações do sistema internacional. A relação com os países do continente africano se 
insere nesse contexto como uma retomada – vide a relação rompida após a independência brasileira, 
e a abolição da escravidão – resgatando a sua cultura e marcando os elementos presentes na 
identidade nacional. A aproximação com tais países se deu a partir da presença brasileira, seja através 
do empresariado e trocas comerciais, ou de projetos de cooperação. Este último se demonstra uma 
importante estratégia da geopolítica brasileira, além de estabelecer apoio ao desenvolvimento entre os 
países subdesenvolvidos. Dessa forma o presente trabalho possui o recorte da relação do Brasil com 
os PALOP (Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa, atualmente composto por Angola, Cabo 
Verde, Moçambique, Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe e Guiné Equatorial), sobretudo acerca da 
cooperação técnica no setor da agricultura. A importância de tais países para a política brasileira 
relacionada a defesa do Atlântico Sul, bem como por representarem o primeiro eixo de aproximação 
com o continente africanos por um viés cultural, o que permitiu a expansão da presença brasileira no 
continente. Já a análise dos projetos de cooperação técnica em agricultura se mostra pertinente por: 
(1) ser uma área que afeta diretamente a sociedade, e (2) devido ao conflito existente entre discursos 
e práticas que rodeiam a mesma, uma vez que a segurança alimentar e agricultura familiar entram em 
dissonância com o modelo de desenvolvimento agrícola voltado para exportação, que não consegue 
atender as demandas locais. Para isso, foi realizado o levantamento de dados nos sítios oficiais da 
Agência Brasileira de Cooperação e do ComexStat (base de dados do Ministério da Indústria, Comércio 
Exterior e Serviços), a partir dos quais foram elaborados mapas que permitem verificar os interesses 
brasileiros para com os PALOP, e como se expressam no território. Para mais, verifica-se também a 
relevância da atuação de empresas e instituições brasileiras, intituladas como “instituições parceiras” 
na execução desses projetos, o que demonstra a partir de uma atuação reativa (a partir das demandas 
e solicitações dos países parceiros) a visão referentes a essas instituições e do Brasil como referência 
técnica internacional. 
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Esse trabalho é parte da pesquisa Literatura Infanto-Juvenil Afro-brasileira: novas narrativas, 
coordenada pela professora Luena Pereira e financiada pelo CNPq. A pesquisa conta com um banco 
de dados que cataloga a produção de livros de literatura infanto juvenil com a temática étnico racial. 
Através da análise do banco de dados, cuja última atualização conta com 675 livros ao todo, 
verificou-se que a Mazza Edições é uma das três editoras mais prolíficas com 41 livros catalogados 
(FTD é a primeira, com 44 livros, Pallas com 41 livros). Esta pesquisa de Iniciação Científica dedica-
se a esta editora, que se mantém há mais de 30 anos com publicações sobre a temática afro-
brasileira pesquisando não somente seu catálogo mas também a trajetória de sua criadora. 
A metodologia utilizada neste trabalho não se constitui somente da análise quantitativa do banco de 
dados da pesquisa. Através do levantamento e leitura de material bibliográfico a respeito da história 
de Maria Mazzarello Rodrigues, criadora da editora, buscar-se-á discorrer como a trajetória de 
Rodrigues é também a trajetória da Mazza Edições. 
Desse modo, discorrer-se-á primeiramente a história de Maria Mazzarello Rodrigues, desde seu 
nascimento em Ponte Nova, sua primeira formação (voltada para Contabilidade), quando ainda não 
voltava seus olhos para a questão editorial, que veio a aparecer mais tarde, durante o tempo em que 
trabalhou na gráfica do PABAAE (Programa de Assistência Brasileiro-Americana no Ensino 
Elementar), seu Mestrado na universidade Paris XIII, onde Mazza começa a idealizar abrir sua 
própria editora com enfoque nas questões étnico raciais, até sua volta para o Brasil, quando 
finalmente abre a Mazza Edições em 1881. 
Dessa forma, também discutiremos acerca do catálogo da Mazza Edições, encontrado no site da 
editora(contando com mais de 200 livros divididos em seis categorias e tendo como categoria mais 
numerosa aquela que se volta para livros infanto-juvenis), tal como sobre o impacto da lei 10.639/03 
na editora, pelas palavras de Maria Mazzarello Rodrigues. Além disso, em 2013 aparece selo 
Penninha, sendo seu nome uma homenagem a mãe de Rodrigues, Amarilis Penna Rodrigues, 
apelidada como Dona Penninha. O selo constitui uma das categorias no site e este trabalho também 
se dedicará a falar sobre sua criação. 
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RESUMO 
 
O presente trabalho faz parte do projeto “Ministérios evangélicos e periferias fluminenses: religião, 
mídia, política e cultura no cotidiano das cidades da Região Metropolitana do Rio de Janeiro” que tem 
por objetivo analisar a relação entre religião, política e as formações do secular a partir dos “ministérios” 
pentecostais e neopentecostais presentes nas periferias urbanas do Rio de Janeiro, especialmente na 
Baixada Fluminense. Como foco deste trabalho, analisou-se a relação entre pentecostalismo, periferias 
urbanas e o samba, através da 2° edição da " Féjoiada do Waguinho", um evento, organizado por este 
pastor e cantor de samba gospel, atualmente vinculado à Assembleia de Deus Vitória em Cristo 
(ADVEC), no bairro do Recreio. Esta pesquisa acompanhou as atividades do cantor Waguinho em sua 
carreira musical, religiosa e política durante o ano de 2018, tendo como ápice a 2º edição da " Féjoiada 
do Waguinho", realizada em Duque de Caxias, na Baixada Fluminense do Rio de Janeiro. Procurou-se 
detectar e compreender as expressões e interações simbólicas e materiais que se dão entre o samba, 
o pentecostalismo, as periferias, adicionando ainda a este debate questões acerca da relação entre o 
pentecostalismo e a vivência das populações negras na cidade, considerando que esta encruzilhada 
de elementos configura um produto sociocultural específico, amplamente versátil, e parte de uma nova 
forma de produção da cultura nas periferias. Identificou-se, ainda, ao longo deste trabalho, a 
centralidade da indústria gospel na organização do campo político evangélico no Rio de Janeiro. 
Concluímos neste estudo que se faz relevante acirrarmos nossa reflexão sobre a questão da cultura 
nas periferias, bem como analisarmos o modo como os elementos de uma “cultura gospel” já se 
encontram estabelecidos na vida cotidiana de diferentes cidades, causando um expressivo declínio da 
hegemonia do modelo cultural católico que tradicionalmente ocupava esses espaços. Destaca-se, 
ainda, o caráter ativo dos sujeitos das camadas socialmente marginalizadas que operam como agentes, 
responsáveis pela contestação dos lugares e não lugares preestabelecidos pelas supostas fronteiras 
existentes entre o religioso e o secular, desafiando as hierarquias eclesiásticas e autoridades políticas, 
ao implementarem uma espécie de " proselitismo marginal", através do qual os atores socialmente 
estigmatizados e subalternos se infiltram nas Instituições estruturalmente mais rígidas, alterando 
dogmas e postulados, com o ethos de sua corporeidade, seus sentimentos e sensibilidades. Por fim, 
elenca-se a importância da música gospel neste cenário: não apenas uma música de entretenimento 
ou voltada para a experiência religiosa. A música gospel é hoje também uma expressão sócio política 
através da qual as periferias urbanas se manifestam e denunciam as mazelas sociais. Neste sentido, 
o samba gospel pode ser analisado como uma síntese ambivalente das percepções e experiências 
sociais daqueles que vivem nas periferias urbanas e que cotidianamente se reinventam em meio ao 
improvável. 
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RESUMO 

 
O presente resumo é referente à pesquisa intitulada “O uso de processos judiciais como fonte para a 
pesquisa histórica”, desenvolvida na Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, no campus 
Seropédica, sob orientação da Professora Doutora Fabiane Popinigis. A pesquisa está vinculada ao 
projeto de pesquisa intitulado “O valor do trabalho numa sociedade escravista: uma história social da 
produção de desigualdades no Mercado de trabalho do oitocentos – o caso do Rio de Janeiro, 1830-
1880”. O objetivo é apresentar na VII RAIC os resultados desse trabalho e as inquietações 
pertinentes que surgiram ao longo do processo de pesquisa. A investigação desse conjunto de fontes – 
processos cíveis sobre salários – lança luz sobre as experiências de trabalho de mulheres em 
diversas atividades urbanas ao longo do século XIX, revelando como elas descreviam suas 
atividades, mobilizavam solicitadores, advogados e testemunhas para provar que era de direito que 
recebessem pelo trabalho que realizavam. Por outro lado, a pesquisa permite observar também valor 
desse trabalho era avaliado por outros, carregado de significados atravessados pelos marcadores de 
desigualdade e, no caso do gênero, pelas referencias de moralidade e honra. As poucas posições de 
assalariamento eram intensamente disputadas no Rio de Janeiro do século XIX e as relações raciais 
e de gênero tiveram papel fundamental na reorganização do mercado de trabalho no final do período 
imperial,  com o alto número de alforrias, o movimento abolicionista e o incentivo à imigração. Para 
que essa pesquisa fosse realizada, visitamos o Arquivo Nacional com o objetivo de fotografar 
processos judiciais a fim de organizá-los, numa tabela no Excel, de acordo com critérios de 
fundo/coleção, código de referência, número de páginas, nome das partes envolvidas, ano de início 
do processo, ano final, assunto e sentença. Por fim, iniciamos o processo da leitura e transcrição dos 
processos de soldada, ou seja, processos cíveis em que homens e mulheres demandavam o 
pagamento devido de seus salários frente aos tribunais. Esse trabalho possibilitou conhecer os 
códigos e procedimentos legais que orientavam a construção desses processos. Ao total 
fotografamos vinte e um processos, sendo cinco de mulheres e transcrevemos onze, sendo cinco de 
mulheres. Na apresentação, pretendo demonstrar o quantitativo sobre as sentenças que implicam na 
derrota das mulheres envolvidas nos processos, bem como elas próprias atribuíam valor aos seus 
serviços prestados diante do tribunal. As disputas de mulheres pelo recebimento de salário e as 
acusações de envolvimento amoroso com o acusado, evidenciam a produção de desigualdade de 
gênero no mundo do trabalho. A demonstração dos resultados obtidos com essa pesquisa pode 
contribuir com os debates sobre mundos do trabalho no Brasil Imperial, produção de desigualdade, 
relações de raça, gênero e história social. 
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RESUMO 

 
A população em situação de rua tem o acesso às políticas de saúde pública dificultado e permeado 
de expressões de preconceito, discriminação e negação, que são contrárias aos princípios de 
universalidade, equidade e integralidade do Sistema Único de Saúde, e precisam ser superadas, 
portanto faz-se necessário caracteriza-los para uma melhor visualização de que classe e grupo social 
se fala. A partir de Brasil temos que a população em situação de rua é um grupo populacional 
heterogêneo que possui em comum a pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou 
fragilizados, a inexistência de moradia convencional regular e que utiliza os logradouros públicos e as 
áreas degradadas como espaço de moradia e sustento, de forma temporária ou permanente, bem 
como as unidades de acolhimento para pernoite temporário ou como moradia provisória. A população 
em situação de rua não é só a mais marginalizada como também, a mais estereotipada. Quantos 
estigmas e pré-conceitos a sociedade estabeleceu e é bombardeada de informações diariamente 
para enxergar (ou não enxergar) essa população, com destaque para o fato de nunca ter sido 
contabilizada nos censos de dados oficiais do IBGE. Levando isso em conta, este projeto de iniciação 
científica teve por objetivo levantar dados e estudar os desafios enfrentados pela população em 
situação de rua frente às políticas de saúde pública do Brasil;verificar possíveis atuações com a 
População em Situação de Rua nos Municípios de Seropédica e adjacências. Após a pesquisa 
exploratória e documental em dois equipamentos específicos de atendimento a população em 
situação de rua, um da política de assistência social e um da política de saúde localizados em dois 
municípios da Baixada Fluminense, foram levantados dados que levam a problematização e reflexão 
de como tem sido a relação dessa população com esses serviços e os maiores desafios. Dentre os 
fatores analisados pode-se perceber a importância da intersetorialidade entre as políticas públicas, 
bem como é necessário o trabalho em rede, também se destacou a urgência por abrigos municipais, 
cuja demanda é altíssima, e por uma política emancipadora.Por fim, espera-se que através dos 
resultados desse trabalho, possa ser constituído um caminho produtivo para intervenções nessa área, 
bem como, para pesquisas sobre saúde pública com este público específico, constituindo um ponto 
de partida para novas investigações, e construção de políticas que favoreçam a intersetorialidade de 
políticas que envolvem a população em situação de rua, com destaque para a saúde, que é a do foco 
deste estudo. 
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RESUMO 

 
A população em situação de rua tem o acesso às políticas de saúde pública dificultado e permeado 
de expressões de preconceito, discriminação e negação, que são contrárias aos princípios de 
universalidade, equidade e integralidade do Sistema Único de Saúde, e precisam ser superadas, 
portanto faz-se necessário caracteriza-los para uma melhor visualização de que classe e grupo social 
se fala. A população em situação de rua não é só a mais marginalizada como também, a mais 
estereotipada. Quantos estigmas e pré-conceitos a sociedade estabeleceu e é bombardeada de 
informações diariamente para enxergar (ou não enxergar) essa população, com destaque para o fato 
de nunca ter sido contabilizada nos censos de dados oficiais do IBGE. Levando isso em conta, este 
projeto de iniciação científica teve por objetivo levantar dados e estudar os desafios enfrentados pela 
população em situação de rua frente às políticas de saúde pública do Brasil. Sua primeira etapa foi a 
realização de uma pesquisa de Revisão Sistemática Integrativa da literatura acerca da População em 
Situação de Rua e suas características, identidades e perfis. O levantamento de estudos foi iniciado 
no segundo semestre de 2018. Foram feitas buscas em duas bases de dados virtuais: Scielo e Lilacs 
e 19 artigos foram lidos integralmente e avaliados em suas medidas de tratamento. Dentre eles foi 
possível levantar os seguintes fatores em comum: Responsabilidade e comprometimento ético e 
político dos profissionais da área; A necessidade de uma política comprometida com a emancipação 
do sujeito e a invisibilidade da população em situação de rua e sua negação como sujeito de direito; A 
heterogeneidade da População em Situação de Rua e a questão da mulher na rua; O mito da rua 
como escolha e a relação com as drogas; A capacidade de e se reinventar da população em situação 
de rua e a má relação com serviços de abrigamento. Por fim, espera-se que através dos resultados 
desse trabalho, possa ser constituído um caminho produtivo para intervenções nessa área, bem 
como, para pesquisas sobre saúde pública com este público específico, constituindo um ponto de 
partida para novas investigações, e construção de políticas que favoreçam não só a assistência 
social, mas toda a intersetorialidade de políticas que envolvem a população em situação de rua, com 
destaque para a saúde, que é a do foco deste estudo. 
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RESUMO 
 
Tendo em vista o crescimento do setor sucroenergético no Brasil, derivado do projeto de bioenergia 
e diversificação da matriz energética brasileira, a cana-de-açúcar foi amplamente incrementada em 
diversos lugares e paisagens brasileiras, incluindo o estado do Mato Grosso do Sul, mais 
precisamente a região sul do estado, entendida por nós como a região produtiva especializada de 
cana-de-açúcar (Arruzzo e Cunha, 2019), onde a produção de soja já era e continua bastante 
elevada. Essa situação está profundamente conectada às históricas questões territoriais 
enfrentadas pelos grupos étnicos, sobretudo os Guarani e Kaiowá, resultante de um intenso 
processo de desterritorialização enfrentado ao longo de todo século XX. Neste sentido, nosso 
objetivo principal é compreender as relações territoriais entre o avanço do setor sucroenergético no 
Mato Grosso do Sul e a grave situação territorial dos Guarani e Kaiowá, realizando um 
levantamento sistemático das situações de conflitos envolvendo o grupo étnico e as usinas de 
açúcar e álcool no estado. Para a construção da metodologia a ser utilizada, partimos da 
perspectiva de que territorialidade engendrada pela cana-de-açúcar no estado intensifica a 
desterritorialização de povos indígenas, em especial devido as suas características formas de se 
espacializar. As restrições quanto à estocagem da matéria prima, que rapidamente perde valor 
energético e logo precisa ser processada,, se configura como uma das questões centrais para o 
entendimento da organização espacial da agroindústria de açúcar e álcool. É notória a importância 
da distância da produção de cana-de-açúcar em relação à usina e a forma como isso pode alterar o 
mercado de terras e as relações conflituosas e competitivas que a atividade pode estabelecer com 
outras atividades produtivas, como a soja. Castillo (2016) cita ainda um raio médio de alcance da 
produção de cana-de-açúcar de 40 a 50 km de distância da usina, mas isso pode depender muito 
da qualidade das estradas e das diferentes situações regionais. Neste sentido, realizamos uma 
associação cartográfica entre as usinas, o rádio médio de alcance de cada uma e as áreas 
ocupadas pelos Guarani e Kaiowá, como ponto de partida para definirmos as áreas a serem 
pesquisadas. Esta delimitação condicionou a busca pelos dados secundários, que foram tabelados 
e mapeados. Este trabalho apresenta os dados parciais de um projeto de pesquisas que representa 
parte de uma proposta maior de identificar as diferentes espacialidades dos setores ligados ao 
agronegócio e as relações territoriais que estabelecem com as populações indígenas. Acreditamos 
que um aprofundamento das diferentes lógicas espaciais dos ramos produtivos e suas respectivas 
estratégias nos conflitos territoriais que estabelecem com os povos indígenas possam apoiar, de 
alguma forma, a constante luta destes povos pela sua existência e seu direito ao território. 
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O racismo brasileiro, em suas dimensões estéticas, éticas e políticas, opera, ainda que, velado ou 
ostensivo, em várias realidades da nossa sociedade. A linguagem audiovisual, a depender dos usos, 
tanto podem contribuir para o aprofundamento do racismo, como também, para a sua erradicação.
Nossa intenção neste trabalho é questionar e viabilizar meios de compreender como as imagens 
atuam e interferem na performance étnico-racial dos sujeitos que se inserem no contexto social. Este 
trabalho pretende narrar as nossas experiências como educadoras em formação no encontro com 
outros estudantes durante a realização do curso de extensão “Sobre Imagens e a Educação do 
Preconceito”. O curso foi desenvolvido ao longo de dois meses com encontros presenciais e à 
distância com a turma 3001 do Colégio Estadual Arruda Negreiros, Nova Iguaçu, do curso de 
Formação de Professores. A partir dos diálogos e debates realizados com os alunos foram realizadas 
captações audiovisuais, que resultaram no documentário “Sobre imagens e a educação do 
preconceito”. A partir da nossa experiência na produção deste documentário, iremos problematizar e 
dialogar com algumas questões trazidas pelos alunos, como um exercício de alteridade, a partir das 
suas afetações com as linguagens e suportes imagéticos, e as formas como estes têm sido usados 
para ensinar determinadas maneiras do olhar, da naturalização e da reprodução do preconceito, da 
discriminação e do racismo. Este material reúne sinteticamente as tensões e dificuldades enfrentadas 
não só por eles, mas por parte da sociedade brasileira que também é invariavelmente educada para o 
preconceito. A partir dessa perspectiva, o encontro com os estudantes proporcionou o debate sobre o 
modelo imagético que evidencia o preconceito, tendo como resultados alterações nos modos de ver 
tanto deles, quanto os nossos. Pela experiência do olhar, a fotografia e os recursos audiovisuais, 
foram uma das ferramentas utilizadas para trazer esse questionamento. Essa iniciativa aliada aos 
debates em relação à educação do preconceito auxiliaram os mesmos a visualizarem seu papel e sua 
identidade na estrutura social, questionando como a educação do preconceito atuam e interferem em 
suas vivências, bem como a forma que os mesmos se veem e se identificam. O curso oferecido faz 
parte do projeto de pesquisa “Educação para as relações étnico-raciais na cultura digital” realizado 
pelo LEAM - Laboratório de Estudos e Aprontos Multimídia: relações étnico-raciais na cultura digital, 
formado por estudantes da graduação e pós-graduação, professores da Educação Básica e de 
Universidades Públicas, ativistas e militantes que estão envolvidos com as lutas antirracistas. 
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RESUMO 

O Gráben do rio Santana, que faz parte do Rift Continental do Sudeste do Brasil, na borda nordeste do 
Gráben da Guanabara, entre os municípios de Japeri e Miguel Pereira, é uma feição morfotectônica de 
importante estudo para o sudeste brasileiro, está instalado ao longo de uma zona de cisalhamento, 
chamada de Arcádia-Areal, o rio Santana é orientado e encaixado em  uma falha  de direção nordeste 
e é marcado pela neotectônica, já que está encaixado no lineamento Jacuecanga-Conrado, da qual há 
movimentação tectônica até os dias atuais, este também possui  três bacias paralelas: Japeri, Conrado 
e Rio João Correia. O objetivo do trabalho foi busca e analisar a dinâmica fluvial da área, pela presença 
dos paleocanais e meandros abandonados, que são feições que permitem o entendimento de antigos 
padrões de drenagem e são de relevância para a compreensão da dinâmica fluvial da área. A 
metodologia aplicada tem caráter multidisciplinar, envolvendo principalmente as características 
erosivas e sedimentares relacionadas à dinâmica fluvial em ambientes do tipo gráben, tendo como base 
os principais autores que abordam esse tema, e o uso de softwares como o ArcGis e Corel Draw, e 
imagens de satélite e Google Earth. Os paleocanais ocorrem majoritariamente na margem esquerda 
do rio, mostrando migração lateral do canal principal para a escarpa de orientação NW da borda do 
gráben, o que sugere um basculamento para esta direção, interpretado como uma reativação tectônica. 
Outro local de grande incidência de paleocanais está no antigo curso do rio, próximo ao local chamado 
Curva da Igrejinha, onde este mudava de segmento, da sub-bacia de Conrado para a de Japeri. 
Atualmente esta mudança ocorre mais a jusante, corroborando com a interpretação da neotectonica. 
Esta influência se faz com a presença de planícies de inundação, terraços fluviais, capturas e 
deslocamentos de canais - as duas últimas sendo muito significativas para a gênese dos paleocanais, 
e por escarpas e facetas triangulares, relevos típicos de zonas de falha. Pela composição sedimentar 
deste local podemos aferir que a paisagem do rio sofreu diversas mudanças, são cascalhos 
sobrepostos por camadas de argila e areia, com sua origem em um sistema de leques aluviais e após 
uma fase de erosão ocorre a acumulação dos depósitos fluviais. A sedimentação é característica de 
ambiente fluvial, com diferentes variações sobre o padrão do canal e a presença de bolsões de material 
argiloso orgânico, que é um testemunho do acúmulo da água no local. Com o estudo desses 
sedimentos foi possível o entendimento das dinâmicas pretéritas do rio, do regime de deposição e até 
do paleoclima da região, já que este é responsável pelo intemperismo e pela erosão, levando às fases 
deposicionais e a criação de paleossolos e depósitos sedimentares. Além de todas as características 
sedimentares típicas do sistema fluvial, das anomalias de drenagem, e da estratigrafia, não se deve 
deixar de lado as ações antrópicas, que retilinizaram o canal do rio, afim de evitar enchentes, no entanto 
essa modificação foi feita ao longo do canal fluvial e não ocorreu a transposição do leito. 
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RESUMO 

Na contemporaneidade, é possível notar em nosso cotidiano a presença e o uso intenso de 
tecnologias digitais de comunicação e informação como uma das características principais dessa era. 
O uso de tais tecnologias tem sido debatido de forma central, sendo em geral apontadas as suas 
potencialidades ou os contratempos causados pelo seu uso de forma intensa. No campo da educação 
é possível perceber o fomento de um debate sobre a relação do uso das novas tecnologias de 
informação e comunicação digitais e o processo de ensino- aprendizagem que ocorre no cotidiano 
escolar. Apesar das controvérsias, não seria um exagero declarar que há uma alteração no modo 
como os jovens se relacionam com a escola e suas práticas– em especial aquelas que definiram a 
sua identidade com base na relação com o livro, a leitura e a escrita – diante do novo cenário 
composto pelos usos de tais tecnologias. Sendo assim, neste projeto buscamos realizar um 
levantamento de tais questões em diferentes Institutos Federais do país, ampliando a perspectiva em 
comparação com as fases anteriores da pesquisa, incluindo agora jovens das regiões norte e 
nordeste do país, também alunos da rede federal. Temos por intenção perceber o modo que ocorrem 
as adaptações do uso das tecnologias de informação e de comunicação digitais com relação a 
apreensão dos conteúdos e atividades escolares. Constitui-se como objetivo a análise das relações 
dos jovens com o processo de ensino-aprendizagem nas instituições escolares, mediadas pelo uso 
das novas tecnologias, de maneira a identificar as alterações produzidas em relação aos conteúdos 
escolares em escolas situadas fora da região sudeste do país. A metodologia utilizada nesta fase da 
pesquisa foi a coleta de dados junto aos alunos de 4 Institutos Federais. Tal coleta foi realizada 
através de formulário eletrônico disponibilizado via internet e divulgado pelos professores destas 
escolas. Os dados coletados nesta etapa da pesquisa foram comparados com outros dados obtidos 
na pesquisa anterior com os jovens do Instituto Federal do RJ, do Colégio Técnico da Universidade 
Rural – CTUR e do Colégio Estadual Presidente Dutra. Os resultados obtidos na pesquisa 
apresentam jovens que reconhecem na tecnologia tanto aspectos negativos quanto aspectos que 
contribuem para auxiliar nos estudos. Foi possível perceber que o celular é o principal recurso 
tecnológico utilizado durante o processo de ensino-aprendizagem. Observa-se, também, que apenas 
2% dos jovens que responderam o questionário revelaram ter planos pré-pagos, o que pode ser um 
limitador de acesso aos meios digitais. Outro resultado relevante pode ser obtido a partir da análise 
da quantidade de postagens de imagens e textos feitos pelos jovens, onde notamos um perfil 
diferente do que temos no senso comum, que é o do jovem constantemente conectado. Esses e 
outros dados levantados apontam para a necessidade de uma avaliação crítica e aprofundamento 
teórico sobre alguns aspectos da relação entre os jovens e as tecnologias. 
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RESUMO 
 
A questão ambiental, na sociedade contemporânea, se coloca no bojo de questionamentos, reflexões 
e algumas ações. E estas, nem sempre em consonância com um ambiente socioambientalmente 
equilibrado, pois observa-se que a relação sociedade-natureza está muito fragilizada e assim, diante 
deste cenário, uma das alternativas pode ser a criação de espaços legalmente protegidos, como as 
Unidades de Conservação (UC), que podem funcionar como um instrumento político auxiliar nessa 
reaproximação entre grupamentos urbanos e os sistemas naturais. No Brasil, o termo Unidades de 
Conservação é atribuído aos espaços que buscam preservar amostras representativas dos 
ecossistemas naturais e se justificam por providenciar inúmeros benefícios à sociedade. A reflexão 
acerca das UC remete à questão do uso público empreendido nestes territórios, sendo um importante 
objeto de análise. Este uso é primordial nesses territórios e devem ser realizados com planejamento, 
visando reduzir os impactos a fim de manter a qualidade ambiental e de vida da população. Nesta 
direção, os objetivos desta pesquisa são mapear as informações físico-ambientais das Unidades de 
Conservação localizadas no Maciço Gericinó-Mendanha e avaliar a situação do uso público nas 
mesmas. É de grande relevância dar visibilidade a esse território, tendo em vista que o mesmo tem 
algumas peculiaridades interessantes, pois, está localizado, parte para o Rio de Janeiro, parte para 
municípios da Baixada Fluminense, e que abriga uma pequena parte da Mata Atlântica, além da 
presença de três grandes bacias de abastecimento de água nos seguintes rios: Guandu Sapê, 
Guandu do Sena e Dona Eugênia. O desenvolvimento da pesquisa, que encontra-se em fase inicial, 
está sendo realizado em diferentes etapas, bem como utilização de diferentes fontes de dados, tais 
como: pesquisas bibliográfica e documental; trabalhos de campo; aplicação de entrevistas e 
questionários com gestores e visitantes das UC; estudo e análise das condições de implementação 
dos planos de manejo. Pelas análises realizadas até o momento, tanto pela observação in loco 
quanto pelos referenciais bibliográficos de Queiroz (2018), Cunha & Coelho (2007) e Vallejo (2015), 
entre outros, observa-se que muitas UC não têm estrutura para que o uso público seja eficiente, no 
tocante à conservação da biodiversidade e a satisfação dos usuários com o menor impacto possível. 
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RESUMO 
 
O projeto de pesquisa desenvolvido no DCS UFRRJ tem por objetivo analisar as políticas públicas e 
legislativas que tratam sobre drogas no Brasil e mais especificamente identificar e compreender os 
dispositivos de atendimento, acolhimento e “tratamento” de pessoas internadas nas Comunidades 
Terapêuticas (CT´s) nos municípios da Baixada Fluminense, através de alguns estudos de casos. Na 
primeira fase da pesquisa realizamos trabalho de campo e entrevistas em 4 comunidades terapêuticas 
localizadas em Seropédica. Este trabalho é fruto da primeira fase da pesquisa, intitulada "Política de 
Drogas no Brasil e Assistência às Pessoas que Fazem Uso Problemático de Drogas: As Comunidades 
Terapêuticas Religiosas na Baixada Fluminense" realizada em 2018. Para a RAIC 2019 escolhemos 
apresentar e discutir os documentos que alteraram as diretrizes da Política Nacional de Drogas em 2019. 
Diante das recentes mudanças ocorridas neste ano, decidimos focar na análise das leis que, de forma 
macroestrutural legitimam as Comunidades Terapêuticas e desarticulam as políticas antimanicomiais. 
Nos últimos 17 anos, o Brasil vinha desenvolvendo proximidade com as chamadas políticas de redução 
de danos. O decreto 4.345 (2002), sancionado pelo então presidente Fernando Henrique Cardoso, 
estimulava a experimentação de novas políticas de redução de danos, desde que fundamentadas em 
dados científicos. Em abril de 2019 esse decreto foi revogado por um novo decreto sobre políticas de 
drogas, o decreto 9.761/2019. A nova Política Nacional de Drogas foca na completa exclusão da redução 
de danos das políticas e passa a ter por norte o tratamento por abstinência. As CTs, em sua grande 
maioria de cunho e administração religiosa, também são equipamentos privilegiados na nova política de 
drogas. O fomento e apoio financeiro para estas instituições privadas são parte das diretrizes da Política 
Nacional de Drogas. Outra mudança que nos chamou atenção foi a lei 13.840/2019 que, entre outras 
coisas, regulamenta a internação involuntária em casos de dependência química. A nova legislação 
aponta um caminho de retrocesso rumo à retomada da política manicomial, com internações 
involuntárias facilitadas. O prazo máximo de internação involuntária ficou fixado em 90 dias, período que 
segundo o documento seria o de desintoxicação. Essa é a lógica que opera a política de abstinência 
total, a lógica da desintoxicação. Embora esse método possa apresentar algum resultado, ele ignora 
todos os outros fatores sociais que envolvem o uso problemático de drogas. Desde o início da nova 
gestão federal temos observado essas e uma série de outras mudanças na legislação de drogas e de 
saúde mental que impactam diretamente nossa pesquisa. O enorme favorecimento das CTs com verbas 
federais e a mudança da política de redução de danos para a política de abstinência total, empregada 
nas CTs, demonstram uma nova perspectiva bruscamente alterada da Política Nacional de Drogas. Esse 
protagonismo das CTs e o aprofundamento cada vez maior do controle coercitivo dos corpos, com a 
regulamentação de internações involuntárias, traz novas perspectivas para nosso campo de pesquisa, 
com ecos tanto na saúde pública quanto na segurança pública. 
 
Palavras-chave: Comunidades Terapêuticas; Assistência a Usuários de Drogas; Nova Política de 
Drogas 
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Resumo 

O presente trabalho visa delimitar a ansiedade paranóide, depressiva e confusional decorrentes do 
obstáculo epistemofílico (OE) e correlacioná-las aos problemas no processo de aprendizagem. Os 
OE's podem aparecer em diversos momentos educacionais da vida do sujeito, sendo um destes 
momentos o ensino superior. Compreender as ansiedades que obstruem a aprendizagem 
configura-se em subsídio para ações que promovam bem-estar aos universitários dentro do contexto 
acadêmico. Tais ações podem ter caráter de intervenção já durante o desencadeamento de quadros 
ansiosos patológicos, ou podem configurar ações de caráter profilático, evitando o aparecimento de 
um quadro ansioso que despotencialize o sujeito à ação e otimizando a ansiedade comum decorrente 
do processo de aprendizagem como força que impulsiona a ação. A metodologia será a partir de 
revisão teórica bibliográfica, atinando a elementos que permitam identificar e categorizar os tipos de 
ansiedade relacionados à aprendizagem. Há na interação entre mediador e aprendente nos 
ambientes educacionais e possibilidades que podem obstruir ou fazer fluir o processo de 
aprendizagem. Partindo de esta premissa tornar-se indispensável pensarmos sobre os obstáculos 
que podem vir a interferir o processo de aprendizagem, compreendendo como não aprendizagem ou 
dificuldade de aprendizagem um processo diferente do aprender e não apenas seu oposto. Os 
obstáculos tais que entravam o aprender podem ser de três tipos: epistêmicos, funcionais e 
epistemofílicos. Por obstáculos epistêmicos entendem-se como aqueles que se relacionam com as 
estruturas mentais propriamente ditas, há então um atraso ou uma lentidão no desenvolvimento. Nos 
obstáculos funcionais temos a influência de aspectos específicos de certas patologias que geram uma 
disparidade entre o não literal e o literal, isto é; o figurado, considera-se no sentido também de figura 
literalmente, ou seja, a forma propriamente dita das letras e dos desenhos; logo, o operacional, 
correlaciona-se com a ação de reproduzir o formato da letra e do desenho como também de distinguir 
diferentes letras e desenhos. Quanto aos obstáculos epistemofílicos, como foco deste trabalho, temos 
as ansiedades oriundas de interferências entre o vínculo afetivo do sujeito com o meio da 
aprendizagem, logo, os objetos e as situações de aprendizagem. Estas ansiedades entravam o 
processo de aprendizagem e configuram-se como obstáculos internos ao sujeito aprendente de 
ordem afetiva, o sujeito através de um entrave intelectual pode proteger o psiquismo de um conflito, 
logo, há uma disfunção na aquisição de novos conhecimentos que implica numa preservação egoica, 
o caráter patológico encontra-se nessa posição de rigidez e medo frente ao novo de modo a 
ocasionar num fechamento a situações de aprendizagem. 
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O presente trabalho é parte integrante da pesquisa Literatura Infanto-Juvenil Afro-brasileira: novas 
narrativas, coordenada pela Professora Luena Nascimento Nunes Pereira. As atividades de pesquisa 
concentram-se na manutenção e ampliação do banco de dados nas quais cataloga a produção de livros 
de literatura infanto-juvenil produzidos em consonância com a lei 10.639/03. Ou seja, livros infanto-
juvenis com a temática étnico racial.   

O levantamento que fora feito acerca dos livros de literatura infanto-juvenil, nos permitiu observar 
temáticas recorrentes dentre os livros cadastrados no banco de dados ao longo da execução do projeto. 
Foram observados os seguintes temas: 1. Religião; 2. Histórias e contos afro brasileiros; 3. Mitologias 
e contos africanos; 4. Tradição, família; 5. Conflito e identidade; 6 Estética e auto-estima; 7. Relações 
étnicas; 8. História e geografia africana; 9. Cultura afro-brasileira.  

Entre estes temas, nos dedicamos a aprofundar a leitura e análise dos livros com a temática da auto 
estima, em especial aquela que envolve a valorização do cabelo crespo. Entre estes nos chamou a 
atenção as narrativas em que o cabelo negro é abordado por meio do afeto e tradição familiar na 
construção e valorização da estética negra estética e identidade negra. Estas apresentaram-se como 
uma possibilidade para discutirmos a lei e seus efeitos, através das histórias e micro-histórias 
publicadas. À vista disso, como instrumentos de análise priorizamos narrativas onde o personagem 
negro acaba por ter seu primeiro contato acerca da estética negra com a rede familiar, sendo 
inteiramente influenciado pelos mesmos, aprendendo ensinamentos para, por fim, valorizar a sua 
aparência e as formas próprias da estética negra. Portanto a literatura, em especial a literatura infanto-
juvenil, é um importante instrumento transformador e formador do pensamento político, social, moral e 
ético, que em conjunto com a lei 10.639/03 soma-se a luta por uma educação antirracista. 
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RESUMO 
 
Este trabalho são as percepções iniciais do projeto de pesquisa “A recepção da obra infanto-juvenil 
afro brasileira. Um experimento em espaços de educação formal e não formal no estado do Rio de 
Janeiro”, coordenada pela professora Luena Pereira, que tem como proposta levar os livros 
catalogados na primeira fase da pesquisa que analisa os livros que abordam esse tipo de discurso, e 
que agora são experimentados em campo. A primeira experimentação em espaço de educação não 
formal iniciou-se no segundo semestre de 2018, a partir de uma proposta, posteriormente aceita, para 
a realização de contação de história com crianças da escola quilombola Cafundá Astrogilda, 
localizada na região de Vargem Grande, no Rio de Janeiro, com um público misto entre crianças e 
adolescentes, da faixa etária entre 3 a 14 anos. Na primeira sessão levamos histórias de contos 
africanos e de personagens, onde o personagem principal da história era negro. Logo percebemos, a 
partir desse primeiro contato que as histórias de contos africanos eram mais difíceis de contar, pois 
causava muita dispersão e passava longe das histórias de aventuras e princesas que eles estavam 
acostumados a ouvir. A partir de novos testes com outras temáticas percebemos que outro bem 
recepcionado eram histórias que abordavam o tema ancestralidade, pois os alunos a se identificarem 
com experiências com seus familiares mais velhos, e estética e autoestima. Ao longo das sessões o 
modo que as crianças começaram a se perceberem nos personagens foi influenciado no critério deles 
escolherem as histórias que queriam ouvir. Outra coisa que influenciou foi a forma de expressarem de 
acordo com as histórias principalmente as de estética e autoestima. Aos poucos percebemos que os 
desenhos feitos principalmente pelas meninas foi mudando em relação a forma em que se 
desenhavam a forma com que colocavam tranças nos cabelos e coloriram o desenho. Esses são 
alguns resultados percebidos até o momento com as sessões de contação de história, e que 
continuarão sendo registrados visto que esta extensão da pesquisa ainda está em andamento. 
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RESUMO 
 
A pesquisa propõe a reflexão e a análise da aprendizagem significativa dos conteúdos geográficos
pelos alunos, em suas distintas realidades, sejam elas econômicas, sociais, culturais, voltadas para a 
formação cidadã, em um contexto de escola básica pública na Baixada Fluminense. O objetivo geral 
da pesquisa é analisar como os conteúdos de geografia podem auxiliar professores e alunos da 
escola básica na perspectiva da aprendizagem significativa e da participação cidadã. A metodologia 
utilizada é a qualitativa, envolvendo o estudo do referencial teórico, destacamos as ideias dos 
autores: Tomika (2009), Hollman e Lois (2015) e Lopes (2018). As entrevistas com professores e 
alunos da escola básica e suas perspectivas também compõem nossa metodologia. Dessa forma a 
primeira parte da pesquisa apresenta uma discussão sobre a aprendizagem significativa e como ela 
se transforma num caminho possível para a formação cidadã na escola básica, tendo como recorte 
espacial a região da Baixada Fluminense, especificamente o município de Nova Iguaçu. Destacamos 
os seguintes temas discutidos na pesquisa: o lugar de reprodução do capital e o lugar de 
desigualdades sociais e de oportunidades. Em ambos os temas permitem uma melhor compreensão 
do ensino de geografia por professores e alunos da escola básica quando enxergam a presença das 
transformações e dos conflitos presentes na construção da cidadania. A cidadania participativa é algo 
a ser compreendida e exercida, principalmente quando o aluno se enxerga como um futuro cidadão. 
As reflexões sobre as desigualdades e as transformações presentes na escola básica devem ser 
contextualizadas e a aprendizagem significativa como chave no processo de construção da cidadania 
participativa, para tanto reforçamos que os professores e alunos nas aulas de geografia são os 
protagonistas desse processo. Reforça-se a relevância desse tema e as suas contribuições de 
pesquisa sobre a cidadania colaboram sensivelmente para o ensino de geografia de uma forma 
contextualizada e aprofundada. Materiais didáticos construídos e organizados rumo a cidadania 
participativa, são escassos, isso passa a ser um dos grandes desafios, já que os materiais didáticos 
auxiliaram diretamente o diálogo entre professores e alunos rumo a uma formação cidadã na escola 
pública da Baixada Fluminense, com a aprendizagem significativa dos conteúdos. 
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RESUMO 

Particularmente a UFRRJ tem cumprido seu papel socialmente responsável, comprometido com a 
formação de pessoas e extramuros ao oferecer o preparatório para acesso ao nível superior através 
do ENEM. Desde 2016, um grupo de estudantes compreendeu que a formação universitária passava 
por tocar a sociedade, o entorno da universidade. Assim, nasceu o Pré ENEM no campus de Três Rios. 
Em 2019 o Pré ENEM recebeu apoio institucional e os passos que impulsionaram o programa tornaram- 
se mais amplos. Atualmente, traçar as influências que conduzem o jovem na sua escolha profissional 
possibilita o desenvolvimento de estratégias que podem tornar essa escolha mais efetiva e menos 
precipitada. O presente artigo visa analisar o que os alunos do Pré ENEM, pré-vestibular social da 
UFRRJ no Campus Três Rios, esperam para o futuro. Buscou-se relacionar motivos para a escolha 
profissional enquanto forma de alcançarem sonhos e objetivos. O trabalho foi desenvolvido no campus 
de Três Rios da UFRRJ, a partir de entrevista semiestruturada com estudantes do Pré ENEM que 
constituíram um grupo focal. Foi desenvolvido um questionário aplicado na forma de entrevista, como 
pesquisa de opinião, à estudantes em condição de vulnerabilidade socioeconômica e originários do 
ensino público. Alguns estavam fora dos bancos escolares, outros, sem o apoio de disciplinas das 
ciências exatas. Até o momento, as escolhas de profissão foram justificadas na busca por 
estabilidade financeira e no acesso ao ensino público e gratuito, também no ensino superior. Os 
estudantes tem sua origem no ensino básico público. A média de idade dos candidatos estava entre 17 
e 29 anos. Do total de respondentes, seis dos oito alunos, quando questionados sobre o apoio da 
família frente ao curso escolhido, afirmam obter total apoio e dois afirmaram que não é deixado claro 
tal apoio. Em relação à escolha profissional, as áreas principais foram Ciências da Saúde e Humanas. 
Os principais cursos citados foram (5) Psicologia, (4) Direito, (3) Enfermagem, (1) Jornalismo, (1) 
Geografia, (1) Administração, (1) Medicina e (1) Serviços Sociais. Em relação a composição familiar, a 
média de pessoas citadas são: pais e irmãos com a composição média de 3 a 5 pessoas. A partir desse 
levantamento foi analisada a necessidade da implementação do projeto complementar intitulado “Como 
você se vê em 10 anos?” que prestará orientação vocacional para esses e os futuros alunos do 
preparatório, o que poderá minimizar problemas decorrentes da escolha profissional equivocada, entre 
eles, evasão e retenção na graduação. A combinação de fatores que podem influenciar a percepção 
do jovem em relação a seu futuro inclui predisposições genéticas, gênero, influência do ambiente social 
e histórico, condições econômicas, práticas culturais, experiências iniciais de cuidados parentais 
recebidos, ordem de nascimento, relação com outros sujeitos jovens e com os familiares, e a 
escolarização. Traçar as influências que conduzem o jovem na sua escolha profissional possibilita o 
desenvolvimento de programas, os quais tornam essa escolha mais efetiva e menos precipitada. 
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RESUMO 
 
O ponto de partida da pesquisa é investigar os impulsos e desejos que levaram ex-escravos e seus 
descendentes diretos e indiretos a migrarem do Vale do Paraíba para o centro do Rio de Janeiro no 
período de pós-abolição. Atuando diretamente na análise da impressão da chegada desses 
migrantes negros e averiguando suas trajetórias. Sendo assim, para atingir estes objetivos busca-se 
– através do cruzamento de fontes como registros civis de nascimento, casamento, óbito, policiais e 
depoimentos – renovar historiograficamente o processo de migração de negros para a cidade do 
Rio de Janeiro. Ademais, é possível desconstruir o que muitos livros nos narram sobre esse período 
da história, vinculando o negro à figura de homem submisso, situação desencadeada devido à 
“herança da escravidão”, classificado como pensamento clássico. No Brasil existe certa ausência de 
pesquisas e artigos publicados acerca dos negros no período pós-abolição. De acordo com Carlos 
Eduardo Coutinho os primeiros trabalhos sobre o tema da migração de negros no pós-abolição 
exaltavam as experiências negativas. Para José Murilo de Carvalho, por exemplo, a abolição 
transformou acentuadamente as características da cidade do Rio de Janeiro, uma vez que “alterou-
se a população da capital em termos de número de habitantes, composição étnica, de estrutura 
ocupacional”. Dessa forma, a partir das fontes encontradas no site Family Search podemos 
fundamentar o nosso projeto, visto que há uma prioridade em registros civis, nos quais a pessoa se 
auto declara ou parentes declaram a criança como negra. Através dos registros encontrados no site 
citado, podemos desconstruir a história narrada, mostrando as trajetórias dos negros e suas 
estratégias. Por isso, temos em demonstrar que os cativos passaram a ocupar outra figura no 
cenário social, tornando-se agentes de sua própria história. Para tanto, já foram analisados alguns 
desses registros civis de nascimento da terceira pretoria civil da freguesia de Santo Antônio 
localizado no Rio de Janeiro entre os anos de 1920 a 1950. O objetivo é encontrar indivíduos 
declarados e auto declarados da cor preta dentro deste período abordado na pesquisa e analisar os 
processos de migração do interior fluminense para as regiões da Cidade do Rio de Janeiro. A partir 
do levantamento das fontes foi constatado que somente a partir de 1920 é que tiveram sinais de 
migrações definitivas para a Baixada Fluminense no Rio de Janeiro. Por outro lado, visualizamos, já 
se aproximando da década de 30, a chegada dos migrantes para o momento ascendente da 
produção de laranjas. Além disso, a coleta de minibiografia a partir de entrevistas é realizada após o 
levantamento de todos os nomes nas documentações apresentadas e pesquisadas. Sendo assim, a 
coleta desses depoimentos de descendentes de escravo se mostrou em diversos trabalhos uma 
forma eficaz de remontar trajetórias e minibiografias de personagens da história. Ana Rios já 
divulgou em outros trabalhos a metodologia a ser adotada que privilegia as entrevistas de cunho 
genealógico. (RIOS, 1994). 
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RESUMO 
Durante o século XIX a sociedade experimentou um contínuo avanço na industrialização, e esse 
processo alterou profundamente as relações de trabalho. Como uma das primeiras fábricas do país a 
Companhia Brasil Industrial, estabelecida em Paracambi no ano de 1874 despontou como um 
símbolo desse processo. Historicamente a Revolução Industrial é um marco fundamental, não só pelo 
aumento de produção e mudança do tipo de produto final que se obtinha, mas também pelo 
crescimento da incidência, da gravidade e da frequência dos acidentes de trabalho. Desde o advento 
da indústria as relações tecidas dentro do ambiente fabril entre o operário e o patrão são uma prova 
da complexa e conflituosa relação entre capital e trabalho. Essa pesquisa busca responder questões 
que dizem respeito à mão de obra empregada na fábrica, e às condições de trabalho as quais estava 
submetida. A partir de fontes primárias como os Relatórios anuais feito pela Companhia para os 
acionistas e jornais de grande circulação na época como A Reforma, Jornal do Comercio, O 
Auxiliador da Industria Nacional e O Globo. Logo no primeiro relatório da companhia de 1874, um 
discurso da diretoria trata do tipo de mão de obra no qual ela tinha interesse. Segundo ele, não era 
necessária força muscular para o trabalho manual na fábrica, e sim o que eles chamam de destreza, 
e que para tal serviço poderiam ser aproveitados os serviços de mulheres e crianças, como era de 
costume da indústria têxtil da época. Não só por sua facilidade no manuseio das máquinas, ou pelo 
valor inferior que se sujeitavam receber, essa preferência se deu também com relação à disciplina, 
fazendo com que um grande número de patrões preferisse as mulheres e as crianças, por 
considerarem mais obedientes, dóceis, disciplinadas. Junto ao 18º Relatório aos Acionistas da 
Companhia, existe um relatório médico, que traz as estatísticas sobre o serviço prestado durante o 
período de julho de 1890 a junho de 1891. As condições insalubres de trabalho ficam perceptíveis ao 
analisarmos os números de ocorrências denominadas de “inflamação das vias respiratórias”, sendo 
um total de 220 para 928 funcionários existentes na época. Dentro do ambiente têxtil além da alta 
exploração física, os operários encontravam-se expostos a diversas doenças, algumas provocadas 
pela vulnerabilidade física, resultado da alimentação precária, como diarreias e anemias, outras 
geradas pelas insalubres condições do local, como tuberculoses, bronquites, e até dermatoses. 
Problemas esses que eram agravados ainda mais pelo alto risco de contágio, gerando assim 
pequenas epidemias entre os trabalhadores. No mês de outubro de 1891 segundo o Relatório 
Médico, 46 pessoas estavam com sarampo. As crianças também foram vítimas de acidentes de 
trabalho. Algumas filhas de trabalhadores da fábrica, por vezes menores de 10 anos, acabaram por 
perder partes de seus membros. Não havia a menor preocupação com a vida dos operários, a história 
das indústrias têxtil foi construída em cima de homens, mulheres e crianças, que pagaram com a vida 
por serem pobres, enquanto buscavam apenas o mínimo para sobreviver dignamente. 

Palavras-chave: Brasil império; história regional; indústria têxtil. 
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O presente trabalho visa delimitar a ansiedade paranóide, depressiva e confusional decorrentes do 
obstáculo epistemofílico (OE) e correlacioná-las aos problemas no processo de aprendizagem. Os 
OE's podem aparecer em diversos momentos educacionais da vida do sujeito, sendo um destes 
momentos o ensino superior. Compreender as ansiedades que obstruem a aprendizagem configura- 
se um subsídio para ações que promovam bem- estar aos universitários dentro do contexto 
acadêmico. Tais ações podem ter caráter de intervenção já durante o desencadeamento de quadros 
ansiosos patológicos; ou podem configurar ações de caráter profilático, evitando o aparecimento de 
um quadro ansioso que despotencialize o sujeito a ação e otimizando a ansiedade comum decorrente 
do processo de aprendizagem como força que impulsiona a ação. A metodologia será a partir de 
revisão teórica bibliográfica, atinando a elementos que permitam identificar e categorizar os tipos de 
ansiedade relacionados à aprendizagem. Há na interação entre mediador e aprendente nos 
ambientes educacionais possibilidades que podem obstruir ou fazer fluir o processo de  
aprendizagem. Partindo de esta premissa tornar-se indispensável pensarmos sobre os obstáculos 
que podem vir a interferir o processo de aprendizagem, compreendendo como não aprendizagem ou 
dificuldade de aprendizagem um processo diferente do aprender e não apenas seu oposto. Os 
obstáculos tais que entravam o aprender podem ser de três tipos: epistêmicos, funcionais e 
epistemofílicos. Por obstáculos epistêmicos entendem-se como aqueles que se relacionam com as 
estruturas mentais propriamente ditas, há então um atraso ou uma lentidão no desenvolvimento. Nos 
obstáculos funcionais temos a influência de aspectos específicos de certas patologias que geram  
uma disparidade entre o não literal e o literal, isto é: o figurado, considera-se no sentido também de 
figura literalmente, ou seja, a forma propriamente dita das letras e dos desenhos; logo, o operacional, 
correlaciona-se com a ação de reproduzir o formato da letra e do desenho como também de distinguir 
diferentes letras e desenhos . Quanto aos obstáculos epistemofílicos, foco deste trabalho, temos as 
ansiedades oriundas de interferências entre o vínculo afetivo do sujeito com o meio da aprendizagem, 
logo, os objetos e as situações de aprendizagem. Estas ansiedades entravam o processo de 
aprendizagem e configuram-se como obstáculos internos ao sujeito aprendente de ordem afetiva, o 
sujeito através de um entrave intelectual pode proteger o psiquismo de um conflito, logo, há uma 
disfunção na aquisição de novos conhecimentos que implica numa preservação egoica, o caráter 
patológico encontra-se nessa posição de rigidez e medo frente ao novo de modo a ocasionar num 
fechamento a situações de aprendizagem. 
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RESUMO 

O Brasil é um país multicultural. Conhecer e aprender sobre o Brasil é conhecer a história e a cultura 
dos vários povos que aqui se encontraram e contribuíram para a formação da identidade brasileira 
(RAMOS, 2009). Dentro desse contexto, no dia 28 de maio de 2019 parte dos integrantes do grupo 
PET-Etnodesenvolvimento e educação Diferenciada da UFRRJ, também conhecido como EtnoPET, 
colocaram em prática uma importante atividade de extensão, que veio de encontro direto com uma de 
suas mais importantes temáticas de trabalho: “a questão quilombola”. Foi inicialmente realizada uma 
roda de conversa entre os integrantes do EtnoPET com os estudantes do sexto ano do ensino 
fundamental, da Escola Municipal Áurea Pires da Gama “Escola Quilombola”, sob a coordenação da 
professora Franciane e da senhora Marilda de Souza, Griô do Quilombo de Santa Rita do Bracuí. 
Após a realização de uma dinâmica de apresentações pessoais elaborada pela petiana e quilombola 
Amanda de Souza, foi relatado, pela senhora Marilda, a exposição do histórico do Quilombo de Santa 
Rita do Bracuí, abordando com extrema delicadeza e autonomia, a importância do reconhecimento da 
identidade do povo quilombola, da sua cultura, suas contribuições e suas práticas relacionadas ao 
respeito com a terra, com a religiosidade, com a agroecologia e com a história de seus antepassados, 
garantindo assim o uso de uma importante ferramenta de prática pedagógica e de saberes 
tradicionais que são passados de geração em geração na comunidade, o uso da história oral como 
forte potencializador e aliado no processo de construção da identidade de jovens e adultos. A seguir 
foi realizada com as crianças a atividade de confecção de tintas artesanais a partir de solos e de 
extratos vegetais da área do Quilombo. A oficina, que foi ministrada pelos petianos Adilson Mesquita 
e Francielle Pimenta, que despertou grande interesse por parte de todos na produção das tintas e na 
elaboração de pinturas sobre folhas de papel disponibilizadas para cada trabalho, de cada 
participante. Ao longo dessa segunda parte da atividade houve a explanação por parte dos 
integrantes do EtnoPET das técnicas envolvidas na produção das tinturas e nas possibilidades de 
utilização de materiais disponíveis na natureza, para a utilização como fonte de expressão de 
potencialidades artísticas e/ou lúdicas para os moradores e pertencentes a comunidade quilombola. A 
avaliação da realização destas atividades pelo grupo EtnoPET foi positiva pelo fato de conseguir 
integrar a escola com a comunidade e assim fazer com que os alunos/moradores que frequentam a 
escola reconheçam a história de seus antepassados e do Quilombo, através da construção de 
identidade desses jovens enquanto Quilombolas. Outro fator de igual importância na atividade se deu 
pela representatividade da juventude quilombola e jongueira, que além de demonstrar sua cultura e a 
importância da manutenção da mesma, apresentou em uma roda de conversa a possibilidade de 
acesso a Universidade através do curso de Licenciatura em Educação do Campo da UFRRJ, 
indicando que o curso é feito para comunidades e povos tradicionais do país. 

Palavras-chave: cultura quilombola; etnodesenvolvimento; extensão universitária; oralidade. 
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RESUMO 

 
Em 2002, pautada na Lei 10.216/2001, a Lei da Reforma Psiquiátrica, é publicada a Portaria n° 336, 
instaurando os CAPSi e sendo um marco na inserção tardia da Saúde Mental de crianças e 
adolescentes na agenda das Políticas Públicas brasileiras. Esses serviços de saúde mental infanto-
juvenis foram elaborados para atender às necessidades em saúde mental de crianças e adolescentes 
dentro da lógica da Atenção Psicossocial. Isso quer dizer que suas práticas, mais que uma 
composição de procedimentos e técnicas, buscam construir uma rede de cuidados e ampliar os laços 
sociais possíveis a cada um, com a inserção da família e articulação dos recursos comunitários e 
intersetoriais. Fundamentado por esse argumento, visa-se entender as práticas de cuidado possíveis 
de um CAPSi e os desafios para atender as necessidades de um território marcado, entre outras 
coisas, por vulnerabilidade socioeconômica e escassez de serviços de saúde mental. Para o 
desenvolvimento da pesquisa, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com sete profissionais 
de um CAPSi, sendo eles: enfermeira, técnico de enfermagem, fonoaudióloga, psicóloga, assistente 
social, nutricionista e coordenadora. As entrevistas foram transcritas e analisadas segundo o seu 
conteúdo. A partir da análise, identificamos que o CAPSi, como um serviço de "portas abertas", 
recebe um conjunto diversificado de demandas, porém acaba absorvendo-as de maneira 
indiscriminada. Essa condição coloca em questão o papel do serviço dentro de uma rede que deveria 
compartilhar a responsabilidade por essas demandas. Não há indicação de um levantamento e 
organização das necessidades do território que leve em conta os equipamentos da rede intersetorial. 
Além disso, há pouca menção ao trabalho interdisciplinar na fala dos entrevistados, com 
predominância de encaminhamentos internos e uma lógica de atendimento ambulatorial. Essas 
características também parecem estar relacionadas a uma falta de referência em Atenção 
Psicossocial e de fundamentação do trabalho, o qual se realiza por ações pautadas em um 
conhecimento prático que pouco se constitui como estratégia. Com base nos resultados, pode-se 
discutir se o CAPSi tem exercitado o seu “mandato gestor”, na medida que o serviço parece 
concentrar recursos internos e prescindir de parcerias territoriais importantes, que poderiam ampliar o 
alcance e trazer maior efetividade para as respostas às necessidades das crianças, adolescentes e 
suas famílias. 
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RESUMO 
 

O grupo de pesquisa “Alfabetização, Linguagem e Letramento: saberes docentes em diálogo” 
surgiu da necessidade de criar um projeto que aprofundasse as experiências dos estudantes 
com as práticas de alfabetização, pois os alunos da Licenciatura em Pedagogia juntamente com 
a professora coordenadora perceberam que para além da disciplina “Linguagem, letramento e 
alfabetização”, era de grande relevância para o processo formativo dos graduandos pesquisar 
no contexto da prática escolar como se dá esse processo. Deste modo, em 2018 iniciou o grupo 
de pesquisa com reuniões periódicas para traçar o projeto. Em 2019, com a entrada de várias 
discentes no grupo, discutimos alguns textos e elaboramos um roteiro de perguntas aos 
professores que seriam convidados a participar de rodas de conversa, narrando suas 
experiências na alfabetização e letramento dos alunos e respondendo nossas dúvidas quanto a 
esse processo. Até o momento fizemos duas entrevistas com dois professores: uma do Cap-
UERJ e um do CAIC- Paulo Dacorso Filho. A presente pesquisa tem como fundamento autores 
como Ferreiro e Teberosky (1986), principalmente no livro “A psicogênese da língua escrita”, que 
descreve como as crianças constroem e se apropriam de conhecimentos sobre a linguagem 
escrita. Essas autoras revolucionaram concepções e práticas de alfabetização, pois o eixo de 
como ensinar modificou-se no sentido de focar as características do processo como a criança 
aprende e frisou-se que o professor deve construir uma metodologia própria de alfabetização 
levando em consideração as características desse processo. Além disso, Soares (2003) ressalta 
que a alfabetização e o letramento são processos distintos, porém, indissociáveis. Portanto, 
considera-se que o professor precisa alfabetizar letrando, isto é colocar a criança em contato 
com a língua escrita o tempo todo, permitindo que ela participe de diversas experiências de 
leitura e escrita, a fim de aumentar seu repertório lingüístico. O trabalho tem como objetivo 
aprofundar na compreensão do processo de alfabetização de crianças no contexto escolar, 
através de narrativas de docentes que atuam em diferentes escolas. A abordagem utilizada na 
pesquisa é qualitativa, baseada nas rodas de conversas com docentes que compartilham suas 
experiências nas turmas de alfabetização e em artigos teóricos que fundamentam essas 
narrativas. Essas conversas representam uma ampliação de conhecimentos adquiridos na 
universidade, pois são relatos de profissionais que estão atuando nas turmas de alfabetização e 
que lidam com a realidade diariamente e com as dificuldades das crianças. De acordo com a 
teoria da Epistemologia da Prática discorrida por Cunha (2013), há saberes docentes que são 
gerados e construídos na prática em sala de aula, nas vivências educacionais. Já nas primeiras 
entrevistas foi possível perceber algumas relações entre a teoria e prática. E dentre os 
aprendizados, devido a essa troca de saberes e conhecimentos, entendemos que o letramento 
começa muito antes do contato da criança com as letras. Isso se dá a partir de seu cotidiano, ou 
seja, de vivências com a família e com a sociedade. Assim, a alfabetização envolve, também, a 
socialização da criança, visto que permite trocas simbólicas com o mundo.  
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Resumo 
 
O ponto chave da pesquisa terá como base as trajetórias e o acompanhamento das migrações negras 
do Vale do Paraíba para a Cidade do Rio de Janeiro. De acordo com Carlos Eduardo Coutinho Costa, a 
princípio, as migrações foram vistas como experiências negativas, nas quais o ponto mais explorado era 
a segregação e a favelização. Esses pontos trazidos por José Murilo de Carvalho (1987) baseados em 
jornais da época, tentavam abordar um ponto de vista econômico das migrações, que se basearam na 
falência das fazendas cafeeiras para o estímulo de expulsão desses imigrantes para as cidades. A partir 
dessa visão de pontos de vistas apenas econômicos, é difícil traçar a verdadeira trajetória desse povo. 
Ana Lugão Rios e Hebe Mattos (2005) conseguiram traçar perfis de trajetórias desses migrantes a partir 
de coletas de histórias orais, esclarecendo como muitos permaneceram nas fazendas, estabelecendo 
“laços de gratidão” com os fazendeiros, que os alforriavam em massa, enquanto outros conseguiram 
pequenas terras para se estabelecerem, por outro lado muitos foram migrando para várias fazendas 
diferentes, e por fim, alguns se arriscaram a partir para a capital. A autora mostra que a maioria desses 
que migraram para a capital eram filhos e netos dos ex-escravos. Dessa forma, diferente do que José 
Murilo acreditava, as migrações em massa não ocorreram quando a escravidão acabou e muito diferente 
do âmbito econômico, é possível traçar várias trajetórias a partir de outras formas e acompanhando suas 
trajetórias a partir de um único ponto: as migrações. A partir disso, o historiador Carlos Eduardo Coutinho 
Costa (2015) traçou para onde esses migrantes que vieram para o Rio de Janeiro se estabeleceram. 
Com fontes de documentação registros civis de nascimento e óbito, assim como dados do IBGE, o 
historiador conseguiu localizar a trajetória desses migrantes pelos municípios do Rio de Janeiro. Como 
conclusão, o autor conseguiu verificar que por conta das exportações em alta de laranjas na Baixada 
Fluminense, houve um grande fluxo de migração desses então netos e filhos de ex-escravos para essa 
localização. Com essas análises, fica claro como acompanhar os migrantes do Vale do Paraíba tomaram 
outro rumo quando as suas trajetórias seguiram contextos não somente econômicos. Com isso, é 
importante dar continuidade a essas trajetórias, agora pesquisando os que migraram do Vale para a 
cidade do Rio de Janeiro, usando como base de documentação das Casas de Detenção. Diferente do 
que José Murilo de Carvalho acredita, o propósito dessa pesquisa é desmitificar a favelização que teria 
ocorrido com a migração em massa para o município do Rio de Janeiro. Pelos dados recolhidos na Casa 
de Detenção é possível localizar a naturalidade da pessoa, sua cor, seu trabalho, sua moradia e até 
mesmo suas vestimentas e características físicas. A partir disso, podemos acompanhar a caminhada 
desses migrantes e desvendar onde se estabeleceram no município do Rio de Janeiro e traçar um mapa 
para verificar a presença ou não de favelização. 
 
Palavras-chave: migrações negras; trajetórias; Pós-Abolição 
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RESUMO 

É fato notório que o sujeito enquanto um ser biopsicosocial, deve ser compreendido em sua 
totalidade, de maneira integrada entre os saberes. Sendo assim, a Psicometria, enquanto um amplo 
campo científico, se insere na Psicologia como a unidade de análise e correlação entre a teoria da 
medida e as técnicas de mensuração dos fenômenos e processos psicológicos. A partir deles, é 
possível o estudo, o trabalho e a construção de instrumentos que subsidiam a avaliação de 
determinados constructos que se manifestam na vida cotidiana. O presente trabalho trata-se da 
exposição dos resultados obtidos da avaliação da consistência de uma escala, construída por discentes 
de psicologia da UFRRJ, com o objetivo de mensurar a participação e o envolvimento político da 
população brasileira durante o período eleitoral de 2018. O procedimento escolhido para a pesquisa foi 
a aplicação de uma escala do tipo likert, composta por 19 questões, dispostas em formulário online que 
esteve aberto a respostas por 40 dias. Ao término, foram contabilizadas um total de 352 respostas, 
obtidas, majoritariamente, do público universitário. Diante da complexidade do constructo pesquisado, 
buscou-se investigar através das perguntas o quão informados os eleitores se mantinham ou não 
acerca do cenário político, de que forma o posicionamento político refletia-se nas relações 
interpessoais, qual o nível de aderência a determinados candidatos e ainda a respeito do engajamento 
social com a política. Para análise dos dados, foi utilizado o programa estatístico chamado SPSS. A 
verificação da consistência de uma escala é medida por meio do coeficiente alfa de Croncach, que 
neste estudo apresentou o valor de 0.869, garantindo à escala uma consistência interna "boa" de 
acordo com a classificação do alfa. Foi identificada a necessidade na inversão de dois itens: “Pensar 
em votar nulo” e “Pensar em votar em branco”. A concordância com estas afirmativas mostrou-se 
inversamente relacionada ao restante da escala. Ou seja, aqueles que apresentam maior conhecimento 
e engajamento político tendem a discordar destas afirmativas. A análise também revelou a possibilidade 
de retirada do item 11: “Não aceito que nenhum outro candidato vença as eleições além do meu”. A 
julgar pelo contexto político e social do momento analisado, em que a intolerância se fez presente nos 
discursos de eleitores e candidatos, acreditava- se que a escala poderia não obter êxito, uma vez que 
esconder traços de intolerância poderia representar um obstáculo no número e na autenticidade das 
respostas. Entretanto, o quantitativo obtido foi considerado satisfatório permitindo avaliar a escala. 
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RESUMO 
 
Tendo em vista a conjuntura ambiental predatória ao longo do tempo e, mais intensamente na 
contemporaneidade, a Educação Ambiental (EA) se torna emergencial como uma medida de quebra 
desse paradigma estruturante da sociedade capitalista moderna. Acreditamos que é através da 
escola que a Educação Ambiental pode emergir com maior imponência, pois se acredita no caráter 
libertador intrínseco a essa prática educativa, desmitificando o pensamento antropocêntrico em que 
“o ser humano está colocado como centro e todas as outras partes que compõem o ambiente estão 
ao seu dispor, sem se aperceber das relações de interdependência entre os elementos existentes 
no meio ambiente” (Guimarães, 2013, pág. 12). A partir disso, a pesquisa tem como objetivo pensar 
em uma formação inicial dos professores do curso Geografia da Universidade Federal Rural do Rio 
de Janeiro acerca de tópicos sobre EA crítica através de práticas extramuros. A metodologia foi 
pautada em um levantamento teórico sobre o que já foi produzido sobre a temática, para depois 
realizar um encontro formativo com os docentes, realizado em duas etapas, uma palestra e um 
trabalho de campo para o Parque Natural Municipal de Nova Iguaçu, para que através disso 
possamos entender suas demandas relacionadas à EA, principais dúvidas e compreender como 
essa questão é trabalhada na escola. O local escolhido para o trabalho de campo é uma Unidade de 
Conservação que se localiza próximo a UFRRJ, além de ser um espaço de formação não formal, há 
uma gama de assuntos para serem trabalhados e discutidos extramuros. Desta forma, é preciso 
investir na formação de educadores ambientais críticos, para que se possa pensar em formas de 
fazer com que o pensamento hegemônico seja desestruturado a partir de uma proposta de EA 
libertária, assim, vislumbra-se que esta traga para o cotidiano dos discentes os assuntos pertinentes 
a sociedade e a natureza para a ampliação de um pensamento crítico e reflexivo. Como resultado 
principal, a pesquisa mostrou que há uma defasagem atrelada a EA desde a escola básica, 
imbricando em desinteresse e desvalorização da prática no nível superior. Por fim, se deve ressaltar 
que carecemos de uma formação crítica de educadores ambientais para a emancipação do 
pensamento, a fim de desvendar os meios de dominação e exploração da sociedade e do meio 
ambiente. Por isso, a importância de cursos extracurriculares para repensar a conjuntura estrutural 
e política na qual a sociedade e o meio ambiente se inserem. Isso posto, é de extrema emergência 
repensar a nossas práxis na sala de aula. Dessa maneira, esses espaços de diálogos são 
favoráveis a criticar, refletir e acrescentar na prática docente, para que essa não se enquadre em 
uma lógica de mercado e se despolitize de acordo com os projetos verticais dos agentes 
hegemônicos. 
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RESUMO 
 

Ao longo dos últimos anos, o Brasil vem sofrendo com aumento demasiado do desemprego que ocorre 
concomitante ao aumento do processo de informalização e a intensificação da desigualdade social, 
fruto do atual modelo neoliberal. Em termos gerais, a flexibilidade do mercado de trabalho pressupõe o 
aumento do poder ilimitado do capital de determinar unilateralmente as condições de utilização, 
contrato e pagamento do trabalho. Nota-se que mudanças na legislação têm em comum uma tendência 
de flexibilização e liberalização do trabalho, da retirada de direitos do trabalhador, baseada na razão 
de que, sem empecilhos, as forças de livre mercado poderiam atuar espontaneamente e talvez chegar 
a um quadro de mais geração de empregos. Na contemporaneidade, esse tipo de modernização 
apenas favorece o surgimento de um número limitado de empregos nos países subdesenvolvidos, 
como o Brasil, que com o passar dos anos apresenta um mercado de trabalho em declínio e, como 
consequência disso, uma proporção significativa de pessoas não possuem atividades econômicas e 
muito menos rendas contínuas. Portanto, esse cenário aprofunda, no espaço urbano brasileiro, o 
“circuito econômico inferior” (Milton Santos), uma marca das economias periféricas em seu processo 
de urbanização. No caso do Rio de Janeiro, uma das faces desse circuito econômico é a presença 
marcante de um “comércio informal” no transporte ferroviário do Rio de Janeiro. Resultado das 
atividades cotidianas dos intitulados “ambulantes”, eles aparecem em todos os ramais e estações da 
malha ferroviária da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. O comércio informal caracteriza-se pelo 
trabalho de ambulantes ou trabalhadores por conta própria, que, de modo geral, necessitam de baixa 
ou quase nula capitalização e cuja atividade é definida por meio da venda de diversos produtos e 
alimentos de procedência desconhecida: vendem-se doces, temperos para comida, bebidas, salgados, 
roupas, kits escolares, apostilas para concursos, cosméticos, brinquedos, cigarros, biscoitos, pen drive 
e outros tipos de alimentos e produtos. Esse tipo de comercialização coexistente também é responsável 
por conseguir de certa forma, levar até as camadas mais empobrecidas, produtos de marca como por 
exemplo, produtos da NESTLÉ, M&M, GAROTO, entre outros produtos conhecidos que não são 
exclusivamente alimentícios. Definir o que é trabalho informal continua sendo um desafio, para os 
órgãos oficiais são trabalhadores sem carteira assinada, ou que atuam por conta própria e não 
contribuem para a Previdência Social, ou ainda aqueles que trabalham sem remuneração. O que de 
fato difere totalmente do que seria um trabalhador ilegal, pois o trabalhador informal se caracteriza pelo 
exercício das atividades de baixa qualificação e remuneração, como, por exemplo, os próprios 
ambulantes, engraxates, guardadores de automóveis, lavador de carros, trabalhadores que são 
socialmente aceitos. Esse processo de formação do circuito econômico inferior na economia urbana é 
uma característica do espaço urbano periférico, “subdesenvolvido”, fruto do desenvolvimento desigual 
do espaço que assume uma dinâmica contemporânea mais ampla, em virtude do desemprego 
estrutural e com a fragmentação das leis trabalhistas. A conjuntura atual estabelece enormes desafios 
para a classe trabalhadora sobre seus direitos, mesmo exercendo práticas trabalhistas que garantem 
o mínimo de estabilidade jurídica e financeira.  
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RESUMO 
 
Esta pesquisa é vinculada ao Programa de Bolsas Institucionais de Extensão (BIEXT), iniciativa de 
pesquisas da Pró-Reitoria de Extensão da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) e 
busca apresentar reflexões acerca de um do projeto de Pesquisa e Extensão Universitária sobre a Feira 
de Agricultura Familiar no Instituto Multidisciplinar- UFRRJ (Campus Nova Iguaçu), tornando-se um 
incentivo às produções agroecológicas e à construção da Soberania Alimentar. A Agricultura Familiar, 
de acordo com o autor Buainain (2006), possui diferenças entre os perfis dos agricultores enquadrados 
neste termo de produção que não podem ser enquadrados apenas pelo uso majoritário da mão de obra 
familiar. Em consonância com o autor, estes perfis variam de devido às restrições e potencialidades da 
disponibilidade de recursos e capacitação adquiridos variam para os agricultores familiares, assim 
como inserção ambiental e socioeconômica, ou seja, não se pode igualar certas realidades na 
agricultura familiar devido às diferenças de formação e econômicas, por exemplo, igualar o agricultor 
familiar europeu do brasileiro, uma vez que as realidades são totalmente distintas. Os agricultores 
familiares brasileiros foram negligenciados em termo referenciador e em políticas públicas até a criação 
da Lei 11.326, 24 de julho de 2006, da qual estabelece as diretrizes para a formulação da Política 
Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais (Pronaf), a qual tornou-se 
referência de incentivo para este tipo de agricultura. Nessa lógica, o projeto da Feira da Agricultura 
Familiar busca viabilizar o fortalecimento de diversas temáticas da vida campesina como a geração de 
renda, organização dos agricultores e da troca de saberes entre os indivíduos, fortalecimento de 
modelos de agricultura como a Agroecologia, produção agrícola que tem como princípios o respeito 
pelas dinâmicas da natureza e ao trabalhador rural, vinculando os saberes tradicionais e o científico 
para a sua construção (esta é relacionada à classificação de Agricultura Familiar segundo a Lei 11.326) 
além de um novo modo de Extensão Universitária, onde neste o agricultor adentra o espaço 
universitário, apropriando-se do seu espaço político e exercendo seu direito de ocupá-lo. Esta pesquisa 
teve entre seus objetivos contribuir com reflexões acerca da importância da Extensão Universitária para 
a consolidação da Agricultura Familiar da Baixada Fluminense-RJ e da Soberania Alimentar local, 
conceito utilizado para a resistência da manutenção dos hábitos alimentares e produções de alimentos 
saudáveis, que respeitem as sazonalidades, a natureza, as tradições e culturas e do trabalhador rural 
em disputa ao modelo hegemônico de regime alimentar mercadológico e vinculados ao agronegócio. 
A metodologia utilizada é a Pesquisa-Ação (Thiollent, 2011), onde há a participação diretamente de 
todos os processos de construção e manutenção do projeto, de modo que não haja distinções entre a 
pesquisadora e os agricultores/feirantes, estabelecendo o diálogo horizontal entre os mesmos, 
discutindo resolvendo as problemáticas em conjunto. Os resultados finais indicaram a interação, ainda 
que pequena, da comunidade universitária, presente também nos relatos dos agricultores, mostrando 
a importância da comunicação nesta ação extensora, através do diálogo de saberes na Feira, 
necessário para desencadear a verdadeira Extensão-Comunicação (Freire,1985).  
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RESUMO 
O estágio supervisionado nos cursos de licenciaturas em Geografia, muitas vezes, tem sido visto 
apenas como um elemento obrigatório na matriz curricular, desvalorizando seu papel na formação do 
licenciando e seu papel social na vida do aluno. A pesquisa tem como objetivo geral compreender e 
analisar os impactos que a prática do estágio gera na formação do licenciado em Geografia e nos 
demais sujeitos do cotidiano escolar: alunos, professores regentes e a direção, no município de Nova 
Iguaçu/RJ, onde, além de identificar a contribuição do estagiário licenciando na formação escolar do 
aluno, será analisada a relação aluno x estagiário licenciando em Geografia frente à visão sobre o lugar 
onde a escola está e sua relação com a Baixada Fluminense e a Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro. A pesquisa se apoia na metodologia qualitativa aplicada aos estudos educacionais, alicerçada 
na leitura do referencial teórico de pesquisadores na área de estágio na formação docente e na área 
de ensino de Geografia, destacando: Pontuschka (1999), Khaoula (2012) e Martins & Tonini (2016). 
Também serão aplicados questionários para os diferentes sujeitos educacionais no município de Nova 
Iguaçu, pertencente à região denominada de Baixada Fluminense no Rio de Janeiro. A pesquisa sobre 
a formação de professores é fundamental para propor e efetivar novas formas de entender o processo 
educativo efetivado nesta região e acima de tudo a formação de professores efetivada para a escola 
básica, especialmente no ensino de Geografia. O estágio supervisionado tem um grande potencial na 
vida dos sujeitos que são alcançados por ele. A universidade precisa estar preparada e disposta a 
desenvolver pontes com as escolas, trabalhando na criação de projetos que melhorem a qualidade do 
ensino fundamental e médio, fundamentalmente da rede pública, além de apresentar a universidade 
pública como possibilidade para todos. É fundamental levar em consideração o cotidiano e realidade 
de cada escola, no seu contexto de inserção na sociedade, e, até mesmo, a realidade de cada sala de 
aula, ou de cada discente. Torna-se, portanto, uma tarefa árdua e delicada, porém, as parcerias com 
os sujeitos que estão à frente desse âmbito podem facilitar e tornar essa dificuldade possível, além 
disso, os órgãos responsáveis precisam contribuir com esses diálogos de maneira imparcial. Ainda há 
necessidade da escola, universidade, estagiários e outros, reverem suas práticas e impulsionarem tal 
parecer. Particularmente falando, pude analisar essa realidade de dificuldade em realização de um 
estágio em parceria em diferentes escolas durante todos os períodos de Estágio Supervisionado em 
Geografia na graduação. Portanto, torna-se fundamental que pesquisas como essas sejam cada vez 
realizadas, não só na Geografia, mas em outras disciplinas, para que os empecilhos encontrados no 
caminho de realização de um estágio sejam rompidos e que as parcerias, de fato, aconteçam de forma 
positiva, pois a escola pública em nível fundamental e médio tem muito a contribuir com a universidade, 
bem como do contrário. O estágio pode transformar todos os sujeitos impactados, de forma positiva e 
levar a Universidade pública a se aproximar ainda mais ao cotidiano da escola. 
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RESUMO  
O projeto de pesquisa desenvolvido no DCS UFRRJ tem por objetivo analisar as políticas públicas e                
legislativas que tratam sobre drogas no Brasil e mais especificamente identificar e compreender os              
dispositivos de atendimento, acolhimento e “tratamento” de pessoas internadas nas Comunidades           
Terapêuticas (CT ́s) nos municípios da Baixada Fluminense, através de alguns estudos de casos. Na               
primeira fase da pesquisa realizamos trabalho de campo e entrevistas em 4 comunidades terapêuticas              
localizadas em Seropédica. Este trabalho é fruto da primeira fase da pesquisa, intitulada "Política de               
Drogas no Brasil e Assistência às Pessoas que Fazem Uso Problemático de Drogas: As Comunidades              
Terapêuticas Religiosas na Baixada Fluminense" realizada em 2018. Para a RAIC 2019 escolhemos             
apresentar e discutir os documentos que alteraram as diretrizes da Política Nacional de Drogas em 2019.                
Diante das recentes mudanças ocorridas neste ano, decidimos focar na análise das leis que, de forma                
macroestrutural legitimam as Comunidades Terapêuticas e desarticulam as políticas antimanicomiais.         
Nos últimos 17 anos, o Brasil vinha desenvolvendo proximidade com as chamadas políticas de redução               
de danos. O decreto 4.345 (2002), sancionado pelo então presidente Fernando Henrique Cardoso,             
estimulava a experimentação de novas políticas de redução de danos, desde que fundamentadas em              
dados científicos. Em abril de 2019 esse decreto foi revogado por um novo decreto sobre políticas de                 
drogas, o decreto 9.761/2019. A nova Política Nacional de Drogas foca na completa exclusão da redução                
de danos das políticas e passa a ter por norte o tratamento por abstinência. As CTs, em sua grande                   
maioria de cunho e administração religiosa, também são equipamentos privilegiados na nova política de              
drogas. O fomento e apoio financeiro para estas instituições privadas são parte das diretrizes da Política                
Nacional de Drogas. Outra mudança que nos chamou atenção foi a lei 13.840/2019 que, entre outras                
coisas, regulamenta a internação involuntária em casos de dependência química. A nova legislação             
aponta um caminho de retrocesso rumo à retomada da política manicomial, com internações involuntárias              
facilitadas. O prazo máximo de internação involuntária ficou fixado em 90 dias, período que segundo o               
documento seria o de desintoxicação. Essa é a lógica que opera a política de abstinência total, a lógica                  
da desintoxicação. Embora esse método possa apresentar algum resultado, ele ignora todos os outros              
fatores sociais que envolvem o uso problemático de drogas. Desde o início da nova gestão federal temos                 
observado essas e uma série de outras mudanças na legislação de drogas e de saúde mental que                 
impactam diretamente nossa pesquisa. O enorme favorecimento das CTs com verbas federais e a              
mudança da política de redução de danos para a política de abstinência total, empregada nas CTs,                
demonstram uma nova perspectiva bruscamente alterada da Política Nacional de Drogas. Esse            
protagonismo das CTs e o aprofundamento cada vez maior do controle coercitivo dos corpos, com a                
regulamentação de internações involuntárias, traz novas perspectivas para nosso campo de pesquisa,            
com ecos tanto na saúde pública quanto na segurança pública.  
Palavras-chave: Assistência a Usuários de Drogas; Saúde Pública; Tratamento Terapêutico Religioso. 
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RESUMO 

A presente pesquisa analisou o processo de internacionalização das empreiteiras nacionais durante o 
período que compreende a ditadura civil-militar no Brasil (1964-1988). Em particular, demos ênfase a 
uma correlação com os acontecimentos da década de 1970 no sistema internacional, como a crise 
internacional do sistema capitalista e os choques do petróleo, seus efeitos sobre o Brasil e as 
estratégias adotadas a partir de então. Buscamos identificar o poder do grupo dos empresários da 
construção pesada junto às agências do aparelho estatal, e como estes foram ou não decisivos em 
determinar o rumo da política exterior, dado os impactos sentidos pela economia nacional em função 
do seu modelo dependente dos recursos externos e do capital internacional. Nesse sentido, focamos 
na estratégia de articulação corporativa-privada-estatal, analisando o processo de internacionalização 
da Petrobrás e sua atuação junto a uma parcela do empresariado brasileiro no exterior, assim como o 
amparo do corpo diplomático brasileiro. Compreende-se que a interação com o Estado foi o ponto 
central para o desenvolvimento das empresas de construção no Brasil. O impacto que a crise do 
capitalismo dos anos 1970 e os choques do petróleo exerceram sobre a economia brasileira foi 
significativo, uma vez que o protótipo de desenvolvimento adotado durante o período ditatorial era 
extremamente dependente de recursos externos e do capital internacional, o que acarretou em um 
conjunto de consequências, dentro das quais destacamos nesta pesquisa as mudanças referentes a 
política externa brasileira e o rearranjo na estrutura da Petrobrás que se refletiu na internacionalização 
da estatal. É importante notar que a escolha geopolítica de reordenação da política externa em direção 
aos países de Terceiro Mundo produtores de petróleo, coincidiu com os interesses dos empreiteiros 
uma vez que estes demandavam grandes obras locais de infraestrutura, e contavam com recursos 
financeiros oriundos da venda do óleo, ou seja, existiam condicionantes externos específicos. Além 
disso, a atuação das subsidiárias Interbrás e Braspetro não apenas visavam à garantia de recursos 
energéticos, como também atuavam em prol do setor de construção pesada. Por isso, a articulação 
entre a diplomacia, o aparato estatal – como os aparelhos de financiamento e as subsidiárias da 
Petrobrás – e as empreiteiras constituiu ao longo dos anos 1970 um eixo central dentro da ditadura 
civil-militar. Nesse sentido, podemos perceber que a interação com os interesses privados na política 
externa nem sempre operam de modo contrário aos interesses públicos nacionais. No caso das 
empreiteiras, seus interesses de certa forma andavam de encontro ao interesse nacional de garantir o 
fornecimento de petróleo para o Brasil e manter o projeto de desenvolvimento. O que não significa que 
este grupo de empreiteiros não exercesse forte capacidade de influência na arena política, de fato 
faziam como se pode verificar também ao longo do presente trabalho. No mais, o processo de expansão 
até o exterior das empreiteiras só ganha força dentro do novo contexto possibilitado pela estratégia 
diplomática brasileira que foi adotada. 
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RESUMO 
 
Este trabalho é um desdobramento da pesquisa “Em Buscas de uma Heterociência: Ética, Estética e 
Epistemologia Numa Perspectiva Bakhtiniana das Ciências Humanas”, vinculada ao grupo de 
pesquisa Grupo de Estudos e Pesquisas Sobre Linguagens e Diferenças (GEPELID), e tem como 
objetivo analisar as estruturas literárias por meio da Estética Musical, compreendendo assim os 
desdobramentos polifônicos contidos dentro da escrita. Este tema trabalhará em consonância direta 
com a própria essência teórica da Música tendo como base principal a teoria musical polifônica a qual 
Bakhtin aplicou diretamente na escrita. Desta forma pretende-se compor um diálogo polifônico 
através da Estética Musical, utilizando-se dos conhecimentos do filosofo Mikhail Bakhtin. O presente 
trabalho possui como fonte básica as análises qualitativas de determinadas obras literárias citadas 
pelo próprio Bakhtin em sua Tese de Doutorado “Problemas da Poética de Dostoiévski”, onde o autor 
visa demonstrar como podemos perceber a polifonia na literatura, possuindo também caráter 
explicativo. Efetuou-se a revisão de literatura através do levantamento dos principais teóricos 
musicais como Johann Mattherson que abordam o caráter polifônico na música. A partir da análise 
dos dados coletados, conseguiu-se a obtenção de novas interpretações teóricas, demonstrando não 
apenas uma aplicação prática na leitura com seus diversos significados, mas esclarecendo como o 
significante desvela-se por meio da estética musical através de sua pluralidade de movimentos onde 
tal prática contribui para outras formas de assimilação em conjunto com a praxi e a forma analítica. 
Buscou-se entender como a estética musical aprimorada a partir da polifonia literária, pode nos 
auxiliar diante das interpretações das leituras de nosso cotidiano, mesmo que suas nuanças literárias 
as quais são transmitidas a partir da forma, sendo esta moldada pelo estilo de acordo com a estilística 
de cada prosador, onde por meio desta, procura-se demonstrar com maior ou menor sutileza as 
características principais de suas informações. A partir de tal ponto, se fez traçar um diálogo 
educacional em vias direta com a didática musical, cujo propósito foi chegar o mais próximo do real 
daquilo que se fez passar por meio da escrita. 
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RESUMO 

 
Essa pesquisa é um recorte de uma pesquisa maior desenvolvida pelo Grupis (Grupo de pesquisa as 
Infâncias até 10 anos) que tem como objetivo investigar e analisar as políticas educacionais para as 
Infâncias, e que agora se debruça na problemática do novo currículo para a Educação Infantil 
proposto pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC).Analisar e discutir de forma crítica a BNCC é 
urgente e fundamental, devemos considerar que sua implantação interferirá na vida de mais de 50 
milhões de estudantes e de 2,2 milhões de professores em mais de 186 mil escolas particulares e 
públicas da Educação Básica em todo o país (INEP, 2017). a proposta curricular de Nova Iguaçu 
datava do ano de 2005, fazendo-se necessário assim a formulação de uma proposta atualizada, que 
andasse em paralelo as diretrizes trazidas pela BNCC. O primeiro contato do GRUPIS com a SEMED 
para tratar deste assunto aconteceu no dia onze de abril de 2018região Neste encontro foi 
oportunizada a confirmação da parceria de longa data da UFRRJ e da Semed de Nova Iguaçu. A 
professora Anelise apresentou, também, a proposta de trabalho da pesquisa vigente que pretendia, 
dentre outras questões, compreender a concepção de infância e Educação Infantil presentes na Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) e acompanhar a sua implementação em alguns municípios da 
baixada, principalmente. Embora a Proposta tenha sido homologada em fevereiro sua entrada nas 
escolas ainda não aconteceu, o que impossibilitou que está pesquisa avançasse, deixando assim a 
solução de algumas questões levantadas aqui, como por exemplo a organização das escolas da rede 
para atender as demandas da BNCC em aberto para uma pesquisa future. Para concluir essa 
pesquisa proponho uma reflexão acerca de duas problemáticas, a primeira é como no sistema 
educacional brasileiro a política de governo na maioria das vezes se sobrepõe a política de estado. 
“Deixar uma marca” e apagar a marca deixada pelos governos anteriores passa a se tornar 
prioridade, o que se torna um desserviço para a educação. As secretarias e os novos gestores 
designados para as mesmas a cada novo mandato começam seus trabalhos do zero (ou algo bem 
próximo disso) Não existe uma continuidade dos trabalhos já desenvolvidos, a ideia de que o que ali 
se faz serve única e exclusivamente para proveito próprio impossibilita uma continuação de um 
trabalho já iniciado, dar créditos para outro partido ou político é algo impensado nas atuais gestões 
(nas antigas também eram). Isso faz que no Brasil as políticas estejam sempre em atraso, as 
melhorias sempre sejam paliativas e os avanços sejam lentos e escassos. 
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RESUMO 

 
O presente trabalho se insere em um estudo mais amplo, denominado “Psicanálise e Educação: 
articulações entre a escola e os dispositivos clínicos em saúde mental que atendem a queixa 
escolar”, o qual visa verificar como são realizados os encaminhamentos aos CAPSIs nos casos 
de demandas de queixa escolar, na cidade de Paracambi – Rio de Janeiro. O presente recorte 
tem como objetivo analisar os discursos de professores e equipe pedagógica sobre os desafios 
enfrentados pela escola a respeito das dificuldades de aprendizagem, os encaminhamentos 
dados pela escola a esses casos, bem como a articulação com a rede de saúde mental do 
município. Utilizando-se de uma metodologia qualitativa, os dados foram obtidos através da 
realização de 15 entrevistas com o corpo docente, direção, coordenação e orientação 
pedagógica de uma escola municipal de Paracambi. As entrevistas foram transcritas e os 
discursos analisados a partir de autores da Psicologia Escolar e Educacional crítica. A análise 
dos dados confirma pesquisas anteriores e revela a falta de elaboração dos encaminhamentos 
feitos dentro da escola pelos profissionais envolvidos bem como uma burocratização na 
comunicação entre a equipe pedagógica e os docentes. Somente a equipe pedagógica indicou 
conhecer as etapas dos encaminhamentos dos alunos ao CAPSI e o modo de funcionamento 
desta instituição. Pesquisas anteriores demonstram como as dificuldades de aprendizagem na 
escola é abordada por uma perspectiva patologizante e medicalizante. Nesse sentido, 
verificamos aderência às explicações organicistas no discurso dos profissionais em torno dos 
problemas de aprendizagem, bem como frequente responsabilização da família (MOYSÉS E 
COLLARES, 1994). Destaca-se nos resultados a expectativa de um papel matriciador do 
psicólogo, evidenciando que a demanda é pelo trabalho clínico pautado em atendimentos 
individuais realizados com os alunos e familiares. A ênfase dada pelo discurso pedagógico aos 
aspectos individuais e ou sociais/familiares exclui e isola o sistema educacional vigente de outras 
dimensões sociopolíticas envolvidas nos processos de ensino e aprendizagem. O estudo aponta 
para a necessidade de promover ações conjuntas entre as redes da educação e da saúde do 
município. Perguntamo-nos o quanto essa demanda de trabalho clínico do psicólogo na escola 
reflete as dificuldades enfrentadas para a efetividade do trabalho em Rede. Aponta-se a 
necessidade de que haja uma elaboração coletiva no encaminhamento da queixa escolar, com 
vistas a promover ações intra e intersetoriais, essenciais à articulação entre as redes da 
educação e da saúde do município (JORJE et al, 2014). 
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RESUMO 
 
A proposta dessa comunicação é relatar a trajetória do projeto de extensão Caminhos Geoliterários, 
que reúne duas instituições voltadas para a atividade do Ensino na Universidade Federal Rural do Rio 
de Janeiro - UFRRJ e o Colégio Estadual Amaro Cavalcanti, situado no bairro do Catete, Rio de 
Janeiro. O projeto iniciado no ano de 2015, que já contou com bolsa Biext e hoje segue com apoio da 
Faperj, busca refletir com os alunos de Ensino Médio as representações da cidade do Rio de Janeiro 
pelos autores literários e por eles próprios a partir do resgate de romances, contos e crônicas. 
Voltados para uma ação didático-pedagógica integradora e interdisciplinar, a metodologia adotada 
envolve a leitura de obras literárias e trabalhos de campo nos roteiros geoliterários, aqueles 
inspirados na produção dos autores e espaços ficcionais das obras. Esse ir e vir do texto ao espaço e 
vice-versa nos possibilitam uma leitura mais sensível do espaço urbano carioca. Foram realizados 
nesse período de tempo cerca de 7 (sete) roteiros diferentes entre o centro da cidade do Rio de 
Janeiro e os bairros de Santa Teresa, Glória e Catete. Esses roteiros foram guiados por meio da 
leitura de crônicas, contos e romances, em especial obras de Lima Barreto, Machado de Assis, 
Joaquim Manoel de Macedo e João do Rio. Em muitas exploramos as simbologias que representam a 
cidade do Rio de Janeiro, como é o caso daquela estabelecida entre a cidade e o bonde, na obra de 
Machado de Assis. Essa relação configura um objeto de estudo interdisciplinar. Ao aproximarmos 
Geografia e Literatura, propomos pensar o currículo escolar de modo integrado e dialógico, sem, no 
entanto, desprezar a arte em sua essência, ou trazê-la para a geografia como mero instrumento 
estético. Ao pesquisar metodologias interdisciplinares para lidar com a análise geográfica de textos 
literários, temos o desafio de trabalhar com campos de saberes diferentes que se conjugam na escola 
mantendo o respeito às especificidades das manifestações artísticas. Sem aprofundar na reflexão 
sobre a definição do termo interdisciplinaridade, verificou-se que as práticas pedagógicas de caráter 
interdisciplinar estão centradas em três perspectivas que se relacionam: no objeto de nossa atividade 
didática, o espaço urbano da cidade do Rio de Janeiro, no sujeito estudante, considerando sua 
formação plural e seus saberes diversos e, por fim, e no método, que se define pela leitura desse 
espaço urbano a partir da relação dialógica das disciplinas de geografia e literatura. 
 
Palavras-chave: Geografia e literatura; interdisciplinaridade; ensino e idade. 
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RESUMO 
 
A partir da análise dos dados sobre o crescimento econômico no estado do Rio de Janeiro, destaca-
se o aumento da produção das cervejas especiais, representando um progresso de 900% em 10 
anos. O desenvolvimento das cervejarias artesanais ocorreu em todo o Rio de Janeiro, entretanto, 
destaca-se a Região Serrana, principalmente pelas cidades de Teresópolis, Petrópolis e Nova 
Friburgo. O objeto de estudo, a cidade de Nova Friburgo é de médio porte, a qual a partir dos últimos 
anos assiste o processo de redefinir e dinamizar seu arranjo espacial e econômico, além do aumento 
demográfico. Essa é conhecida por possuir serviços de lazer de alta qualidade, uma grande rede de 
hotéis e restaurantes, o que favorece o desenvolvimento do turismo e veraneio elitizado, sendo essas 
uma das principais práticas sociais responsáveis pela retomada do crescimento fluminense. Além 
disso, vale destacar a grande rede hidrográfica existente em Nova Friburgo, com uma água de 
qualidade, atrai cervejeiros de todo o entorno para se instalarem na região. Diante disso, o governo 
do Rio percebeu a necessidade de incentivar estes empreendedores afim de fomentar a região, com 
objetivos claros de diversificação territorial dos investimentos, tal como o direcionamento desses para 
a cadeia produtiva do turismo. Criou-se então, leis estaduais e municipais, focadas no incentivo fiscal 
e impulsionamento das cervejarias em âmbito comercial, como a criação da Rota Cervejeira. Dessa 
maneira, a Região Serrana se tornou o maior centro de atração de cervejarias do estado, 
destacando-se em projeção nacional. As leis representam um auxílio para os empreendedores 
cervejeiros, pois facilitam a legalização e consolidação das cervejarias do estado. Entretanto, não 
beneficiaram somente os cervejeiros serranos, mas sim, toda uma gama de empreendedores 
relacionados à atividades turísticas, os quais foram favorecidos a partir dessas medidas, fruto de 
alianças entre o público e o privado. Nova Friburgo está se desenvolvendo através do turismo 
alternativo, fomentado pela rota cervejeira, a qual atrai investidores externos, principalmente os 
microempreendedores. A cidade se reestrutura para ser consumida, por empresários investidores 
externos, e pelo turista pós moderno consumidor, não sobrando espaços a serem utilizados pela 
população local, a qual fica à margem desse crescimento econômico. Esta nova ordem territorial e 
econômica, está presente no conceito de Urbanização Turística (MASCARENHAS, 2004), a cidade 
se torna refém dos grandes agentes interessados no desenvolvimento turístico, o qual se impõe 
como dominante na economia local, representando uma nova forma de urbanização. O incentivo à 
rota cervejeira está diretamente ligado ao desenvolvimento da urbanização turística, este, que tem 
por objetivo estimular o consumo da cidade, e também de “outras mercadorias”, intrinsecamente 
ligadas ao turismo. Como exemplo, a natureza, com o caos engendrado no meio urbano, tornou-se a 
estada em um meio com mais “natureza” também uma mercadoria valiosa. Para concluir, foi 
entendido como o turismo, principalmente sua rota, tem sido determinante para que aconteça essa 
reestruturação econômica e espacial, proporcionando uma nova configuração, a qual atrai 
investimentos públicos e privados afim de desenvolver ainda mais a Região Serrana do Rio de 
Janeiro, a partir das cervejas artesanais. 
 
Palavras-chave: Rota Cervejeira; Região Serrana do Rio de Janeiro; Urbanização 
Turística. 
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RESUMO 
 
Este trabalho tem como objetivo apresentar a história e o impacto social do Preparatório para o ENEM 
da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro-Seropédica, em seus treze anos de existência, na 
vida da comunidade acadêmica e da sociedade, e seus números institucionais entre os anos de 2014 
- 2018. O Preparatório se apresenta não somente como alternativa para a inserção a população no 
ensino superior, passa também integrar a comunidade dentro dos muros da Universidade, sendo 
instrumento de extensão e integração, além de contribuir na formação de seus bolsistas que exercem 
atividade profissional. O Decreto-Lei 6.155, de 30/12/1943, assinado, ainda no Estado Novo, 
estabeleceu a Escola Superior de Agricultura e Medicina Veterinária (ESAMV) como a Universidade 
Rural (U.R.). Posteriormente, em 1948, foi inaugurado o campus sede em Seropédica, distrito de 
Itaguaí-RJ, localizado na Baixada Fluminense. O decreto em seu terceiro artigo, no quinto parágrafo, 
determinava que a Universidade estabelecesse e promovesse cursos de extensão e congêneres para 
agricultores, criadores e interessados na melhoria de seus conhecimentos de agricultura, pecuária e 
indústrias rurais. Desta forma, a Universidade Rural nasce como um projeto de extensão no qual 
buscava-se integrar a universidade à sociedade. A Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, 
nome estabelecido pelo decreto nº 4.759, de 1965, passou por diversas mudanças junto à sociedade 
brasileira ao longo dos anos, acompanhando a redemocratização, possibilitada pelo fim do regime 
ditatorial militar em 1985, e à democratização do ensino superior e sua expansão nos governos Lula. 
A partir disso, a extensão da Rural passa a contemplar outras áreas de atuação. Por sua vez, a 
extensão é compreendida como um processo educativo, cultural e científico que articula o Ensino e a 
Pesquisa de forma indissociável, viabilizando a relação transformadora entre universidade e 
sociedade. Portanto, a extensão é um processo estimulante vivo, o qual transforma a sociedade e a si 
mesmo. É a extensão em diálogo com as outras áreas institucionais que permite a inserção de 
estudantes, professores e servidores ao contato com a sociedade. Em 2006, a Pró-Reitoria de 
Extensão (PROEXT) da UFRRJ criou o Projeto Pré-ENEM. O preparatório foi desenvolvido com o 
objetivo de possibilitar à população local e adjacências a oportunidade de ter uma preparação para o 
ENEM qualificada e sem custos. Em 2017, mediante as mudanças internas o Pré-ENEM viveu uma 
reestruturação, que possibilitou sua alteração de projeto para programa institucional. No decorrer dos 
13 anos desde a sua criação, cerca de 3.500 alunos de regiões periféricas do Rio de Janeiro, 
sobretudo da Baixada Fluminense e da Zona Oeste, foram contemplados com as vagas. Dentre os 
quais, mais de 500 alunos foram aprovados no ensino superior, demonstrando o êxito do programa. O 
programa também visa à formação e desenvolvimento dos graduandos, uma vez que, para os tutores
de disciplina e de supervisão, o Pré-ENEM da UFRRJ possibilita a complementação das experiências 
obtidas nos estágios em sala de aula, preenchendo lacunas da formação docente. De esta forma 
compreender a contribuição do Pré Enem com a sociedade. 
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RESUMO 
 

O presente trabalho é parte integrante da pesquisa “Literatura Infanto-Juvenil Afro-brasileira: novas 
narrativas”, coordenada pela Professora Luena Nascimento Nunes Pereira. As atividades da pesquisa 
concentraram-se na manutenção e ampliação do banco de dados nas quais cataloga a produção de 
livros de literatura infanto-juvenil produzidos em consonância com a lei 10.639/03, que estabelece 
para as escolas brasileiras diretrizes e bases para a inclusão da História e Cultura Afro-brasileira e 
Africana no currículo das redes de ensino. Ou seja, os livros de literatura infanto-juvenis analisados e 
adquiridos apresentam o negro como figura central, como protagonista de sua própria história. A 
metodologia utilizada para a construção da pesquisa foi por meio de levantamento feito acerca dos 
livros de literatura infanto-juvenil, que atualmente possui 676 títulos registrados no banco de dados. 
Tal levantamento permitiu observar temáticas recorrentes dentre os livros cadastrados no banco de 
dados ao longo da execução do projeto, sendo observados os seguintes temas: 1) Religião; 2) 
Histórias e contos afro-brasileiros; 3) Mitologias e contos africanos; 4) Tradição, família; 5) Conflito e 
identidade; 6) Estética e autoestima; 7) Relações étnicas; 8) História e geografia africana; e 9) Cultura 
afro-brasileira. Dentre estes temas, efetuou-se ao aprofundamento a leitura e análise de livros com a 
temática da autoestima, em especial aquela que envolve a valorização do cabelo crespo. Entre estes, 
os que mais se destacaram foram as narrativas onde o cabelo negro é abordado por meio do afeto e 
tradição familiar na construção e valorização da estética e identidade negra. Estas apresentaram-se 
como uma possibilidade para discutir a lei 10.639/03 e seus efeitos, através das histórias e micro-
histórias publicadas. À vista disso, como instrumentos de análise priorizou-se narrativas onde o 
personagem negro acaba por ter seu primeiro contato acerca da estética negra com a rede familiar, 
sendo inteiramente influenciado pelos mesmos, aprendendo ensinamentos e resgatando memórias 
acerca de sua ancestralidade para, por fim, valorizar a sua aparência e as formas próprias da estética 
e identidade negra. De modo geral, a literatura, em especial a infanto-juvenil, é um importante 
instrumento transformador e formador do pensamento político, social, moral e ético, que em conjunto 
com a lei 10.639/03 soma-se a luta por uma educação antirracista. 
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RESUMO 
 
Este trabalho contém as percepções iniciais do seguinte projeto de pesquisa: “A recepção da obra 
infanto-juvenil afro brasileira. Um experimento em espaços de educação formal e não formal no 
estado do Rio de Janeiro”, coordenado pela professora Luena Pereira, que tem como proposta levar 
os livros catalogados na primeira fase da pesquisa que analisa os livros que abordam o discurso 
antirracista e de cultura e diversidade africana e afro-brasileira, e que agora são experimentados em 
campo. A metodologia utilizada para o levantamento da literatura delimitada, foi a catalogação de 
livros infanto-juvenis em um banco de dados que atualmente possui 676 títulos registrados. Ele 
mostra a abordagem de temas, que incluem, estética negra e auto estima, contos africanos ou afro-
brasileiro, multiculturalidade, religião, etc., e a análise não tem como objetivo verificar se as histórias 
são certas ou erradas, mas sim perceber o movimento campo editorial, a partir da promulgação da lei 
10639/03, atentando-se a resposta desse meio a essa nova demanda do campo da educação. A 
primeira experiência em espaço de educação não formal, iniciou-se no segundo semestre de 2018, a 
partir de uma proposta, posteriormente aceita, para a construção de um espaço de contação de 
história com crianças da escola quilombola Cafundá Astrogilda, localizada na região de Vargem 
Grande, no Rio de Janeiro, com um público misto entre crianças e adolescentes, da faixa etária entre 
3 a 14 anos. Na primeira sessão levamos histórias de contos africanos e de personagens, onde o 
protagonista da história era negro. Logo percebemos, a partir desse primeiro contato, que as histórias 
de contos africanos eram mais difíceis de contar, pois causava muita dispersão e passava longe das 
histórias de aventuras e princesas que eles estavam acostumados a ouvir. A partir de novos testes 
com outras temáticas, percebemos que outra bem recepcionado eram histórias que abordavam o 
tema ancestralidade, pois os alunos relacionavam a experiências com seus familiares mais velhos, e 
estética e autoestima. Ao longo das sessões o modo que as crianças começam a se perceberem nos 
personagens, foi influenciando nos critérios de escolha das histórias que queriam ouvir. Outra coisa 
que mudou foi a forma de se expressarem de acordo com as histórias principalmente as temáticas de 
estética e autoestima. Aos poucos percebemos que os desenhos feitos principalmente pelas meninas 
foi mudando em relação a forma em que se desenhavam, onde colocavam tranças e penteados nos 
cabelos e também a forma que se coloriam nos desenhos, onde escolhiam a cor mais parecida com 
seus tons de pele. Esses são alguns resultados percebidos até o momento com as sessões de 
contação de história, e que continuarão sendo registrados visto que esta extensão da pesquisa ainda 
está em andamento. 
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RESUMO 

 
A ideologia neoliberal tem influenciado progressivamente o papel do Estado, que tende a passar às 
organizações privadas as políticas sociais e mostra-se cada vez mais favorável às correlações 
entre  o púbico e o privado. Neste sentido, a educação pública concebe-se enquanto fator 
primordial no desenvolvimento capitalista, revelando-se uma importante parcela de mercado, num 
potencial lugar de transmissão da ideologia empresarial e de propagação da hegemonia, no 
sentido Gramsciano. Essa contemporânea concepção revela cada vez mais eminente o interesse 
de grupos empresariais pelas políticas públicas educacionais nos países Latino-americanos. 
Entendendo a importância de analisar essa incidência sobre a educação, esta pesquisa objetiva 
investigar a Rede Latino- americana de Organizações da Sociedade Civil pela Educação. Desde 
sua organização quanto ao estatuto, suas metas, objetivos, até sua organização em redes e sua 
composição de intelectuais, empresários e apoiadores - entendidos por intelectuais orgânicos, 
como Jorge Gerdau Johannpeter -, bem como seus métodos para incorporação de suas 
construções idearias para a educação pública latina. Criada em 2011, hoje a rede conta com 15 
instituições voltadas à educação em toda a América Latina, tendo, desde sua formação, a 
coordenação liderada pelos Brasil (Todos Pela Educação - uma das suas organizações mais 
importante, além de principal articulador para a criação da rede), Chile (Educación 2020) e México 
(Mexicanos Primero). Trata-se de pesquisa básica, de análise qualitativa, de caráter explicativo, 
que se insere na categoria de pesquisa de tipo documental, fruto da iniciação científica, que está 
submetida ao projeto de pesquisa principal “Fundamentos históricos da atuação empresarial na 
defesa do direito à educação”. Para coleta de dados, está sendo utilizada revisão de literatura, 
documentos e projetos da rede. Até o presente momento, a pesquisa identifica como resultados 
que a Rede Latino-americana de Organizações da Sociedade Civil pela Educação, a Reduca, tem 
exercido, com sucesso, um grandioso papel no desenvolvimento de seus objetivos, difundindo suas
metas e ideologia empresarial pelas escolas públicas e secretarias de educação da América Latina. 
Além de fortalecer seus programas de extensão educacional com parcerias governamentais e 
investir vigorosamente em sua presença nas mídias sociais. Deste modo, a pesquisa propõe-se a 
avançar na investigação da Reduca e seu pesar sobre a educação pública Latino-Americana. 
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RESUMO 

Neste artigo, pretendemos trabalhar a relação entre Jacques Rancière e Francisco de            
Goya, partindo dos conceitos de regimes de visibilidade das arte s. Propõe-se estabelecer            
interseções com o corpus conceitual estético do filósofo Jacques Rancière e a sobreposição das              
obras de arte de Goya, visto que o caráter político que cunha a arte do pintor espanhol coloca de                   
maneira antagônica dois tipos de apresentação do sensível. Para Rancière, a arte sempre possui              
uma dimensão política articulada a partir do que ele chama de regimes de visibilidade das artes .                
No livro Partilha do sensível , define-se três regimes: o ético – cujo recorte não é de interesse para                 
este estudo –, o representativo e o estético. No campo das artes plásticas, o regime               
representativo é estabelecido pelas Belas Artes que estipula uma configuração homogênea,           
baseada em uma hierarquia temática, disposta por regras da arte clássica e acadêmica, ao passo               
que estético vai libertar o artista das regras da representação, possibilitando uma partilha mais              
democrática das artes por permitir uma maior liberdade de criação, abrindo espaço para temas e               
técnicas mais livres. A hipótese desta pesquisa pretende evidenciar a partir de quatro obras de               
arte do pintor, que refletem também momentos distintos de sua vida: (A Família Real de Carlos IV,                 
1800-01, Carlos IV de rojo, 1789, El sueño de la razón produce monstruos, Grande hazaña, com                
muertos - 1810 - 1815 ), a presença em sua obra de dois regimes das artes, o representativo e o                   
estético. Regimes tão contrastantes quanto a sua própria personalidade. Sua segunda fase            
torna-se a própria antítese da primeira, de modo que a dialética de Goya é produto direto da                 
influência que fora proporcionada por sua época e modo de vida. Para tal, partir-se-á da lógica do                 
duplo-contrário para melhor compreender os encaixes das obras do artista nos dois regimes. Tal              
lógica conceituar-se-á na divisão dos trabalhos do pintor hispânico em duas fases. Cada fase é               
representada por um dos regimes das artes: na primeira fase Goya é recalcado na lógica do                
regime representativo das Belas Artes; na segunda, sua arte ganha uma estética sombria, sem              
represálias canônicas e hierárquicas em sua produção-criação. Nessa fase, suas produções           
pertencem ao regime estético. 

Palavras-chave: Regimes de visibilidade das artes; Estética; Francisco de Goya; Pensamento           

rancieriano. 

                                                   Referências Bibliográficas  

 

RANCIÈRE, Jacques. A partilha do sensível. São Paulo: Editora 34, 2009.  

RANCIÈRE, Jacques. O espectador emancipado. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2012. 

TODOROV, Tzvetan. À sombra das luzes. São Paulo: Companhia das Letras, 2014. 

  

 

VII RAIC CIÊNCIAS HUMANAS VOLUME IV

726



DINÂMICAS NA PESQUISA EM CIÊNCIAS HUMANAS 
 

Jullie Belmonte de Aguiar¹, Flávia Miller Naethe Motta ² 
 

¹ Bolsista PIBIC, Discente do curso de Pedagogia, DES/UFRRJ-IM; ² Orientadora Prof Dr 
Departamento de Educação e Sociedade UFRRJ-IM 

 
RESUMO 

 
O presente trabalho busca aprofundar as primeiras discussões na temática da pesquisa em ciências              
humanas seguindo estudos bakhtinianos para compreender o texto acadêmico. O projeto intitulado            
“Revisitando o conceito de gênero para compreender o texto acadêmico em ciências humanas”             
dialoga com o projeto anterior na qual também fiz parte. As reflexões e estudos direcionam um                
aprofundamento no que tange à pesquisa acadêmica. A ciência é viva, ela aparece como resposta a                
uma pergunta. Na perspectiva da heterociência: arte, vida e conhecimento perpassam categorias e             
se apresentam de forma indissociável, o caminho a se desenvolver na pesquisa científica se              
encontra no limiar das relações, seja entre textos ou pessoas. Ao pensar a forma em que se produz o                  
conhecimento em ciências humanas deve se considerar suas especificidades, é o campo das             
descobertas, revelações, tomadas de conhecimento e comunicações. Partindo do modelo em que se             
baseia o método científico dotado de regras e padrões, a rigidez encontrada nas ditas ciências duras                
não são suficientes para dar conta da complexidade das questões que surgem no campo pesquisa               
em ciências humanas.. Os meios para chegar a conclusões não são os mesmos para todos, a                
compreensão para Bakhtin é a partir do próprio lugar em relação ao que se pretende, tendo como                 
princípio que o ‘objeto’ das ciências humanas é o ser expressivo e falante, inesgotável em seus                
sentidos e significados, logo,a relação ocorre de forma horizontal: sujeito-sujeito, a pergunta é feita              
diretamente a quem se pretende conhecer (não objetivando o que venho pesquisar, visto que não               
existe neutralidade) definindo caminhos outros além do esperado, numa visão dialógica. 
Ao decorrer da pesquisa desenvolvida, pesquisei trabalhos que remetem essa dinâmica de criação              

que traga possibilidades de se pensar e fazer trabalhos seguindo uma produção de conhecimento              
mais fluida e abordando nuances que provavelmente não seriam aprofundadas visando garantir um             
teor de neutralidade, visto que sujeitos são carregados de narrativas e estão inseridos na linguagem,               
suas impressões e pontos de vista podem ser múltiplos, indo além em metodologias e aportes               
conceituais.  
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RESUMO 

 
Ao buscar entender as formas de resistência dos territórios rurais, as ressignificações que surgem 
com a incorporação de perspectivas rurais em localidades consideradas urbanas, assim como novas 
expressões de agricultura urbana e a maneira como essas transformações inserem os moradores 
locais em mercados, a presente pesquisa sistematiza e analisa múltiplos estudos acerca das 
questões agrícolas e rurais, agrícolas e urbanas, luta pela terra, rural-urbano e assentamentos na 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Ao pensar as práticas agrícolas que perpassam diferentes 
espaços, esta pesquisa se insere em um conjunto de trabalhos que interrogam sobre as 
reconfigurações do rural e do urbano. Na metodologia, utilizou-se dados da produção bibliográfica, 
além de uma nuvem de tags, com o intuito de compreender graficamente esse material. As 
produções pesquisadas são aplicadas em uma planilha. Nela as obras foram alocadas com os 
seguintes indicadores: autor, título, tipo de publicação e o meio onde ocorreu a publicação, ano, 
palavras-chave, local, instituição e disciplina. Atualmente, existe um total de 235 trabalhos, dentre 
eles se encontram 92 artigos, 72 dissertações, 23 teses, 17 livros, 8 trabalhos apresentados em 
anais, entre outros. As disciplinas que mais aparecem são respectivamente: Ciências Sociais, com 94 
trabalhos; Geografia com 49 trabalhos; História com 25 trabalhos; Ciências Agrárias com 15 
trabalhos, e Sociologia com 12 trabalhos. As instituições de ensino superior que mais produzem 
trabalhos como tema, são: Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, com 97 trabalhos; 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, com 92 trabalhos; Universidade Federal Fluminense, com 18 
trabalhos; Universidade do Estado do Rio de Janeiro, com 18 trabalhos; entre outras. As “palavras-
chave”, em conjunto com os títulos, possuem a importância de mostrar visualmente a percepção de 
quais temas são mais presentes, sendo possível comparar com a temporalidade em que esses temas 
aparecem, notando também se aquelas escolhas podem possuir relações com as conjunturas 
daquele momento na sociedade e na política. A categoria “agricultura urbana” e “agricultura 
periurbana” estão presentes nos estudos desde 1984. Já a “agricultura familiar” aparece pela primeira 
vez no ano de 2001. A primeira menção ao descritor “agroecológico” aparece no ano de 2003, 
evidenciando a crescente procura por esse tema a partir do final da década de 1990. O descritor 
“circuitos” é utilizado em pesquisas a partir do ano de 2009. As nuvens de tags produzidas apontam 
fortemente para a presença de novas qualidades da agricultura, apontando para a inserção da 
“agricultura familiar” principalmente, mas também apresenta um destaque significativo para os 
descritores “agricultura urbana”, “agricultura periurbana” e a “agricultura orgânica”; mostrando que a 
presença dessa atividade está também ligada à vida urbana na região Metropolitana do Rio de 
Janeiro, ao mesmo tempo em que se combina com práticas orgânicas e sustentáveis. Assim, a 
categoria “agroecologia” possui grande destaque nas duas nuvens produzidas, evidenciando 
também, a preocupação da região em se inserir na temática sustentável, e também em relação à 
troca de experiências locais dos moradores com os estudos produzidos cientificamente, e a 
interdisciplinaridade dos temas, como é proposto na própria definição de agroecologia. 
 
Palavras-chave: Assentamentos; rural-urbano; território; mercados; agroecologia. 
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RESUMO 
 
A forma com que os indivíduos se relacionam e pensam a alimentação possui, necessariamente, 
variações históricas e geográficas. Seja por demanda ou oferta, a produção de alimentos orgânicos 
e/ou agroecológicos cresce no Brasil e apresenta um campo com sua própria dinâmica e práticas 
sociais que merece um olhar sociólogico sobre o tema. Para tanto, este trabalho busca subsidiar a 
pesquisa em curso: “Tecnologia e comunicação para o fortalecimento de circuitos curtos de produção: 
a entrega de cestas na Feira Agroecológica da Freguesia”. A princípio trata-se de uma pesquisa 
bibliográfica sobre os mercados orgânicos e agroecológicos da Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro, com o intuito de sistematizar e identificar, nesta pesquisa, o estado da arte sobre o tema. A 
história da comercialização de produtos orgânicos e agroecológicos no Rio de Janeiro teve início nos 
anos de 1980 com a criação da Cooperativa dos Produtores e Consumidores de Alimentos, Ideias e 
Soluções Naturais COONATURA-RJ, e mais adiante a Associação dos Agricultores Biológicos do 
Estado do Rio de Janeiro (ABIO). Trata-se de grupos que mesmo transitando por altos e baixos, 
ajudavam os agricultores na produção e comercialização de suas mercadorias, podendo ser 
considerados a base para o que hoje se estabeleceu como “Circuito Carioca de Feiras Orgânicas”, 
iniciado no ano de 2010. Os movimentos de agroecologia, buscando as oportunidades já 
consolidadas pelo Circuito Carioca, reivindicaram a abertura de novas feiras orgânicas na zona 
Oeste, mas estas surgem com um perfil diferenciado das feiras da zona sul, trazendo novas 
identidades e modificando as dinâmicas deste mercado. (FERNANDEZ e FERREIRA, 2017). Outras 
modalidades de feiras, tais como as “Feiras da Roça” e “Feiras Universitárias” também foram criadas 
em municípios da Região Metropolitana. Por se tratar de uma revisão bibliográfica, a escolha do 
material a ser revisado torna-se a fundamentação da própria pesquisa. Portanto, foram selecionados 
artigos, dissertações e capítulos de livros que pudessem fornecer um arcabouço tanto teórico, quanto 
numa perspectiva histórica no que se refere ao tema da construção social dos mercados e das feiras 
orgânicas e agroecológicas. Identificam-se nesta produção, pesquisas na área das ciências sociais, 
geografia, agronomia e ciências biológicas. Duas instituições federais do estado contam com os 
principais autores e textos sobre o tema, a UFRRJ e UFRJ. A partir da leitura sistemática dos textos é 
possível localizar pontos importantes na configuração da construção social dos mercados e das 
feiras. Dentre as principais está a questão identitária e territorial dos produtores familiares, além das 
suas dificuldades para sua manutenção nas feiras, pois a falta de uma clientela fixa; as dificuldades 
de deslocamento; e a aposta nos valores agroecológicos, que vai de encontro à lógica 
exclusivamente capitalista na busca do lucro, podem ser impeditivos para a consolidação de 
permanência e ampliação das feiras. Considera-se que esses mercados podem ser expressões dos 
novos movimentos sociais econômicos. 
 
Palavras-chave: Construção social de mercados; orgânicos; agroecologia. 
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RESUMO 
 
O objetivo deste trabalho foi analisar as práticas de perdão no Rio de Janeiro da primeira metade do 
século XVIII à luz das Ordenações Filipinas e das escrituras de perdão, lavradas publicamente em 
cartório. Através do trabalho de digitalização dos livros de notas do primeiro, segundo e quarto ofícios 
no Arquivo Nacional (Rio de Janeiro), a seleção das escrituras de perdão e transcrição paleográfica, 
foram analisados os aspectos mais decorrentes que puderam ser analisados a partir do banco de 
dados construído. Dessa forma, procurou-se nesse trabalho, pensar o que eram as escrituras de 
perdão, quem as faziam, para quê, para quem e o porquê, além de estabelecer quais as práticas de 
crimes ou pecados nos quais eram perdoados, bem como a ação dos indivíduos como parte de um 
processo maior para o perdão da majestade régia. Atrelam-se ao debate as questões historiográficas 
ligadas à lógica de religiosidade da sociedade colonial, à racionalidade da ordem social do Antigo 
Regime e à visão jurídico-administrativa como também teológica das ordenações e das práticas 
cotidianas. Envolve também a participação de grupos de forma ativa, como mulheres, escravos e a 
diversidade das classificações de cor e condição, como os pardos forros, igualmente os direitos 
desses grupos ao perdão e a perdoar de acordo com seus interesses. É possível destacar no 
presente trabalho os principais pecados perdoados sendo lavrados em cartórios, de forma que ao 
dispor da utilização dos gráficos encontram-se: a) crimes contra a vida (homicídios e ferimentos 
físicos); b) ao furto de bens materiais (brincos, mantos), levando em consideração que trata-se de 
uma sociedade de Antigo Regime que se utiliza dos objetos de valor para ascender a um 
determinado status social ou legitimarem-se como possuidoras e parte de uma elite; c) crimes contra 
a honra (fazer mal, defloramento, adultério) de modo que ao atingir a casa e a família, o perdão age 
de modo a recuperar a imagem, a moral e os bons costumes. Já analisados suas motivações, é 
possível observar uma sociedade que, mesmo através dos interesses, reflete a mentalidade cristã no 
que tange primeiramente o perdão, além dos valores como a manutenção da honra, da verdade 
(como nos casos em que o pecador é inocente), a legítima defesa, como também do “descargo da 
consciência” e o “amor de Deos”. A relação entre a sociedade e justiça é, portanto, o estudo central, 
no qual as escrituras - tal como utilizadas como fonte e objeto - marcam o resultado de acordo entre 
as partes numa sociedade cujos princípios cristãos estão evidencialmente enraizados e o perdão é, 
portanto, necessário tendo em vista os conflitos e querelas na vida cotidiana da população, em 
específico no seio da vida privada. 
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RESUMO 

Nesse trabalho buscou-se identificar os desafios que os professores da Educação Básica e 
professores da Educação Superior, ambos da área da Educação de Jovens e Adultos, identificam 
em relação à própria EJA. Para isso, foram realizadas 50 entrevistas com profissionais em 7 
municípios da Baixada Fluminense, sendo 11 em Belford Roxo, 4 em Duque de Caxias, 5 em 
Mesquita, 2 em Nilópolis, 19 em Nova Iguaçu, 4 em Queimados, 1 em São João de Meriti e 4 em 
municípios que não foram identificados nas entrevistas. No roteiro das entrevistas constavam 
perguntas sobre formação inicial, formação continuada, recepção institucional, recepção pelos 
sujeitos discentes, influência pessoal e maior desafio encontrado em sala de aula da EJA. Acerca 
do maior desafio da EJA, responderam 47 professores e apenas três não responderam. Também 
foram realizadas 7 entrevistas com professores de Ensino Superior que ministram disciplinas de 
EJA, sendo um da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ); um da Faculdade de 
Belford Roxo (FABEL); um do Instituto de Educação de Angra dos Reis (IEAR), campus da 
Universidade Federal Fluminense; um da Universidade Federal Fluminense de Santo Antônio de 
Pádua (UFF-SAP); um da Universidade Católica de Petrópolis (UCP); um da Faculdade de 
Filosofia Ciências e Letras de Macaé (FAFIMA); e um do Centro Universitário Geraldo Di Biase 
(UGB). No roteiro das entrevistas realizadas a esse grupo, constavam perguntas acerca da 
recepção das disciplinas pelos colegas de curso, recepção pelos alunos e desafios que os alunos 
encontram nas salas de aula da EJA. Dos 7 professores universitários entrevistados, apenas um 
não respondeu à questão acerca dos desafios. Ao analisar as respostas, buscamos identificar 
os desafios mais comuns, identificados pelos professores de Ensino Superior e pelos professores 
da Educação Básica. No trabalho identificamos que os professores de educação básica 
reconhecem o desânimo dos alunos como um dos maiores desafios, citado em 14 das 47 
respostas. Em seguida, os desafios mais apontados são a falta de recursos e a evasão escolar, 
presentes em 11 respostas cada. O cansaço dos alunos é citado em 5 respostas. A diversidade 
de idades, assim como a diversidade em geral, a defasagem e problemas de base educacional 
são presentes em 4 respostas cada. A criminalidade foi citada em 3 respostas. E apenas um 
professor disse não haver desafios. Já os professores do Ensino Superior reconhecem o 
despreparo dos professores e a diversidade como os maiores desafios, ambos citados em 5 das 
7 respostas, seguida da diversidade em geral está a diversidade de idades, em 4 respostas, e a 
falta de recursos, em apenas uma. A pesquisa demonstrou que as perspectivas dos profissionais 
em relação aos desafios da EJA varia dependendo do papel que desempenham. Os professores 
da EJA identificam os alunos como o maior desafio enquanto os professores do Ensino Superior 
identificam os professores como um dos maiores desafios enfrentados pela modalidade.  
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RESUMO 

Este trabalho propõe-se a identificar e compreender as práticas docentes da escola rural e seus 
objetivos na promoção de certos hábitos e valores no contexto da expansão do acesso à educação 
pública no Brasil a partir do período histórico compreendido entre o fim da Segunda Guerra Mundial e 
a ditadura civil-militar instaurada após 1964. Diante da ampliação dos processos de urbanização e 
industrialização, a escola rural se transformou em um meio de condução da população do país aos 
novos valores, preceitos, hábitos e conhecimentos técnicos considerados como agentes da elevação 
dos padrões de produção e, consequentemente, das condições de vida da população rural brasileira. 
Neste contexto, esta pesquisa estabeleceu como objeto de estudo os critérios governamentais na 
formação de uma docente destinada à educação primária rural. Metodologicamente, recorreu-se ao 
trabalho com fontes orais buscando compreender os processos de formação e trabalho docente nas 
escolas rurais da Baixada Fluminense. Foi realizado inicialmente um levantamento das escolas 
estaduais construídas em espaços rurais no município de Nova Iguaçu-RJ, com o objetivo de 
compreender como ocorreu o processo de urbanização no período delimitado pela pesquisa e 
identificar os locais dos sujeitos de pesquisa para a coleta de dados. Trata-se de uma pesquisa básica, 
de análise qualitativa, de caráter descritivo. Para a coleta dos dados da pesquisa, foram utilizadas 
entrevistas semiestruturadas com algumas professoras que atuaram profissionalmente no período bem 
como um levantamento das concepções e iniciativas oficiais relativas à formação dos quadros docentes 
para a escola primária rural no Brasil. A pesquisa identificou que não existia no município pesquisado 
uma formação específica para o trabalho docente na área rural e nem incentivos para uma prática 
adaptada ao meio rural, tendo o meio urbano como referência central na dinâmica escolar. Contudo, 
observa-se a preocupação nas narrativas docentes com a valorização do meio rural para a melhoria da 
qualidade de ensino, promovendo a aprendizagem dos novos valores por parte das crianças, dos pais 
e do entorno da comunidade da escola para construir um sujeito politico capaz de modificar as práticas 
produtivas e a concepção de mundo característica da nova ordem social que se intencionava enraizar 
no país. 
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RE S UM O 
 
No romance neo-indigenistaLos ríos profundos (1958), o escritor peruano José María Arguedas revela 
o universo cultural e social do mundo andino no qual o processo de transculturação se faz evidente. O 
autor se opõe ao termo aculturação, por identificar neste a perda da cultura autóctone e declara não 
ser um “aculturado”: “Yo no soy un aculturado: yo soy un peruano que orgullosamente, como un 
demonio feliz habla en cristiano y en indio, en español y en quechua.” (ARGUEDAS, 1997, p.
257).Diante disso, o termo mais adequado para descrever o contato entre culturas é o vocábulo 
transculturação, utilizado por primeira vez pelo crítico cubano Fernando Ortiz em seu ensaio: 
Contrapunteo cubano del tabaco y el azucar (1940).Para Ortiz, a palavra transculturação expressa 
melhor as fases do processo dinâmico de interação entre culturas diferentes, porque este indica uma 
condição de movimento e não somente a aquisição de uma determinada cultura. A interação entre 
culturas distintas modifica ambas as culturas e cria um novo fenômeno cultural em cujos traços não é 
possível distinguir quanto de cada cultura influenciou na formação dessa nova manifestação cultural. 
No romance selecionado, Arguedas reconstrói o espaço andino a partir do olhar do personagem 
Ernesto, jovem mestiço que é enviado por seu pai para viver na cidade de Abancay dentro de um 
colégio interno. Diante das experiências e reflexões do personagem, analisaremos o processo de 
transculturação em três elementos que foram diretamente transformados pela interação entre a 
cultura europeia e a indígena: a arquitetura, a língua e a cosmovisão andinas. Na arquitetura será 
abordado o processo transcultural na construção de templos e muros espanhóis sobrepostos às 
construções incas. Na língua, indicaremos a necessidade de expressar em língua nativa, o quéchua,a 
realidade andina que a língua do colonizador, o espanhol, não consegue expressar com fidelidade. 
Na cosmovisão, observaremos a percepção de mundo do homem andino e como os elementos 
significativos de sua religiosidade se mesclam com os elementos do colonizador configurando um 
processo sincrético.  Como resultado obtido até o momento, destacamos que na análise do primeiro 
capítulo intitulado El viejo foi possível identificar o processo de transculturação na arquitetura de 
Cusco. Nesse capítulo percebemos duas estruturas que coexistem num mesmo espaço, porém 
apresentam significações distintas para Ernesto. A casa do velho ao estilo europeu não causa 
nenhum tipo de comoção no personagem, já os muros incas despertam os sentidos do jovem e 
provocam sensações e imagens vivas. Ao chegar à cidade de Cusco com seu pai, Ernesto procura os 
muros incas e quando enfim os encontra diz: “Toquei as pedras com as mãos; segui a linha 
ondulante, imprevisível, como a dos rios, em que se juntam os blocos de rocha.” (ARGUEDAS, 2005, 
p.11). As análises foram desenvolvidas à luz dos estudos críticos de Ángel Rama (1984), Walter 
Mignolo (2003). 
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RESUMO 

 
Considerando que o processo de leitura é alusivo à capacidade de criar, adquirir, desenvolver, 
manipular, estocar informação e transformá-las em conhecimento que está intimamente ligado a 
construção de significado da linguagem, este trabalho teve como objetivo contribuir na área de pesquisa 
cognitiva relacionada ao ensino; e está alicerçado nos debates relativos à análise dos temas 
transversais presentes no manual didático e sua utilização como ferramenta de auxílio ao ensino de 
leitura.  Para isso, há um fundamento geral de que as práticas de linguagem devem compor-se por um 
conjunto de habilidades cognitivas gerais correlacionados com as experiências individuais 
(GERHARDT, 2012; SILVA, 1999) e que a interação por meio dos temas transversais são um 
importante fator no desenvolvimento da construção de um significado cognitivo da linguagem no 
ambiente escolar. Considerando esses aspectos, os níveis de leitura propostos por Applegate et al 
(2002) e os pressupostos de Sinha (1999), vemos que a abordagem da utilização dos temas 
transversais no manual didático figura de modo superficial e a ausência do desenvolvimento de tais 
temas é altamente prejudicial ao desenvolvimento da leitura e do senso crítico dos alunos em formação, 
considerando que não estimula o aluno a tornar-se consciente da construção dos sentidos do que lê 
através da interação entre o conhecimento escolar e o conhecimento subjetivo humano. Com base nas 
teorias do trabalho proposto, o estudo envolve a análise dos temas transversais apresentados nos 
manuais didáticos da Língua Portuguesa do 6º, 7º e 8º anos do Ensino Básico e sua correlação com 
os temas trabalhados, perguntas e respostas apresentadas, considerando os níveis inferenciais 
trabalhados e as diretrizes e bases pré-estabelecidas por lei para serem trabalhadas na escola. 
Justifica-se a relevância desta pesquisa pelo fato de que o material didático é utilizado como recurso 
da escola a fim de cooperar com a formação acadêmica, cognitiva e sociocultural do aluno e que, 
portanto, deve contribuir, por meio das inferências, associações, paráfrases e construção geral de 
linguagem, com o desenvolvimento da formação do estudante enquanto leitor ativo. A princípio, temos 
observado que os textos dispostos nos materiais pré-selecionam apenas temas relacionados à 
cidadania, meio ambiente e consumo, excluindo diversas áreas de conhecimento, tais apresentações 
denotam pouco valor sociocultural; além disso, observou-se que os questionários apresentados 
possuem baixo valor inferencial pois trabalham os temas transversais apenas como aporte para 
resolução de questões teóricas simples, acarretando em materiais que pouco contribuem para o 
desenvolvimento do aluno enquanto leitor.  
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RESUMO 
 
O objetivo deste trabalho é desenvolver atividades visando ao ensino de português para intercambistas 
estrangeiros que têm chegado à UFRRJ a fim de participar de cursos de graduação e pós-graduação. 
Trata-se de estudantes que precisam aprender a usar a língua portuguesa em sua modalidade escrita 
para produzir e entender criticamente textos do domínio acadêmico, como resenhas, resumos e artigos. 
Para tanto, pautamo-nos em abordagens sobre letramento crítico (NORTON, 2007), a fim de produzir 
materiais didáticos que, além de ensinar a língua para os estrangeiros, façam com que eles reflitam 
sobre o que leem e escrevem. Em relação à metodologia, a base do trabalho sustenta-se na pesquisa- 
ação (THIOLLENT, 1988), que propõe uma cooperação entre os pesquisadores e os participantes da 
situação-problema, uma vez que, no contexto da pesquisa e ensino, é necessária uma investigação do 
problema através da interação com as ações planejadas, de forma que soluções sejam alcançadas. 
Considerando que se trata de intercambistas que permanecem um maior período de tempo na 
universidade para realizar a pós-graduação, é evidente que há uma interculturalidade (MENDES, 2011) 
envolvida já que eles estão inseridos nos eventos linguístico-culturais da Língua Portuguesa, sendo 
importante também um ensino alicerçado na concepção de língua-cultura (MENDES, 2011). Como 
resultado, esta pesquisa possibilitou a elaboração de material didático sobre verbos, que busca ensinar 
aos estudantes, através da leitura de textos acadêmicos, tempos verbais do modo indicativo e 
subjuntivo. Além disso, outro resultado consiste em atividades sobre as marcas linguísticas de 
indeterminação do sujeito oracional na Língua Portuguesa. Por meio da leitura dos textos acadêmicos 
produzidos pelos intercambistas, notou-se que, assim como os falantes do Português, eles não utilizam a 
partícula se para apassivar o verbo, mas sim para, além de ocultar aquele que realizou a ação, afastar-
se da escrita, dando uma maior formalidade ao texto. Esta pesquisa de PLE, no âmbito da UFRRJ, tem 
trazido uma visibilidade cada vez maior para a universidade no tocante ao ensino de língua estrangeira, 
pois além de todos os anos chegar à Rural um grupo de intercambistas, ela é um posto aplicador do 
CELP-BRAS, exame que mede o nível de proficiência de estrangeiros na Língua Portuguesa. 
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RESUMO 
 
Gervásio Lobato (1850-1895) foi um dos mais populares dramaturgos portugueses ao lado de nomes 
como Marcelino Mesquita, D. João da Câmara e Henrique Lopes de Mendonça, contribuiu para a 
consolidação do teatro realista-naturalista nos palcos. Sua produção não poderia ser mais variada: foi 
romancista, cronista, jornalista e crítico teatral. Os mais importantes teatros lisboetas abrigaram com 
sucesso as encenações das suas peças, que muitas vezes eram representadas em todo o território 
português, bem como na Ilha da Madeira e no Brasil. Todas as peças gervasianas foram montadas no 
Brasil, por companhias teatrais híbridas, formadas tanto por artistas portugueses quanto por artistas 
brasileiros. Os periódicos fluminenses anunciavam os espetáculos com bastante antecedência, 
reportando o elenco das peças, transcrevendo comentários extraídos dos jornais lisboetas. Em diversos 
momentos, a mesma peça permanecia em cartaz em teatros diferentes, com montagens também 
distintas, promovendo grande concorrência entre os espaços e disputas por audiências cada vez 
maiores. Para citar apenas alguns dos palcos que albergaram a obra gervasiana, no Rio de Janeiro, 
destacamos o Recreio Dramático, o Lucinda, o Municipal e o Palace. O foco primordial do projeto de 
iniciação científica foi recuperar a crítica teatral divulgada nos periódicos fluminenses, acerca da obra 
teatral de Gervásio Lobato. O recorte temporal estipulado fixa-se entre 1880 e 1930, período de maior 
vivência cultural nos teatros, antes da reformulação de muitos destes espaços para cines-teatro. Há 
que observar ainda que o escritor também foi correspondente jornalístico para alguns títulos 
fluminenses como O Paiz e A Gazeta da Tarde, onde publicava, eventualmente, crônicas, contos e 
folhetins. Assim, podemos definir que o objetivo principal deste plano é reunir as críticas teatrais das 
peças originais do autor, com o intuito de consolidar a recepção crítica das suas peças e reintegrar o 
nome do escritor como um dos grandes dramaturgos portugueses do século XIX. O acervo mais 
importante consultado ao longo do desenvolvimento da pesquisa foi o da Hemeroteca Brasileira, 
pertencente à Biblioteca Nacional e com significativo conteúdo disponibilizado em formato digital. 
Foram realizadas buscas sistemáticas neste acervo, com o intuito de mapear os dois principais 
periódicos estudados. Como desdobramentos da pesquisa principal pudemos: a.) reunir a produção 
esparsa de contos, crônicas e folhetins publicados nos jornais fluminenses (em especial n’O Paiz e n’A 
Gazeta da Tarde); b.) reunir o maior número de informações possíveis acerca dos teatros, das 
companhias teatrais, dos artistas, das montagens, do tempo de permanência em cartaz de cada uma 
das peças, da divulgação (anúncios e cartazes); c.) analisar, criticamente, as informações encontradas, 
ampliando a fortuna crítica do escritor Gervásio Lobato, em pesquisa completamente inédita. O projeto 
de iniciação científica está vinculado ao projeto “O riso e a crítica: o teatro de Gervásio Lobato nos 
palcos brasileiros” desenvolvido pela orientadora nesta instituição. 
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RESUMO 
 
O objetivo deste texto é mostrar os resultados obtidos em uma atividade vinculada ao subprojeto 
Residência Pedagógica de Belas Artes, cuja temática foi a Semana de Arte Moderna de 1922. Essa 
proposta de trabalho foi realizada em duas turmas do 9° ano do ensino fundamental, com carga 
horária de 1h 40min cada, em um único encontro, no dia 16 de março de 2019, realizado na Escola 
Municipal Panaro Figueira, localizada em Seropédica (RJ). A fim de estimular o aluno a “ampliar a 
qualidade da sua experiência estética” (LANIER, 2013), o seu repertorio imagético e experimentar os 
preceitos da arte modernista em geral, utilizamos como referências duas pinturas de Anitta Malfatti, “a 
estudante” e “a boba”; dois cartazes de Di Cavalcanti confeccionados para a Semana de Arte Moderna 
de 1922 e de dois poemas de Mario de Andrade. A atividade consistiu na decoração de uma capa 
para um caderno artesanal feito à mão com papel A4 e papel kraft para a capa, bem como na criação 
de um poema ou texto que os incentivassem a sempre registrarem suas ideias e planos. Buscamos 
em nossa metodologia de trabalho uma dinâmica dialogal, ou seja, horizontalizada e receptiva às 
ideias trazidas pela turma. Os estudantes foram estimulados a socializar os resultados, 
compartilhando as ideias sobre o que desenharam e escreveram. Após a aula expositiva da 
professora Itana, que é uma das preceptoras do subprojeto Residência Belas Artes, na qual ela 
abordou aspectos gerais da Semana de Arte moderna de 1922, realizei uma fala complementar sobre 
a arte moderna de 22 e uma leitura das obras para melhor assimilação do que já fora falado pela 
preceptora. Simultaneamente fazendo uso das obras de Anita Malfatti e dois cartazes do evento, 
contextualizando o conceito histórico e como referência para estimular o repertório imagético dos 
alunos. O objetivo geral da atividade foi o de conhecer o evento da Semana de Arte Moderna de 
1922, podendo assim estimulá-los a se expressarem através do fazer artístico. Com isso obtivemos 
60 capas decoradas, sendo destas algumas representações do imaginário dos alunos, releituras dos 
cartazes do evento e na sua maioria capas decoradas somente com lettering. Os alunos que tinham 
pouco interesse demonstraram uma assimilação do conteúdo teórico através do fazer artístico, e 
experimentação de materiais plásticos. Me razendo um desenvolvimento profissional e pessoal no 
campo da Arte Educação. 
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RESUMO 
 

O resumo apresenta os resultados da utilização de pigmentos naturais dentro da sala de aula 
através do projeto Residência Pedagógica Belas Artes da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. 
A atividade foi implantada em uma turma do 6º ano do ensino fundamental do Centro de Atenção 
Integral à Criança e ao Adolescente Paulo Dacorso Filho (CAIC), localizado em Seropédica (RJ) com a 
carga horária de 100 minutos, no dia 20 de março de 2019. O tema transversal que rege a educação no 
CAIC Paulo Darcoso Filho é o Meio Ambiente, através deste as bolsistas Daniele Daniel, Verônica Lima, 
Maya Blanc e as demais autoras deste resumo desenvolveram uma aula para trabalhar as cores 
utilizando pigmentos naturais. 

A experiência foi realizada durante uma aula de 2h/a onde foram apresentados os materiais que 
utilizaríamos (materiais orgânicos para composição das tintas: açafrão, urucum, hibisco, café e carvão) e 
a proposta da atividade que consistiu em um desenho livre onde os alunos puderam se expressar e 
testar os pigmentos preparados. Para inspirá-los, apresentamos alguns trabalhos de Jhon Bermond, 
autor do projeto Arte na Terra, e da “Apostila Intuitiva de Pigmentos Naturais”, que utilizamos como base 
para a confecção das tintas naturais. Após o preparo dos pigmentos pelos alunos e bolsistas, as tintas já 
prontas foram divididas em pequenos godês feitos de cartelas de ovos. Os alunos puderem criar 
livremente, experimentando as tintas e suas misturas. Os trabalhos foram realizados em folha A4 e após 
a finalização, deixamos os trabalhos expostos na sala de aula, em um pequeno varal para a secagem. A 
metodologia triangular está contida no nosso modo de planejamento e agir docente. Priorizamos o uso 
das referências artísticas e contextualização, e no caso da atividade em questão, os materiais do já 
citado Jhon Bermond, que além da produção artísticas, também oferece oficinas a fim de disseminar a 
pintura orgânica; e o fazer artístico que foi o momento de preparo das próprias tintas pelos alunos.  

Foi a primeira vez que os alunos daquela turma tiveram contato com o preparo do seu próprio 
material artístico. Através da mistura de pigmentos e cola, o que torna mais claro ou mais escuro a tinta, 
eles puderam entender a relação das cores mais ou menos saturadas e desta forma iam brincando com 
as diferentes cores que apareciam conforme adicionavam mais cola ou mais pigmento. Desse modo, 
foram trabalhados materiais sustentáveis e o reaproveitamento de embalagens descartáveis para 
guardar e misturar as tintas. 

Conlcuindo, o trabalho foi de grande aprendizado para nós bolsistas, pois podemos perceber 
que há um interesse por coisas novas e diferentes na escola. Tentar sair do óbvio e monótono e 
apresentar diversas possibilidades de aprendizado e materiais é extremamente válido. A partir do 
resultado dos trabalhados dos alunos podemos confirmar uma dessas alternativas de trabalhar cor além 
do modo tradicional. Mesmo com uma cartela limitada de cores os alunos conseguiram alcançar 
diferentes tons e cores, a partir da experiência prática, além de aprender a confeccionar suas próprias 
tintas. 
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RESUMO 
 

Como participante do projeto Ideias, Jornal do Brasil: a crítica literária acadêmica no jornal (1995-
2002), do Programa de Iniciação Científica Voluntária da UFRRJ, este trabalho pretende expor 
resultados provenientes da pesquisa realizada da atividade intitulada Lições de crítica: ensaios de 
Silviano Santiago e Flora Süssekind no caderno Ideias do Jornal do Brasil (1995-1999). 
Observando a atuação de professores universitários como críticos literários no suplemento Ideias do 
Jornal do Brasil, no período de 1995 a 2002, minha pesquisa centrou-se, sobretudo, nos ensaios de 
Silviano Santiago. Nesse sentido a exposição focará o levantamento desses artigos realizado no 
arquivo online, disponibilizado pela Biblioteca Nacional de dezembro de 2017 a maio de 2019. Como 
será mostrado, devido à má qualidade dos microfilmes há muitas falhas no processo de digitalização, 
tornando necessário pesquisar in loco, para recuperar os artigos não digitalizados através de consulta 
a microfilmes da Biblioteca. Para ilustrar a importância dos ensaios recuperados para o ensino da 
literatura assim como para os estudos literários contemporâneos, apresentaremos uma discussão do 
ensaio “Lista dos mais vendidos e a crítica literária”, de Silviano Santiago, publicado no dia 23 de março 
de 1996, no caderno Ideias. Conforme será visto nesse artigo, Silviano ressalta o papel da relação da 
crítica literária com a sociedade e o leitor. Embebido de ironia, o texto de Silviano aborda a problemática 
em torno da crítica literária e a influência dos suplementos literários na escolha do livro pelo cidadão 
leitor de jornal diário. Como o autor sugere, sendo um meio de contato entre o cidadão e a realidade 
em que vive, a literatura (a arte em geral) promove um questionamento dessa realidade. Nesse sentido, 
a crítica literária pode ser um vetor importante nessa relação. A escolha de Silviano Santiago como 
objeto central desse estudo justifica-se pela importância de sua obra para os estudos literários. Como 
se sabe, o autor foi professor na graduação e na pós-graduação em diferentes universidades do Rio 
de Janeiro. Além de ter produzido uma obra crítica fundamental para o estudioso de literatura e cultura 
brasileira, Silviano Santiago é autor de uma obra ficcional significativa, merecedora de diversos 
prêmios, como o Jabuti, em 2017, com o romance Machado, publicado pela editora Companhia das 
Letras. 
 
Palavras-chave: Crítica Literária; literatura e subdesenvolvimento; jornalismo literário. 
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RESUMO 
 
O presente resumo visa a apresentação de uma aula do projeto Residência Pedagógica de Belas Artes 
da UFRRJ. O trabalho foi implementado na união de duas turmas, a Fase VI e VII do Ensino de Jovens 
e Adultos – EJA – na escola municipal Gilson Silva, localizada no Bairro Santa Sofia, em Seropédica 
(RJ), no dia 29 de novembro de 2018, com carga horária de 160 minutos, aplicada e contextualizada em 
um encontro. Esta aula foi elaborada e descrita com a participação das bolsistas Beatriz Oliveira 
Soares de Araujo, Juliana Victoria Barbiere Silva, Lívia Pereira Abbade e Rosa Amélia. A proposta da 
aula foi motivada pelo dia da consciência negra, tendo como objetivo abordar os símbolos Adinkras, 
linguagem do povo africano Akan, a contextualização do continente africano, geográfica e 
culturalmente, mantendo a discussão sobre identidade cultural. A proposta foi aplicada e abordada a 
partir das palavras da artista e youtuber Maria Chantal. Em um primeiro momento foi exemplificado e 
contextualizado, a partir de uma apresentação (slides, com imagens e textos, levados a compreender 
a diversidade artística do continente africano e uma análise sobre a cultura do povo Akan, assim como 
seus simbolismos nos elementos visuais e filosofias. Para uma discussão mais apropriada acerca dos 
significados dos termos “racismo”, “consciência” e “cultura negra”, foi apresentado um vídeo da artista 
Maria Chantal (link), estilista com uma marca de mesmo nome. A partir de suas palavras, foram 
trabalhadas questões como afirmação da identidade do povo negro além de abordar o racismo e a 
auto aceitação. Durante a exposição teórica eles foram estimulados a se envolver e identificar com o 
tema, a partir de pontos em comum nas culturas do continente africano com a brasileira. Enfatizamos 
a importância da afirmação da identidade de um povo a partir de aspectos culturais como o sistema 
linguístico, vestuário e produções artísticas. Em um segundo momento foi desenvolvida uma atividade 
prática com carimbos dos símbolos Adinkras, confeccionados com material de baixo custo a partir de 
papelão e EVA. Em seguida passamos para a encadernação. Sob a mediação das bolsistas, após a 
finalização do trabalho, entregamos aos estudantes o material de apoio para ser colado no caderno. 
Ao avaliamos a oficina observasse que foram produzidos cerca de 30 cadernos, um número maior 
que a quantidade de alunos, podemos observar também que entre alguns grupos havia uma pré-
disposição na ajuda mútua e um encanto e curiosidade em carimbar os cadernos e folhas soltas entre 
os alunos sênior, enquanto a maioria dos jovens, produziram apenas o proposto, entretanto todos 
participaram da atividade. Ao finalizarmos a aula, houve alunos que pediram o conteúdo demonstrado 
no slide, por ter sido mais convidativo que o texto de apoio, impresso em preto e branco e com 
poucas imagens, e nos foi pedido uma impressão da tabela com os símbolos e seus significados. 
Podemos observar que houve um atrativo, o grupo conseguiu a atenção dos alunos que geralmente 
ficam dispersos nas aulas de arte e não se sentem capazes de fazer os trabalhos práticos. 
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RESUMO 
 
O presente resumo visa apresentar a experiência de uma aula do projeto Residência Pedagógica de 
Belas Artes da UFRRJ. O trabalho foi implementado em uma turma da Fase IX do Ensino de Jovens 
e Adultos – EJA – na Escola Municipal Gilson Silva, localizada no Bairro Santa Sofia, em Seropédica 
(RJ), no dia 27 de março de 2019, com carga horária de 90 minutos, durante 01 encontro com a turma. 
A aula aqui descrita foi elaborada com a participação das bolsistas Beatriz Oliveira Soares de Araujo, 
Gisele Michaeli, Heluar Maraboti Fonseca Pereira, Juliana Victória Barbiere Silva e Lívia Pereira 
Abbade. Entendendo os memes como produção de cultura visual e possível ferramenta pedagógica 
de interação e identificação, o grupo optou por utilizá-los como recurso para ensinar história da arte, 
especificamente o período do Romantismo. Para a aula, traçamos como objetivos específicos a: (1) 
análise e compreensão das obras e contextualizações do período do romantismo; (2) discussão dos 
aspectos artísticos do romantismo e suas semelhanças com o contemporâneo e o significado de 
“ressignificação”; (3) produção de “memes” a partir das obras do romantismo. Segundo Martins e 
Tourinho (2011, p.53) “como campo de estudo transdisciplinar, a cultura visual, (...) concentra atenção 
especial nos fenômenos visuais que estão acontecendo hoje, no uso social, afetivo e político 
ideológico das imagens e nas práticas culturais que emergem do uso dessa imagem”. Nessa ótica 
entende-se que a percepção é uma interpretação, pela qual a “prática da produção de significados 
depende do ponto de vista do observador/espectador, de acordo com sua classe, gênero, etnia, 
crença, informação e experiência cultural”. Sendo assim, o objetivo geral da aula consistiu em 
analisar e compreender as obras e contextualizações do período do Romantismo (séc. XVIII – XIX), 
através da discussão de seus aspectos artísticos e suas semelhanças com a contemporaneidade, 
bem como da produção de memes. A ideia de serem utilizados como recurso pedagógico surgiu a 
partir do conteúdo encontrado na página Artes Depressão, no Facebook, onde obras de arte clássica 
ganham novos significados quando transformadas em memes. O objetivo era produzi-los a partir das 
obras do referido período, com o intuito de aproximar o conteúdo trabalhado a realidade e práticas 
cotidianas dos alunos, bem como dinamizar um pouco o ensino de história da arte, que muitas vezes 
se coloca de forma descontextualizada, distante e pouco interessante. Através da identificação e 
ampliação do referencial imagético do educando, fazer com que o aprendizado seja mais significativo. 
Como resultado, foram confeccionados pelos educandos 15 memes em tamanho A5. Para conclusão 
da aula, pretendíamos a socialização dos trabalhos, mas infelizmente não houve tempo hábil para 
esta parte do processo, pois os alunos se envolveram durante as análises das obras, o que tomou 
bastante tempo da aula. Vale ressaltar que a utilização dos memes enquanto recurso visual chamou a 
atenção dos alunos e contribuiu para aproximá-los do tema e participar mais da aula. 
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RESUMO 
 
Este trabalho integra o Programa de Sub Projeto da Residência Pedagógica da Universidade Federal 
Rural do Rio de Janeiro - UFRRJ, juntamente com a CAPES, do curso de graduação de Licenciatura 
Plena em Belas Artes, conforme Edital de nº 06/2018, no Município de Seropédica/RJ em parceria 
com a Escola Municipal Panaro Figueira localizado na mesma cidade. De acordo com o Currículo 
Mínimo de Arte 2019, criado pela Prefeitura do município de Seropédica e introduzido e ministrado 
pela professora da escola parceira e preceptora do Programa, um dos tópicos obrigatórios a serem 
abordados em sala de aula foi a temática do Impressionismo. Esse tema foi abordado no primeiro 
bimestre de 2019 e desenvolvido para as turmas do 9º ano (904 e 905), tendo como embasamento a 
Abordagem Triangular, defendido por Ana Mae Barbosa e a Metodologias Ativas e a produção da 
autonomia do estudante de Neusi Berbel. Através dessas abordagens metodológicas, foi possível 
mostrar de uma forma teórica e prática, possibilidades além das tradicionais já exploradas pelo 
currículo mínimo para que os alunos da rede pública pudessem vivenciar, experimentar e externar a 
sua criatividade. No primeiro momento, baseando-se na parte teórica, foi abordado e exercitado o 
olhar dos alunos através de análises de referências (livros, cópias de obras e slide) sobre conceitos 
de construção prática de um quadro impressionista. – ponto, reta e linhas de direção; manchas, claro 
e escuro; luz natural e artificial; paleta de cores; temática; pinceladas; sentimentos e imaginação. Em 
seguida, a obra “A Ponte Japonesa” de Claude Monet foi escolhida como um suporte referencial para 
as atividades práticas no laboratório da escola, onde foi possível vivenciar e realizar uma maior 
aproximação do aluno com as obras dos artistas desse período. A aplicação dessa atividade se deu 
através de materiais de fácil acesso e baixo custo, tais como: tinta guache, suportes recicláveis e 
pincéis, além de referências bibliográficas e cópias impressas e expostas durante o processo criativo. 
Finalizando assim essa etapa com a produção realizada pelos alunos de um pequeno quadro com 
princípios impressionistas. Como resultado desse processo, foi possível obter uma aprendizagem 
real, significativa, ativa e atrativa, trazendo novas possibilidades de abordagem da temática 
impressionista dentro da sala de aula, tornando esta um referencial de museu-escola. Além disso, 
despertou nos alunos reflexões e autonomia na execução da atividade prática, trazendo uma ideia de 
pertencimento, criatividade, flexibilidade, fluência, originalidade e por fim a apreciação dos trabalhos 
expostos em sala de aula. 
 
Palavras-chave: Metodologia-ativa; museu-escola; impressionismo. 
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RESUMO 

Este trabalho pretendeu investigar se diferentes identidades de gênero poderiam se manifestar através 
de pistas linguísticas no discurso escrito fan fiction (também grafado fanfiction, ou fanfic). Para isso, o 
trabalho adotou uma perspectiva teórica interdisciplinar na qual a linguística discursiva dialoga com os 
estudos de gênero percebendo discurso como prática social (CAMERON, 1985; FAIRCLOUGH, 1992). 
Os motivos da escolha de fanfiction como objeto de estudo se deram principalmente pela natureza 
inclusiva desse tipo de escrita literária e sua relativa liberdade de criação, se comparado ao processo 
de escrita de um livro tradicional. A coleta do corpus se deu através de um formulário divulgado na rede 
social Twitter e preenchido de forma voluntária por escritores de fanfiction que se alinhavam com 
gêneros de acordo com as definições de Genderspectrum.org, havendo um total de sessenta e três 
inscrições. A análise dos dados escolheu parâmetros do artigo “Perceptions of Gender and Femininity 
Based on Language” de Adrienne Hancock et al (2014), e não foi totalmente concluída devido a 
dificuldades com o tempo e a quantidade de textos coletados. O primeiro deles é constatação de que 
houve uma diminuição na diferença nos usos da linguagem entre homens e mulheres devida à 
mudança nos valores sociais recentes, especialmente devidos ao feminismo. Outro obstáculo teve a 
ver com a interação, já que diversos estudos mostraram que as percepções de gênero nos discursos 
dependem também, por exemplo, do relacionamento entre os falantes e dos valores culturais de cada 
um. Outras problemáticas encontradas ao longo da pesquisa foram a delimitação de número de 
palavras a ser analisado de cada inscrição válida (pois seria impossível estudar todos os textos 
submetidos pelos participantes) e, como consequência da instabilidade do número de palavras padrão, 
houve a falta de uma variável fixa de comparação que indicasse um gênero mais masculino, mais 
feminino, ou um amálgama dos dois. A análise seguiu um viés mais observacional, comparando apenas 
os números entre si, e ela parece apontar uma resposta negativa à questão principal: mesmo que não 
concluída no momento, ela mostra uma diferença irrisória ou até nula entre os gêneros, e até as 
distinções que apareceram podem ser atribuídas a outros fatores não investigados como idade e 
posição socioeconômica. A relativa paridade estatística dos dados pode, ainda, ser explicada pela 
hipótese determinista de que a criação desses diferentes indivíduos como mulheres — 98,4% dos 
participantes registraram que nasceram do sexo feminino, apesar de se identificarem entre mulheres 
cis (44,4%), não-binários/genderqueers (23,8%), homens trans (11,1%), generofluidos e agêneros 
(ambos 9,5%) — influencia na construção do texto desses indivíduos. Espera-se que este trabalho 
possa fomentar discussões acerca de identidade social e análises discursivas. 

Palavras-chave: Análise do Discurso; Fanfiction; Identidades de Gênero. 
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RESUMO 
 

Os nerds e suas práticas foram constantemente marginalizados durante boa parte de sua história 

(LIMA, 2008), categorizados como dotados de alta inclinação aos estudos e de hábitos reclusos 

estranhos. Hoje, com a consolidação da Geração Y – a nova geração - a sociedade parece estar  mais 

adepta a eles. Os CDFs, como também são chamados, possuem suas próprias práticas linguísticas 

com textos específicos, que só eram compreendidos por um seleto grupo. Um clube de sócios únicos, 

o meio dos excluídos já foi indecifrável e misterioso para o resto da sociedade. No entanto, a 

comunidade geek - como passou a ser chamada a nova categoria de nerds modernos - cresceu, assim 

como o contingente de fluentes nessa comunicação. Quem é o novo nerd e quais as suas práticas de 

letramento? Este trabalho visa apresentar os resultados de uma análise das práticas linguísticas orais 

e escritas do meio nerd, promovendo uma leve desmistificação de seu passado, porém com maior 

enfoque nos dias atuais, traçando um paralelo entre as duas gerações e o novo cotidiano daqueles que 

eram jovens e nerds entre os anos de 1970 e 2000. Os “Novos estudos do Letramento” (STREET, 
2004) que entendem a escrita como uma prática social atravessada por relações de poder são a 

fundamentação teórica desta pesquisa. Para tal análise, foi realizada uma pesquisa netnográfica 

(POLIVANOV, 2011) na comunidade do site “Matando Robôs Gigantes”. Dentro das análises 
preliminares, quero evidenciar a presença de assuntos com temáticas raciais, de igualdade de gêneros 

que, aos poucos, foram deixando ser silenciadas nesses grupos.. Destaco em minha pesquisa três 

podcasts – conversas sobre assuntos variados, gravadas e disponíveis no site – em que são debatidos 

filmes nerds e acontecimentos do cotidiano. Em dois desses podcasts são tratados, corriqueiramente, 

discriminação racial, desigualdade de gênero e ‘afrofuturismo’ , uma vez que tais temáticas estão 

presentes nos produtos consumidos. O terceiro podcast é marcado por diversas formas de preconceito 

e discriminação contra mulheres, contra negros e negras e, ainda, contra pessoas gordas. Nesse 

estágio da pesquisa, concluímos que, apesar desse universo nerd/geek ser atravessado por múltiplos 

letramentos que estimulam a leitura e a escrita entre as juventudes,,,esses também são formados por 

textos em que comparecem discursos de discriminação contra todos que não são homens, cis, 

heterossexuais e brancos. 
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RESUMO 
 
O presente trabalho tem por objetivo apresentar uma proposta de reflexão em que a Educação 
Patrimonial, a partir da Igreja da Ordem Terceira de São Francisco de Assis, em Salvador de Bahia, 
possa ser explorada para contribuir na apropriação do patrimônio brasileiro enquanto memória viva. O 
texto tomou forma a partir de uma metodologia que primou pela leitura de referências na área da 
História, da Arte, da Educação Patrimonial e do Patrimônio Cultural. Ainda foram empreendidas visitas 
de campo como forma de recolher informações na condição de observador participante. Estabeleceram-
se como referenciais teóricos os seguintes autores: Casimiro (1996) quando aborda os estudos sobre o 
Barroco entrelaçando com a história a mentalidade e a estética ou visão artística da sociedade baiana 
do período colonial em questão; De Troyer (2005) para quem educar ao patrimônio é encorajar o sujeito 
à apropriação do patrimônio cultural em primeira pessoa; e Nora (1993) que se dispõe a refletir sobre os 
vários ‘tipos’ de memória definidos a partir da maneira como lidamos com os bens culturais nacionais. O 
traçado arquitetônico da edificação do referido templo católico soteropolitano, datado de 1703, com sua 
fachada única no mundo português é considerada por alguns autores Barroca ou Plateresca e apresenta 
uma questão intrigante, porém habitual nas maiores igrejas ao redor do mundo, em que sua arquitetura 
sofreu consideráveis interferências do neoclássico. Tal atitude é consequente da aderência artística aos 
estilos coetâneos em compasso com as etapas da construção ou reformas e restauro. Ademais, a 
tecnologia construtiva estava sujeita a um moroso calendário que acabava produzindo modificações 
projetuais para adaptação às novas tecnologias de cada época fazendo resvalar em concepções 
artísticas distintas daquelas originais. A reforma executada no ano de 1932 trouxe à tona os traços 
originais da fachada. O trabalho considera a edificação da referida igreja como fonte primária de 
conhecimento, pressuposto da Educação Patrimonial, com a finalidade de problematizar a forma como 
lidamos com a memória. A condução do assunto vai esbarrar em questões de arte, ações de 
conservação e restauro, relações de poder político, pontos de diversidades e outros temas que fazem 
parte do campo do patrimônio cultural em sua visão na contemporaneidade. Com esse texto espera-se 
contribuir para que a relação com o bem cultural seja mediada por ações de educação em seus 
múltiplos aspectos, em perspectiva dialógica que desenhe situações onde as reciprocidades sejam o fio
condutor ao entendimento da memória como algo vivo. 
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O poeta-letrista Waly Salomão e o violonista-compositor Jards Macalé retomaram, no período 
imediatamente posterior ao tropicalismo e no auge dos chamados “anos de chumbo” da repressão de 
Estado, a tradição da lírica sentimentalista no cancioneiro popular – mediatizado – brasileiro, através do 
que denominaram “linha de morbeza romântica” no disco Aprender a nadar, de 1974. Partindo de uma 
disposição protéica, desdobrada numa assumida “teatralização da vida”, inclusive na composições e 
performances musicais e vocais no próprio disco citado, que permitia ao cantor assumir diversas personas 
(no sentido grego, de máscara) do amante sofredor em desespero, e dessa maneira aproximando-se 
também, de procedimentos artísticos tropicalistas, isto é, ao mesmo tempo respeitosa e permeada de 
distanciamento irônico em relação à tradição que havia sido em boa parte descartada pela poética da bossa 
nova e seus desdobramentos imediatamente posteriores, a “morbeza romântica”, que nunca recebeu uma 
definição propriamente teórica, buscava descobrir, desrecalcar e valorizar a possível beleza presente nos 
estados de morbidez explorados pela tradição sentimentalista deixada pelo romantismo ao longo de toda 
a história das artes no Ocidente. A palavra “morbeza” pode ser entendida como uma aglutinação de 
“morbidez” e “beleza”, configurando um neologismo revelador da disposição romântica em si. Assim, as 
canções “de morbeza romântica” podem servir como porta de entrada de uma revisão das linhagens 
poéticas que se fizeram hegemônicas no cânone da nossa canção popular, relativizando, em termos tanto 
líricos quanto propriamente musicais, os impulsos disruptivos vigentes na modernidade construtivista da 
bossa nova através da revalorização da herança de tradições sedimentadas na ambiência poemusical dos 
períodos anteriores àquele movimento. 
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RESUMO 

Evelyn Scott (1893-1963) foi uma escritora modernista americana que escreveu diversos livros de 
diferentes gêneros ao longo de sua vida. Sua autobiografia Escapade (1923) conta a história de seu 
exílio auto-imposto no Brasil durante a Primeira Guerra Mundial e é a fonte que utilizamos para a 
identificação e análise de estruturas interrogativas, estudando suas formas e funções e relacionando- 
as à narrativa construída pela autora. A obra será analisada a partir da Análise Crítica do Discurso, 
tendo por base principal os estudos de FAIRCLOUGH (1995) e, associando mais especificamente 
as perguntas retiradas da obra à prática social da autora: “de onde exatamente ela fala como uma 
mulher branca e auto-exilada de sua terra natal?” Categorias como gênero, etnia e classe social 
contribuíram para essa análise. A justificativa dessa pesquisa se dá pelo ineditismo da mesma, visto 
que Evelyn Scott é uma autora praticamente não estudada no Brasil, e que, além disso, mesmo 
sendo reconhecida pela crítica de sua época e, escrevendo uma obra que antecipa o movimento 
modernista, é esquecida pelo cânone contemporâneo. Todas as interrogativas da obra foram 
identificadas e enumeradas e, para esse trabalho pretende-se apresentá-las na expectativa de inferir 
uma visão da escritora sobre sua experiência nos trópicos brasileiros. A partir da leitura do livro e 
enumeração das perguntas, algumas delas foram escolhidas e categorizadas gramaticalmente e 
tematicamente. Do ponto de vista gramatical utilizamos Quirk et al. (1972) e suas três categorias 
principais de perguntas: fechadas, abertas e alternativas; além de duas categorias menores: retóricas 
e tag questions para nos auxiliar na separação das interrogativas em termos mais normativos. É 
importante destacar a dificuldade dessa análise que decorre do refinamento das questões propostas 
por Evelyn Scott que constrói diversas perguntas não óbvias, muitas vezes sem “pontos de 
interrogação”, e que suscitam discussões maiores. Já do ponto de vista temático, as perguntas 
indicam uma constante busca de si por parte da autora. Assuntos como exílio, questionamentos do 
cotidiano e maternidade foram identificados como centrais nas perguntas selecionadas. Pretende-
se, portanto, apresentar como resultado desse trabalho a catalogação preliminar das interrogativas 
(tanto no nível gramatical quanto temático) a fim de compreender melhor como essas estruturas 
aparecem  e que papel elas cumprem no discurso autobiográfico de Evelyn Scott em Escapade. 
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RESUMO 
 
Este resumo transcreve uma dinâmica desenvolvida pelo grupo de residentes do Subprojeto Residência 
Pedagógica da UFRRJ. A mesma foi realizada em duas turmas de EJA – Educação de Jovens e 
Adultos, Fase VIII e FASE IX, na escola Municipal Gilson Silva, localizada no Bairro de Santa Sofia em 
Seropédica – RJ, no dia 17 de Abril de 2019 com a carga horária de 90 minutos em cada turma. A 
elaboração da dinâmica “Árvore do conhecimento” foi pensada como uma forma de revisão para 
complementar o estudo dos alunos para a prova semestral e proporcionar o trabalho em equipe, a 
competitividade e a busca por informações referentes à disciplina. Incentivar o aluno à aprendizagem 
significa criar um conjunto de estímulos capazes de despertar a motivação para o aprender (LIBÂNEO, 
1994). No primeiro momento foi feita uma breve explicação de como seria a dinâmica, o porque dela e a 
divisão de grupos, realizada por sorteio. Cada grupo foi composto por 4 ou 5 alunos, totalizando 2 
grupos na turma da Fase VIII e 3 grupos na turma da Fase IX. Um slide com imagens já vistas na 
disciplina também foi projetado com intuito de ajudar e estimular a memória através da cultura visual. 
“Muitas imagens, uma vez que entram em nós, continuam a viver dentro de nós’’ Wim Wenders (2002). 
Além do slide, uma árvore foi desenhada em papel 40kg com frutas artificiais, feitas com bexigas, que 
guardavam as perguntas. Cada grupo poderia escolher uma fruta da árvore e responder aquela 
pergunta, se o mesmo não soubesse, os demais poderiam responder e levar o ponto. A apresentação 
da dinâmica surpreendeu a maioria dos alunos, mesmo aqueles que não são muito participativos 
acabaram se interessando pela atividade, independente do grupo a que foram designados e a 
quantidade de perguntas escolhidas pelas residentes. Ao decorrer da atividade foi notado que na 
primeira turma, fase IX, mesmo a maioria sendo mais jovem, estavam mais interessados por pesquisar e 
responder do que pelas prendas prometidas no final. Além disso, em um dos grupos que estava 
perdendo, um dos participantes acabou ajudando os colegas que estavam dos grupos empatados. Já na 
segunda turma, composta por 7 mulheres e um homem, as perguntas foram respondidas com mais 
facilidade ocasionando no empate dos dois grupos e na distribuição de prendas para todos. Como 
premiação as residentes produziram sketchbooks e marcadores de livros personalizados que foram 
distribuídos para o grupo vencedor. Os alunos que não venceram a dinâmica alegaram que ela auxiliaria 
na hora do estudo, por conta das imagens apresentadas e das perguntas que foram respondidas e 
esclarecidas pela turma. Diante disso podemos concluir que os resultados dessa dinâmica enaltecem o 
fato de que o conhecimento pode ser difundido de diversas formas, desde que haja interesse em 
desenvolver métodos capazes de atrair a atenção dos alunos, assim, incentivando o aprendizado. Um 
dos objetivos dos alunos é a aquisição de conhecimento, e, para isso, métodos de assimilação de 
conhecimento devem ser aplicados e trabalhados em sala de aula LIBÂNEO (1990). 
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RESUMO 
 
O presente resumo visa apresentar os resultados da aula sobre culturas indígenas no Brasil, que é 
uma das iniciativas do projeto de Residência Pedagógica Belas Artes da UFRRJ. Essa aula foi 
ministrada em duas turmas EJA, 8° e 9° ano do ensino fundamental da Escola Municipal Gilson Silva, 
localizado em Santa Sofia (RJ), no dia 22 de maio de 2019, com carga horária de 2:30h. Percebendo 
que a figura presente no imaginário dos alunos, assim como de boa parte da população brasileira, é a 
do “índio” da época da colonização, nos deparamos com os seguintes questionamentos: (1)“Quem é 
o Indígena nos tempos atuais? (2) Como trabalhar a cultura indígena em sala de aula de forma crítica 
e sem reforçar visões estereotipadas? Optamos por trabalhar com base em dois vídeos que 
apresentam membros de diferentes povos indígenas falando sobre sua vivência em contexto urbano e 
de aldeias. O primeiro é uma entrevista com a rapper indígena Katú Mirim, o segundo traz 
depoimentos de indígenas relatando preconceitos vividos e presenciados por eles. Primeiro 
sondamos o que os educandos entendiam por “índio”, para assim discutir temas como a colonização, 
perda das terras indígenas, diminuição desses povos e a necessidade de adaptação à cidade. Após 
descreverem o “índio genérico”, corrigimos a palavra “índio” por indígena, uma vez que esse seria o 
termo correto. A partir deste ponto, fizemos uma contextualização histórica sobre a colonização, 
falando sobre as multiplicidades de povos indígenas e a variedade de culturas e línguas entre eles. 
Demonstramos como a população indígena tem diminuído devido a conflitos por invasão de terras até 
os dias de hoje. Para facilitar a exemplificação, utilizamos apenas dois povos, os Bororo e Guarani. 
Num segundo momento, partimos para a pergunta “Indígena no Brasil hoje: como é?”. Foi exibido o 
primeiro vídeo com mesmo título, no qual é abordado os temas: indígenas em contexto urbano e 
indígenas aldeados. Num terceiro momento foram levantadas questões como “o que é ter cara de 
indígena?” e “o que faz um indígena ser indígena?”. Ao final da aula, com base em estudos de dois 
antropólogos, Lewis Henry Morgan e Paul Bohannan, explicitamos a importância da demarcação dos 
territórios indígenas para a manutenção de seu modo de vida e continuidade de sua cultura. O que 
observamos, é que no imaginário desses alunos habita a ideia do “índio” da colonização, muitas 
vezes preconceituosa e não condizente com a realidade dessa população. Segundo Freire (2000) É 
necessário discutirmos essas ideias equivocadas sobre os indígenas, porque, com elas não é 
possível compreender o Brasil contemporâneo. “Nesse sentido, tentar compreender as sociedades 
indígenas não é apenas procurar conhecer “o outro”, o diferente”, mas implica conduzir as indagações 
e reflexões sobre a própria sociedade em que vivemos”. Sendo assim, o objetivo geral desta aula foi o 
de proporcionar reflexões sobre a trajetória histórica das relações entre os povos indígenas e os não 
indígenas e, repensar a maneira como temos entendido a história do nosso país, principalmente 
relacionado à História e Cultura Indígena e sua importância. 
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RESUMO 
 
O objetivo deste trabalho é analizar a proposta de ensino-aprendizagem de inglês como língua 
estrangeira do programa “Idiomas sem Fronteiras” e sua realização no Núcleo de Línguas (NucLi) 
UFRRJ na perspectiva da teoria da complexidade. A linguista Larsen-Freeman (1997) inaugurou a 
hipótese de aquisição de segunda língua (ASL) enquanto sistema adaptativo complexo, através da 
leitura da ASL segundo os postulados da teoria da complexidade, advinda das ciências físicas. A 
conclusão a que se chega ao fim desta pesquisa é que tanto a proposta quanto a realização do 
ensino-aprendizagem de inglês no NucLi UFRRJ refletem o processo de ASL tal qual postulado por 
Larsen-Freeman e defendido, no contexto brasileiro, por Paiva (2014). Ainda, a proposta analisada é 
consonante com a abordagem complexa de ensino de idiomas proposta por Borges e Paiva (2011). A 
metodologia utilizada para a realização dessa discussão foi a análise das orientações metodológicas 
de ensino das ementas dos cursos de inglês do programa IsF segundo os critérios que definem a 
aquisição de segunda língua como sistema adaptativo complexo, que são a não-linearidade, 
adaptabilidade, abertura ao ambiente, complexidade, sensibilidade a condições iniciais, dentre outros. 
Observou-se que as orientações metodológicas presentes nas ementas estudadas refletem os 
aspectos de sistemas adaptativos complexos e da ASL, em específico, enquanto um sistema 
complexo, ao ter-se em vista como as ementas, baseadas no conceito de Inglês para Fins 
Específicos, orientam os professores do programa a adaptarem o conteúdo e procedimentos dos 
cursos aos interesses e necessidades de seus aprendizes, o que manifesta o entendimento de que o 
processo de ASL é um sistema complexo, não-linear e adaptável. Foi possível constatar também, 
através de uma discussão sobre a prática de ensino e de orientação pedagógica do NucLi UFRRJ, 
que a realização do ensino- aprendizagem no contexto citado demonstra a concepção e prática de 
ensino dentro do escopo da hipótese de ASL baseada na teoria da complexidade, pois não somente o 
núcleo segue as diretrizes indicadas nas ementas como mantém a liberdade dos professores em 
aplicarem diferentes métodos e abordagens de ensino, o que mais uma vez mostra a convergência 
da concepção de ensino-aprendizagem de inglês com a da hipótese de ASL no olhar da teoria da 
complexidade. 
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RESUMO 
 

Diversos estudos têm sido realizados sobre o ensino da leitura como uma das práticas pedagógicas de 
maior complexidade quando se objetiva desenvolver no aluno a capacidade de atribuir significados na 
linguagem através de diversos artefatos sociais como, por exemplo, livros, filme, rádio, jornal. De 
acordo com Salomão (1999), o educar leva em conta tanto a experiência vivida quanto o conhecimento 
adquirido e transferido para o outro, sendo a linguagem um fenômeno que opera, através da atuação 
do sujeito, na conceptualização do mundo e dos estados de coisas. Ensinar e aprender são processos 
cotidianamente construídos e reconstruídos dadas as experiências dos indivíduos nas mais diversas e 
complexas situações da vida escolar. Sabe-se, por conseguinte, que a compreensão de textos requer 
habilidades relativas ao conhecimento linguístico e não linguístico. Focar o ensino da leitura na escola 
pressupõe o enquadramento das práticas pedagógicas em termos de uma perspectiva metodológica 
que integra diferenciadas estratégias cognitivas em que o aluno passe a estar situado não só em 
relação às habilidades cognitivas, concernentes aos níveis de leitura (APPLEGATE, QUINN e 
APPLEGATE, 2002), mas também em relação aos fatores interacionais, constituídos, discursivamente, 
no jogo das interações, seja qual for sua natureza nas relações intersubjetivas. A partir da prática de 
extensão universitária, incluindo pesquisa e ensino, buscamos desenvolver a leitura reflexiva e 
colaborativa com o outro nas atividades sociocomunicativas escolares em função da emergência de 
tratarmos o ensino da leitura como uma atividade social em que a dimensão de seu aprendizado ocorre 
pelo agir pedagógico que proporcione crítica, consciência e estratégias de aprendizagem conscientes 
realizadas pelo aluno-aprendiz no CAIC Paulo Dacorso Filho, com duas turmas da Educação Básica, 
do 9º ano, atuando como sujeitos-aprendizes de contextos culturais (nível macro), de situações de 
aprendizado (nível micro) e de experiências cognitivas singulares (SINHA, 1999: 02). Para conhecer as 
experiências dos alunos do CAIC quanto à aprendizagem da leitura e em relação às habilidades 
cognitivas, elaboramos uma atividade para observar os níveis inferências dos discentes. Analisando os 
resultados preliminares constatamos que os alunos possuem baixo nível inferencial de leitura e 
compreensão de texto o que leva a necessidade de trabalharmos com atividades focadas no 
desenvolvimento e aprimoramento de tais habilidades. 
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RESUMO 
 
O storyboard é uma ferramenta importante nas produções cinematográficas, consiste em uma 
visualização feita através de desenhos para representar uma narrativa, sendo exibido em sequência de 
imagens que geram um fluxo visual, proporcionando assim uma pré-visualização do filme (NESTERIUK, 
2011). A linguagem cinematográfica está inserida, de algum modo, no cotidiano do mundo infantojuvenil 
através dos filmes, séries e games. Apesar do grande público estar habituado a consumir esses 
produtos, a abordagem crítica e técnica da linguagem cinematográfica não está presente na sociedade 
de forma ampla, inclusive nas escolas. Por ser um produto do cotidiano das pessoas, principalmente dos 
jovens, ela pode se tornar uma ferramenta alternativa, inovadora e eficaz na transmissão de conteúdo 
dentro das escolas. A proposta do estudo é apresentar um método de educação disruptiva (REVISTA 
APPAI EDUCAR, 2019), onde os jovens sejam preparados para o futuro, assim inserindo a linguagem 
cinematográfica, através do storyboard, dentro das atividades escolares, estimulando o pensamento 
crítico e debates dentro das salas de aula, utilizando elementos da linguagem visual através da 
simplificação da forma para alcançar esse objetivo. Entendemos que o desenho é uma expressão do 
indivíduo, inerentes a todo homem, e por isso, é uma capacidade que pode ser desenvolvida por todos. 
A facilitação da criação e reprodução de formas através das figuras geométricas, proposto por 
exercícios à mão, universaliza a forma de aprendizado, sendo assim, uma construção de conhecimento, 
por parte do aluno, através dessa atividade interativa. Nesse sentido, o uso da linguagem 
cinematográfica, através da aplicação dos estudos dos planos cinematográficos em conjunto com a 
construção de narrativa com o intuito de trabalhar os conteúdos, transforma essa experiência em 
aprendizagem. A pesquisa ainda em fase de desenvolvimento vem apontando para significativos 
avanços com a utilização de métodos alternativos de educação que melhora no processo cognitivo e 
criativo dos alunos. Seu uso estimula a percepção, memória, criatividade, linguagem. Produz ainda um 
ambiente onde os alunos e alunas se sintam livres para o pensamento crítico, despertando o interesse e 
a sua participação nas atividades propostas em sala de aula. Criando assim, um ambiente divertido que 
traz contribuições significantes nas formas de ensino. 
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RESUMO 

 
A presente proposta tem por objetivo apresentar os passos e resultados da pequisa, ainda em andamento, 
‘ESTRATÉGIAS DISCURSIVAS NO DEBATE POLÍTICO-ELEITORAL DE 2018. O projeto do professor 
Wagner Costa da área linguística do departamento de Letras da Universidade Federal Rural do Rio de 
Janeiro, assumido também pelo discente Pedro Freire Barreto no período de 2019.1, Trata-se de uma 
pesquisa que utilizou como objeto de estudo um debate politico televisivo entre candidatos a governador 
do estado do Rio de Janeiro. Eram estes: Eduardo Paes (DEM), Índio da Costa (PSD), Márcia Tiburi (PT), 
Pedro Fernandes (PDT), Romário Faria (Podemos) Wilson Witzel e Tarcísio Motta (PSOL). Eleições 
essas, agora sabido, vencidas pelo candidato e ex Juiz Federal Wilson Witzel, que além de uma 
campanha em que tentou conectar sua imagem à do então candidato a presidência Jair Bolsonaro (hoje, 
presidente), utilizou-se da mesma estratégia discursiva de Jair Bolsonaro, que se mostrou uma tática 
vencedora para a disputa eleitoral de 2019. No debate analisado, os diferentes candidatos atuaram com 
diferentes estratégias discursivas, também revezando-as, para controlar a narrativa e influenciar o poder 
de voto dos que assistem. O discurso da justificação, o discurso da dissimulação, o discurso da 
promessa, o discurso da decisão, o discurso do congraçamento. Todos estes aparecem na fala dos 
candidatos, não necessariamente in totum. Lançando mão, principalmente, do trabalho de Charadeau 
(CHARAUDEAU, P. 2006) foi possível verificar alguns caminhos já conhecidos pela linguística nos 
discursos dos candidatos. Charaudeau (2006a, p. 344) particulariza a identidade social pela 
necessidade de ser reconhecida pelos outros. Trata- se, nos termos dessa teoria, daquilo que confere 
ao sujeito o direito à palavra, o que sustenta a sua legitimidade, que depende da atuação do sujeito nos 
domínios do saber (fundado nas opiniões, nos saberes compartilhados e no seu manuseio, com vistas à 
sedução e persuasão do interlocutor) e do poder (estabelecido principalmente a partir dos vínculos 
institucionais que conferem poder ao sujeito). A identidade discursiva, sem se opor à anterior, apenas 
projetando- se num contínuo, depende não somente de o sujeito saber organizar sua fala, mas 
principalmente de sua capacidade em parecer digno de crédito, da necessidade de seu interlocutor 
considerá-lo verdadeiro. Por essa razão, a credibilidade, que depende da identidade discursiva, envolve 
a formulação de uma imagem de si, um ethos, sendo, pois, necessariamente estratégica. 
Este trabalho é, pois, o discorrimento sobre estas estratégias num tópico linguístico que é caro para 
toda a sociedade brasileira. 
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RESUMO 
 
O presente trabalho visa apresentar os resultados de uma aula do projeto Residência Pedagógica de 
Belas Artes. O trabalho foi implementado em uma turma da Fase VIII do Ensino de Jovens e Adultos – 
EJA - na Escola Municipal Gilson Silva, bairro de Santa Sofia, Seropédica, Rio de Janeiro. A aula foi 
executada em um encontro, no dia 27 de Março de 2019 com duração de 90 min, e com cooperação 
das bolsistas Beatriz Oliveira Soares de Araújo, Gisele Serrador Michaeli, Heluar Maraboti Fonseca 
Pereira e Juliana Victória Barbieri Silva. Pensando outras alternativas de ensinar Desenho 
Geométrico, a aula visava analisar e compreender conceitos e aspectos de como a Geometria 
Descritiva pode ser aplicada dentro do campo das Artes, usando como exemplo as fotografias 
geométricas de German Lorca. A aula ocorreu com três momentos distintos: o primeiro com a 
apresentação do conteúdo teórico a respeito de Forma, Linha e Simetria, tanto pela perspectiva 
geométrica quanto pela perspectiva artística; no segundo momento com os alunos tirando fotos pelo 
ambiente escolar aplicando os conceitos da aula expositiva; e no terceiro, depois de recolhidas as 
fotos, essas eram analisadas e validadas pela turma se poderiam ser consideradas fotografias 
geométricas e quais conceitos estariam presentes nelas. Para Heberle (2011), as atividades lúdicas 
apontam um caminho eficaz no ensino de jovens e adultos, permitindo uma pedagogia mais humana, 
fraterna e libertadora. Sendo assim, a fotografia foi escolhida como recurso para a atividade prática 
pelo objeto lúdico. De acordo com as diretrizes de políticas para a aprendizagem móvel, a UNESCO 
afirma que “Os aparelhos móveis facilitam a aprendizagem, ao superar os limites entre a 
aprendizagem formal e a não formal”. Considerando isso, a atividade ter sido realizada utilizando o 
celular teve um resultado muito positivo no que diz respeito ao interesse e atenção dos alunos por 
conta do aspecto não formal. Com essa aula conseguimos perceber que não é difícil falar sobre o 
desenho geométrico utilizando a fotografia para criar essas composições geométricas. Dentro do 
campo da Arte por exemplo, e não só com a Fotografia Geométrica, percebemos vários movimentos 
artísticos que brincam e repensam as formas geométricas tornando mais fácil a compreensão de 
diversos conceitos da Geometria. Os alunos mostraram uma resposta bastante positiva quanto a 
atividade, e os conceitos nela presentes. Não somente quanto a compreensão e absorção do 
conteúdo passado, como também no prazer em poder produzir e pensar esses conteúdos fora do 
espaço da sala de aula.
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RESUMO 
 
O presente estudo faz parte de uma investigação mais ampla que explora o lugar das mulheres-artistas 
enquanto produtoras de arte. Percorrendo a autorrepresentação feminina. Aqui consideramos o 
autorretrato como forma de expressão imagética, apresentação, representação e conhecimento de si 
para si mesmo. Centramos nossa análise no antológico autorretrato Manteau Rouge (1923) de Tarsila 
do Amaral (1886-1973), confrontando-o com críticas, notícias e cartas pessoais a respeito da pintora 
modernista brasileira, levaremos em consideração questões histórico-sociais, de indumentária e a 
respeito da autorrepresentação, que juntas constroem o lugar e a imagem de mulher-artista. Para isso, 
a análise pondera as configurações cromáticas, elementos relativos ao traje com que Tarsila se 
autorrepresenta em diálogo com os costumes de vestuário da época, correlacionando as enunciativas 
verbais que constroem Tarsila, sempre associando-a a sua beleza. Isso não significa que o seu trabalho 
artístico fosse menor; o ponto que queremos explorar aqui é justamente essa associação da imagem da 
artista ao corpo de mulher, considerando simultaneamente o que se fala de sua pintura e o que se 
comenta de sua beleza. Procuraremos evidenciar nessa obra - que ao mesmo tempo é a representação 
de um ser humano feminino e uma enunciativa pictórica - a composição da imagem de Tarsila enunciada 
por ela mesma e explorar em que medida essa prática auxilia no processo de construção de sua 
identidade como mulher pintora modernista. Ao longo da história, a autorrepresentação foi moldando 
uma imagem narcísica do artista e de como o artista gostaria de ser visto. Durante a Renascença por 

exemplo, havia um ditado bem conhecido entre os autores: “todo pintor pinta a si mesmo.”1, Essa 
expressão revela a super-valorização pertinente ao autorretrato nesse momento da história, mas também 
demonstra o viés inerente de quem realmente poderia ser considerado artista naquele momento. Em seu 

livro “Seeing Ourselves: Women’s Self- portraits”2, Frances Borzello acompanha os autorretratos 
femininos ao longo da história, observando a importância desse gênero particular. Ela o entende como 
uma “maneira de apresentar uma história sobre si mesma para consumo público”, saindo de uma 
inabitual ruptura da objetificação masculina, em que mulheres são representadas como meras modelos, 
e passando para reais agentes produtoras de arte. 
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RESUMO 

Esta pesquisa tem como objetivo destacar a importância dos letramentos como práticas sociais que 
produzem as mulheres do MST (Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra), em específico 
aquelas que vivem no Assentamento Terra Prometida, situado na Baixada Fluminense do estado do 
RJ. Elas que, por meio de suas ações inclusive nas redes sociais, promovem seus encontros políticos, 
suas lutas cotidianas, levantam suas pautas, obtêm seus êxitos, trabalham diariamente para a 
manutenção de suas existências peculiares camponesas, batalham para que se combata a 
concentração fundiária e, consequentemente, a desigualdade social, percorrem estes caminhos 
através da língua e inerente a isto, evidenciam e reafirmam suas identidades, ocupam espaços em 
diferentes dimensões e salientam as ameaças à vida no Campo. Analisamos, neste trabalho, algumas 
práticas de Letramentos Digitais (MOITA LOPES, 2010) em redes sociais como o Facebook e 
Whatsapp, que nos mostram como a modernidade e, consequentemente, a internet facilitam o contato 
e promovem o debate cada vez mais entre as pessoas pertencentes a este movimento social de 
extrema importância política e de imprescindível legitimidade nos dias atuais do Brasil. Buscamos com 
tudo isso evidenciar que as vozes, as histórias, xs sujeitxs sociais do campo, com todas as suas 
especificidades necessitam ser visibilizados e mostrar que, com seus LetramentoS, elxs transformam, 
integram-se, constroem-se, lutam e sobrevivem em seu lugar. As mulheres, que trazem para esta luta 
pautas feministas, ou seja, que buscam igualdade de direitos entre gêneros, são essenciais para o 
MST, de onde xs sujeitxs, não são apenas sem terras, são pessoas que constroem um legado histórico 
e a identidade de Sem Terra, participam de forma ativa na luta de classes, passam para suas gerações 
(CALDART, 1999) e, apesar de todos os ataques e empecilhos encontrados, enxergam na militância 
sua essência enquanto ser humano, trabalhador, estudante, criança, jovem, camponesxs, sujeitxs 
políticxs e, sobretudo, pessoas que possuem o direito de escolher: desde representantes nas câmaras 
e senados, até o que comer e o que consumir diariamente. O MST, como um movimento cujxs 
protagonistas defendem a produção agrícola orgânica e comercializam estas mesmas produções para 
sobreviver, entra em conflito com as práticas que são parte do sistema capitalista, uma vez que este 
promove seu foco em lucrar e utilizam de artifícios como sementes transgênicas e agrotóxicos até se 
chegue a números exorbitantes quantitativos para distribuição de venda, ignorando a saúde de seus 
consumidores e alcançando sua finalidade primordial: o capital. As mulheres, mães, donas de casa, 
alunas, filhas, avós, cuidadoras, educadoras do campo, revolucionaram e revolucionam o meio rural 
partir de suas existências e como sujeitas ativas do processo social e histórico marcado por lutas 
incessantes de toda trabalhadora sem terra. Nesta pesquisa soma-se a este fator os percalços que 
atribulam a vida da mulher moradora da baixada fluminense do Rio de Janeiro. 
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RESUMO 
 
Esta pesquisa tem como objetivo destacar a importância dos letramentos como práticas sociais que 
produzem as mulheres do MST (Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra), em específico 
aquelas que vivem no Assentamento Terra Prometida, situado na Baixada Fluminense do estado do 
RJ. Elas que, por meio de suas ações inclusive nas redes sociais, promovem seus encontros 
políticos, suas lutas cotidianas, levantam suas pautas, obtêm seus êxitos, trabalham diariamente para 
a manutenção de suas existências peculiares camponesas, batalham para que se combata a 
concentração fundiária e, consequentemente, a desigualdade social, percorrem estes caminhos 
através da língua e inerente a isto, evidenciam e reafirmam suas identidades, ocupam espaços em 
diferentes dimensões e salientam as ameaças à vida no Campo. Analisamos, neste trabalho, algumas 
práticas de Letramentos Digitais (MOITA LOPES, 2010) em redes sociais como o Facebook e 
Whatsapp, que nos mostram como a modernidade e, consequentemente, a internet facilitam o 
contato e promovem o debate cada vez mais entre as pessoas pertencentes a este movimento social 
de extrema importância política e de imprescindível legitimidade nos dias atuais do Brasil. Buscamos 
com tudo isso evidenciar que as vozes, as histórias, xs sujeitxs sociais do campo, com todas as suas 
especificidades necessitam ser visibilizados e mostrar que, com seus Letramentos, elxs transformam, 
integram-se, constroem-se, lutam e sobrevivem em seu lugar. As mulheres, que trazem para esta luta 
pautas feministas, ou seja, que buscam igualdade de direitos entre gêneros, são essenciais para o 
MST, de onde xs sujeitxs, não são apenas sem terras, são pessoas que constroem um legado 
histórico e a identidade de Sem Terra, participam de forma ativa na luta de classes, passam para 
suas gerações (CALDART, 1999) e, apesar de todos os ataques e empecilhos encontrados, 
enxergam na militância sua essência enquanto ser humano, trabalhador, estudante, criança, jovem, 
camponesxs, sujeitxs políticxs e, sobretudo, pessoas que possuem o direito de escolher: desde 
representantes nas câmaras e senados, até o que comer e o que consumir diariamente. O MST, 
como um movimento cujxs protagonistas defendem a produção agrícola orgânica e comercializam 
estas mesmas produções para sobreviver, entra em conflito com as práticas que são parte do sistema 
capitalista, uma vez que este promove seu foco em lucrar e utilizam de artifícios como sementes 
transgênicas e agrotóxicos até se chegue a números exorbitantes quantitativos para distribuição de 
venda, ignorando a saúde de seus consumidores e alcançando sua finalidade primordial: o capital. As 
mulheres, mães, donas de casa, alunas, filhas, avós, cuidadoras, educadoras do campo, 
revolucionaram e revolucionam o meio rural partir de suas existências e como sujeitas ativas do 
processo social e histórico marcado por lutas incessantes de toda trabalhadora sem terra. Nesta 
pesquisa soma-se a este fator os percalços que atribulam a vida da mulher moradora da baixada 
fluminense do Rio de Janeiro. 
 
Palavras-chave: Letramentos do MST; mulheres do campo; redes sociais; terra prometida. 
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